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1.  Lean Six Sigma no setor de Óleo &  
Gás e correlações com o Modelo 
Toyota de Liker: uma revisão da 
literatura.

Alberto Eduardo Besser Freitaga, Osvaldo Luiz Gonçalves Quelhasa,  
Rosley Anholonb

aUniversidade Federal Fluminense (UFF), Escola de Engenharia,
bUniversidade Estadual de Campinas (UNICAMP),  

Faculdade de Engenharia Mecânica.

Objetivo
O propósito desde estudo é o  desenvolvimento de uma estrutura teó-

rica, estabelecendo correlações entre ferramentas/técnicas de Lean Six Sigma 
(LSS) no setor de Óleo & Gas (O&G) e o Modelo Toyota de Liker (MTL). 
Existe ainda pouca literatura científica sobre LSS no setor de O&G, com um 
aumento de publicações a partir de 2014. Apesar dessa constatação, foi possível 
identificar 31 ferramentas/ técnicas de LSS no setor de O&G, e estabelecer um 
modelo teórico, por meio de correlações com as 4 Camadas e 14 Princípios do 
MTL. Constatou-se que a maioria dos princípios correlacionados às ferramen-
tas/técnicas LSS são relacionados à camada “Processo”. A camada “Filosofia” é 
ainda pouco explorada, assim como a camada “Pessoas e Parceiros”, que merece 
aprofundamento considerando que os sete princípios de maior correlação com 
as ferramentas/ técnicas Lean Six Sigma (LSS) exigem um forte componente 
humano e de relacionamento com parceiros.

1. Introdução
Um estudo (IEO 2016) do órgão responsável pela administração de infor-

mações sobre energia nos EUA, com projeções até 2040, mostra que as energias 
renováveis são a fonte de energia com crescimento mais rápido do mundo. o 
consumo de energia renovável aumentará em uma média de 2,6%/ano entre 
2012 e 2040, contudo, mesmo que seja esperado um crescimento maior no 
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consumo de combustíveis não fósseis, os combustíveis fósseis ainda representa-
rão 78% do consumo de energia em 2040 (Figura 1). o gás natural é o combus-
tível fóssil de mais rápido crescimento, com aumento do consumo projetado em 
1,9%/ano. Recursos abundantes de gás natural e produção robusta contribuem 
para a sua forte posição competitiva.

Nota: As linhas pontilhadas para carvão e renováveis são projeções do Plano de 
 Energia Limpa (PEE) dos EUA.

Fonte: IEO (2016)

Figura 1 Consumo total de energia mundial por fonte de energia,  
1990-2040 (quadrilhões Btu)

O uso de petróleo e outros combustíveis líquidos crescerá de 90 
milhões de barris por dia (b/d) em 2012 para 100 milhões b/d em 2020 e 
para 121   milhões b/d em 2040. A maior parte do crescimento no consumo 
de combustíveis líquidos será nos setores industriais e de transporte. No setor 
de transportes, particularmente, combustíveis líquidos continuarão a fornecer 
a maior parte da energia consumida. Apesar dos avanços em tecnologias de 
transporte baseados em não líquidos, estes não são suficientes para compensar 
a procura crescente de serviços de transporte em todo o mundo. A maior parte 
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do aumento restante do consumo de combustíveis líquidos é atribuída ao setor 
industrial, onde a indústria de produtos químicos continuará a consumir gran-
des quantidades de matérias-primas de petróleo até 2040.

A demanda mundial de petróleo aumenta continuamente, enquanto 
que a oferta de petróleo disponibilizado pela organização dos países de expor-
tação de petróleo (OPEP) é menor que a demanda. Baseado nessa constatação, 
Chaurasia; Garg & Agarwal (2016) perceberam que Lean Six Sigma pode ser 
uma técnica importante para países da OPEP e não-OPEP, como forma de 
estratégia de sobrevivência durante a depressão ou recessão da economia, em 
função das variações nos preços do petróleo. Embora as abordagens de Lean e 
Six Sigma trabalhem de forma diferente, há semelhança entre ambas, e foi visto 
na última década que a integração do Lean e Six Sigma leva em direção a exce-
lência empresarial de forma mais eficaz, produtiva e econômica (CHAURASIA; 
GARG & AGARWAL, 2016). A Tabela 1 mostra por meio de fatores-chave as 
diferenças básicas entre abordagens Lean e Six Sigma.

Tabela 1 Fatores-chave de comparação entre Lean e Six Sigma

Fator Lean Six Sigma
Teoria Eliminação de desperdícios e mel-

horia de processos
Redução de variações no problema

Área focada Metodologia de fluxo de processo Metodologia de resolução de 
problemas

Fator-chave Redução de desperdícios sem valor 
agregado melhora fluxo de processo

Redução da variação reduz o prob-
lema

Benefício-chave 
primário

Reduz o  tempo de fluxo do proces-
so

Uniformiza e controla saída do 
processo

Benefícios chaves 
secundários

Reduz desperdícios 
Uniformiza saída 
Controle de inventário
Matriz de fluxo
Melhora a qualidade
Fortalece questões reativas

Reduz variações
Melhora a taxa de transferência
Controle de inventário
Matriz de variação
Taxa de qualidade é alta
Fortalece questões pró-ativas

Gargalo Menos concentrado em ferra-
mentas de controle estatístico de 
processos

Sistema do processo não é consid-
erado. Melhora de forma indepen-
dente e não tem solução-padrão 
para problemas comuns e sua falha 
afeta toda a cadeia

Fonte: Chaurasia; Garg & Agarwal (2016)

O contexto apresentado demonstra a importância do setor de Óleo & Gas 
(O&G) na matriz energética mundial, e a contribuição que Lean Six Sigma 
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(LSS) pode oferecer para tornar as empresas mais produtivas, reforçado no artigo 
Oil Companies (2016), que trata da busca de executivos da British Petroleum 
em empresas de outros setores, para obter exemplos de como tornar a operação 
mais enxuta, envolvendo racionalização de inventários e mão de obra.

Analisando a literatura existente, percebe-se uma oportunidade de 
se desenvolverem pesquisas para identificar correlações entre ferramentas/ 
técnicas de LSS no setor de O&G e o Modelo Toyota de Liker (MTL). Dessa 
forma, o estudo aqui proposto complementa os achados dos trabalhos existen-
tes, almejando responder ao seguinte problema de pesquisa: “Como integrar 
ferramentas/técnicas de LSS no setor de O&G com o MTL?” Espera-se res-
ponder essa questão desenvolvendo uma estrutura teórica, integrando ferra-
mentas/técnicas de LSS no setor de O&G com o MTL, que é o objetivo geral 
deste estudo. Os objetivos específicos são identificar as ferramentas/técnicas 
de LSS no setor de O&G, a partir do estado-da-arte da literatura existente, 
e pesquisar as lacunas na literatura científica, estabelecendo correlações com 
o  MTL. A justificativa para tal trabalho está no diferencial de disponibili-
zar conhecimento para pesquisadores, que podem explorar novas linhas de 
pesquisa a partir dos resultados encontrados, desenvolvendo novos trabalhos 
científicos. o estudo também contribui para que mais empresas possam adotar 
LSS no setor de O&G. A delimitação pode ser caracterizada por pesquisa e 
análise de artigos e revisões de literatura, abordando ferramentas/técnicas de 
LSS no setor de O&G, com base em documentos pesquisados nas bases cien-
tíficas Scopus e SciELO. 

Esta primeira seção contém o  contexto que levou ao desenvolvimento 
deste trabalho, a segunda seção apresenta o material coletado utilizando como 
método de pesquisa uma revisão sistemática da literatura, a terceira seção traz os 
resultados esperados para os objetivos deste estudo e a discussão dos mesmos e a 
quarta seção apresenta as conclusões.

2. Material e método
O material para a elaboração deste trabalho foi coletado por meio de 

uma revisão sistemática da literatura, em quatro etapas. Primeiro, foi identifi-
cado um conjunto de registros resultante das frases de pesquisa utilizadas nas 
bases científicas SciELO e Scopus. Em seguida, foi selecionado um segundo 
conjunto, constituído pelos documentos que restaram, após a eliminação dos 
registros em duplicidade, bem como os não aderentes e com informações 
incompletas de autores. Depois, procedeu-se com uma análise de conteúdo dos 
estudos para eleger aqueles a serem incluídos na revisão da literatura, que é a 
etapa final. 
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Inicialmente será apresentado o  material utilizado na elaboração deste 
trabalho, englobando literatura científica existente a respeito de “Lean Six 
Sigma” no setor de Óleo & Gás. Em seguida será detalhado o método de pes-
quisa adotado. 

2.1 Material

O trabalho de Haragovics; Mizsey (2014) investiga as técnicas utiliza-
das na avaliação de estruturas de destilação do ponto de vista de manufatura 
enxuta. A indústria de óleo e gás já começou a adotar princípios de manu-
fatura enxuta em diferentes tipos de processos, de fluxo de informações a 
tecnologias de processamento. Geralmente, os custos de energia são o fator 
mais importante no processamento de hidrocarbonetos. A subutilização de 
plantas tem efeitos negativos maiores no consumo de energia do que qual-
quer melhoria tecnológica poderia contrabalançar, por isso, operações “pára 
e anda” ou tecnologias mais flexíveis seriam desejáveis, se for possível ser pro-
videnciado (HARAGOVICS; MIZSEY, 2014). Do ponto de vista de manu-
fatura enxuta, a flexibilidade de processos é importante, e usando a análise de 
exergia, a eficiência energética pode ser facilmente avaliada para encontrar a 
alternativa ideal do conjunto de soluções possíveis. A solução será tão flexível 
quanto for necessário e ao mesmo tempo energeticamente eficiente. A análise 
de exergia combinada com simulações de plantas e cenários diferentes de 
tempos médios de parada pode melhorar uma planta que tem um consumo 
específico bom e constante de energia independentemente das condições. 
Haragovics; Mizsey (2014) desenvolveram quatro estudos de caso de compo-
nentes de uma planta, mostrando que a mesma estrutura de destilação pode 
ser mais ou menos eficiente, dependendo da situação da planta industrial. 
Além disso, a análise de energia usada com condições de contorno diferentes 
no mesmo sistema pode mostrar a flexibilidade do sistema e revelar poten-
ciais de otimização.

O artigo de Buell; Turnipseed (2004) resume as experiências e resultados 
que melhoram o desempenho de negócios utilizando Lean Six Sigma (LSS) em 
operações upstream de óleo e gás nos EUA e Ásia. Buell; Turnipseed (2004) apre-
sentam resumos de projetos LSS concluídos abordando testes de poços, reparo 
de haste de bombeamento, tratamento de água, tratamento de óleo, estimulação 
de poços de produção e registro de produção.

No estudo de Motała et al. (2008), manufatura enxuta e ágil são con-
sideradas como duas estratégias organizacionais de gestão empresarial sepa-
radas. Portanto, os autores propuseram um modelo destas estratégias para 
situações de negócios, bem como atribuíram modernos conceitos e méto-
dos de gestão para estas estratégias e segmentos de negócios. o modelo, 
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chamado de MDNEA (modelo de desenvolvimento de negócio enxuto e 
ágil), foi provisoriamente verificado nas pequenas e médias empresas da 
indústria de engenharia de gás na província de Wielkopolska, na Polônia. 
Motała et al. (2008) estudaram a utilização de modernos conceitos e méto-
dos de gestão em 17 empresas dessa indústria, concluindo que o MDNEA 
pode ser usado como uma ferramenta quando se considera uma estratégia 
enxuta ou ágil e modernos conceitos e métodos que estão associados com 
estas estratégias.

Para Chaurasia; Garg &  Agarwal (2016), o  requisito essencial para as 
indústrias no ambiente de negócios global de hoje em dia envolve a redução de 
desperdícios, redução de variações, redução de prazo de entrega e características 
inovadoras em produtos de qualidade com custo mínimo. Isso requer a melhoria 
da satisfação do cliente e adoção de estratégias para resolver problemas com a 
maior velocidade de processo. A estratégia e modelo Lean Six Sigma (LSS) pode 
ajudar a melhorar a excelência dos negócios e estratégias das empresas contra 
a recessão, quando estiverem enfrentando uma ou se houver uma chegando. o 
artigo de Chaurasia; Garg & Agarwal (2016) aborda a visão dos autores, espe-
cialistas industriais de indústrias de petróleo sobre estratégia LSS, modelos, e 
fatores-chave comparativos de Lean e Six Sigma para superar continuamente 
o declínio dos preços de petróleo globalmente. A estratégia LSS pode funcio-
nar proativamente como ferramenta preventiva contra o crescimento econômico 
insípido de países exportadores de petróleo.

Sinkora (2015) relata a jornada de melhoria continua da empresa 
Rable, de Mansfield, Ohio, EUA, provando que técnicas lean simples e de 
bom senso, podem resultar em gigantescas melhorias de produtividade e 
rentabilidade. Ao longo de 11 anos a empresa, fornecedora de indústrias 
como óleo e gás, aeroespacial, telecomunicações e médica, saiu de uma 
produção de 1.700 para 3.500 peças diferentes, e aumentou as vendas por 
empregado, apesar da recessão. Um dos grandes clientes de petróleo e gás da 
Rable ajudou a potencializar a jornada lean, desafiando a empresa a produ-
zir módulos dentro de um sistema kanban. A Rable vinha fabricando apro-
ximadamente 400 componentes para este cliente, mas nenhum módulo. o 
cliente firmou com a empresa um contrato anual e pediu-lhes para combi-
nar alguns dos componentes em uma dúzia de subconjuntos, mas somente 
quando tivessem um kanban eletrônico. Isso fez com que a Rable passasse 
a “puxar” o produto, sempre que precisava, ao invés de planejar a produ-
ção à frente, ficando assim mais em sintonia com a utilização do cliente, e 
repondo os componentes somente quando necessário, o que reduziu dras-
ticamente o  inventário em 45%, ao mesmo tempo aumentando a capaci-
dade do maquinário. A Rable também instalou um sistema de programação 
visual, evitando em torno de 65% dos custos de setup. Para Sinkora (2015), 
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é aquela vontade de sempre procurar maneiras de fazer as coisas melhor que 
impulsionaram as vendas por empregado em 61% em menos de 10 anos. 
É parte da mentalidade da Rable ser lean, ou em outras palavras, ter foco 
no bom senso.

Para Iudina; Garifullina &  Serikova (2015), o  grande interesse nos 
conceitos, princípios e ferramentas de produção enxuta é causado não só e 
não tanto pela “moda” por inovações organizacionais e de gestão, mas sim 
pela necessidade de se encontrar novas reservas para melhorar a eficiência da 
produção (em especial, na indústria de extração de óleo). Na teoria e prática 
russa (incluindo soviética) da gestão do trabalho, há exemplos de aplica-
ção bem sucedida de ferramentas inovadoras que visam otimizar os custos 
de transação. No entanto, de acordo com Iudina; Garifullina &  Serikova 
(2015), os problemas frequentes de implementar as ferramentas de produção 
enxuta nas práticas de empresas russas estão relacionados principalmente à 
distorção da essência desses princípios, com o formalismo e atitude instru-
mental dos executores, bem como com a falta de um sistema de gestão da 
inovação.

2.2 Método

O método utilizado teve uma abordagem qualitativa de pesquisa, em duas 
fases. o objetivo da primeira fase foi a obtenção de conhecimento disponível na 
literatura científica existente, que permita estabelecer correlações entre “Lean Six 
Sigma” e o setor de Óleo & Gas. Uma estratégia geral para realizar pesquisa é 
fazer uso dos dados disponíveis. Em contraste com estratégias de pesquisa que 
se baseiam em dados coletados em primeira mão (experimentais, surveys, estudos 
de campo), o pesquisador de dados disponíveis minera informações de segunda 
mão. A fonte de tais informações inclui arquivos de dados gerados a partir de 
surveys e etnografias (SINGLETON JR; STRAITS, 2010).

Uma abordagem de pesquisa de dados disponíveis é a análise de conte-
údo, cujo objetivo é desenvolver critérios sistemáticos e objetivos para transfor-
mar o texto escrito em dados quantitativos altamente confiáveis (SINGLETON 
JR; STRAITS, 2010). 

Com base no acima exposto, adotou-se uma abordagem qualitativa de 
pesquisa, utilizando dados disponíveis, cujo conteúdo foi analisado por meio 
do método Prisma (Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-
Analyses), um guia de recomendações para uma revisão sistemática de litera-
tura, descrito por Moher et al. (2009), utilizando o fluxo de informações atra-
vés de quatro etapas (identificação, seleção, elegibilidade e inclusão) descritas 
na Figura 2, a partir de dados pesquisados na bases SciELO e Scopus, até 
7/12/2016. 
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Fonte: Adaptado de Moher et al. (2009)

Figura 2 Fluxo de informações através das quatro fases de uma revisão 
sistemática de literatura

A base científica SciELO foi escolhida especialmente para se obter estu-
dos disponíveis de pesquisadores de países da América do Sul. A base cientí-
fica Scopus é considerada por Treinta et al. (2014) como sendo atualmente a 
maior base de dados, tendo em vista a ampla cobertura de resumos e citações 
de literatura que oferece, de modo que foi acessada com o objetivo de se obter 
o estado-da-arte em conhecimento a respeito de “Lean Six Sigma” no setor de 
Óleo & Gas. 

Inicialmente, realizou-se uma busca na base Scopus utilizando-se o termo 
de pesquisa “lean AND oil OR gas”, encontrando-se 6.648 registros, filtrando 
apenas “articles e reviews”. Em função do elevado número de registros, adicio-
nou-se a palavra “industry” ao termo de pesquisa, reduzindo para 305 registros. 
A Tabela 2 apresenta o fluxo da pesquisa conduzida utilizando o método Prisma, 
ao longo das suas quatro etapas. 
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Tabela 2 Fluxo de pesquisa para obtenção de estudos sobre “Lean Six Sigma” 
no setor de Óleo e Gas

Período de 
pesquisa

Base 
científica

Termos 
pesquisa

Número 
registros

Identificação Seleção Elegibilidade Inclusão

Até 
7/12/2016 

Scopus 
(articles or 
reviews)

lean AND 
industry 
AND oil 
OR gas

305

339 8 8

6 estudos incluí-
dos na  revisão 
da literatura 
(2.1Material)

lean six 
sigma AND 
oil OR gas

12

SciELO

lean AND 
oil

6

lean AND 
gas

16

Fonte: Os próprios autores (2017)

A Tabela 3 elenca os seis estudos incluídos na revisão da literatura em 
2.1 Material. 

Tabela 3 Documentos relacionados a “Lean Six Sigma” no setor de Óleo & Gas

Nº Referências Ano Título Fonte
Projeto/ Método/ 

Abordagem de 
Pesquisa

1 Haragov-
ics  & Mizsey

2014 A novel application of exergy 
analysis: Lean manufacturing tool 
to improve energy efficiency and 
flexibility of hydrocarbon processing

Energy Estudo de caso

2 Buell &  
Turnipseed

2004 Application of Lean Six Sigma in 
Oilfield Operations

SPE Produc-
tion & Facilities

Estudo de caso

3 Motała, 
Pawłowski, 
Pawłows-
ki & Trzcielinski

2008 Designing an Effective Management 
System for Enterprises: Concepts 
and Verification

Human Factors 
and Ergonomics in 
Manufacturing

Proposta de Modelo 
de Gestão

4 Chaurasia,  
Garg & Agarwal

2016 Framework to improve performance 
through implementing Lean Six 
Sigma strategies to oil exporting 
countries during recession or 
depression

International Jour-
nal of Productivity 
and Performance 
Management

Estudo de caso

5 Sinkora 2015 Never Out of Style in the Shop: 
Classic Lean Techniques

Advanced Manu-
facturing.org

Estudo de caso

6 Iudina, Gariful-
lina & Serikova

2015 Trends in Development of Corporate 
Organizational and Managerial 
Innovations in Russia and the 
Principles of Lean Production

Mediterranean 
Journal of Social 
Sciences

Estudo de caso

Fonte: Os próprios autores (2017)



Lean Six Sigma na Indústria de Óleo e Gás

18

O objetivo da segunda fase do método foi estabelecer correlações das 
ferramentas/técnicas encontradas na revisão da literatura (2.1 Material) com 
as 4 Camadas do Modelo Toyota de Liker (2004), representado em forma de 
triângulo na Figura 3, e os seus 14 princípios, descritos na Tabela 4, com base 
no trabalho de Gao; Low (2014).

Fonte: Adaptado de Liker (2004)

Figura 3 Camadas do Modelo Toyota de Liker

Tabela 4 Princípios do Modelo Toyota de Liker para cada Camada

Princípios do Modelo Toyota de Liker para cada Camada

Camada 1 - Modelo de filosofia: a gestão da Toyota incentiva os gestores a basear 
suas decisões em uma visão bem articulada de longo prazo, mesmo que essas decisões 
contradigam o que pode ser financeiramente benéfico a curto prazo.

P1: Gestão baseada na filosofia a longo prazo - esforços são feitos para avaliar 
este princípio em quatro sub-elementos: ‘finalidade constante’, ‘foco no cliente’, 
‘auto-suficiência e responsabilidade’ e ‘perspectivas a longo prazo’.

Camada 2 - Modelo de Processo: é considerada como um aspecto ‘tático’ ou ‘opera-
cional’ do modelo Toyota Way.

P2: Fluxo de uma peça - para alcançar o fluxo de uma peça, devem ser conside-
rados aspectos tais como tempo takt, layout orientado a fluxo, sistema “puxado”, 
trabalho padronizado, etc. Isto implica que este princípio (P2) é inter-relacio-
nado com alguns outros princípios focados em processo, ou seja, o  sistema 
“puxado” (P3) e o trabalho padronizado (P6).
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P3: Sistema “puxado” kanban – no Toyota Way, o sistema “puxado” é o estado 
ideal de fabricação JIT (Just in Time): dar aos clientes o que eles querem, quando 
querem, e na quantidade que eles querem.

P4: Heijunka - nivelar a carga de trabalho.

P5: Qualidade embutida (Jidoka) - Jidoka é um conceito japonês, referindo-se à 
ideia de nunca deixar um defeito passar para a próxima estação de trabalho e de 
libertar as pessoas das máquinas. A ideia é ‘embutir qualidade’ no processo, de 
modo que todos os operadores podem parar toda a linha de produção, sempre 
que há um problema ou um produto com defeito for detectado.

P6: Trabalho padronizado – padronização é a essência dos métodos lean e cons-
titui a base da melhoria contínua. Um processo padronizado não envolve ape-
nas minimização de variação, mas também conduzir atividades kaizen e fazer 
melhoria contínua.

P7: Gestão visual - gestão visual no chão de fábrica visa tornar o processo trans-
parente, passível de ser visualizado e assim permitir facilmente a detecção de 
anormalidades ou defeitos. Envolve várias ferramentas de controle visual, bem 
como as práticas de 5S. o 5S foi desenvolvido no Japão e veio a ser conhecido 
como parte do movimento de pensamento enxuto na década de 1990. o nome 
5S vem de suas primeiras letras de cinco termos japoneses: Seiri, Seiton, Seiso, 
Siketsu e Shitsuke. Quando traduzido, significam a classificação, simplificação, 
limpeza, padronização e auto-disciplina, respectivamente.

P8: Uso de tecnologia confiável - provavelmente, cada organização quer estar na 
vanguarda da tecnologia. Liker (2004) sugere que a adoção de novas tecnologias 
seja baseada no pensamento Toyota Way, que inclui princípios tais como: (1) 
nova tecnologia deve ser exaustivamente testada e provada para ser confiável; (2) 
nova tecnologia deve apoiar o fluxo contínuo na operação (processo); (3) nova 
tecnologia deve ajudar os funcionários a produzir melhor (pessoas).

Camada 3 - Modelo de pessoas e parceiros: a maioria das empresas se interessa em 
nível de processo no modelo Toyota Way. Um nível acima, a camada de pessoas e par-
ceiros do modelo Toyota Way, se preocupa de como a estratégia da Toyota se relaciona 
com seu pessoal (ou seja, os líderes, funcionários) e parceiros.

P9: Líderes e liderança - impulsionada pela filosofia da Toyota, de que a cultura 
deve apoiar as pessoas que fazem seu trabalho, os líderes devem demonstrar um 
compromisso de liderar pessoas, treinando-os, inspirando-os e assim por diante. 
Compromissos semelhantes estão incluídos nas áreas de qualidade, indo e vendo 
os fatos reais no ambiente de trabalho real (genchi genbutsu) e assim por diante.
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P10: Gestão de pessoas - refere-se a um número de elementos de gestão de 
pessoas que caracterizam o  japonês ou o Toyota Way. Isso inclui seleção e con-
tratação, várias atividades de treinamento, trabalho em equipe e estratégias 
motivacionais. Na literatura de produção enxuta, diversos pesquisadores têm 
destacado locais de trabalho com o  pensamento enxuto, onde as práticas de 
recursos humanos acima citadas estão descritas.

P11: Relacionamento com parceiros – a Toyota adotou cuidadosamente uma 
abordagem holística com seus fornecedores, entre outros parceiros de trabalho, 
percebendo que eles são uma extensão da empresa Toyota que deve ser incenti-
vada, nutrida e suportada. Para apoiar esta relação de parceria, alguns elementos 
são identificados, incluindo o estabelecimento de relações estáveis e de longo 
prazo, respeito mútuo, colaborações e troca de informações.

Camada 4 - Modelo de resolução de problemas: a camada final do modelo Toyota 
Way, o  modelo de resolução de problemas, tem sido visto como fundamental na 
resolução de problemas e na sustentação de melhorias no desempenho. Começa com 
o  empenho dos líderes no genchi genbutsu quando um problema é descoberto. É 
necessário salientar que a tomada de decisões não é um processo fácil, e pode ser mais 
exigente do que simplesmente aceitar decisões autoritárias de cima para baixo. o ele-
mento final (P14) a ser abordado na busca para melhorar o desempenho da empresa 
(projeto) relaciona-se com a melhoria contínua (kaizen).

P12: Genchi genbutsu - Genchi genbutsu é um elemento crítico da cultura 
Toyota, interpretado como ‘Vamos no lugar real ver a situação real para a com-
preensão completa’. Não apenas mostra a determinação dos líderes para resolver 
os problemas, mas o mais importante, suporta a expectativa de que os líderes 
devem ser fontes técnicas confiáveis e tomadores de decisões.

P13: Tomada de decisão - tomada de decisão parece ser associado com caracte-
rísticas japonesas. Nos países do leste asiático, como o Japão, a cultura tende a 
ser coletiva, o que impacta processos de tomada de decisão, tornando-os mais 
consensuais.

P14: Kaizen e melhoria contínua - o princípio final é talvez o mais importante 
no modelo de resolução de problemas do Toyota Way. Uma das melhores manei-
ras de começar é objetivamente e humildemente exercitar a reflexão e avaliar a 
organização (ou um projeto) em termos de pontos de melhorias potenciais. Isto 
então é seguido pela realização diligente de  atividades de melhoria contínua. 
Tudo isto só se torna possível quando a cultura da empresa permite a participa-
ção ativa de pessoas, promove uma cultura de não culpar, uma cultura que vê/
trata problemas como oportunidades, etc.

Fonte: Adaptado de Gao; Low (2014)
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3. Resultados e Discussão
Ao analisar a Tabela 3, constata-se o relativamente baixo número de estu-

dos relacionando “Lean Six Sigma” e o setor de Óleo & Gas, considerando sua 
relevância mundial. 

Quando se analisam os seis documentos, percebe-se que o  primeiro 
remonta ao ano de 2004 e o mais recente ao ano de 2016. Nota-se que a produ-
ção científica entre os anos de 2014 e 2016 (4 documentos) ultrapassa mais da 
metade da produção (67%) desde 2004.

A partir dos seis estudos identificados na Tabela 3, elaborou-se a Tabela 
5, apresentando uma lista de 37 técnicas/ferramentas de “Lean Six Sigma” utili-
zadas no setor de Óleo & Gas.

Tabela 5 Ferramentas/técnicas de “Lean Six Sigma” no setor de Óleo & Gas, 
a partir da revisão da literatura

Nº Ferramentas/técnicas
“Lean Six Sigma”

Área de Aplicação 
no Setor de  
Óleo & Gas

Referências
H

ar
ag

ov
ic

s  
&

 M
izs

ey
 

(2
01

4)

Bu
el

l &
 T

ur
ni

ps
ee

d 
(2

00
4)

M
ot

ał
a 

et
 a

l. 
(2

00
8)

C
ha

ur
as

ia
 e

t a
l. 

(2
01

6)

Si
nk

or
a 

(2
01

5)

Iu
di

na
 e

t a
l. 

(2
01

5)
1

Análise de otimização de eficiência 
energética e flexibilidade (exergy 
analysis)

Refinaria p/
processar 
hidrocarbonetos

X

2 First-in/first-out no fluxo de estoque Operações 
upstream –  
reparo de  
haste de 
bombeamento

X

3 Controles visuais X

4 Projeto de segurança X

5 Diagramas de fluxo de processo Operações 
upstream – 
 tratamento de 
água

X

6 Procedimentos operacionais padrão X

7 Projeto de experimentos X

8 Análise do histórico de dados 
estatísticos

Operações 
upstream – 
 estimulação 
de poços de 
produção

X

9 Diagramas de fluxo de processo X

10 Análise do sistema de medição

Operações 
upstream - 
 registro de 
produção

X
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Nº Ferramentas/técnicas
“Lean Six Sigma”

Área de Aplicação 
no Setor de  
Óleo & Gas

Referências

H
ar

ag
ov

ic
s  

&
 M

izs
ey

 
(2

01
4)

Bu
el

l &
 T

ur
ni

ps
ee

d 
(2

00
4)

M
ot

ał
a 

et
 a

l. 
(2

00
8)

C
ha

ur
as

ia
 e

t a
l. 

(2
01

6)

Si
nk

or
a 

(2
01

5)

Iu
di

na
 e

t a
l. 

(2
01

5)

11 Gestão da qualidade total (TQM) Materiais 
necessários  
para a  
construção  
de redes  
de gás e  
estações de 
redução e  
de medição

X

12 Melhoria contínua (Kaizen) X

13 Parcerias na cadeia de fornecedores X

14 Just in time X

15 Empoderamento X

16 Benchmarking X

17 Manutenção produtiva total 
(TPM) X

18 Gráfico de controle

Países exporta-
dores de petróleo 
durante recessão 
ou depressão

X

19 Poka-Yoke (técnica para prevenir 
erros, ao invés de detectá-los) X

20 Projeto com processos otimizados 
para atender expectativa do cliente X

21 Metodologia DMAIC X

22 Cadeia suprimentos enxuta (lean) X

23 Pareto (análise 80/20) X

24 Análise de árvore de falhas X

25 Células de famílias de processos

Manufatura de 
peças de precisão 
para refino de 
petróleo

X

26 Máquinas com tecnologia 
multitarefa X

27
Kanban (quadro com cores para 
demandas de montagem de con-
juntos de peças)

X

28
Estudo para otimização de local-
ização de máquina vs. matéria 
prima

X

29 Sistema de Programação Visual X
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Nº Ferramentas/técnicas
“Lean Six Sigma”

Área de Aplicação 
no Setor de  
Óleo & Gas

Referências

H
ar

ag
ov

ic
s  

&
 M

izs
ey

 
(2

01
4)

Bu
el

l &
 T

ur
ni

ps
ee

d 
(2

00
4)

M
ot

ał
a 

et
 a

l. 
(2

00
8)

C
ha

ur
as

ia
 e

t a
l. 

(2
01

6)

Si
nk

or
a 

(2
01

5)

Iu
di

na
 e

t a
l. 

(2
01

5)

30 5S (Organização do local de 
trabalho)

Companhias de 
petróleo vertical-
mente integradas

X

31 Manutenção produtiva total 
(TPM) X

32 Mapeamento do Fluxo de Valor 
(VSM) X

33 Treinamento dentro da indústria 
(TWI) X

34 Trabalho padronizado X

35 Kanban X

36 Troca rápida de ferramentas 
(SMED) X

37
Desenvolvimento de pessoal, 
envolvimento em atividades 
inovadoras

X

Fonte: Os próprios autores (2017)

Eliminando-se as duplicações na Tabela 5, chegou-se a um total de 
31 ferramentas/técnicas de “Lean Six Sigma” utilizadas no setor de Óleo & Gas, 
a partir da revisão da literatura, que foram correlacionadas com as 4 Camadas 
e 14 Princípios do Modelo Toyota de Liker (2004), visando a identificação de 
lacunas para subsidiar futuras pesquisas científicas (Tabela 6).

A Tabela 6 será analisada de duas formas, inicialmente pela ótica dos 14 
Princípios e em seguida pela ótica das 31 ferramentas/técnicas de “Lean Six 
Sigma” (LSS). Considerando a amostra ordenada do total de pontuação dos 
14 Princípios [2, 8, 6, 3, 4, 12, 11, 3, 2, 3, 5, 5, 4, 11], calculou-se os Quartis, 
conforme mostrado na Tabela 7.
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Tabela 7 Quartis para a pontuação total dos 14 Princípios

Quartiles - Ungrouped Data
Method Quartile 1 Quartile 2 Quartile 3
True Basic - Statistics Graphics Toolkit 3.000000 4.500000 10.250000
Observations 14

Fonte: Wessa (2017)

A ferramenta disponibilizada por Wessa (2017) para fins acadêmicos, per-
mite o cálculo de Quartis por meio de oito métodos diferentes. Optou-se pelos 
resultados do método mais conservador (True Basic - Statistics Graphics Toolkit). 
Os princípios assinalados em verde (3º Quartil), portanto, os de maior correlação 
com as ferramentas/técnicas LSS foram 6-Tarefas padronizadas, 7-Gestão visual 
e 14-Prática de reflexão e melhoria contínua. o segundo grupo, assinalado em 
amarelo (2º Quartil), de menor correlação com as ferramentas/técnicas LSS, foi 
2-Fluxo de uma peça, 3-Usar sistema “puxado”, 11-Respeitar a rede estendida 
de parceiros e fornecedores, e 12-Vá ver por si mesmo. o fato desses sete princí-
pios serem os que guardam maior correlação com as ferramentas/ técnicas de LSS 
está alinhado à situação atual do setor de Óleo & Gás, em que empresas como 
a British Petroleum estão buscando se tornar mais enxutas, envolvendo a racio-
nalização de inventários e mão de obra, aspectos mais relacionados à cultura de 
trabalho na empresa e menos a investimentos em capital.

Quando se analisam as camadas, percebe-se que quatro dos sete princí-
pios supracitados (2, 3, 6 e 7) são da camada “Processo”, que é o aspecto mais 
“tático/operacional” do Modelo Toyota de Liker (Tabela 4). A camada “Filosofia” 
é ainda pouco explorada, sendo uma oportunidade para estudos envolvendo a 
aplicação da ferramenta Hoshin Kanri da Toyota, que visa alinhar os objetivos 
da empresa (estratégia) com os planos da média gerência (táticas) e o trabalho 
realizado pelos funcionários (operações) para garantir que todo mundo esteja 
“puxando” na mesma direção ao mesmo tempo. Outra camada que merece aten-
ção especial para futuros estudos é a “Pessoas e Parceiros”, considerando-se que 
os sete princípios de maior correlação exigem um forte componente humano e 
de relacionamento com parceiros.

Considerando a amostra ordenada do total de pontuação das 
31  ferramentas/técnicas “Lean Six Sigma” (LSS) [1, 5, 1, 4, 2, 1, 1, 8, 1, 1, 1, 
2, 1, 3, 2, 4, 5, 5, 2, 2, 1, 4, 1, 1, 5, 1, 7, 1, 1, 3, 2], calcularam-se os Quartis, 
conforme mostrado na Tabela 8.
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Tabela 8 Quartis para a pontuação total das 31 Ferramentas/técnicas LSS

Quartiles - Ungrouped Data

Method Quartile 1 Quartile 2 Quartile 3
True Basic - Statistics Graphics Toolkit 1.000000 2.000000 4.000000
Observations 31

Fonte: Wessa (2017)

Optou-se por indicar apenas as práticas/ferramentas assinaladas em 
verde (3º  Quartil), portanto, as de maior correlação com os Princípios, que 
foram 2-First in/first-out no fluxo de estoque, 4-Diagramas de fluxo de pro-
cesso, 8-Gestão da qualidade total (TQM), 16-Poka-Yoke (técnica para prevenir 
a ocorrência de erros), 17-Projeto com processos otimizados para atender expec-
tativa do cliente, 18-Metodologia DMAIC, 22-Células de famílias de processos, 
25-Estudo para otimizar local da máquina vs. matéria prima, e 27-Mapeamento 
do fluxo de valor. Nota-se que um grupo de práticas/ferramentas possui maior 
aderência com a racionalização de inventários (2, 4, 17, 18, 25 e 27), enquanto 
outro grupo é mais aderente aos aspectos de mão de obra (8, 16 e 22), em ali-
nhamento ao trabalho que a British Petroleum pretende realizar para tornar suas 
operações mais enxutas.

4. Conclusões
Este trabalho demonstrou a importância do setor de Óleo & Gas (O&G) 

na matriz energética mundial, e a contribuição que LSS pode oferecer às empre-
sas para aumento da produtividade. A British Petroleum, por exemplo, está 
buscando boas práticas em outros setores para tornar sua operação mais enxuta, 
envolvendo racionalização de inventários e mão de obra.

Partindo dessa constatação, procurou-se responder ao problema de pes-
quisa, de como integrar ferramentas/técnicas de LSS no setor de O&G com 
o  Modelo Toyota de Liker (MTL). A questão foi respondida, atendendo-se 
assim ao objetivo geral do trabalho, que foi o desenvolvimento de uma estru-
tura teórica, integrando ferramentas/técnicas de LSS no setor de O&G com 
o MTL, por meio de uma revisão sistemática da literatura nas bases Scopus e 
SciELO. Os objetivos específicos também foram alcançados, identificando-se 
as ferramentas/técnicas de LSS no setor de O&G, a partir do estado-da-arte 
da literatura existente, e pesquisando lacunas na literatura científica, a partir de 
correlações com o MTL.

A discussão dos resultados mostrou que ainda existe relativamente 
pouca literatura científica sobre “Lean Six Sigma” e o  setor de Óleo &  Gas, 
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considerando sua relevância mundial. A partir da análise das camadas do MTL, 
 percebe-se que a maioria dos princípios correlacionados às ferramentas/técnicas 
LSS são relacionados à camada “Processo”. 

A camada “Filosofia” é ainda pouco explorada, sendo uma oportunidade 
para estudos envolvendo a aplicação da ferramenta Hoshin Kanri da Toyota, 
que alinha estratégia, tática e operação. Da mesma forma, merece aprofunda-
mento a camada “Pessoas e Parceiros”, considerando que os sete princípios de 
maior correlação com as ferramentas/técnicas Lean Six Sigma (LSS) exigem 
um forte componente humano e de relacionamento com parceiros, para que 
seja possível racionalizar inventários e a mão de obra, como pretende a British 
Petroleum.

Apesar das contribuições trazidas por este estudo, existem limitações na 
pesquisa, basicamente relacionadas às palavras-chave utilizadas nas frases de pes-
quisa, na escolha das bases científicas pesquisadas, e nas correlações estabelecidas 
com base no conhecimento acadêmico e experiência profissional dos autores, 
que deu origem aos resultados encontrados. Mesmo com as limitações na pes-
quisa, entende-se que este estudo representa um diferencial, contribuindo para 
que pesquisadores possam explorar novas linhas de pesquisa a partir dos resulta-
dos encontrados, desenvolvendo novos trabalhos científicos. o estudo também 
contribui para que mais empresas possam adotar LSS no setor de Óleo & Gás 
(O&G). Sugere-se para estudos futuros que a estrutura teórica aqui apresentada 
seja avaliada por meio de uma pesquisa empírica com entrevistas semiestrutura-
das, junto a profissionais do setor de O&G.
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2.  Avaliação dos fatores de melhorias 
nos processos de disposição 
de resíduos de uma empresa 
prestadora de serviços do 
segmento de óleo e gás

Flávio Silva Machado; Mateus Carvalho Amaral; Uilson Alves da Silva;  
Ludmilla Cardoso Martins 

(Departamento de Engenharia, Universidade Federal Fluminense/UFF,  
Rio das Ostras, Rio de Janeiro, Brasil)

Objetivo
Avaliar o  processo de descarte de resíduos sólidos de uma empresa do 

setor de óleo e gás e propor melhorias no processo, visando redução do volume 
de resíduo gerado e de custos. Apresenta-se um estudo de caso em uma empresa 
do setor de óleo gás, onde foi analisado os setores operacionais e os respectivos 
resíduos gerados, aquisição de dados sobre os resíduos (quantidade e custo), 
aplicação de questionários ao setor de compras, avaliação dos tipos de processos 
de descarte empregado e sugestões de melhorias.

1. Introdução
No Brasil em 1974 foi descoberta a Bacia de Campos, a qual possui apro-

ximadamente 100 mil quilômetros quadrados e ainda é responsável por grande 
parte da produção nacional de petróleo. A indústria petrolífera é uma das prin-
cipais fontes de recursos financeiros da Região Norte Fluminense, e a cidade de 
Macaé concentra grande número de empresas do setor, atraídas pela instalação 
da Petrobras em meados da década de 70 (Morais, 2013).

A exploração e produção de petróleo e gás natural proporcionam muitos 
benefícios para o  setor industrial e indiretamente para diversos outros setores, 
porém existem hoje grandes preocupações acerca destas atividades, tais como: 
o  meio ambiente, a sociedade e as próprias organizações envolvidas. 
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Devido a crescente preocupação com meio ambiente e a busca por 
 atividades que causem menor impacto ambiental tornou-se um requisito de 
negociação que as empresas estejam em conformidade com as leis ambientais 
vigentes e que possuam certificações adequadas.

Geralmente, as empresas do setor possuem estruturas bem regradas e 
procedimentos muitas vezes estritos para manter continuamente o  desempe-
nho esperado pelos clientes-alvo, porém, quando o  assunto é descarte de resí-
duos há grande dificuldade em encontrar caminhos seguros e eficientes para 
manter o  desempenho esperado. Sendo assim, uma análise da disposição des-
tes recursos não aproveitados, pode gerar novas estratégias que serão benéficas.

O desafio de qualquer empresa voltada para o   setor petrolífero é 
conciliar a alta produtividade e o   menor impacto ambiental possível. 
Neste contexto, a empresa multinacional estudada, doravante denominada 
PETROAMBI, localizada no município de Macaé, já possui certificações 
ambientais como a ISO 14000 e procedimentos operacionais reconhecidos 
no Brasil e no Mundo.

Visando alcançar um bom desempenho contínuo da empresa, este estudo 
pretende avaliar o descarte de resíduos gerados por meio da área operacional 
de exploração e perfuração que ocorre na Bacia de Campos com o intuito de 
propor melhorias no processo como um todo, e ainda reduzir os custos destas 
disposições.

Desta forma é necessário detalhar e entender as etapas que foram ini-
cialmente identificadas como sendo parte do processo de descarte de resíduos 
utilizado pela empresa, a saber:

– Coleta interna de todos os resíduos gerados;
– Armazenagem temporária na base de operação;
–  Avaliação do descarte realizado por cada setor e análise do processo 

que gera esses resíduos;
– Destinação final de todos esses materiais descartados. 

Esta análise é relevante, visto que a organização está em expansão e, por-
tanto, atividades que atualmente são suficientes e satisfatórias podem não ser no 
futuro e ainda gerar maiores custos inerentes aos custos operacionais.

2. Metodologia
Com base nos objetivos deste trabalho pode ser observado que o mesmo 

consiste em um estudo de caso realizado em uma empresa do ramo de petróleo e 
gás, deixando clara a sua posição sustentável no mercado atual, a sua projeção em 



Lean Six Sigma na Indústria de Óleo e Gás

34

termos de resultados para os anos à frente e como esta pode lograr benefícios ao 
aplicar consistentes melhorias em seus processos de descarte de resíduos sólidos.

O Estudo de Caso foi desenvolvido de acordo com as seguintes eta-
pas apresentadas no Quadro 1 o qual indica também as descrições de cada 
uma.

Quadro 1 Fases de avaliação deste Estudo de Caso para aplicação de 
Melhorias ao Processo.

ETAPA FASE DESCRIÇÃO

1
Escolha da organi-

zação para aplicação 
de estudo de caso

Envolve determinar uma empresa con-
ceituada em seu ramo de trabalho para 

obter dados consistentes para um estudo 
adequado.

2
Análise geral dos 

setores operacionais 
da empresa

Por meio desta será possível entender que 
tipos de materiais são descartados em 

cada setor operacional.

3

Obtenção de dados 
sobre o descarte de 
resíduos realizado 

pela empresa

A empresa fornece as informações, quan-
tidade e valores gastos no último ano e 

no presente momento, exclusivamente da 
disposição realizada por cada setor produ-

tivo da organização.

4

Aplicação de ques-
tionários ao setor de 
compras da organi-

zação

As perguntas permitirão entender a visão 
sustentável dos colaboradores da empresa 

ao comprar materiais que serão usados 
em todo o processo de produção.

5

Avaliação do acon-
dicionamento de 

materiais dentro da 
empresa

Esta permitirá analisar em que condi-
ções se encontram os materiais após uso, 

aguardando a coleta respectiva.

6
Avaliação dos tipos 
de processos de des-

carte realizados

Que tratamentos estão disponíveis para 
os materiais descartados, recolhidos na 

fonte.

7
Sugestões de melho-
rias para organização 

avaliada

Desenvolver propostas para melhorar 
o que tem sido realizado pela organi-

zação, a partir de todas as informações 
encontradas.

Fonte: Os autores
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3. Estudo de caso

3.1 Análise da empresa avaliada

A organização avaliada neste Estudo de Caso é uma multinacional do 
setor petrolífero, reconhecida internacionalmente, sendo uma grande colabo-
radora no retorno financeiro mundial já que é uma das maiores fornecedoras 
de produtos e serviços para a indústria de energia. Segundo divulgação da 
mesma, possui atualmente mais de 73 mil funcionários em cerca de 80 países.

No Brasil, a organização conta com 2700 funcionários em sete diferentes 
bases espalhadas pelo país, sendo que destes, mais de 65% está lotado Macaé. 
A base de operações em questão apresenta um espaço de aproximadamente 100 
mil metros quadrados onde são realizados todos os serviços de preparação de 
recursos para as operações em terra (onshore) e alto mar (offshore) realizadas prin-
cipalmente na bacia de Campos.

A PETROAMBI criou uma reputação de saúde, segurança, meio ambiente 
e desempenho de serviços com qualidade, por isso, garante a execução consis-
tente de seus processos ao analisar, perfurar, testar, complementar e restaurar os 
poços de petróleo de seus clientes. 

A empresa apresenta sete setores operacionais principais que foram ana-
lisados: Cimentação de Poços, Completação, Melhoria de Produção de Poços, 
Simulação de Reações Químicas, Análise Prévia para Perfuração, Perfuração 
Direcional e Teste de Poços. o trabalho desenvolvido por qualquer um destes 
setores é organizado por meio da aplicação de passos pré-estabelecidos, como 
pode ser visto na Figura 1. 

Fonte: Esquema fornecido pelo Sistema Web Interno da Empresa.

Figura 1 Diagrama de organização do trabalho nos setores operacionais da 
empresa.
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Todos os serviços desenvolvidos onshore, na base da empresa, são para 
suporte dos serviços realizados nas sondas e nas plataformas, e os materiais 
descartados por cada setor provêm principalmente do resultado de manu-
tenções de ferramentas, equipamentos críticos e preparações dos recur-
sos que precisarão ser usados nas atividades desenvolvidas para o  cliente 
offshore.

3.2 Avaliação de resíduos sólidos descartados na empresa

Analisando todos os processos de descarte de materiais usados para a 
manutenção de equipamentos que serão embarcados para trabalho offshore e 
onshore, é possível avaliar o que pode ser melhorado em todo o fluxo de ativida-
des, ainda que a empresa apresente práticas alinhadas com as leis e as certifica-
ções que a regem.

Para tanto, serão abordados a partir de agora, os aspectos que a compa-
nhia leva em conta desde o momento da compra dos materiais até a disposição 
dos resíduos que será realizada pela empresa terceirizada.

3.3 Análise da compra de materiais para uso interno

Segundo GIANNETTI e ALMEIDA (2006), o ponto fundamental da 
prática correta de disposição para uma atitude sustentável, é a diminuição do 
uso de materiais antes do real consumo, em vez do tratamento de materiais 
depois que estes são gerados, conhecido como sistema de final de tubo (end of 
pipe). Portanto, fez-se necessário entender como o setor de compras avalia o que 
a empresa irá adquirir para uso nas operações. 

Foi realizado um estudo por meio de questionários com perguntas fecha-
das, no qual houve participação de 100% dos colaboradores que fazem parte 
do setor de compras. Este setor é composto por 13 pessoas, sendo uma destas 
o supervisor geral de compras da base de Macaé. No Quadro 2, pode ser visto as 
perguntas realizadas e as respostas dos colaboradores.

Ao analisar o Quadro 2, é possível verificar que todos os colaboradores 
possuem responsabilidade e conscientização com cuidados ambientais ao adqui-
rir materiais para a base e todos declararam que a empresa incentiva uma atitude 
sustentável. Pode ser observado também que diversos fatores são levados em 
conta na compra de recursos, além de menor custo e melhor fornecedor, fato 
este que dá lugar a novos horizontes na aquisição de itens que sejam ecologica-
mente menos prejudiciais e ambientalmente mais corretos. 
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Quadro 2 Folha de verificação dos resultados obtidos nos questionários 
aplicados no setor de compras.

PERGUNTAS RESPOSTAS
 CT C C/D D DT
1. A empresa é certificada na ISO 14000. 10 3
2.  Gestão ambiental é uma preocupação 

recente na empresa. 8 2 1 1 1

3.  A organização está sempre alinhada com 
leis ambientais. 8 5

4.  A empresa incentiva à compra de mate-
riais ambientalmente corretos. 5 4 3 1

5.  A compra de novos materiais é direcio-
nada apenas pelos quesitos menor custo 
e melhor fornecedor.

3 2 2 2 4

6.  O fluxo de entrada e saída de materiais 
é intenso. 11 2

7.  Os materiais descartados são tratados 
dentro da empresa. 2 3 3 5

8.  O colaborador possui conhecimento de 
Sustentabilidade. 11 1 1

9.  Os procedimentos da empresa contem-
plam atitudes sustentáveis. 9 4

10.  Há colaboração com práticas ambien-
talmente corretas em âmbito pessoal e 
profissional.

11 2

LEGENDA: CT – Concordo Totalmente. C – Concordo. C/D – nem 
 Concordo nem Discordo. D – Discordo. DT – Discordo Totalmente.

Fonte: Os autores

3.4 Armazenagem de materiais que serão descartados

Os materiais adquiridos pela organização são armazenados no galpão do 
almoxarifado por tipo e por incidência de uso. o espaço para esta armazenagem 
possui 3754,09 m² e possui corretas condições de ambientação para armazena-
mento, como pode ser visto abaixo nas Figuras 2 e 3.
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Fonte: Os autores

Figura 2 Galpão do almoxarifado para armazenagem de materiais

.

Fonte: Os autores

Figura 3 Armazenagem de bi-bags e bombonas que chegam à base

Esta armazenagem é temporária, já que os materiais são designados em 
seguida aos departamentos que solicitaram o equipamento ou o material dese-
jado para as respectivas funções necessárias no desempenho das atividades. Após 
a utilização de diversos materiais, cada setor possui a responsabilidade de des-
cartar cada um deles.

O procedimento da empresa, denominado “Coleta Seletiva e Destinação 
Final dos Resíduos” e referenciado pelo número 108, padroniza a segregação dos 
resíduos por código de cores, como é convencionalmente realizado. Os mate-
riais relacionados aos trabalhos operacionais são separados da seguinte forma:

– Coletor verde (saco plástico verde): Vidros isentos de graxa, óleo, sol-
ventes e produtos químicos. Este código de cor inclui o descarte de 
lâmpadas comuns e fluorescentes, porém, as mesmas devem ser devi-
damente acondicionadas em caixas que contenham devida proteção 
para evitar sua quebra.
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– Coletor bege (saco plástico bege): Borrachas isentas de óleo e graxa.
– Coletor amarelo (saco plástico amarelo): Metal isento de óleo e graxa.
– Coletor preto (saco plástico preto): Madeira isenta de óleo e graxa.
– Coletor laranja (saco plástico laranja): Tintas, solventes e qualquer 

tipo de resíduos oleosos. 
– Coletor lilás (saco plástico lilás): Pilhas e Baterias de diversos tipos. 

Quando há Bateria de Lítio para Descarte, estas são embaladas em 
caixas ou tambores que são pesados e identificados conforme legis-
lação para transporte de produtos químicos perigosos, usando as eti-
quetas e número de identificação da ONU (3077).

Tendo todos os materiais segregados de forma correta, o que nem sempre 
ocorre por erro dos colaboradores que trabalham na base, é realizada a coleta diá-
ria destes resíduos por pessoas treinadas para que sejam transferidos para as devi-
das áreas de estocagem de Resíduos Perigosos (Classe I), Resíduos  Não-Inertes 
(Classe 2A) ou Resíduos Inertes (Classe 2B), como pode ser visto nas Figuras 4 e 5.

Fonte: Os autores
Figura 4 Pessoa treinada para recolhimento de materiais descartados

Fonte: Os autores
Figura 5 Bombonas usadas, segregadas para descarte
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Em seguida à correta segregação e descarte temporário de todos os mate-
riais e resíduos sólidos, contaminados ou não, são realizados todos os procedi-
mentos documentais exigidos por lei de acordo com os seguintes passos:

– Solicitar o Transporte à empresa terceirizada que é devidamente li-
cenciada;

– Solicitar emissão de Nota Fiscal;
– Preparação de documentação requerida para transporte de resí-

duos (manifesto de resíduos, envelope de emergência, carta de 
 descontaminação do veículo, ficha de controle de disposição de 
resíduos e documento que deve ser encaminhado ao Instituto 
Estadual do Ambiente (INEA), para descrição do que está sendo 
descartado).

Tendo colocado em prática todos estes passos, os resíduos são coletados e 
devem ser corretamente encaminhados à empresa terceirizada que fará a disposi-
ção final adequada destes. Estes materiais estão sob responsabilidade da empresa 
estudada até que cheguem ao seu destino, pois qualquer erro no descarte será 
atribuído à mesma por meio de órgãos ambientais correspondentes.

3.5 Volume e gasto com resíduo descartado

O valor contratual de coleta e tratamento dos resíduos é de R$ 652,18 
por tonelada de qualquer que seja o material, o que gera um custo significativo 
para a organização, pois a quantidade descartada é grande e proporcional ao 
nível de operação da empresa. No Quadro 3 é apresentada a quantidade descar-
tada em toneladas de resíduo e o valor gasto em cada mês de 2012 para a coleta 
dos mesmos.

Quadro 3 Quantidade e custo com descarte de materiais na manutenção

MÊS QUANTIDADE DESCARTADA (t) CUSTO (R$)

Janeiro 21,94 14.308,83 

Fevereiro 32,36 21.104,54 

Março 24,75 16.141,46 

Abril 15,71 10.245,75 

Maio 30,16 19.669,75 

Junho 36,09 23.537,18 
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MÊS QUANTIDADE DESCARTADA (t) CUSTO (R$)

Julho 36,09 13.728,39 

Agosto 27,40 17.867,78 

Setembro 43,55 28.403,74 

Outubro 56,09 36.582,73 

Novembro 47,85 31.206,81 

Dezembro 22,77 14.852,75 

Fonte: Os autores

Pode ser verificado, no Quadro 3, um aumento em outubro e novembro 
da quantidade de resíduo descartada em decorrência da maior demanda de ser-
viços da PETROAMBI para atender suas principais clientes.

Ao realizar este levantamento, é possível destacar os principais materiais 
que são usados na manutenção de equipamentos em toda a base, permitindo que 
ao analisá-los seja possível identificar dentre eles quais são os mais descartados 
dentro de toda a companhia. No gráfico da Figura 6, pode ser visto a porcentagem 
de cada material descartado e o seu respectivo custo de descarte no ano de 2012.

Fonte: Os autores

Figura 6 Descarte de Materiais em toda a Base em 2012.
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Na Figura 6, pode ser notado que o principal resíduo descartado é as 
embalagens contaminadas, representando a maior quantidade e maior custo.

No Quadro 4, são demonstrado os materiais descartados e suas respec-
tivas quantidade e porcentagem. A partir destas informações é possível elencar 
o percentual acumulado de descarte dos mesmos no ano de 2012 e construir 
o Gráfico de Pareto (Figura 7).

Quadro 4 Principais materiais descartados na base de Macaé

MATERIAL QUANTIDADE 
 DESCARTADA (t) PERCENTUAL (%) PERCENTUAL 

ACUMULADO (%)

Embalagens 
 Contaminadas 163,318 42,95 42,95

Produtos Químicos 
em Geral 66,07 17,38 60,33

Estopas/trapos/mat. 
absorventes 62,818 16,52 76,85

Bombonas Usadas 35,544 9,35 86,20

Areia contaminada 13,779 3,62 89,82

Baterias de Lítio 9,87 2,60 92,42

Cimento 9,598 2,52 94,94

Borracha usada 9,303 2,45 97,39

Cobre 6,1 1,60 98,99

Tintas e Solventes 1,8 0,47 99,47

Baterias Alcalinas 0,48 0,13 99,59

Lâmpadas fluores-
centes 0,461 0,12 99,71

Vidro 0,44 0,12 99,83

EPI’s usados 0,319 0,08 99,91

Amostras de Lab. 0,286 0,08 99,99

Madeira com graxa 0,04 0,01 100,00

TOTAL 380,226 100

Fonte: Os autores

Assim sendo, pode ser verificado que as embalagens contaminadas, os 
produtos químicos usados em geral e as estopas e trapos usados na manutenção 
são os principais responsáveis pelo alto gasto decorrente do descarte de resíduos 
na base de operações da companhia.



Aplicações e Boas Práticas

43

Figura 7 Gráfico de Pareto dos resíduos descartados em 2012

4. Prática da organização e a lei de resíduos 
sólidos
O procedimento colocado em prática pela empresa está em conformidade 

com as leis e certificações que possui, pois apresenta boas práticas ao dispor seus 
resíduos após operação e serviços, transmitindo confiabilidade a seus clientes.

A lei de resíduos sólidos, atualizada em setembro de 2011, define e des-
creve a prática correta e esperada a partir das corporações para  garantir a con-
servação do meio ambiente. A mesma contempla todos os tipos de resíduos e 
classifica quem são os respectivos responsáveis por cada material sem uso e a 
empresa estudada está em conformidade com as especificações.

5. Sugestões de melhorias para a organização 
estudada
De acordo com o levantamento realizado a partir do Estudo de Caso, foram 

identificados 16 resíduos sólidos consequentes do uso de materiais na manuten-
ção de equipamentos preparados para embarques. Cada tipo de resíduo é poste-
riormente tratado em uma empresa terceirizada, sem retorno, o que  significa que 
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estes geram apenas gastos e nenhum benefício financeiro para a organização deste 
estudo. Portanto, algumas mudanças podem ser sugeridas nesse quesito.

5.1 Embalagens Contaminadas, Bombonas Usadas e 
Sucata Ferrosa (Cobre)

Para uma melhor avaliação destas embalagens e bombonas deve ser 
 realizado um estudo pormenorizado de cada tipo de produtos que estas con-
têm ou com os quais tiveram contato, para identificar quais embalagens devem 
ser completamente inutilizadas ou quais ainda podem ser reaproveitadas.

As embalagens plásticas são os resíduos sólidos que possuem maior índice 
de descarte por esta organização e, portanto, alguns fatores podem estar associa-
dos a este fato.

Para embalagens, bombonas e sucatas completamente inutilizadas, o pro-
cesso realizado até o presente momento é suficiente, onde a empresa terceiri-
zada que as recebe e aplica o co-processamento para utilização deste material 
conforme prevê a lei. Já embalagens laváveis, ou seja, que podem ser preparadas 
para posterior uso devem ser encaminhadas a empresas que prestam serviço de 
tratamento de reaproveitamento de embalagens.

No caso de reaproveitamento, a organização pode se valer da implantação 
de uma cooperativa para reutilização destes materiais disponíveis. Tal prática 
traria mais visibilidade à empresa no aspecto social, que é um dos eixos do tripé 
da sustentabilidade, demonstrando que a empresa engloba todos os fatores que 
satisfazem esta filosofia de trabalho.

Segundo FRANCO (2011), uma cooperativa é uma iniciativa que per-
mite gerar tanto a reutilização dos materiais que a princípio seriam descarta-
dos como também a geração de empregos e renda para diversos colaboradores. 
E para tanto, todo material que não pode ser mais usado na empresa, segue para 
a cooperativa onde será cortado, higienizado, secado e armazenado para poste-
rior venda, diminuindo assim o custo de descarte deste resíduo.

5.2 Produtos químicos em geral, cimento, estopas, trapos e 
materiais absorventes, tintas e solventes, madeira com 
graxa, areia contaminada, baterias alcalinas e de lítio, 
e outras amostras de laboratório

Para materiais como estes se faz necessária uma análise pormenorizada 
dos compostos que estes envolvem para chegar a uma conclusão clara do que 
poderia ser feito ou melhorado no descarte destes. No caso das estopas e trapos 
deve ser analisado o consumo destes materiais pela equipe e realizar um trabalho 
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de conscientização. No entanto, a prática realizada de envio dos produtos para 
incineração é aprovada por lei e deve ser seguida de contínuo. 

5.3 Borrachas Usadas e EPI´s Usados

Neste caso, a empresa deve buscar fornecedores que estejam comprome-
tidos com cuidados ambientais e que, portanto, incentivem o retorno de seus 
produtos para reaproveitamento. Assim, a organização conseguirá manter sua 
imagem corporativa em alta, demonstrando que só trabalha com aqueles que 
possuem igual ou superior preocupação com quesitos sustentáveis. 

Alguns métodos já estão sendo estudados para a reciclagem de borra-
cha, no entanto, este não é um aspecto muito bem abrangido até o momento. 
Segundo GARBIM (2008), a borracha pode ter diversas funções como: fonte 
de energia em indústrias de cimento, caldeiras e fornos, pelo alto poder calo-
rífico do seu material; processo de industrialização por meio de moagens para 
regenerar as borrachas; uso como apoio de sustentação para bobinas de chapas 
metálicas em usinas siderúrgicas; entre outras.

5.4 Lâmpadas Fluorescentes

De acordo com LANNA (2005), as Lâmpadas Fluorescentes ainda que 
não possuem solução definitiva, podem contribuir para a sustentabilidade 
quando separados os componentes presentes nas mesmas. 

Um projeto instituído pela USP auxilia e incentiva a prática de separar 
o mercúrio, o vidro e os componentes metálicos das lâmpadas para reduzir a 
quantidade de lixo enviada para os aterros. Estes materiais são destinados a uma 
empresa localizada em São Paulo para descontaminação, gerando recursos pas-
síveis de reciclagem (LANNA, 2005). 

5.5 Resíduos de Vidro

Resíduos de vidro poderiam ser aplicáveis a cooperativas para reutilização 
do material, porém, estes materiais apresentam grande risco no manuseio e isto 
pode gerar outros problemas para a organização como multas por acidentes. 

Considerações finais
O presente estudo buscou analisar um fator crítico de empresas da indús-

tria Petrolífera: o descarte de resíduos sólidos provenientes das operações e tra-
balhos adjacentes de preparação de materiais para os embarques. 

Ao estudar a deficiência que empresas do ramo possuem neste sentido, 
foi possível aplicar esta análise em uma multinacional localizada em Macaé, 
com o intuito de destacar melhorias que poderiam ser alcançadas pela mesma 
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e redução de custo com o descarte. o objetivo inicial do Estudo de Caso foi 
analisar todo o fluxo dos materiais dentro da organização, desde o momento da 
compra até seu posterior envio para terceirizadas que cuidam dos processos de 
descarte, como incineração, co-processamento ou disposição nos aterros. Após 
entender este trajeto, foi realizado um estudo com todos os documentos envia-
dos para o INEA relativos a 2012 para entender quais são os maiores índices de 
descarte de resíduos sólidos na base de operações da organização.

A avaliação de todos os dados obtidos demonstrou que os valores de 
descarte de resíduos são proporcionais aos trabalhos desenvolvidos por mês, 
havendo, portanto, altos valores em outubro e novembro de 2012 por ser uma 
época de alta de trabalhos. Por meio destes dados foi também possível constatar 
que 13 principais resíduos sólidos são descartados como consequências da manu-
tenção de ferramentas usadas para embarque e, destas, três são responsáveis por 
80% dos resíduos que a empresa precisa dispor sem nenhum uso subsequente.

Posteriormente à análise realizada, verificou-se que a quantidade de resí-
duo gerado pela empresa é de aproximadamente 380 t o que implica no custo em 
torno de 247 mil reais para o descarte destes materiais. Os principais materiais 
responsáveis pelo volume e custo são as embalagens contaminadas (43%), pro-
dutos químicos em geral (17%) e as estopas e trapos (16%). Portanto, sugere-se 
que seja aplicado o questionário em todos os setores da empresa, principalmente 
nas equipes que consomem os materiais a fim de garantir que não haja desper-
dício, reduzindo o volume de resíduo e custo com o descarte. A organização 
também pode implementar uma cooperativa localizada em Macaé, próxima à 
empresa deste Estudo de Caso.

A implementação aqui sugerida, requer um estudo mais detalhado para a 
implantação desta Cooperativa, porque não foi possível analisar de perto alguma 
já existente e seu funcionamento, como parâmetro de aplicação.

Desta forma, foi possível constatar que a organização em questão pos-
sui boas práticas e garante sua Certificação ISO 14000, uma vez que se preo-
cupa em conscientizar seus colaboradores a desenvolver atividades sustentáveis 
e a cumprir com a lei, levando em conta os requisitos da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos. Ainda assim, melhorias podem ser alcançadas e esta empresa 
pode se destacar ainda mais no ramo de trabalho na qual está inserida.
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3.  A gestão da cadeia de suprimentos 
no setor de Petróleo e Gás sob a 
ótica dos processos de negócios

Jéssica dos Santos Leite Gonella; Eduardo Guilherme Satolo  
( UNESP – Universidade Estadual Paulista, FCE/ Tupã)

Objetivo
As diferentes mudanças de ordem econômica, como o  fenômeno da 

globalização trouxeram a necessidade de adaptações nos mercados, tornando
-os mais competitivos e aumentando sua imprevisibilidade e incerteza. Nesse 
contexto, o  advento tecnológico pode ser considerado como o  combustível 
para o desenvolvimento de novos modelos de negócios e formas de trabalhar, 
promovendo a diminuição das barreiras físicas e a aproximação das relações 
comerciais em âmbito global, resultando em efeitos positivos no fluxo de infor-
mações e em toda a dinâmica da cadeia de suprimentos. Este capítulo destaca-
se por conduzir uma discussão em torno dos processos de negócio da gestão da 
cadeia de suprimentos para o setor de petróleo e gás, levantando e indicando 
considerações importantes para a melhoria da competitividade de todos os 
envolvidos na rede. o objetivo deste capitulo é analisar sob a perspectiva dos 
processos de negócios da gestão da cadeia de suprimentos o setor de petróleo 
e gás.

1. Introdução
As mudanças de proporções globais que circundam as fronteiras das orga-

nizações, como o fenômeno da globalização e o aprimoramento das ferramentas 
tecnológicas acarretaram mudanças no funcionamento de mercado, assim como 
os agentes que o compõe (SHUKLA; JHARKHARIA, 2013; FERNANDES; 
BERTON, 2012). Os negócios locais se tornaram globais, demandando 
diferentes formas de competir aos agentes desse complexo (COSTA, 2009). 
A  competitividade tem direcionado as empresas a adotarem diferentes ações 
para alcançarem vantagem competitiva, muitas vezes priorizando por processos 
contínuos de inovação que confiram benefícios como melhores níveis na qua-
lidade e diferenciação dos produtos e serviços (SIMON et al., 2007; MELO; 
ALCANTRA, 2014).
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Neiro e Pinto (2004) defendem que o gestor deve ultrapassar as barreias 
físicas do meio empresarial antes de traçar o plano das atividades. Essa ideia 
vem ao encontro da nova dinâmica do mercado globalizado marcado pelo rom-
pimento das esferas físicas, estreitamento das relações de negócios e pela inter-
dependência presente entre os elos de uma cadeia. Compreender a importância 
dessa interação significa ampliar a visão de alcance das atividades conjuntas de 
todos os agentes que se relacionam direta ou indiretamente (SADEH et al., 
2003; NEIRO; PINTO, 2004). Nesse ponto, Aragão et al. (2004) afirmam que 
se deve atentar à intensificação do processo de desverticalização que promove 
o acirramento da dependência dos membros que compõe a cadeia de suprimen-
tos (ARAGÃO et al., 2004).

Essa dinâmica se faz presente nos diversos segmentos econômicos, refle-
tindo suas consequências na eficiência das cadeias de valor. o setor de petróleo 
e gás natural é fortemente influenciado pelas instabilidades globais, sendo 
assim, negligencias quanto a gestão da cadeia de suprimentos podem repre-
sentar um vetor para o aprofundamento de crises no setor. No ano de 2015, 
por exemplo, foi registrada no Brasil uma queda de 21,6% nas reservas totais 
de petróleo em relação ao ano anterior, que influenciada pelo decréscimo dos 
preços, tornando inviável a exploração das reservas, tendência que se manteve 
para o restante dos demais produtores mundiais. Tais imprevisibilidades con-
firmam o ambiente suscetível que os arranjos produtivos estão submetidos.

 Considerado como uma importante atividade econômica para o Brasil, 
o segmento é um forte propulsor da industrialização e exerce hegemonia eco-
nômica a nível mundial dada às funcionalidades do seu uso no meio comercial 
e industrial (TAMELA; NARCIZO; FEIJÓ, 2012) sendo um impulsionador 
das economias locais e regionais para a geração de renda e emprego.

Segundo a Agência Nacional de Petróleo (ANP), o Brasil ocupa a posição 
de 15° no ranking dos países com maiores reservas de petróleo, com um volume 
de 13 milhões de barris. Além disso, foi classificado como o quinto maior con-
sumidor de petróleo, com um montante de 3,2 milhões de barris por dia, o que 
representa 3,3% do total mundial. No entanto, mesmo com um acréscimo de 
1,8% da capacidade efetiva de refino no ano de 2016, o país não possui autono-
mia quanto ao suprimento da demanda interna, com uma capacidade de refino 
inferior ao consumo, cerca de 2,3 milhões de barris por dia (ANP, 2016).

No que tange o setor de gás natural, em 2016 o Brasil foi considerado 
como 36° país com as maiores reservas de gás natural do mundo e alcançou a 
30° posição no ranking dos produtores de gás natural, o que representa 0,6% 
do total mundial, cerca de 22,9 bilhões de m³ depois de um acréscimo de 1,3% 
neste mesmo ano. Quanto ao consumo, foi registrada alta de 3,8% em 2016, 
o que corresponde a 40,9 bilhões de m³, o consolidando como o 24° colocado 
na posição dos maiores consumidores de gás natural do mundo (ANP, 2016).
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Muito embora tenha-se registrado quedas de produção em 2013 e 
aumento da importação de derivados, o setor de petróleo e gás natural passa por 
um período distinto, marcado pelo crescimento da sua importância econômica 
e social no Brasil. Esse cenário é caracterizado pelas descobertas de novas reser-
vas na camada pré-sal, gerando expectativas positivas quanto ao aumento da 
capacidade de extração e exportação a médio e longo prazo. Estima-se que em 
2018 aproximadamente 52% da produção de óleo será proveniente das reservas 
do pré-sal, colocando o país como um dos principais mercados de comercializa-
ção de bens derivados do petróleo. Atrelado a isso, existe grandes investimentos 
destinados ao desenvolvimento de novas tecnologias, que até 2018 representará 
um aumento de 42,1% quando comparado aos anos de 2010 a 2013. Esse 
cenário animador, atrelado a considerável demanda interna pode ser traduzido 
em vetor estimulante para o desenvolvimento da indústria nacional (MENDES; 
TEIXEIRA, 2014).

Diante do caráter instável e dinâmico do mercado, assim como da impor-
tância econômica e social que o  setor de petróleo e gás natural representa os 
diferentes segmentos econômicos do país, destaca-se a primordialidade da 
implementação de ferramentas de gestão que minimizem os fenômenos incon-
troláveis do ambiente. Nesse contexto, a Supply Chain Management (SCM) atua 
no correto alinhamento entre os elos da cadeia de suprimentos, tendo como 
pressuposto a importância do trabalho colaborativo, buscando a integração sis-
têmica dos agentes envolvidos e facilitando o fluxo de recursos tangíveis e intan-
gíveis (SIMON et al., 2015). Para tanto envolve a gestão de variáveis internas e 
externas à organização, o que inclui as atividades de produção, abastecimento, 
logística e outras ações envolvidas com a oferta de um produto ou serviço 
(PRAJOGO; OKE; OLHAGER, 2016).

Inseridos do âmbito de gestão da SCM estão os Processos de Negócios 
(Business Process), que promovem a gestão dos recursos de forma eficiente, ultra-
passando as barreias interorganizacionais e alcançando sucesso nas negociações 
com fornecedores, clientes ou intermediários (LAMBERT et al., 2008; PENG 
et al., 2016). Serão utilizados oito processos de negócios na descrição da cadeia 
de suprimentos do setor de petróleo e gás natural: (i) Gestão do relacionamento 
com o cliente; (ii) Gestão do serviço ao cliente; (iii) Gestão da Demanda; (iv) 
Atendimento ao pedido; (v) Gestão do Fluxo da manufatura; (vi) Gestão do 
Relacionamento com o Fornecedor; (vii) Desenvolvimento do produto e comer-
cialização; (viii) e Gestão de Retornos/Devoluções. 

Diante da importância que o  setor representa para o desenvolvimento 
econômico e social do país, atrelada ao ambiente vulnerável que os mercados 
estão inseridos, esse estudo tem como objetivo analisar sob a perspectiva dos 
processos de negócios da gestão da cadeia de suprimentos o setor de petróleo e 
gás natural.
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2. Procedimentos Metodológicos 
Esse estudo é caracterizado pela abordagem exploratória-descritiva 

(CERVO; BERVIAN; SILVA, 2007), sendo empregado para sua construção a 
pesquisa bibliográfica. No que tange as etapas necessárias à realização da pesquisa 
bibliográfica optou-se pelo modelo proposto por Gil (2014): (i) Formulação do 
problema, (ii) Elaboração do plano de trabalho; (iii) Identificação das  fontes; 
(iv) Localização das fontes e obtenção do material; (v) Leitura do material; 
(vi) Confecção de fichas; (vii) Construção lógica do trabalho e (viii) Redação do 
texto.

O levantamento bibliográfico propiciou o entendimento da atual con-
figuração da literatura sobre a área da engenharia de produção, o que inclui a 
SCM e os Processos de Negócios, assim como sobre as especificidades do setor 
de petróleo e gás natural, permitindo a construção dos resultados e os principais 
esclarecimentos sobre que permeiam a cadeia de suprimentos do petróleo e gás 
natural. Essa etapa foi amparada pela busca em fonte de matérias de cunho 
científico nas bases de buscas Web of Science, Scopus, Ebsco e Periódicos Capes.

 É necessário afirmar que o  presente estudo é característico por pro-
por uma abordagem teórica acerca da Gestão da Cadeia de Suprimentos e 
dos Processos de Negócios que são fundamentados na teoria estabelecida por 
Lambert Cooper; Pagh (1998).

3. Resultados

3.1 Cadeia de suprimentos do setor de petróleo e gás 
natural

Independente do setor de inserção, a cadeia de suprimentos é formada 
com um conjunto de agentes marcados por um grau de sinergia, sendo que sua 
eficiente dependerá da eficiência alcançada por cada segmento de forma indi-
vidual. Esse complexo é formado por empresas, fornecedores, intermediários, 
clientes e outros agentes que se encontram dispersos geograficamente e traba-
lham para a produção e venda de um determinado bem a um custo competitivo 
(STEVENS; JONHSON, 2016).

Essa rede de atividades pode ser formada por um alto grau de assimetria 
e além disso, interferências do ambiente externo podem acarretar em mudan-
ças abruptas nas relações comerciais. A exemplo, cita-se a tomada de decisões 
realizadas de forma individual em elos específicos, como a implementação de 
uma nova tecnologia, o  que gera prejuízos no processo de comunicação em 
decorrência de incompatibilidade de sistemas. Portanto, a adoção de sistemas 
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flexíveis e adaptáveis que promovam o fluxo de informações ao longo da cadeia 
são extremamente importantes para a sincronização das relações. 

Para atender o objetivo proposto apresenta-se a Cadeia de Suprimentos de 
petróleo e gás natural modo a prover maiores esclarecimentos sobre os componen-
tes que caracterizam cada processo de negócio sob o enfoque da SCM. A Figura 
1 representa a cadeia de suprimentos do setor, com os principais agentes que a 
compõe. 

Fonte: Elaborado pelos autores com base em Marcellino (2013)

Figura 1 Cadeia de Suprimentos do setor de petróleo e gás natural

A figura 1 apresenta as possíveis relações entre os agentes inseridos nesse sis-
tema, evidenciando as interações de forte dependência e entre os elos, sendo assim, 
falhas de caráter estrutural ou técnica podem ocasionar prejuízos para os próximos 
níveis e interferir na eficiência da rede de forma geral. Nesse ponto, Christopher 
e Peck (2004) apontam existência de riscos que circundam as cadeias de abaste-
cimento como atrasos, problemas com previsões, compras, recebíveis, inventário 
e capacidade produtiva, classificando-os em cinco categorias de riscos: processo, 
controle, demanda, suprimento e ambiente. Em contrapartida, Kleindorfer e Saad 
(2005) consideram os riscos como operacionais (problemas com equipamentos e 
sistemas) e natural (o que inclui instabilidades climáticas e desastres naturais), além 
de imprevisibilidade no campo político e econômico a nível global.

No setor de petróleo e gás natural existe uma alta concentração de mer-
cado em vários segmentos da cadeia, principalmente para bens e serviços de alto 
valor agregado como submarinos, turbogeradores e serviços de offshore (perfura-
ção e exploração petrolífera). A maioria desses equipamentos de alta tecnologia 
são produzidos por empresas multinacionais, o que confere maior dependên-
cia com esses grandes fornecedores. No entanto, equipamentos que conferem 
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menor custo e tecnologia para a produção como válvulas, possuem uma baixa 
concentração de mercado (BNDES, 2014).

Como mostra a Figura 1, existem as fases de extração e refino do petróleo. 
A primeira fase é composta pelo processo de extração que é realizado após a avalia-
ção técnica do local. É importante afirmar que um campo de petróleo possui um 
tempo de vida útil, já que trata-se de um recurso não renovável e limitado, sendo 
assim, o nível de produtividade tende a cair no decorrer do tempo. A segunda etapa 
é o refino do petróleo que possui como objetivo gerar subprodutos, dentre eles exis-
tem as frações consideradas leves como propeno, gás liquefeito de petróleo, gasolina, 
nafta; médias, como querosene e óleo diesel; e frações mais concentradas como para-
fina, lubrificantes, óleo combustível, entre outros (MARCELLINO, 2013). 

Muitos autores optam por dividir a cadeia de suprimentos de petróleo e 
gás natural em dois segmentos, upstream que remete as fases de extração e refino, 
podendo ser marítimo (offshore) ou terrestre (onshore); e downstream, que compre-
ende as fases de logística e comercialização. Esse complexo abrange uma estrutura 
heterogêneo, com a presença de diversas unidades operacionais (refinarias), siste-
mas logísticos variados (dutos, terminais e diferentes meios de transportes), além 
de uma participação de mercado variada, dado as funcionalidades dos derivados. 

Após o  processo de refinamento, o  produto pode ser encaminhado 
para terminais ou distribuído para outras indústrias para ser utilizado 
como matéria prima de outros produtos, a depender o  tipo de petróleo, 
assim como do perfil de produção utilizado na refinaria. Assim, essa cadeia  
de suprimentos deve abranger todas as atividades sincronizadas para  
O bom funcionamento dos processos de produção, estocagem, refino, distribui-
ção e comercialização. Para tanto, deve-se estar atento a uma série de variáveis 
que envolvem e se desenvolvem de forma concomitante nesse complexo, como 
capacidade produtiva, condições comerciais e condições da demanda, eviden-
ciando o papel dos processos de negócios na gestão dos recursos e agentes envol-
vidos direta ou indiretamente na cadeia (JULKA et al., 2002) 

Na próxima seção serão apresentados os resultados referente aos oito pro-
cessos de negócios da cadeia de suprimentos de petróleo e gás natural. 

4. Gestão do relacionamento com o cliente 
(Customer Relationship Management - CRM) 
Por volta do século XX, as novas formas de produção em massa pro-

moveram transformações significativas no panorama competitivo global. No 
âmbito da gestão do relacionamento com o cliente, nota-se que os gestores per-
deram o controle sobre as preferências e gostos de seus compradores. Essas alte-
rações no cenário corporativo influenciaram na relação entre empresa e cliente, 
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e atualmente as organizações estão trabalhando para estreitar esse vínculo. 
Uma estratégia utilizada por muitas empresas competitivas é a gestão do rela-
cionamento com o  cliente acompanhado pelos princípios do relacionamento 
do marketing e aplicação de ferramentas tecnológicas (LAMBERT, 2004; 
LAMBERT, 2016). 

A Gestão de relacionamento com o cliente é definida como a combinação 
entre pessoas, processos e tecnologias que juntas visam compreender os clientes 
de uma organização. Em termos mais específicos, apresenta uma estrutura inte-
grada destinada a administração e desenvolvimento de um relacionamento que 
fidelize e retenha o cliente. o CRM está envolvido com os progressos auferidos no 
ramo da tecnologia da informação e comunicação, bem como às mudanças orga-
nizacionais dos clientes centrais (CHEN; POPOVICH, 2003). Nesse sentido, 
a internet emerge como um importante canal de comunicação não apenas com 
clientes, mas oferece uma troca mútua de dados com fornecedores, representan-
tes e responsáveis pela rede logística (JULKA et al., 2002).

Croxton et. al. (2001) enfatiza a necessidade de acordos de produtos e 
serviço (PSA – Product and Service Agreements) com os clientes chaves, assim 
como o desenvolvimento de relatórios que expressem a representatividade que 
o cliente exerce sobre a empresa, importantes fatores que evitem oscilações inde-
sejáveis na demanda (LAMBERT, 2016; LAMBERT, 2004). 

A gestão de relacionamento com o cliente no setor de petróleo e gás é a 
ponte de comunicação entre a empresa e o cliente. Essa relação permite iden-
tificar o perfil do cliente e direcionar medidas para fidelizá-lo. Dentre as ferra-
mentas utilizadas para facilitar essa comunicação, têm-se os websites, e-mails, 
redes sociais, call centers, pontos de vendas e outras estratégias que facilitam a 
gestão de marketing, gestão de vendas, precificação e planejamento produtivo 
(CHEN; POPOVICH, 2003).

Por se tratar de uma cadeia marcada por arranjos complexos e com a pre-
sença de muitos elos e intermediários, a gestão da cadeia de suprimento no setor 
de petróleo e gás deve priorizar pela fidelização e conquista de seus clientes. Para 
tanto é necessário conhece-los e aplicar políticas de retenção, fidelização, além 
de buscar clientes potenciais.

 A exemplo pode-se citar uma refinaria responsável pelo processo de refino 
e exportação de um determinado subproduto que identifica demanda para aces-
sar um mercado específico. Essa demanda pode ser traduzida em um produto 
com menor densidade ou com a adição de uma matéria prima específica, afim 
de se obter um produto de maior valor agregado. Ao detectar essa preferência 
de um cliente potencial, a empresa passa a ampliar sua capilaridade de atuação 
a nível internacional, corroborando a importância do fluxo de informações na 
cadeia de abastecimento, seja na administração de recursos a curto prazo, ou na 
expansão de mercado. 
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5. Gestão do serviço ao cliente (Customer Service 
Management)
A denominada Gestão do Serviço ao Cliente estabelece uma relação dinâ-

mica entre o cliente e a empresa, por meio de uma plataforma online que obje-
tiva manter o cliente atualizado de informações inerente à atividade de compra, 
o que inclui produção, distribuição e disponibilidade do produto (LAMBERT, 
2004). Além disso, fornece o ponto chave de contato para a gestão do PSA, com 
a disponibilização de informações em tempo real sobre andamento atual do 
pedido, quantidade de produtos disponíveis no estoque, assistência ao cliente, 
entre outras informações dinâmicas operacionalizadas por meio de uma inter-
face ligada às atividades organizacionais (LAMBERT, 2016). 

Este processo atua de forma intrínseca no relacionamento entre forne-
cedor e cliente, de forma a aperfeiçoar a satisfação dos clientes acerca do seu 
pedido, bem como no que se refere as atividades gerais da empresa desde à 
produção até a entrega (CROXTON etal., 2001). Ele está diretamente relacio-
nado com o processo de atendimento do pedido, pois garante as ações de rece-
bimento, processamento, distribuição e fatura das vendas (CHRISTOPHER, 
2001). 

O time responsável pela Gestão do serviço ao cliente deverá estabele-
cer estratégias para otimizar essa relação, determinar os canais de comunicação 
e escrever um plano de ação para mensurar as alternativas de gestão e o  seu 
impacto nas atividades da empresa, além de detectar falhas e se adequar a even-
tuais mudanças (MARCHESINI; ALCANTRA, 2016).

No setor de petróleo e gás natural essa gestão deve adequar os níveis de 
estoques, já que níveis muito baixos podem acarretar prejuízos na economia de 
escala, perda de vendas, além de retrocesso no relacionamento com os clien-
tes, enquanto que excesso de estoque representa ociosidade financeira e custos 
extras. Assim, a programação do andamento operacional deve ser realizada antes 
da chegada do petróleo na refinaria, bem como período e quantidade destinada 
ao estoque antes e depois do refinamento, o  que garantirá mais segurança e 
minimização dos riscos de atrasos ou outras perturbações aos clientes. 

Conquistar o atendimento ao cliente perpassa pelo atendimento de uma 
série de requisitos, como qualidade, condições de pagamentos e acompanha-
mento do lote, além do planejamento eficiente da logística, que no caso desse 
setor é definida por um sistema heterogêneo de transporte, incluindo oleodu-
tos, gasodutos, ferrovias, terminais de armazenagem e distribuição, conferindo 
a necessidade de planejamento alinhado com a cadeia produtiva. A exemplo 
cita-se negligências quanto ao transporte de petróleo de diferentes densidades e 
composições fisioquímicas nos mesmos oleodutos, medida que pode provocar a 
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mistura de mais de um tipo de petróleo e consequentemente degradar aquele de 
maior qualidade, seja pela mistura ou por contaminação.

Vale ressaltar que a condição de cliente dependerá da posição na cadeia 
de suprimentos, podendo o agente ocupar a função de fornecedor e cliente ao 
mesmo tempo. Deste modo, a empresa de refino pode ser considerada como 
cliente para o agente responsável pela extração, ou produtor quando visto sob 
a perspectiva do intermediário ou distribuidor. As empresas distribuidoras 
geralmente encontram-se situadas nas extremidades da cadeia de suprimentos, 
agindo como clientes das refinarias, assim como postos de combustíveis podem 
ser classificados como consumidores finais desta rede.

6. Gestão da Demanda (Demand Management)
A Gestão da Demanda consiste no alinhamento correto da gestão dos 

recursos, principalmente quando a oferta é imperfeita, possibilitando a maxi-
mização da rentabilidade dos resultados em diversos segmentos administrati-
vos como marketing, processo de planejamento, controle e monitoramento, 
incluindo para isso, tanto a previsão, como estratégias de equiparação da 
demanda nos processos de aquisição e distribuição. (BLACKSTONE; JONAH, 
2013).

Atua também na integração entre a gestão de operação e de marketing, 
de modo a identificar o compreender o mercado atuante, direcionando as ações 
estratégicas, sempre considerando sua capacidade produtiva e atentando-se 
para as preferências e desejo dos consumidores, exercendo impactos positivos 
na cadeia de suprimentos. Para tanto são utilizadas variáveis que auxiliam as 
empresas a adotarem esse processo, como a gestão colaborativa, envolvimento 
da alta gerência, segmentação de clientes e fornecedores e tecnologia da infor-
mação (MELO; ALCANTRA, 2016).

A administração da demanda é influenciada pelo fluxo de informações ao 
longo da cadeia, sendo assim, a medida que um elo detém informações estra-
tégicas, como níveis de estoques, padrão de vendas e procedimentos logísticos, 
existirá maior eficiência no gerenciamento da demanda. Embora a demanda 
esteja estável é necessário se atentar para aspectos como infraestrutura, condi-
ções de transporte e capacidade produtiva (SCRAMIN; BATALHA, 1999).

Caso grande parte da produção seja destina à exportação, atenta-se para as 
variações do dólar, fato que influencia de forma direta na quantidade demanda 
pelos países importadores de petróleo. Para tanto, a equipe responsável pela ges-
tão da demanda deverá elaborar planos de contingência para sincronizar oferta 
e demanda, revisar periodicamente os planos, realizar inspeção da capacidade 
produtiva, além de interação com os demais processos de negócios. 
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A demanda no setor de petróleo e gás natural é oscilante, principalmente 
em decorrência de variações bruscas de preços, fazendo com que o mercado con-
sumidor opte por bens substitutos por um determinado tempo, provocando que-
das indesejáveis na demanda. Além disso, a indústria de petróleo enfrenta uma 
tendência de redução dos níveis de estoques e ociosidades, o que pode tornar a 
empresa ainda mais vulnerável à variações bruscas de oferta e demanda, refor-
çando a importância desse processo de negócio para a eficiência organizacional.

A busca pelo aperfeiçoamento das operações no setor de petróleo e gás 
natural é tida como uma tendência propulsora nos últimos anos, principalmente 
em decorrência do dinamismo que cerca o setor, sendo considerada como uma 
tendência estratégia para evitar oscilações indesejáveis na demanda.

7. Atendimento ao pedido (Order Fullfillment)
Outro condicionante importante para se alcançar a satisfação dos clientes, 

bem como tornar a gestão da cadeia de suprimentos eficiente é o atendimento 
ao pedido, já que é por meio desse processo que ocorrem todas as atividades 
necessárias para a entrega dos produtos no tempo e lugar correto (CROXTON 
et al. 2001). Para tanto, existe equipes multifuncionais, alocadas entre depar-
tamentos ou funções, que atuam no gerenciamento do pedido, identificando 
falhas e aplicando correções. Dentre os benefícios das equipes multifuncionais, 
tem-se o maior acompanhamento e controle de prazos de entregas, aprovação de 
pedidos e diminuição de falhas em todo o processo (CHRISTOPHER, 2001).

Esse processo de negócio influência de forma direta na gestão do fluxo de 
manufatura, pois são as informações derivadas do atendimento ao pedido que 
alimentará as operações na produção, seja no processo de refino ou na entrega 
do produto final. o pessoal responsável determinará os passos específicos desde 
o momento da entrada do pedido até a entrega do produto final, verificar o cré-
dito dos clientes e com isso direcionar as possíveis formas de pagamento, identi-
ficar a capacidade produtiva para cumprir com uma demanda considerada alta, 
comunicar a equipe de gestão do serviço ao cliente quando a ordem de pedido 
está entregue, além de compartilhar informações para os responsáveis pela ges-
tão da demanda.

 A integração das equipes de gestão se fazem ainda mais importante no setor 
de petróleo e gás, em decorrência das oscilações na demanda e do caráter volátil 
dos preços do petróleo bruto que pode muitas vezes exceder a capacidade de refino 
da indústria. Além disso, a execução desse processo deve contemplar as exigên-
cias específicas dos componentes físico-químicos e outras particularidades como a 
matéria prima utilizada, a unidade de produção, o perfil do óleo, e outras variáveis 
que podem interferir na qualidade do produto final (JULKA et al., 2002).
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8. Gestão do Fluxo da Manufatura 
(Manufacturing Flow Management)
A Gestão do Fluxo de Manufatura se remete às estratégias implemen-

tadas na gestão da produção, delimitando planos de capacidade, assim como 
as necessidades e restrições de cada etapa do processo produtivo. Toda essa 
estrutura é realizada a fim de harmonizar as ações das empresas com o abasteci-
mento necessário da demanda, sempre priorizando as necessidades dos clientes 
e alinhando produção à qualidade. Para isso, esse processo de negócio atua no 
desenvolvimento de ações destinadas a aumentar as flexibilidades, apontando as 
não-conformidades sempre atendendo às necessidades dos clientes (SIMON et 
al., 2015).

Dentre as atividades desse processo, pode-se citar o  desenvolvimento 
de uma rotina de produção, criação de um plano de capacidade detalhado, 
identificação das restrições de fabricação, alinhamento entre a demanda e a 
capacidade de oferta, definição de estratégias de compra e venda, planeja-
mento para aumento da capacidade produtiva e maior flexibilidade, medição 
do período de fabricação, mensuração dos níveis de qualidade, identificação 
das causas de não conformidade e definição das prioridades das etapas do 
processo produtivo. 

A Figura 2 apresenta as atividades simplificadas de uma refinaria de 
petróleo, apontando as matérias-primas de entrada, o tipo de refino utilizado e 
as saídas resultantes do processo de refino.

Assim, a refinaria objetiva a transformação de óleo bruto em outros 
subprodutos considerados mais finos e mais valorizados. Além das fases de 
processos descritas, as refinarias também são responsáveis pelo armazenamento 
e misturas de componentes afim de obter produtos com diferentes níveis de 
qualidade.

 o craqueamento e o craqueamento catalítico são considerados processos 
de conversão que transformam partículas maiores em partículas menores e mais 
leves, assim produtos com menor valor agregado podem ser transformados em 
outros produtos com maior valor de comercialização. Já o processo de hidro-
tratamento e hidrodessulfurização são essenciais à qualidade, pois reduzem a 
quantidade de contaminantes como nitrogênio ou enxofre, gerando um pro-
duto mais puro. 

No que tange às propriedades física e química dos produtos, vale ressaltar 
que sua composição está atrelada a componentes das matérias-primas, a condi-
cionantes operacionais do processo e outras variações naturais como pressão e 
temperatura (MORO; PINTO, 1998). Sendo assim qualquer alteração inespe-
rada pode influenciar na qualidade do produto final. 
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Fonte: Elaborado pelos autores com base em Marcellino (2013).

Figura 2 Processo de Refinamento de petróleo simplificado

Por se tratar de um produto com diferentes variações quanto sua compo-
sição química, o processo produtivo do petróleo não segue um padrão quanto 
aos procedimentos de produção, demandando necessidades particulares para 
cada tipo de óleo. o petróleo considerado “leve” é mais valorizado por dar ori-
gem a produtos considerados mais nobres como a gasolina e a nafta, enquanto 
que o petróleo “pesado” gera produtos menos valorizados do mercado como 
o  óleo combustível e o  asfalto. o  perfil de produção deve estar adequado ao 
tipo de produto em processo, refletindo a importância da gestão do fluxo e 
manufatura como uma ferramenta que alinha as necessidades de mercado com 
a capacidade interna.

Um fator condicionante que pode alterar o fluxo operacional é o aumento 
de imposições normativas que incorrem sobre o meio ambiente. o maior rigor 
nas normas e regulamentos preventivos podem ser um obstáculo para a produ-
tividade das operações, representando um ponto desafiador para os gestores do 
setor e mais uma vez reforçando a importância desse processo de negócio no 
gerenciamento da cadeia de suprimentos. 
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9. Gestão do Relacionamento com o Fornecedor 
(Supplier Relationship Management)
“Procurement” é o  termo que entrou em desuso para a gestão do 

Relacionamento com o Fornecedor por restringir as atividades inerentes ao processo 
de negócio e por apresentar controvérsias quanto a sua definição (CROXTON et 
al., 2001). Denominado por Simon (2005) como processo de gestão, ele estabe-
lece as estratégias utilizadas para melhor interagir e identificar os fornecedores-cha-
ves, considerados como os mais importantes. Nesse ponto, a empresa deve agir de 
modo a aproximar o relacionamento dos fornecedores estratégicos em detrimento 
de outros de menor representatividade (LAMBERT, 2008).

O aumento da concorrência influenciou tanto no desenvolvimento das 
funções internas, como em atividades que ultrapassam o entorno organizacional. 
Essa tendência inclui a capacidade de integrar fornecedores em uma cadeia de 
valor, tornando-os mais eficientes e competitivos no que tange qualidade, prazos, 
flexibilidade e custos (PRAJOGO; OKE; OLHAGER, 2016). Esse processo de 
negócio promove o equilíbrio da cadeia de suprimentos, além de influenciar no 
desempenho operacional competitivo, pois a gestão ineficiente deixará o ambiente 
suscetível, comprometendo as atividades como um todo (HEIKKILÄ, 2002). 

 Simon et al. (2007) afirmam que o  acordo de produtos e serviços 
(PSA - Product and Service Agreements) atua na delimitação do relacionamento 
empresa-fornecedor, estando ligados com outros processos de negócios da cadeia 
de suprimentos como a Gestão do Fluxo de Manufaturas e o Desenvolvimento 
de Novos Produtos.

No caso do setor de petróleo e gás natural, existe a necessidade de altos 
investimentos e tecnologia de ponta para a produção dos equipamentos e outros 
suprimentos, tornando a comercialização de determinados bens concentrada 
nas mãos de poucas empresas (BNDES, 2014). Essa tendência intensifica a 
dependência da empresa com seus fornecedores, o  que pode representar um 
risco nas negociações quanto às exigências de entrega, prazos e condições de 
compra, tornando a empresa “refém” de um fornecedor específico.

A gestão desse processo de negócio se faz ainda mais importante quando 
o setor apresenta formalidade e exigências de elevados índices de qualidade e 
certificação. o cumprimento dessas condições exige maior rigor e cuidado por 
parte das empresas fornecedoras desses suprimentos, além de que a extração de 
petróleo marítimo em águas profundas ou ultra profundas requer grandes inves-
timentos em processos de inovação para o desenvolvimento e aperfeiçoamento 
de novas tecnologias para aumentar a eficiência da extração e produção em luga-
res com acessibilidade restrita. Nesse sentido, a gestão do relacionamento com 
o fornecedor atuará de forma a gerir tais eventualidades e minimizar os riscos 
que coloquem em cheque a eficiência da cadeia de suprimentos.
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10. Desenvolvimento do produto e 
comercialização
Esse processo é responsável por fornecer estrutura para o desenvolvimento 

de novos produtos, sendo amparado pelos processos de Gestão de relacionamento 
com os Clientes e Fornecedores. Sua função não está ligada exclusivamente a 
processos de inovação, mas também deve fomentar a fabricação, logística, comer-
cialização e outras ações necessárias à venda. A interação com a gestão do relacio-
namento com o cliente se faz importante no sentido de compreender as preferên-
cias suas preferências. No que concerne à Gestão do Fluxo de Manufatura, deve 
interagir a fim de desenvolver tecnologia de produção para o desenvolvimento do 
novo produto (LAMBERT; SCHWIETERMAN, 2012). 

O desenvolvimento do produto para o  setor de petróleo e gás natural 
apresenta uma conjuntura prospectiva diante da utilidade e diversidade usual do 
óleo bruto. Dentre os principais derivados pode-se citar gás natural, GLP, nafta, 
gasolina, querosene, óleo diesel, lubrificantes industriais e outros produtos que 
são destinados à industrias de diversos segmentos para o desenvolvimento de 
uma infinidade de subprodutos. 

Por outro lado, existe uma tendência atrelada ao consumo de produtos 
biodegradáveis e ambientalmente corretos como os biocombustíveis que não 
requer a extração e o contato direto com o ambiente de modo a agredi-lo ou 
colocar em risco a diversidade ambiental. Esse cenário se mostra favorável ao 
setor sucroalcooleiro, por exemplo, no qual existe a proposta do consumo de 
energia considerada limpa e renovável. Essa tendência vem ao encontro da pro-
posta da diminuição da dependência das energias não-renováveis e do desenvol-
vimento de novas formas de energias limpas, o que reflete um ponto desafiador 
para o setor de petróleo e gás natural no que tange o desenvolvimento de novos 
produtos. 

Por se tratar de uma commodity, sua comercialização está constantemente 
vulnerável às oscilações de ordem global, portanto instabilidades financeira ou 
econômica podem provocar serias consequências para toda a cadeia de supri-
mentos (MARCELLINO, 2013). Sob a ótica da comercialização está a gestão 
da rede logística que é marcada pela elevada complexidade dada as demandas 
específicas do processo, o que abrange desde a perfuração de reservatórios até 
a distribuição dos produtos e subprodutos (TAMMELA; NARCISO; FEIJÓ, 
2012). Sendo assim, o planejamento logístico deve estar sincronizado com a 
dinâmica da cadeia, garantido a rapidez e eficiência em todo o processo.

As atividades inerentes a esse processo podem ser amparadas por centros 
de pesquisa ou Universidades, no que tange o desenvolvimento de pesquisas 
laboratoriais e de mercado para o  desenvolvimento de novos produtos, bem 
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como para o entendimento da situação atual do mercado consumidor quanto 
à aceitação do produto, vislumbrando os níveis de demanda e prospecção de 
mercado. 

11. Gestão de Retornos/Devoluções
A Gestão de Retorno trabalha para prover um bom relacionamento 

do processo produtivo, evitando possíveis desperdícios e ociosidades, com a 
prospecção de quedas de retornos indesejados. Esse processo está ligado às 
atividades de logística reversa e manutenção, de forma a determinar como 
elas são administradass por todos os membros da cadeia de fornecimento. 
Sua implementação além de contribuir para o fluxo eficiente dos processos, 
também serve para identificar gargalos e gerar oportunidades de amenizá-los e 
desta forma alcançar vantagem competitiva (LAMBERT, 2008)

Dentre as atividades desse processo de negócio pode-se citar a criação 
de um programa de retornos de embalagens, análise da identificação das cau-
sas de retornos, análise financeira decorrente das falhas, procedimento da evo-
lução temporal dos impactos econômicos causados pelos retornos e aplicação 
e controle de medidas que visam diminuir tais deficiências (SIMON et al., 
2015).

Porter (1985) já destacava a importância da ligação entre as atividades 
organizacionais, o que reflete a atenção precoce com a questão da sincronização 
da cadeia de suprimentos e a relação de causa e efeito com o planejamento e 
execução de ações que alcancem diferentes níveis, o que pode ser traduzido na 
dependência entre os processos e subprocessos de negócios (LAMBERT, 2004). 

Em decorrência da infinidade de subprodutos e matérias-primas geradas 
pelo petróleo, a gestão de retornos pode ser considerada como um processo com-
plexo caso não haja um gerenciamento específico do processo de refino, uma vez 
que os níveis e exigências de qualidade dependerão do tipo processo empregado 
na transformação do óleo bruto, além de outros da escolha das matérias-primas. 

12. Conclusões 
O presente trabalho buscou descrever os processos de negócios da SCM 

na cadeia de suprimentos do setor de petróleo e gás natural, com a apresentação 
das principais atividades realizadas no âmbito de cada processo. Por se tratar de 
um estudo de natureza teórica, investigou-se na literatura as definições cunha-
das por diversos autores que já pesquisaram a temática. 
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Muito embora os oitos processos de negócios foram aqui analisados de 
maneira individual, é possível concluir que eles possuem uma forte relação de 
sincronia. Além disso, o compartilhamento das informações entre as equipes 
responsáveis para cada processo de negócio é fundamental para a eficiência 
da sua execução. A Gestão de relacionamento com os clientes e a Gestão de 
Serviço ao cliente reúne um conjunto de dados e informações importantes que 
podem gerar ordens de execução e planejamento no processo responsável pela 
administração da demanda, gestão do fluxo de manufatura e atendimento ao 
pedido. 

A Gestão do fluxo de manufatura além de contribuir para a organiza-
ção e otimização do processo produtivo, também orienta os procedimentos de 
controle de qualidade e restrições de cunho ambiental. A gestão eficiente desse 
processo de negócio diminuirá as possibilidades de falhas e gargalos no processo 
de gestão de retornos. 

Diante das interferências externas que abalam as estruturas de mercado, 
bem como da intensificação da competitividade e de outras perturbações que 
podem influenciar na desenvoltura das instituições, nota-se a importância do 
papel da SCM e dos processos de negócios aqui tratados na minimização des-
sas adversidades. Todas as atividades que envolvem o processo de planejamento 
como a previsão de demanda e outras estimativas podem ser alteradas em razão 
da dinâmica de mercado. Nesse sentido conclui-se que a cadeia de suprimen-
tos do setor de petróleo e gás natural é extremamente suscetível às oscilações 
externas.

A intensificação da produção e oscilações indesejáveis na demanda 
reforçam a importância da gestão da cadeia de suprimentos, de forma a enxu-
gar os custos e estreitar o relacionamento entre os agentes chaves, o que per-
mite enxergar os pontos de ineficiência e atrasos no decorrer da cadeia. Deste 
modo, os processos de negócios são motivadores e exercem impacto na efici-
ência global, pois é a gestão integrada da cadeia que permite a minimização 
dos efeitos causados pelos agentes externos e pelo fluxo natural dos negócios. 

Todos os processos de negócios abordados apresentam como caracterís-
tica a dependência, evidenciando que a cadeia de suprimentos é formada por 
elos relacionados e seu funcionamento depende do planejamento e execução 
de ações que ultrapasse as barreiras organizacionais internas, abarcando outros 
agentes externos que também trabalham para o andamento das atividades da 
cadeia como um todo. 
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4.  Um mapa das publicações sobre 
Lean Six Sigma no setor de  
petróleo e gás

Eduardo Guilherme Satolo; Pedro Henrique Perozini
(UNESP – Univ Estadual Paulista, FCE/ Tupã)

Objetivo 
Este capítulo tem como objetivo mapear as publicações sobre as temáticas 

de Lean Six Sigma em organizações atuantes no segmento de petróleo e gás. Os 
resultados da pesquisa indicaram de modo preliminar oito artigos que relacio-
nam a aplicação de conceitos do Lean Seis Sigma junto ao setor de Petróleo e 
Gás. Destes estudos, seis estão alocados a base de dados Web of Science e três 
na base de dados Scopus. Os artigos foram publicados de modo distribuídos 
ao longo dos anos, demonstrando que os estudos são esporádicos no setor. Os 
estudos concentram-se em sua maioria na melhoria de processos e da cadeia em 
que atuam.

1. Introdução 
As organizações enfrentam atualmente uma mudança constante no 

ambiente externo, impulsionada pela alta competição, consumidores mais 
exigentes e um clima econômico relativamente instável em muitos países. 
Há por parte das organizações a necessidade de que suas operações em curso 
tenham menor custo, uma maior confiabilidade e rapidez e uma capacidade 
superior de mudança e melhoria contínua, sendo estes importantes pilares 
no desenvolvimento de estratégias administrativas (DROHOMERETSKI et 
al., 2014)

Brown, Squire e Blackmon (2007) e Chiarini e Vagnoni (2014) descre-
vem que, para realizar tais mudanças, são empregadas estratégias administra-
tivas (comumente nomeadas por acadêmicos como abordagens, sistemas ou 
filosofias) que auxiliam na seleção de técnicas e ferramentas apropriadas para a 
obtenção de uma melhor produção industrial, garantindo o maior desempenho 
de fabricação.
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As técnicas e ferramentas empregadas têm como objetivo tornar a orga-
nização eficiente e eficaz em termos de qualidade, confiabilidade, flexibilidade, 
inovação e custos. Tais técnicas são escolhidas por meio do estudo dos recursos 
disponíveis que satisfaçam e cumpram os objetivos da organização (BROWN; 
SQUIRE; BLACKMON, 2007).

 Na década passada, a melhoria da qualidade tem sido caracterizada por 
duas abordagens administrativas principais: o  desenvolvimento Lean, que visa 
melhorar a eficiência do processo por meio da eliminação de etapas e atividades 
que não agregam valor em um processo e o Six Sigma, que inibe a variação do 
processo prioritariamente por transmitir todo o processo em torno da média 
(YADAV; Desai, 2016)

Estas duas abordagens administrativas possuem como expressão bastante 
popular o emprego da melhoria contínua cujo conceito está associado principal-
mente com o movimento de qualidade total, presentes nos modelos como o  seis 
sigma e a produção enxuta (DROHOMERETSKI et al., 2014) 

Em um esforço para combinar a redução na variação do processo, alcan-
çável por meio de um projeto Seis Sigma, com a eliminação do valor não agre-
gado e racionalização das atividades do processo, fornecido pelos conceitos Lean, 
gerou-se a integração das duas abordagens administrativas, denominado como 
Lean Seis Sigma (LSS), às vezes referido como Lean Sigma (MANVILLE et al., 
2012). Tal fato, segundo os autores, permite que uma organização aproveite os 
pontos fortes de ambas as metodologias de qualidade de forma integrada.

Estudos como os de Yadav e Desai (2016) destacam que as publicações 
inerentes a temática LSS concentram-se principalmente nos setores automotivo, 
eletroeletrônicos, hospitais e de tecnologia da informação. É interessante identi-
ficar que tais setores dependem significativamente do abastecimento oriundo do 
setor de petróleo e gás, o qual é a principal fonte de energia para funcionamento 
destas organizações. 

Este setor de petróleo e gás, segundo portal do governo brasileiro, foi 
responsável por 13% do Produto Interno Bruto (PIB) do Brasil no ano de 2014 
(PORTAL BRASIL, 2016). Além do mais, as recentes descobertas de novas 
reservas no país, na camada do pré-sal, e a expectativa de aumento da produ-
ção de óleo e gás para os próximos anos possibilitaram que o  país se torne um 
exportador líquido de óleo de forma sustentável no médio e no longo prazos 
(MENDES; TEIXEIRA, 2015).

Tal aspecto traz como importante fator a necessidade da melhoria dos 
processos organizacionais e de gestão das etapas do processo, que podem ser 
realizadas por meio da utilização dos conceitos da temática LSS. Entretanto, na 
literatura, pouco são citados por autores estudos específicos sobre a temática, 
que por vezes pode-se dar pela inexistência de tais estudos, ou por estes estarem 
pouco evidentes. 
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Desta forma, este capítulo objetiva avaliar as publicações sobre sistema 
Lean Seis Sigma aplicadas no segmento de petróleo e gás disponíveis nas bases 
de dados Web of Science e Scopus. Para cumprir tal objetivo, a obra se desmem-
bra em outros quatro objetivos específicos: (i) detectar as publicações científicas 
que relacionam o  termo Lean Seis Sigma associado ao setor de petróleo e gás; 
(ii) classificá-las e identificá-las; (iii) analisar tais obras por meio de tabelas uni-
dimensionais e multidimensionais, gráficos e mapas; e (v) indicar oportunida-
des futuras de pesquisa.

Para tanto, este artigo apresenta-se dividido em cinco seções: esta primeira 
a qual apresentou a contextualização e objetivo da pesquisa. A segunda seção 
que discorre sobre o conceito de Lean Seis Sigma. A terceira seção, apresenta os 
aspectos metodológicos para condução da revisão bibliométrica sistematizada. 
Na quarta seção são apresentados e discutidos os resultados obtidos, e por fim, a 
quinta seção apresenta as conclusões e apontamentos de pesquisa futuros.

2. Breve fundamentação conceitual sobre  
Lean Seis Sigma
A questão de como enfrentar o desafio do padrão de qualidade e remoção 

de atividades sem valor agregado envolveu pesquisadores e profissionais nas duas 
últimas décadas (YADAV; DESAI, 2016)

Neste período a expressão melhoria contínua tornou-se popular e o  con-
ceito está associado principalmente com o  movimento de qualidade total, pre-
sente em modelos como o Seis Sigma e filosofia Lean (DROHOMERETSKI et 
al., 2014)

A filosofia Lean identifica ineficiências e desperdícios em todos os proces-
sos, tanto na manufatura quanto no serviço, abordando a velocidade, flexibili-
dade e qualidade (HILTON; SOHAL, 2012). Além disso, o objetivo da prática 
enxuta é garantir o  bom fluxo de fabricação, melhorando a produtividade para 
o nível de produtos de qualidade, a utilização da mão-de-obra de produção, o 
tempo de entrega reduzida e o custo efetivo de fabricação por meio do processo 
de melhoria contínua. Consequentemente, ajuda as organizações a melhorar o  
desempenho almejado e a obter benefícios do ambiente (HABIDIN; YUSOF, 
2013).

O Seis Sigma foca principalmente na eliminação de variações e defeitos 
no processo de negócios, por meio da identificação de até que ponto o  processo 
de negócio real é diferente do esperado ou ideal (LAMEIJER, 2016). Isto per-
mite uma análise baseada em precisão e exatidão (HILTON; SOHAL, 2012), 
auxiliando a redução do número de defeitos e a aumentar tanto a satisfação do 
cliente como o  benefício financeiro (HABIDIN; YUSOF, 2013).
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Atualmente, a filosofia Lean tem sido integrada com Seis Sigma e tem aju-
dado a organizações a alcançar as atividades e com isso alcançar melhor economia 
em termos de operação e custo de qualidade, torna-se para uma ferramenta popu-
lar para melhorar a excelência operacional em bens de manufatura e serviços, bem 
como no setor público (ALBLIWI et al., 2014; SREEDHARAN; RAJU, 2016) 

A primeira integração de Lean e Six Sigma ocorreu em 1986 no grupo 
americano George, tendo, porém, sua inserção na literatura pela iniciada em 
2000. A popularidade e a implantação do LSS são notáveis no mundo industrial, 
especialmente em grandes organizações de liderança mundial como a Motorola, 
Honeywell, GE, Du Pont, Merck, Johnson &  Johnson, Bank of America, e 
outros, assim como em algumas pequenas e médias empresas de manufatura 
(PMEs) (ALBLIWI et al., 2014; HILTON; SOHAL, 2012). 

Drohomeretski et al. (2014) na Figura 1 destaca os objetivos de cada 
uma das estratégias administrativas, e os benefícios que estas geram ao atuar em 
conjunto.

Fonte: Adaptado de Drohomeretski et al. (2014)

Figura 1 Objetivos do Seis Sigma e filosofia Lean, e benefícios quanto 
empregados em conjunto.

As organizações têm conduzido a implementar o  LSS por diversas razões, 
como por exemplo, para melhorar o desempenho do negócio e a eficiência ope-
racional, melhorar a qualidade do produto e confiabilidade dos processos, redu-
zir os custos de produção, reduzir tempos de retrabalho, melhorar a satisfação 
do cliente, aumentar a flexibilidade do sistema e consequentemente reduzir os 
níveis de estoque entre as estações de trabalho, especialmente considerando o  
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crescimento dos mercados globais (ALBLIWI et al., 2014; YADAV; DESAI, 
2016; HABIDIN; YUSOF, 2013).

Esta especificidade de considerar o  LSS como um mecanismo para ala-
vancar as empresas em um mercado globalizado, faz dessa receber a caracterís-
tica por alguns autores como Manville et al. (2012) de estratégica, no sentido 
de seguir uma abordagem que lida com uma determinada situação ou circuns-
tância empresarial.

Lean e Six Sigma não melhoram a produtividade simplesmente por meio 
da mudança de atitude de trabalho (Delgado et al., 2010). Tanto Lean quanto 
Seis Sigma envolvem um conjunto de técnicas e ferramentas práticas para lidar 
com uma variedade de questões de processo (ZHANG et al., 2016)

A filosofia Lean, por tratar da melhoria de processos a partir da eliminação 
de desperdícios tem em suas técnicas e ferramentas o uso da análise do processo 
para detecção de melhorias muitas vezes atribuídas a busca da causa raiz do pro-
blema, que por muitas vezes difere do Seis Sigma, que utiliza da análise estatística 
para identificação dos problemas, e posterior desenvolvimento de sua resolução.

A Figura 2, retrata algumas técnicas e ferramentas frequentemente cita-
das na literatura que são empregadas na filosofia Lean, no Seis Sigma, e que são 
comuns as duas abordagens estratégicas.

Fonte: Adaptados pelos autores a partir de Drohomeretski et al. (2014) e Zhang et al. 
(2016)

Figura 2 Algumas técnicas e ferramentas associadas ao Lean Production, Seis 
Sigma e Lean Seis Sigma
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Conforme ilustrado na Figura 2, tanto a filosofia Lean quanto o Six 
Sigma possuem técnicas e ferramentas em particulares, sendo que algumas estão 
presentes em ambas e formam o que se define como Lean Seis Sigma, sendo: 
brainstorming, mapeamento de processos, padronização, verificação de falhas, 
sete ferramentas da qualidade e 5w.

3. Método de pesquisa
A condução de revisões bibliográficas sistemáticas tem como caracterís-

tica ser de natureza básica, pois utiliza de fontes de informação obtidas em base 
de dados, no caso a Web of Science e Scopus, necessários para construção dos 
indicadores científicos (ALVES, 2006; FERREIRA, 2006; SOUZA, 2006). Em 
sua abordagem, trata-se de uma pesquisa quantitativa, que emprega a sistemá-
tica dos dados, incluindo levantamentos estatísticos do tema (GREGOLIN, 
2005). Pelo fato de registrar, analisar e correlacionar os fatos e fenômenos sem 
ter o  poder de manipulá-los, e por procurar descobrir com maior precisão pos-
sível a frequência do fato, sua relação e conexão com os fatores envolvidos e 
os comportamentos dos fenômenos, essa pesquisa classifica-se como descritiva 
(COLLINS; HUSSEY, 2005, DEMO, 1985).

A bibliometria é um dos métodos desenvolvidos para a revisão sistemática 
da literatura de um tema e é reconhecida por ser metódica, transparente e repli-
cável (COOK et al., 1997; COOPER, 1998). Sua condução seguiu o  roteiro de 
Conforto, Amaral e Silva (2011) que sugere três macro etapas para sua condução 
(Figura 3): definição das Entradas, o Processamento dos dados, e a análise na Saída.

Fonte: Conforto, Amaral e Silva (2011).

Figura 3 Etapas para condução desta pesquisa bibliométrica
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A primeira etapa para condução da pesquisa bibliométrica (deno-
minada pelos autores como “Entrada”) corresponde às definições metodo-
lógicas para justificativa e condução da pesquisa. Estas estão descritas no 
Quadro 1.

O uso das strings informadas na seção 1.4 resultou a identificação de um 
conjunto grande de artigos que abordam as temáticas em estudo, que porém 
quando combinadas reduzem a um conjunto inicial de 32 artigos, conforme 
ilustra a Figura 3.

Quadro 1 Definições metodológicas para justificativa e condução da pesquisa.

Etapa Procedimento

1.1. Problema Quais são as publicações relativas às temáticas sobre  sistema 
Lean Production aplicados no segmento de petróleo e gás?

1.2. Objetivo Avaliar as publicações existentes sobre sistema Lean  Production 
aplicadas no segmento de petróleo e gás

1.3. Fontes primárias Artigos científicos, revisado por pares, que estejam indexados 
em periódicos nos Metabuscadores Web of Science e Scopus 
desde 2000.

1.4. Strings de busca 1)  “Lean production” OR “Lean manufacturing” OR  “Toyota 
Production System”;

2) “Six Sigma” OR “6 Sigma”; 
3) “Petroleum” OR “Gas”; 
4)  (“Lean Production” OR” Lean Manufacturing” OR 

 “Toyota Production System”) OR (“Six Sigma” OR  
“6 Sigma”) AND (“Petroleum” OR “Gas”). 

1.5. Critérios de inclusão Abordagem do tema LSS, Lean ou Seis Sigma no setor de 
petróleo e gás. 

1.6.  Critérios de qualifi-
cação

País de origem, instituição de vínculo dos autores, ano de 
 publicação, palavras chaves, metodologia científica emprega-
da, objetivos e resultados;

1.7. Método e ferramentas Análise dos dados por meio dos softwares Microsoft  Excel®, 
Ucinet® e NetDraw®. 

1.8 Cronograma Condução da pesquisa em dezembro 2016.

Fonte: elaborado pelos autores
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Fonte: Elaborado pelos autores com base nos resultados obtidos em pesquisa

Figura 3 Strings Pesquisadas e resultados identificados

A segunda macro etapa, denominada por Conforto et al (2011) como 
“Processamento”, traz como foco principal a identificação dos estudos, a agrega-
ção das informações e análise dos dados. A terceira etapa, denominada “Saída”, 
trata da discussão dos resultados.

4. Resultados
Os resultados da RBS identificaram oito artigos publicados desde 200 

sobre a temática Lean Six Sigma dentro do segmento de petróleo e gás. Os dados 
base destes artigos são apresentados no Quadro 2.

Quadro 2 Principais Dados dos Artigos identificados nas bases de dados 
Web of Science e Scopus sobre a temática Lean Six Sigma no setor de  
petróleo e gás

Artigo Título do artigo Autor Periódico Ano Citações Universidade

A1 Design of six sig-
ma supply chains

Garg; Nara-
hari; Viswa-

nadham,

IEEE Trans-
actions on 

Automation 
Science and 
Engineering

2004 62

Indian Institute 
of Science Indian 
Institute of Sci-

ence; University of 
Singapore

A2

Advanced seals 
for industrial tur-
bine applications: 
design approach 
and static seal 
development

Aksit, 
 Chupp, 

Dinc, Demi-
roglu

Journal of 
Propulsion 
and Power

2002 13

Gebze Institute 
Tecnology; General 

Electric Global 
 Research; Rens-

sealer Polytechnic 
Institute
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Artigo Título do artigo Autor Periódico Ano Citações Universidade

A3

Six Sigma review 
of root causes 
of corrosion 
incidents in 

hot potassium 
carbonate acid gas 

removal plant

Harjac; 
Atrens; Moss

ENGI-
NEERING 
FAILURE 
ANALYSIS

2008 11

University Of 
Queensland; 
University Of 
Queensland 

University Of 
Queensland

A4

Improved quality 
of service pro-
cesses using the 

logic of Six Sigma 
(Case study)

Iranzadeh; 
Sarhangi; 
Nikzad

Life Science 
Journal-Acta 2012 0

Tabriz Branch 
Islamic Azad Uni-
versity; University 
of Ataturk; Tabriz 

Branch Islamic 
Azad University

A5

Application of 
lean Six Sigma  

in oilfield 
 operations

Buell; Tur-
nipseed

Spe Produc-
tion & Facil-

ities
2004 19

Colorado School of 
Mines; Colorado 
School of Mines

A6

Production 
improvement 
techniques in 

process industries 
for adoption 
in mining: A 
 comparative 

study

Lanke; 
Ghodrati; 
Lundberg

International 
Journal of 

Productivity 
and Quality 
Management

2016 0

Lulea Universi-
ty Technology; 

Lulea University 
Technology; Lulea 
University Tech-

nology

A7

Management and 
accounting inno-
vations: reflecting 
on what they are 
and why they are 

adopted

Busco; Ca-
glio; Scapens

Journal of 
Management 
and Gover-

nance

2014 1

National Univer-
sity of Ireland; 

Bocconi Univer-
sit; Manchester 
Business School; 

Birmingham Busi-
ness School

A8

Application of 
Six Sigma in oil 

and gas  industry: 
Converting 

 operation data 
into business 

value for process 
prediction and 
quality control

Cheng; 
Azman; 

Hamdan; 
Mansa.

IEEE In-
ternational 
Conference 

on Industrial 
Engineering 

and Engineer-
ing Manage-

ment

2014 0

PETRONAS; 
PETRONAS; 
PETRONAS; 

 University 
 Malaysia Sabah

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados obtidos em pesquisa
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De modo inicial verifica-se que as publicações no setor de petróleo e gás 
na temática LSS apresentam-se escassas e fragmentadas ao longo do tempo, haja 
visto que as publicações possuem intervalos anuais entre elas (Figura 4). Isto 
demonstra que o setor não tem sido alvo de pesquisas por parte dos pesquisado-
res para tratar de melhoria de desempenho organizacional e de produtividade. 
Nota-se também que as citações dos artigos por outros pesquisadores encon-
tram-se pequeno, o que reforça a baixa leitura e citações sobre estes artigos. 
Tal fato, no entanto tem de ser visto como um forte potencial científico com 
possibilidade de identificação de lacunas científicas ainda não exploradas, cabe 
aos pesquisadores demonstrar os benefícios do emprego do LSS no setor de 
petróleo e gás

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados obtidos em pesquisa

Figura 4 Comparação entre o número de publicações e a quantidade de 
citações por ano 

A temática petróleo e gás possui uma característica de natureza multi-
disciplinar e interdisciplinar trazendo consigo a necessidade de conhecimentos 
de diversas áreas para atender a expectativa de solução de um problema. Isto 
retrata na necessidade de pesquisas coletivas com pesquisadores tendo domínio 
de diversos saberes. Este fato é identificado ao avaliar a relação de número de 
autores por artigo, onde verifica-se que em média cada artigo possui a participa-
ção de 3,125 autores, como retrata a Figura 5.
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Fonte: elaborado pelos autores

Figura 5 Quantidade de autores envolvidos nas publicações

Outro fator que destaca a importância da pesquisa das temáticas LSS, e 
sua interdisciplinaridade, é o fato dos 25 autores participantes das publicações 
terem origem em 11 países distintos resultando na média na participação de 
2,27 países por publicação, como ilustra a Figura 6. Pode-se deduzir que tal 
aspecto é resultado da importância do setor a nível global.

Fonte: elaborado pelos autores

Figura 6 Países de origem dos autores
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Dos autores identificados nos trabalhos, 32% são de nacionalidade 
Americana ou Malaia, uma vez que os Suecos e Australianos representam 12% 
cada um do total dos artigos pesquisados. Alguns países como Reino Unido, Irã 
e Turquia correspondem a 24% das nacionalidades dos autores, sendo que os 
restantes são Italianos, Irlandeses ou Singapurianos.

As interações entre os países dos pesquisadores são vista por meio da rede 
social de pesquisadores, apresentada na Figura 7

Ao se analisar a estrutura da rede, com base nos preceitos de Barabási 
(2009) há indício de que os nós são independentes, ou seja, a interação entre 
autores de diferentes nacionalidades é escassa (apenas entre Estados Unidos –  
Turquia –Irã, Reino Unido –Irlanda - Itália e índia – Singapura), caracteri-
zando assim uma arquitetura da rede descentralizada (em razão da ausência 
de um nó central que interliga todos os outros), com tipologia estrutural não 
simétrica. 

Fonte: elaborado pelos autores com base em dados obtidos em pesquisa

Figura 7 Rede de colaboração entre artigos e país de origem dos autores

Metodologicamente as pesquisas destacam-se por terem natureza apli-
cada, com exceção da pesquisa A7, que possui natureza básica e conceitual. 
Os artigos A1, A3 e A5 utilizam da pesquisa descritiva para apresentação dos 
dados, enquanto os artigos A2, A4, A6 são exploratórios, e os artigos A7 e A8 
explicativos. Há uma tendência dos artigos terem um perfil de coleta e análise 
quantitativa, que ocorre na maioria dos artigos, com exceção dos artigos A3 
e A7 que são qualitativos. Com exceção do A7, quanto a técnica de pesquisa 
é utilizada o estudo de caso, sendo o artigo A6 o  único a conduzir múltiplos 
estudos comparativos.
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Outro ponto interessante ao efetuar a leitura foi a identificação de apenas 
os artigos (A1 e A5) fazem uso do LSS, os demais citam, porém, utilizam para a 
solução do problemas as teorias isoladas da filosofia Lean (A6) ou do Seis Sigma 
(A2, A3, A4, A7 e A8). Este fato demonstra que há ainda necessidade no setor 
de demonstrar quais são os benefícios da abordagem LSS.

Estas diferenças metodológicas e teóricas são naturais em função 
do objetivo a ser respondido. As pesquisas identificadas possuem diferen-
tes focos e trouxeram contribuições distintas a temática LSS, Lean e Seis 
Sigma para o  setor de petróleo e gás. Tais enfoques podem ser vistos no 
Quadro 3.

Quadro 3 Resumo objetivos e resumo dos resultados identificados em cada 
artigo

Artigo Objetivo Resumo dos Resultados

A1

Apresenta o conceito de 
six sigma supply chains 
para descrever e quanti-
ficar entregas pontuais e 
oportunas, por meio de 
abordagem inovadora 
para projetar essas redes.

A partir de modelos estatísticos estabelecidos sobre 
uma empresa fornecedora de gás liquefeito os autores 
geram uma nova abordagem para alcançar a redução 
da variabilidade, sincronização e, portanto, melhoria 
do desempenho de entrega em redes de cadeia de 
suprimentos, por meio dos conceitos do Seis Sigma. A 
abordagem explora conexões entre tolerância de pro-
jeto em montagens mecânicas e compressão de tempo 
de espera em redes de cadeia de suprimentos.

A2

Utilizar a metodologia 
design for six sigma 
para a melhoria de selos 
aplicados em turbinas 
industriais.

O artigo apresenta as etapas conduzidas na aplicação 
do método DFSS e os resultados obtidos no desen-
volvimento das melhorias para cada tipo de vedação 
estática.

A3

Avaliar as causas de 
incidentes de corrosão 
em uma planta industrial 
de remoção de gás ácido 
a partir de carbonato de 
potássio quente

Por meio das etapas do DMAIC a empresa conduziu 
um processo de melhoria Seis Sigma, que identificou 
que os cloretos não são a causa de corrosão localizada 
nas torres de absorção. 

A4

Melhorar o nível de ser-
viço (leitura de medidor) 
de uma empresa fornece-
dora de gás por meio da 
identificação de erros em 
equipamentos e de mão 
de obra.

O uso do Seis Sigma trouxe benefícios quanto a 
melhora na precisão da leitura, redução do número de 
reclamações dos clientes, ganho de tempo na operação, 
redução de gastos.
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Artigo Objetivo Resumo dos Resultados

A5

Descrever as experiências 
e resultados que melho-
ram o desempenho de 
um negócio usando Lean 
Seis Sigma em operações 
de petróleo e gás na Amé-
rica do Norte e na Ásia

Condução de 11 projetos LSS entre 2002 e 2003 com 
ganho não inferiores a US$ 500.000.

A6

Propõe o estudo sobre 
técnicas de melhorias em 
empresas de quatro ramos 
industriais para adoção 
em empresas de mine-
ração

Por meio do estudo de caso comparativo em quatro 
tipos de indústrias dos setores automotivo, alimentí-
cio, serviço e petróleo e gás o autor identificou qual 
as melhores técnicas de melhoria para criação de um 
modelo lean para o setor de mineração. o estudo de 
caso no setor de petróleo e gás identificou o uso da 
ferramenta PAP (Programa de Produção Assegurada) 
que visa garantia da qualidade dos itens ofertados. 
reduzindo a incerteza e aumentando a satisfação do 
cliente, além de permitir identificar necessidades de 
melhoria que acarreta em ganho de produtividade. Os 
autores ressaltam a similaridade com o ciclo PDCA. 
Entre os métodos apresentados nos quatro estudos 
de caso o PAP, utilizado no setor de petróleo e gás, 
apresenta-se mais apropriado para uma implantação 
no setor de mineração, junto a filosofia Lean.

A7

Discutir a partir de dois 
casos da literatura (um 
no setor de Óleo e Gás 
e outro alimentício) 
melhorias na proposição 
de inovações na gestão da 
contabilidade, a partir de 
um modelo criado pelos 
autores para a gestão Seis 
Sigma da contabilidade

Por meio dos casos de ilustração demonstram como 
características do Seis Sigma na GE Oil e Gas e o 
processo de orçamento conduzido na Nestlé Waters 
se tornaram inovações bem-sucedidas. Contribui para 
a prática de inovação e traz de volta a importante de 
promover inovações

A8

Prever o teor de coque do 
processo de reforma cata-
lítica usando a metodolo-
gia Design for Six Sigma 
(DFSS).

Por meio das ferramentas de análise estatística do Seis 
Sigma os autores conseguiram gerar categorizações a 
10 variáveis de entrada que afetam o teor de coque no 
catalisador.

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados obtidos em pesquisa

Para a condução dos estudos os autores empregaram diversas técnicas e 
ferramentas, conforme retrata o Quadro 4. Nota-se por estas que não há um 
padrão pré-estabelecido para o uso, ficando a cargo do pesquisadores/gestores a 
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decisão de qual empregar e em que sequência, tendo a necessidade de conheci-
mento prévio dos conceitos.

Quadro 4 Técnicas e ferramentas identificadas em cada publicação

Artigo Técnicas e ferramentas

A1

Capabilidade
Conceito de Lead Time
GRR
FIFO
Supply chain

A2 DFSS

A3 Causa Raiz
Payoff matrix

A4 Teste de hipóteses
Estatística não paramétrica

A5

Estatística não paramétrica
Tempo de ciclo
FIFO
Controle visual
DOE
Estatística descritiva
MSA
DMAIC

A6 Production Assurance Program (PAP)
A7 Não indica uso de técnicas e ferramentas

A8

DMAIC
Mapa do processo
Estatística Descritiva
Regressão múltipla
Response Surface Methodology (RSM)
2 Samples 2-T Test

Fonte: elaborado pelos autores com base em resultados obtidos em pesquisa

Esta grande diversidade de métodos, objetivos, setores de aplicação den-
tro do segmento de petróleo e gás, técnicas e ferramentas é percebida quando se 
constrói a world cloud a partir dos palavras-chaves utilizadas pelos autores em 
seus artigos. Verifica-se que o destaque se dá sobre as abordagens teóricas Lean 
e Seis Sigma, além de um destaque ao setor de mineração (mining). As demais 
palavras foram utilizadas pelos autores com igual frequência, tendo estes tama-
nhos iguais.
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Fonte: elaborado pelos autores por meio do software World Cloud

Figura 8 World cloud das palavras-chaves empregadas nos artigos 
identificados.

5. Conclusões
Com o objetivo de avaliar as publicações sobre sistema Lean Seis Sigma 

aplicadas no segmento de petróleo e gás, este estudo possibilita a compreen-
são sistemática quantitativa dos temas relacionados por meio de uma pesquisa 
bibliometrica.

Por meio dessa técnica, foram detectados 8 artigos que contemplam o 
objetivo estudado, demonstrando que o setor tem sido alvo de poucas pesquisas 
que propõem melhorias de desempenho organizacional. Nota-se também que 
existem poucas citações dos artigos pelos pesquisadores, o que reforça a baixa 
leitura e citações sobre tais estudos.

Já com relação a quantidade de autores envolvidos em cada trabalho, 
identificou-se mais que mais que 85% possuem no mínimo a participação de 
três autores, sendo que cada autor possui uma nacionalidade igual ou distinta do 
outro. Por essa razão detectou-se também que existem poucas interações entre 
nacionalidades distintas.

Ao analisar os métodos dos trabalhos, observou-se que maior parte destes 
possuíam natureza aplicada, objetivo descritivo, abordagem qualitativa e técnica de 
pesquisa definida por um estudo de caso. Tais estudo de casos, em grande maioria, 
são aplicações dos princípios Lean Seis Sigma nos processos industrias do setor ana-
lisado, sendo utilizadas diversas ferramentas enquadradas em tal modelo produtivo.

Tais ferramentas são facilmente identificadas quando se analisa a nuvem 
de palavras elaborada (word clouds), a qual destaca as palavras-chaves mais fre-
quentes entre os estudos, sendo: Lean, Six Sigma e Mining (mineração).

Assim como citado no embasamento teórico deste estudo, o Lean Six 
Sigma pode ser um modelo produtivo importante para a diminuição de des-
perdícios no processo de refino e comercialização do petróleo e gás, sendo que 
este só pode ser comprovado por meio de estudos científicos. Por essa razão, 
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espera-se que o presente estudo possa servir de base para pesquisadores amplia-
rem os estudos do Lean Six Sigma aplicado ao petróleo e gás, bem como a apli-
cação deste em setores menos desenvolvidos da economia global. 
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5.  Sinergias entre princípios Lean 
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Melhoria Contínua e Incremental 
no Setor de Óleo e Gás

Osvaldo Luiz Gonçalves Quelhas; Rodrigo Goyannes Gusmão Caiado 
Departamento de Engenharia de Produção - Pós-graduação em Sistemas de  

Gestão Sustentáveis - Universidade Federal Fluminense
Rosley Anholon 

Departamento de Engenharia de Manufatura e Materiais - Faculdade de  
Engenharia Mecânica - Universidade Estadual de Campinas

Daniel Luiz de Mattos Nascimento 
Instituto Tecgraf e Departamento de Engenharia Civil da Pontifícia  

Universidade Católica do Rio de Janeiro

Objetivo
Contexto - A metodologia emergente Lean Six Sigma (LSS) possui uma 

abordagem sistêmica que utiliza uma visão holística para a resolução de pro-
blemas e consiste na combinação dos benefícios de redução de custos do Lean 
Thinking com a qualidade e os benefícios de satisfação do cliente do Six Sigma, 
usados para minimizar o desperdício e reduzir a variabilidade, respectivamente. 
Este capítulo objetiva explorar sinergias entre metodologias e princípios do Lean 
e Six Sigma, a fim de propor um framework de LSS para a melhoria contínua e 
incremental do setor. 

1. Introdução
Historicamente, com o choque do petróleo em 1973, o alto custo e a 

escassez de produtos petrolíferos gerou inúmeros efeitos secundários desafiado-
res, especialmente em indústrias na cadeia integrada de suprimentos e também 
em empresas de pequeno e médio porte no setor de serviços. Embora esse fato 
tenha levado as organizações a buscar soluções políticas e econômicas – pres-
sionando a OPEP, vigiando as companhias de petróleo em relação ao consumo 
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consciente de energia e governos a adequarem seus impostos, tarifas e cotas – o 
desenvolvimento de técnicas para redução do desperdício com a gestão da pro-
dução just-in-time (JIT) que eram utilizadas pontualmente em alguns proje-
tos, foram influenciadas pelo contexto neste período a implementar mais seria-
mente práticas para redução do desperdício (SCHONBERGER, 1982). Com 
isso, Näslund (2013) afirma que após a crise do petróleo o termo japonês JIT 
passou a ser muito discutido como uma alternativa mais criativa para se adequar 
a recessão econômica.

Atualmente, a indústria de óleo de gás enfrenta grandes desafios, tais 
como: encolhimento das reservas de petróleo convencionais, desafios ambien-
tais, regulamentos mais rigorosos, custos de produção mais elevados e queda 
no preço do barril, propiciando a seus agentes buscarem novas formas para 
otimizar suas operações, seu fluxo de caixa e evitar o desperdício, dentre eles 
destaca-se a necessidade do processo de melhoria contínua fornecido pelo 
Lean Thinking e o Six Sigma (MUSTAPHA et al. 2015). Essas metodolo-
gias são utilizadas globalmente na indústria, especialmente na manufatura, 
no entanto, na literatura cientifica existem poucos exemplos da aplicação de 
seus princípios, tanto do Lean Production quanto do Six Sigma, no setor de 
óleo e gás.

De acordo com Maleyeff et al. (2012) o Lean Production surgiu sob a 
liderança de Taiichi Ohno na Toyota Motor Company, na década de 1950, 
objetivando reduzir o desperdício, alcançar uma abordagem envolvente no 
relacionamento entre funcionários, fornecedores e clientes. Além disso, esse 
modelo mental promove a prática de eventos kaizen definido como um pro-
cesso para melhoria continua e incremental a partir do mapeamento dos pro-
blemas e suas causas fundamentais em organizações, enquanto o Six Sigma 
(criado por Bill Smith na Motorola Corporation na década de 1980) busca 
reduzir erros e defeitos por meio da aplicação da metodologia DMAIC (do 
inglês Define, Measure, Analyse, Improve e Control) formado pelas etapas: 1) 
Definir, 2) Medir, 3) Analisar, 4) Melhorar e 5) Controlar. Sendo assim, os 
sinergismos desses conceitos tornam-se pontos de atenção para reduzir custos 
e maximizar o lucro nas organizações desenvolvendo produtos ou serviços de 
qualidade. 

O objetivo deste capítulo é explorar sinergias entre as metodologias e os 
princípios do Lean e do Six Sigma, a fim de propor um framework de LSS para 
a melhoria contínua e incremental no ciclo PDCA do setor de óleo e gás. A 
pesquisa é relevante na medida em que pode orientar profissionais e acadêmicos 
sobre os benefícios dessa nova abordagem na busca por maior eficácia operacio-
nal, desempenho, rentabilidade e competitividade.
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2. Sinergismos entre Lean Thinking e Six Sigma
Para Aziz e Hafes (2013), o Lean production foi formado por duas concep-

ções pilares: (1) fluxo JIT, que consiste em produzir de acordo com a demanda 
e (2) a autonomação ou Jidoka, que consiste na separação homem-máquina, em 
que um operador gere várias máquinas. Já Taj and Morosan (2011) afirmam que 
o Lean é uma abordagem multidimensional que é fundamentada pelos seguintes 
métodos: JIT, layout celular, manutenção preventiva total, qualidade total e ges-
tão de recursos humanos. Para Chaurasia et al., (2016), os fatores que tipificam 
um ambiente lean são:

·	 Reduzir os prazos de entrega;
·	 Acelerar o tempo de colocação no mercado;
·	 Redução dos custos operacionais;
·	 Exceder as expectativas dos clientes;
·	 Gerenciar a empresa globalmente;
·	 Agilizar os processos de terceirização;
·	 Melhorar a visibilidade do desempenho do negócio; e
·	 Utilizar de formas mais produtivas de energia, equipamentos e 

pessoas.

No mundo dos negócios atual, Lean representa um modelo mental, 
devendo ser adotado por funcionários em todos os níveis organizacionais, 
a fim de produzir resultados verdadeiramente sustentáveis (VOEHL et al., 
2010). Conforme Chaurasia et al. (2016): “Lean é uma viagem intermi-
nável para o alcance da forma mais inovadora, eficaz e eficiente em uma 
organização”. Para Voehl et al. (2010), as organizações que seguem uma 
filosofia lean devem ter as seguintes características: foco nos negócios; 
gerentes que ensinam; apoio ao colaboradores; orientação para o cliente; 
compartilhamento do sucesso; oportunidades de melhoria; equipes reais; 
senso de comunidade; processos focados no cliente; equipamento flexível; 
troca rápida de ferramentas; equipe multifuncional; controle dos trabalha-
dores; ambiente de aprendizagem; aliança com fornecedor; compartilha-
mento de informações; usar cliente como recurso; funcionário de acordo 
com a necessidade; analise das atividades que agregam valor; conhecimento 
profundo do processo; prevenção de problemas; organização; pensamento 
equilibrado; prestação de contas dos executivos (gerência); cooperação; e 
simplicidade.
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O Lean Thinking oferece um meio de fazer mais com menos - menos esforço 
humano, menos equipamento, menos equipe e menos espaço -  objetivando o 
alcance do que os clientes querem e resulta na eliminação de  desperdício através 
de processos mais eficientes que geram as competências essenciais valorizadas 
pelo cliente (COMM; MATHAISEL, 2006). Conforme Sacks et al. (2010) há 
dezesseis princípios Lean: 

a) Redução da variabilidade;
b) Redução número de ciclos;
c) Redução do tamanho da amostra;
d) Aumento de flexibilidade;
e) Seleção de um método apropriado de controle de produção;
f ) Padronização;
g) Instituição de melhoria contínua;
h) Uso de gerenciamento visual;
i) Projeto do sistema puxado para o fluxo da cadeia de valor;
j) Garantia da captura compreensiva de requerimentos;
k) Foco na seleção de conceitos;
l) Garantia de requerimentos de fluxo operacional;
m) Verificação e validação;
n) Vá e veja você mesmo (Gemba);
o) Decisão por consenso, considerando todas as opções;
p) Cultivo de uma extensiva rede de parceiros.

Mediante os princípios expostos, Popa et al. (2005) afirmam que o 
Six Sigma é um processo altamente disciplinado que ajuda as organizações 
a se concentrarem em oferecer produtos com menor custo, com qualidade 
 aprimorada e tempo de ciclo reduzido, em que o Sigma representa um termo 
estatístico que mede até que ponto um dado processo se desvia da perfeição 
e o Lean Six Sigma é uma metodologia de melhoria dos processos usada 
em organizações de padrão internacional a fim de eliminar desperdícios nos 
 processos e entregar produtos e serviços com extrema qualidade aos seus 
clientes.

Conforme Franchetti (2015), o Six Sigma pode ajudar no desenvolvi-
mento de competências, melhora de conhecimento e habilidades, melhora da 
moral dos funcionários e na capacidade de usar uma vasta gama de ferramentas, 
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técnicas e possui as seguintes vantagens sobre a gestão da qualidade total: esta-
belecimento de metas desafiadoras de zero defeito, criação do ciclo de melhoria 
de processo DMAIC e uso intensivo de estatísticas e dados para tomar decisões 
gerenciais e reduzir a variação nos processos. 

O campo do Six Sigma designou vários níveis de competência persona-
lizada na aplicação desta metodologia: green belt - novato para Six Sigma com 
alguma experiência em projetos Seis Sigma, black belt - especialista em aplica-
ção e liderança em projetos de melhoria Six Sigma e master black belts -  líderes 
organizacionais que supervisionam todos os esforços e planos de execução do 
Six Sigma dentro de uma organização (FRANCHETTI, 2015).

Chaurasia et al. (2016) destacam as principais diferenças entre as aborda-
gens Lean e Six Sigma (Tabela 1):

Tabela 1 Diferenças entre Lean e Six Sigma

Fator Lean Six Sigma

Origem JIT Gestão pela Qualidade Total 
(TQM)

Teoria Eliminar desperdícios e melhorar 
processos

Reduzir variabilidade

Área Focalizada Fluxo de processo Resolução de problema
Fator-chave Reduzir desperdício sem valor 

agregado melhora o fluxo de 
processo

Reduzir a variabilidade reduz o 
problema

Benefício-chave 
primário

Reduz o tempo de fluxo do 
processo

Uniformiza e controla a saída do 
processo

Benefício-chave 
secundário

Reduz desperdício

Uniformiza saída

Controle de inventário

Matriz de fluxo

Melhora a qualidade

Questões reativas “empoderadas”

Reduz variabilidades

Melhora o primeiro tempo de 
processamento

Controle de inventário

Matriz de variabilidade

Taxa de qualidade é alta

Questões reativas “empoderadas”
Gargalo Menos concentrada em ferra-

mentas de controle estatístico de 
processo

Sistema de processo não é consi-
derado; melhora independente-
mente e não tem solução padrão 
para problema comum e sua falha 
afetará a cadeia inteira
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Fator Lean Six Sigma

Principais Ferra-
mentas

Análise de fluxo de valor 

Proteção de erro ou poka-yoke

Takt time ou agendamento puxa-
do baseado na demanda do cliente

Kaizen-blitz 

Controle visual 

5S - Seiri (sort), Seiton (set), Seiso 
(shine), Seiketsu (standardize) e 
Shitsuke (sustain)

Trabalho padronizado

Kanbans - entrega “just-in-time” 
(JIT)

Fluxo de uma peça 

Smed ou troca rápida de ferra-
mentas 

Manutenção Produtiva Total;  
Eficácia geral do equipamento 
(OEE)

Heijunka

Jidoka

Yokoten

Six Sigma

Mapeamento de processo / fluxo 
de processo

Diagramas de causa e efeito

Diagramas de fornecedores-entra-
da-processo-saída-cliente 

Gráficos de Pareto 

Histogramas-análise de distribui-
ção

Controle Estatístico de Processo 

Análise de regressão - gráficos de 
dispersão; Análise de variação

Teste de hipóteses

Análise de falhas de causa raiz 

Modo de falha e análise de efeito

7 ferramentas da qualidade

Ferramentas Lean

Instrumento-chave Evento Kaizen DMAIC / DMADV

Fonte: Adaptado de Chaurasia et al. (2016)

Machikita et al. (2016) destaca que para realizar a assimilação do conhe-
cimento em toda a empresa, seus gestores precisam adotar uma implantação 
horizontal de melhores práticas, chamado por empresas japonesas de Yokoten. 
Este modelo conceitual torna-se um fator decisivo para a transferência de 
conhecimento de todos e imprescindível na realização dos eventos Kaizen. o 
5S e Yokoten podem fazer rotinas organizacionais, tais como documentação, 
padronização dos cases de sucesso e controle da qualidade melhorarem suas 
capacidades de transferência do conhecimento com o mínimo de desperdí-
cios. A melhoria contínua em uma organização sustentável é um elemento-
chave para liderança Lean. Os elementos básicos desta liderança são: cultura 
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de melhoria, autodesenvolvimento e qualificação (que deve ser suportada 
com rotinas padronizadas de resolução de problemas que visam a utilização 
sistemática e ritualizada de Plan-Do-Check-Act), Gemba e Hoshin Kanri 
(DOMBROWSKI; MIELKE, 2014).

A utilização sistemática das ferramentas do Six Sigma pode ocorrer 
por meio do processo DMAIC ou por meio de outros processos de melho-
ria da qualidade de projetos como o DMADV (do inglês Define, Measure, 
Analyze, Design, Verify) formado pelas etapas: 1) Definir, 2) Medir, 
3) Analisar, 4) Projetar e 5) Verificar, ou DMEDI (do inglês Define-Measure-
Explore-Develop-Implement), constituído pelas etapas: 1) Definir, 2) Medir, 
3) Explorar, 4) Desenvolver e 5) Implementar; ou Design para Lean Six Sigma 
(DFLSS). Esses outros processos incorporam uma maior ênfase na captura e 
compreensão das necessidades do cliente e do negócio do que o DMAIC e 
estabelecem ligações claras em cada passo, desde a tradução de “necessidades” 
em “requisitos” até, finalmente, os processos usados para criar o novo serviço 
ou produto (GEORGE, 2003). 

A Figura 1 abaixo mostra os conceitos e a relação entre as etapas do 
DMAIC e do DMADV:

Fonte: Adaptado de Pyzdek e Keller (2009)

Figura 1 DMAIC e DMADV
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A principal diferença entre Lean e DMAIC / DMADV é que os projetos 
Lean podem usar análises qualitativas e quantitativas de análise da causa raiz, 
como os cinco porquês, diagramas de causa e efeito, análise de modo e efeitos 
de falhas (FMEA) (VOEHL et al. 2010).

Entretanto, ao focar na melhoria de processo e redução da variabilidade, 
os programas Six Sigma não garantem uma vantagem competitiva sustentável, 
sendo necessário que sejam desenvolvidos mecanismos que abordem a inovação 
e diferencial de produtos, o padrão de mudança na base de clientes e a incerteza 
ambiental, ao mesmo tempo em que melhoram os processos organizacionais, 
considerando mudanças radicais e a formação de novos mercados e / ou clientes 
(PARAST, 2011). 

George (2002) afirma ser essencial a fusão das duas metodologias para a 
redução de custo e complexidade. Assim como o Lean não consegue controlar 
estatisticamente um processo, o Six Sigma não consegue sozinho melhorar dras-
ticamente a velocidade do processo ou reduzir o capital investido (GEORGE, 
2003). 

O Six Sigma ajuda a conectar líderes de negócios e equipes-chave 
de projeto em um potente diálogo bidirecional baseado em fatos, o que é 
considerado um ponto cego do lean thinking (VOEHL et al. 2010). Para 
Voehl et al. ( 2010), na situação adequada, as abordagens para a melhoria 
do processo, Lean e DMAIC / DMADV, podem ser integradas a fim de 
formar uma ferramenta mais poderosa do que qualquer outra é sozinha, 
pois praticamente todos os conceitos Lean se integram bem com qualquer 
projeto DMAIC e DMADV, independentemente do tamanho ou escopo, 
sendo que a análise da causa raiz é o ponto de cruzamento comum entre 
essas abordagens.

3. A metodologia Lean Six Sigma - LSS
O LSS “é uma metodologia que maximiza o valor para os acionistas ao 

atingir a taxa mais rápida ou trazer melhorias em satisfação do cliente, custo, 
qualidade, velocidade de processo e capital investido” (GEORGE, 2002). É 
uma metodologia holística que se baseia na abordagem de sistemas e considera 
toda a cadeia de suprimentos (FRANCHETTI, 2015).

A pressão intensa pelo uso de recursos de forma mais eficiente tem 
gerado uma expansão global do conhecimento da metodologia LSS no setor 
de óleo e gás por meio de treinamento de trabalhadores e programa especiali-
zado (BUFALO et al., 2015). Entre as organizações que iniciaram programas 
de formação em Lean Six Sigma destacam-se: Chevron, Aramco, Texaco, Aera 
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Energy, Baker Petroilite e Halliburton, Reliance Petroleum, ONGC e Indian 
Oil (BUFALO et al., 2015).

Recentemente, há casos promissores que mostram a adequação da meto-
dologia LSS também no setor de energia. Alqahtani e Nour Eldin (2011)condu-
ziram, na Arábia Saudita, um estudo de avaliação de energia seguindo a meto-
dologia LSS para identificar, quantificar e classificar, técnica e economicamente, 
possíveis oportunidades de conservação de energia em uma Planta de Separação 
de Óleo de Gás operada pela Saudi Aramco.

A metodologia LSS expandiu os sete desperdícios originais (OHNO, 
1997) e reconhece nove formas de desperdício - defeitos, superprodução, trans-
porte, espera, inventário, movimento, superprocessamento, empregados subu-
tilizados e comportamento - mostrando maior ênfase na diminuição de desper-
dícios do que na redução da variabilidade (VOEHL et al., 2010). Com isso, os 
autores indicam que essa metodologia busca eliminar os nove desperdícios e 
fornecer bens e serviços a uma taxa de 3,4 defeitos por milhão de oportunidades 
(DPMO).

Para George (2003), o LSS incorpora os princípios de velocidade e ação 
imediata do Lean com a visão Six Sigma de qualidade sem defeito e redução do 
impacto da variação nos tempos de fila. A partir disso, o Lean Six Sigma ataca os 
custos ocultos da complexidade e é um mecanismo que busca o engajamento de 
todos para o alcance conjunto e sem trade-offs de qualidade, velocidade e custo 
(GEORGE, 2003). Os maiores benefícios e desafios que poderão surgir a partir 
do LSS e são descritos na Tabela 2.

Ao promover o Lean Six Sigma para os tomadores de decisão, é fun-
damental relacionar os benefícios ao desempenho financeiro, pois pela criação 
de uma situação de ganha-ganha, o gerente aumentará significativamente a 
probabilidade de que as recomendações Lean Six Sigma sejam implementadas 
(FRANCHETTI, 2015).
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4. Abordagem metodologia
A pesquisa é exploratória e descritiva de cunho quali-quantitativo, com-

posta de três etapas. Na etapa 1 faz-se uma revisão na literatura dos conceitos, 
ferramentas e fatores de sucesso relacionados ao LSS, com uma análise dos prin-
cípios e pontos de convergência das duas metodologias. Na etapa 2 realiza-se 
um estudo empírico em uma empresa de óleo e gás para avaliar a aplicação dos 
princípios Lean nos ciclos PDCA e DMAIC. A avaliação é realizada por meio 
de entrevistas semiestruturadas com gestores, mais focada em redução de custo 
e de tempo de ciclo em operações em prol da melhoria contínua e incremental. 
Na etapa 3 é proposto um framework conceitual que integra qualitativamente e 
avalia quantitativamente o potencial sinérgico entre os conceitos.

5. Framework Tridimensional LSS
Como resultado, propõe-se um framework conceitual de LSS, contem-

plando a integração das metodologias kaizen (proveniente do Lean), DMAIC 
(provenientes do Six Sigma) e gera-se um gráfico de pareto com estatísticas des-
critivas para maior desempenho no ciclo de vida de ativos, economia nos custos 
e melhoria contínua e incremental dos processos. Na Tabela 3 é apresentado 
um modelo no qual avalia os sinergismos entre os princípios do Lean Thinking 
e Six Sigma dentro do ciclo PDCA e DMAIC em prol da melhoria contínua e 
incremental no setor de óleo e gás.

Dentro desse contexto é apresentado na Figura 2 um framework conceitual 
que integra os princípios do Lean Thinking, DMAIC e PDCA. Esse modelo busca 
destinar as etapas mais relevantes e/ou proeminentes para aplicação dos conceitos 
do Six Sigma e Lean no PDCA em plantas industriais em todo seu ciclo de vida. 

Após apresentar o framework ou modelo conceitual com as melhores prá-
ticas para o uso dos três conceitos citados em prol do Kaizen, apresenta-se na 
Figura 3 um Gráfico de Pareto avaliando a frequência dos princípios Lean mais 
consumidas tanto no ciclo PDCA quanto no ciclo DMAIC.

Pode-se perceber que os benefícios da união entre os ciclos PDCA e DMAIC 
apontaram um percentual de 20,83% relativo ao total de princípios do Lean Thinking 
destinados a checar, analisar e medir fluxos de trabalho. Entretanto, o conceito de agir 
do PDCA compreende apenas a 2,08% do total. Sobretudo, os conceitos media-
nos ou indiferentes na percepção contabilizando 22,22% do total destes gestores no 
estudo empírico foram: definir, melhorar, controlar, planejar e fazer. Esses resultados 
denotam a aplicabilidade elevada dessas metodologias e ferramentas para gestão pela 
qualidade total. Vale salientar que o índice global de aplicabilidade desses princípios 
nos ciclos foi de 45,13% sobre a capacidade total possível de sinergia.
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Figura 2 Framework Conceitual Integrando os Princípios Lean nos Ciclos 
PDCA e DMAIC

Figura 3 Gráfico de Pareto com a Frequência de Princípios Lean nos Ciclos 
PDCA e DMAIC
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6. Conclusões
A triangulação teórica, empírica e construtivista permite afirmar que os 

princípios Lean obtiveram destaque na análise e monitoramento em busca da 
qualidade total. Também pode-se perceber que poucos princípios foram apli-
cáveis no planejamento e controle. Os fatores humanos pouco são explorados 
e/ou beneficiados pelos princípios para melhoria contínua e tornam-se fatores 
críticos de sucesso para tratamento em trabalhos futuros. 
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6.  Análise das causas preponderantes 
para o pouso de helicópteros em 
plataformas de petróleo erradas:  
um estudo preliminar.

Filipe Passaroni Daumas; Carmen Lúcia Campos Guizze  
(Departamento de Engenharia, Universidade Federal Fluminense/UFF, Rio das 

Ostras, Rio de Janeiro, Brasil)

Objetivo
Os pousos de helicópteros em plataformas erradas ou WDL (Wrong 

Deck Landings) representam não conformidades que impactam significativa-
mente na atividade de transporte de passageiros e cargas para as unidades de 
exploração de petróleo offshore. Sendo assim, entender as pré-condições para a 
sua ocorrência são, no mínimo, desejáveis. Com esse objetivo, esse trabalho pro-
curou utilizar ferramentas de análise de falhas e entrevistas com pilotos de heli-
cóptero offshore para identificar as causas fundamentais dessas ocorrências. Para 
a realização dessa proposta, o estudo foi dividido em 3 etapas. A primeira foi 
o levantamento dos aspectos que influenciam o erro do piloto a partir de relató-
rios emitidos por instituições, posteriormente foram elaborados o Diagrama de 
Ishikawa e o primeiro nível da Análise de Árvore de Falhas (FTA). As entrevistas 
não estruturadas com 05 pilotos para discussão dos dados encontrados e identi-
ficação das causas fundamentais do WDL finalizam o presente artigo.

1. Introdução
Desde que a Petrobras iniciou a exploração do petróleo encontrado no sub-

solo marítimo da Bacia de Campos no final da década de 1960, os helicópteros 
vêm sendo usados para o transporte de pessoas e de carga. Hermeto et al. (2014) 
destacam que no início dessas atividades foi mantido um sistema misto que incluía 
o transporte aéreo por helicópteros e o marítimo por lanchas rápidas (catamarãs). 
Somente a partir da década de 1990, um estudo interno da Petrobras concluiu 
que o modal aéreo obtinha mais flexibilidade e eficiência de tempo e custos do 
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que o modal marítimo. Assim, os helicópteros passaram a ser a única opção de 
transporte. Brittan e Douglas (2009) afirmam que, devido a sua velocidade, fle-
xibilidade e conforto dos passageiros, a aviação offshore desempenha um papel 
fundamental para a atividade de exploração de petróleo atualmente. No entanto, 
mesmo com todas as vantagens do transporte aéreo, para que tudo funcione de 
forma adequada e segura, precisa haver uma sinergia perfeita entre todos os envol-
vidos para que as trocas de passageiros ocorram de forma eficiente. 

A unidade offshore, além de sofrer o impacto nas suas operações devido à 
mudança no grupo de trabalhadores, ainda precisa preparar o seu helideck, que 
é o local onde o helicóptero pousará na plataforma, mobilizando uma equipe de 
apoio e interrompendo diversas atividades. Por isso, é fundamental que os voos 
offshore ocorram exatamente como planejados, pois qualquer imprevisto pode 
comprometer a segurança da aeronave e da plataforma. Dentro deste contexto, 
pode-se destacar como um evento não desejável, o pouso em plataformas erra-
das ou WDL (Wrong Deck Landings).

Segundo a organização britânica Health and Safety Executive (2000), 
com o aumento da quantidade de helidecks nas novas unidades de exploração 
de petróleo offshore que foram incorporadas às áreas de produção, o cenário 
para a ocorrência de Wrong Deck Landings foi potencializado. Além das plata-
formas fixas (unidades que não alteram o seu posicionamento geográfico), mui-
tas plataformas móveis e navios dotados de helideck fazem parte de uma grande 
comunidade offshore que costuma concentrar-se em determinados locais de 
exploração considerados mais produtivos. A característica de posicionamento 
das unidades apresenta vantagens porque podem facilitar um eventual resgate 
no caso de um pouso de emergência na água. No entanto, essa concentração 
pode fazer com que o piloto se confunda sobre as plataformas.

Conforme Nascimento, Majumdar e Jarvis (2012), uma das grandes pre-
ocupações para a aviação de helicópteros offshore envolve as fases de aproxima-
ção e pouso, principalmente porque os recursos tecnológicos atuais ainda não 
permitem que a aeronave pouse sozinha, exigindo do piloto responsável uma 
grande habilidade manual e cognitiva para realizar o pouso promovendo a ade-
quada separação entre a aeronave e os obstáculos da plataforma. 

Tendo em vista a problemática acima explicitada, este estudo objetivou 
identificar as causas fundamentais que podem acarretar os pousos de helicópte-
ros em plataformas erradas.
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2. Os pousos de helicópteros em plataformas 
erradas
A Health and Safety Executive (2000) destaca que, apesar de sofisticadas 

tecnologias de navegação e comunicação presentes nos helicópteros modernos, 
que auxiliam a tripulação durante a maior parte do voo, a verificação final que 
garante que o helicóptero está chegando à plataforma correta é feita exclusiva-
mente pelos pilotos através da leitura do nome da unidade na sua estrutura ou 
no seu helideck. Essa organização afirma que a comprovação visual da unidade 
precisa ser feita em um momento em que a carga de trabalho da tripulação 
da aeronave encontra-se no nível mais alto de todo o voo, quando os pilotos 
precisam dedicar-se à realização de atividades fundamentais como o acompa-
nhamento de diversos parâmetros técnicos da aeronave e das condições meteo-
rológicas que influenciarão na sua estratégia para o pouso.

Em algumas unidades, devido à dificuldade em localizar ou ler o nome 
fixado na estrutura, essa identificação precisa ser realizada no próprio helideck, 
próximo a um momento do pouso chamado de LDP (Landing Decision Point), 
quando o piloto precisa decidir, de forma praticamente instantânea, se vai pros-
seguir ou se cancelará o pouso realizando um procedimento de arremetida. 
Desta forma, a Health and Safety Executive (2000, p. 4) afirma que: “qualquer 
desvio de atenção em uma fase crítica do procedimento pode causar um evento 
catastrófico como resultado do erro de julgamento do piloto causado por outras 
distrações durante as manobras de pouso”. Sendo assim, mesmo não sendo clas-
sificado como um acidente aeronáutico, um WDL pode ser considerado um 
evento perigoso.

A Health and Safety Executive (2000) cita diversos perigos que podem 
ser considerados para a aeronave e seus ocupantes em um evento de WDL. 
Em primeiro lugar, não haverá uma equipe de combate ao fogo posicionada 
na plataforma para o caso de um incêndio no helicóptero. o grau de exposição 
ao risco pode variar em função do tipo de plataforma. Plataformas que con-
tam com um efetivo maior de trabalhadores podem ser capazes de responder 
mais rapidamente a uma emergência do que plataformas menores ou navios nos 
quais os trabalhadores provavelmente estarão deslocados das suas funções nor-
mais para fazer parte da equipe de suporte do helideck. A referida organização 
destaca ainda outros riscos para a aeronave, que podem incluir: explosão nos 
queimadores de gás durante a aproximação da aeronave; condições meteorológi-
cas deterioradas e movimentos excessivos de balanço da unidade; movimentação 
de guindastes; serviços de manutenção que podem estar afetando o helideck ou 
suas estruturas de suporte e operações de posicionamento, lastro e ancoragem 
em plataformas móveis.
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Com todos esses riscos potenciais para a aeronave, mesmo que o WDL 
ocorra sem maiores consequências aparentes, esse tipo de evento não pode 
ser considerado uma operação segura e precisa receber uma atenção especial 
por todos os envolvidos na atividade de transporte aéreo. Devido a isto, foi 
considerado pela Flight Safety Foundation (2015)como uma das 11 princi-
pais ameaças à segurança das operações de voo offshore, juntamente com: 
obstáculos no helideck, falta de combustível, contaminação de combustível, 
colisão no solo, operações inseguras antes do voo, colisão com solo ou água 
em voo controlado (CFIT/W), falha técnica da aeronave, condições meteoro-
lógicas, perda de controle e colisão aérea. Além dos perigos para a aeronave, 
ainda podem ser citados riscos para a própria unidade offshore como danos 
estruturais por causa do pouso de um tipo de helicóptero para o qual ela não 
tinha capacidade, alterações no seu peso e balanceamento durante operações 
críticas como manobras de ancoragem e riscos para os trabalhadores em movi-
mentação no helideck.

No Brasil, Rau (2016) informa que somente nos últimos 3 anos, ocor-
reram 11 eventos de WDL sendo cinco em 2013, um em 2014, quatro em 
2015 e um em 2016 até o mês de maio. Essa estatística comprova que apesar 
de todos os esforços de prevenção da comunidade offshore, o WDL continua 
acontecendo. A Health and Safety Executive (2000) conclui que é improvável 
que o problema de pousos errados em plataformas possa ser eliminado defini-
tivamente, pois os fatores humanos sempre estarão presentes nessa atividade, 
assim como as pré-condições para a ocorrência do erro da tripulação. Essa 
organização analisou os relatórios finais das investigações de 18 casos de WDL 
ocorridos na Inglaterra entre os anos de 1989 e 1999 e verificou que o erro do 
piloto foi a causa primária que levou ao evento indesejado. Afinal, segundo as 
conclusões dos investigadores, ele foi o último responsável, por não identificar 
corretamente a plataforma antes do pouso. 

No entanto, Shappell, City e Wiegmann (2000), afirmam que atribuir 
um acidente ou incidente somente ao erro da tripulação seria como dizer a um 
paciente somente que ele está doente sem examinar as causas subjacentes ou 
definir melhor o tipo de doença. Sendo assim, reduzir a análise de um WDL 
ao erro do piloto vai de encontro ao pensamento atual sobre as causas dos aci-
dentes e incidentes que considera toda a cadeia de eventos e as suas influências 
que levam ao ato inseguro final.

Para Hendy (2003) as pré-condições, tanto imediatas quanto latentes, 
representam o motivo de a falha ativa ter acontecido. Essas devem ser o foco 
da mudança para evitar a repetição, pois representam, direta ou indiretamente, 
a condição do pessoal, da missão e do ambiente de trabalho. Segundo o autor, 
não há muita efetividade em dizer para alguém que ele precisa ser mais vigilante 
e atento em uma tarefa. o que precisa ser mudada é a natureza do trabalho, em 
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outras palavras, a pré-condição que sustenta uma condição para a manutenção 
da atenção. o autor destaca ainda que a chave para o processo é identificar o 
ponto em que houve a fuga da operação segura. “Se houve um acidente ou inci-
dente deve ter havido o desvio da operação segura em algum ponto da linha do 
tempo” (HENDY, 2003, p 19).

3. Metodologia
Optou-se, neste estudo, identificar as pré-condições para ocorrência de 

WDL através da metodologia da Análise da Árvore de Falhas, pois, segundo 
Elliot (1998), essa ferramenta tem como enfoque principal a análise de falhas 
em sistemas complexos. Principalmente onde existe a relação de múltiplas cau-
sas potenciais, sendo um método poderoso para descobrir e entender as intera-
ções complexas que podem causar o evento indesejado. 

Devido à ausência de publicações acadêmicas sobre o tema, foi necessário 
coletar informações de instituições ligadas à operação de voo offshore, tais como 
empresas aéreas e comitês de segurança que, a partir de seus próprios even-
tos de WDL, selecionaram fatores influenciadores dessa ocorrência. A partir da 
comparação desses documentos foi possível encontrar dez falhas predominantes 
destacadas por duas ou mais instituições.

Para Pinho, Leal e Almeida (2006), a redução de falhas está relacionada 
com a vantagem competitiva em várias situações. Afinal, quanto menos falhas 
uma empresa tiver nos seus produtos e serviços, mais satisfeitos e admirados os 
clientes dessa empresa ficarão. Para eles, de forma geral, as falhas são responsá-
veis pela redução da produtividade do sistema, pois atuando de forma contrária 
à realização das metas estipuladas, as falhas atuam como eventos indesejáveis 
aos processos. Todo sistema ou processo tem como objetivo operar com sucesso 
alcançando suas metas, sendo assim, a falha é o evento que impede o sucesso 
do sistema ou processo. Os autores afirmam ainda que a definição de falhas está 
diretamente relacionada à definição de confiabilidade. Dessa forma, podemos 
considerar que um evento indesejado é uma falha que ocorreu devido a uma 
falta de confiabilidade no sistema. Dentre as técnicas mais utilizadas para a aná-
lise e mapeamento de falhas estão o Diagrama de Ishikawa e a FTA (Fault Tree 
Analysis).

Para ajudar na análise das falhas, foram convidados cinco pilotos de heli-
cóptero offshore, atuantes na cidade de Macaé, no estado do Rio de Janeiro, 
para participar de uma reunião de discussão de resultados. Todos os pilotos 
possuíam mais de 5 anos de experiência na aviação offshore. Após a apresenta-
ção dos dez aspectos encontrados, os pilotos puderam dividi-los em seis catego-
rias montando um Diagrama de Ishikawa, pois, segundo Sakurada (2001) essa 
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ferramenta proporciona uma análise rápida do problema e pode ser usada antes 
de uma Análise de Árvore de Falhas porque as entradas do diagrama são as mes-
mas da FTA. No entanto, afirma o autor, ele não contempla os relacionamentos 
fornecidos pelas portas lógicas definidas no FTA, pois o diagrama é estruturado 
como se todas as causas estivessem em série para um determinado efeito. Sendo 
assim, o Diagrama de Ishikawa não esgotou a análise, serviu apenas como base 
para a confecção do primeiro nível de uma Árvore de Falhas.

Segundo Niebel e Freivalds (2009) a FTA é um processo dedutivo pro-
babilístico que utiliza um modelo gráfico de combinações de eventos paralelos 
e sequenciais. Os eventos podem ser falhas que levam a um resultado não dese-
jado. Esse método foi desenvolvido pelos laboratórios Bell, no início da década 
de 1960, para ajudar a Força Aérea dos Estados Unidos a analisar as falhas em 
lançamentos de mísseis. Os autores afirmam ainda que a NASA também utilizou 
a metodologia para garantir a segurança total do programa espacial tripulado.

Os eventos podem ser de vários tipos e identificados por diferentes sím-
bolos e existem duas categoriais principais: Eventos de Falhas, representados por 
retângulos e que podem ser expandidos começando pelo evento da parte superior, 
e Eventos Básicos, identificados por círculos na parte inferior da Árvore de Falhas 
e que não podem mais ser expandidos. Além desses, os autores explicam que 
podem existir outros símbolos em forma de casa, representando eventos espera-
dos normalmente; em forma de diamante, indicando eventos sem consequências 
e outros com dados insuficientes para serem analisados com mais detalhe.

Fonte: Niebel e Freivalds (2009)

Figura 1 Símbolos utilizados na Árvore de Falhas.
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Os eventos se relacionam através de uma lógica booleana na qual um 
símbolo de E exige que todos os eventos aconteçam para que ocorra o produto 
final e o símbolo OU necessita que apenas um dos eventos aconteça para a pro-
dução do resultado. o desenvolvimento de uma árvore de falhas começa com a 
identificação do evento que se considera indesejável e, posteriormente, se esta-
belece as relações entre os eventos causadores daquele evento indesejável através 
de combinações das portas lógicas E ou OU. Esse processo continua até que seja 
possível chegar aos eventos de falhas básicos, os quais não podem ser desenvol-
vidos com mais detalhes (NIEBEL e FREIVALDS, 2009). Dessa forma, a partir 
da atuação nos eventos mais relevantes, espera-se reduzir a probabilidade de que 
o evento principal não desejado ocorra. Por último, cada uma das categorias 
desmembrou a FTA em níveis até que, com a participação e consenso dos pilo-
tos, foi possível encontrar as causas fundamentais para a ocorrência de WDL.

Fonte: Niebel e Freivalds (2009)

Figura 2 Hierarquia de níveis na Árvore de Falhas

4. Resultados e Discussão
Diversos atores do cenário da aviação offshore, dentre eles empresas aéreas 

e organizações ligadas à segurança, emitiram documentos com resultados de 
suas análises de vários eventos de WDL ocorridos nos últimos anos. Os aspectos 
listados na tabela 1, abaixo, representam as pré-condições ao erro final do piloto, 
segundo os relatórios destas instituições.
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De acordo com a compilação da tabela acima, observou-se a predo-
minância de 10 fatores que foram encontrados repetidamente nas análises 
independentes:

– Condições meteorológicas – Visibilidade; 
– Erro na inclusão das coordenadas geográficas da unidade;
– Alterações no planejamento do voo;
– Problemas no GPS;
– Semelhança entre unidades offshore;
– Marcação de identificação da unidade deficiente;
– Problemas na comunicação com a unidade;
– Proximidade entre unidades semelhantes;
– Alta Carga de Trabalho;
– Falta de Familiaridade com a área.

Os 10 aspectos foram apresentados aos pilotos participantes que pude-
ram dividi-los em 6 categorias para que fossem distribuídas no Diagrama de 
Ishikawa (figura 3), a seguir:

Fonte: Elaborado pelos autores

Figura 3 Diagrama de Ishikawa de Wrong Deck Landing
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A partir do Diagrama de Ishikawa e da categorização dos 10 eventos pre-
dominantes, foi possível construir o primeiro nível da FTA, como pode ser 
observado na figura 4, a seguir:

Figura 4 Primeiro nível da FTA de Wrong Deck Landing

Na sequência, o primeiro nível da FTA foi apresentado aos pilotos parti-
cipantes que, aproveitando a sua experiência de trabalho e os relatórios já cita-
dos das organizações, estabeleceram uma discussão até que fosse possível chegar 
a um consenso sobre as causas fundamentais de cada categoria.

Figura 5 Continuação da FTA do nível IDENTIFICAÇÃO
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Figura 6 Continuação da FTA do nível METEOROLOGIA

Figura 7 Continuação da FTA do nível LOCALIZAÇÃO
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Figura 8 Continuação da FTA do nível TRIPULAÇÃO

Figura 9 Continuação da FTA do nível COMUNICAÇÃO
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Figura 10 Continuação da FTA do nível NAVEGAÇÃO

5. Conclusão
A Análise de Árvore de Falhas mostrou que, por tratar-se de um sistema 

complexo e apresentar uma relação de múltiplas causas potenciais, a aviação 
offshore de helicópteros é vulnerável a simples eventos, que aparentam ser de 
fácil resolução. No entanto, se essas causas básicas não forem cuidadas, poderão 
se transformar em eventos maiores, influenciando ocorrências indesejadas como 
o pouso em plataforma errada ou até mesmo contribuir para a possibilidade de 
acidentes.

A partir do levantamento das causas fundamentais para a ocorrência de 
Wrong Deck Landing, todos os envolvidos no setor, como as plataformas de 
exploração de petróleo, empresas de aviação e as tripulações dos helicópteros, 
poderão identificar mais facilmente a presença de algum fator de risco no dia a 
dia da operação e estabelecer políticas de prevenção mais efetivas e direciona-
das. Cabe destacar também que a maioria dos fatores de risco encontrados não 
necessita de grandes investimentos financeiros para a sua correção, pois estão 
relacionados à mudança de comportamento dos seus executantes. Seja um pla-
nejamento mais adequado do voo pelo coordenador de voo da empresa aérea, 
uma atenção mais cuidadosa do responsável pela plataforma com a identificação 
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da unidade ou uma preocupação concentrada do piloto. Constatou-se que, na 
sua essência, o pouso em plataforma errada é causado principalmente pelo erro 
humano. No entanto, ficou evidente também que esse erro não pode ser redu-
zido apenas ao ato final do piloto que pousa errado já que são muitos os aspectos 
que podem influenciar essa ação. De acordo com Shappell e Wiegmann (1997) 
rotular um acidente ou incidente aeronáutico como “Erro do Piloto” tornou-
se senso comum e é uma indicação de uma abordagem limitada na análise do 
erro humano. Os autores afirmam ainda que o grande potencial para reduzir o 
índice de acidentes está em entender a contribuição do aspecto humano para a 
sua ocorrência. 

Como na revisão de literatura realizada, observou-se a ausência de publi-
cações similares sobre o tema, espera-se, com esse estudo, ensejar a discussão 
sobre o assunto entre todos os envolvidos na atividade offshore. Esta análise 
preliminar não pretende esgotar o assunto. Ao contrário, procurou-se apenas 
destacar algumas causas básicas para estimular a criação de medidas de preven-
ção mais efetivas de modo que os pousos de helicópteros sejam cada vez mais 
seguros e não ocorram em plataformas erradas.

6. Referências 
BRITTAN, D.; DOUGLAS, S. Offshore crew supply - Modern marine options challenge 

helicopters. Society of Petroleum Engineers, n. September, p. 1–10, 2009.

CHC. Wrong Deck Landings Workgroup Findings: A Discussion Document. . [S.l: s.n.], 
2012.

ELLIOT, J.B. Risk analysis, Two tools you can use to assure product safety and reliability, 
Booth Scientific, 1998.

FLIGHT SAFETY FOUNDATION. Basic Aviation Risk Standard - Offshore Helicopter 
Operations. . Melbourne: Flight Safety Foundation. , 2015

HEALTH AND SAFETY EXECUTIVE. Review of wrong helideck landings, status lights 
and signalling lamps (Offshore technology report). [S.l.]: Health and Safety Executive, 2000. v. 67. 

HENDY, K. A tool for Human Factors Accident Investigation , Classification and Risk 
Management. Technical Report TR 2002-057. Ottawa, Canadá: [s.n.], 2003.

HERMETO, N. D. S. S. et al. Logistics network planning for offshore air transport of oil 
rig crews. Computers and Industrial Engineering, v. 75, n. 1, p. 41–54, 2014.

LIDER AVIAÇÃO. Análise de Riscos de Wrong Deck Landing (WDL). , no RSG-
OPE-001-036. [S.l: s.n.], 2013.

NASCIMENTO, F. A C.; MAJUMDAR, A.; JARVIS, S. Nighttime approaches to 
offshore installations in Brazil: Safety shortcomings experienced by helicopter pilots. Accident Analysis 
and Prevention, v. 47, p. 64–74, 2012.



Aplicações e Boas Práticas

117

NIEBEL, B. W.; FREIVALDS, A. Ingeniería Industrial: Métodos, estándares y diseño del 
trabajo. 12. ed. Ciudad de México: [s.n.], 2009. 

PINHO, A. F. DE; LEAL, F.; ALMEIDA, D. A. DE. A Integração entre o Mapeamento 
de Processo e o Mapeamento de Falhas : dois casos de aplicação no setor elétrico. Encontro Nacional 
de Engenharia de Produção, p. 1–9, 2006.

RAU, S. Alerta de Segurança BHS03/2016 - CHC Helicopter. . [S.l: s.n.], 2016.

SAKURADA, E. Y. As técnicas de Analise dos Modos de falhas e seus efeitos e Análise da 
Árvore de Falhas no Desenvolvimento e na Avaliação de Produtos. p. 143, 2001.

SHAPPELL, S. A; CITY, O.; WIEGMANN, D. A. The Human Factors Analysis and 
Classification System – HFACS. 2000.

SHAPPELL, S.; WIEGMANN, D. A Human Error Approach to Accident Investigation: 
The Taxonomy of Unsafe Operations. The International Journal of Aviation Psychology, v. 7, n. 4, 
p. 269–291, 1997.



Lean Six Sigma na Indústria de Óleo e Gás

118

7.  Gestão do Custo Alvo (GCA) –  
finalidade, procedimentos e 
aplicações para gerenciar  
O resultado das empresas

Elen Nara Carpim Besteiro; Caio Ponara Russo 
 (Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade da Universidade de São 

Paulo - CMS-Lab - Laboratório de Gestão Estratégica de Custos - FEA – USP)
 Robisom Damasceno Calado 

 (DGE Lab - Laboratório de Design Thinking Gestão e Engenharia Industrial. 
Departamento de Engenharia, Universidade Federal Fluminense/UFF, Rio das 

Ostras, Rio de Janeiro, Brasil)

Objetivo
Apresenta-se neste capítulo os benefícios da implantação da Gestão do 

Custo Alvo (GCA) como um sistema de gestão voltado para o mercado que 
tem por objetivo melhor direcionar as decisões de lucros, custos e preços nas 
empresas. o processo tem como norteador os desejos do consumidor, que são 
incorporados às decisões de produtos e processos.

1. Introdução
A Gestão do Custo Alvo foi desenvolvida nos meios empresariais, especi-

ficamente por empresas japonesas, em resposta às difíceis condições de mercado 
(1960-1970). A concorrência e a variedade de produtos são alguns dos fatores 
que propiciaram um ambiente de alta competitividade. Para permanecer no 
atual mercado competitivo, as empresas devem oferecer produtos certos com 
preços justos, bem como gerenciar custos, lucros e são forçadas a buscar ferra-
mentas para permanecerem competitivas. 

Alguns estudos apontaram que muitas companhias japonesas utilizam 
a Gestão do Custo Alvo (GCA), uma forma de Estratégia de Gerenciamento 
Contábil (SMA), como uma ferramenta competitiva desde 1970 (Kato, 
Boer &  Chow, 1995). Para atender as exigências do mercado, os japoneses 
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recorreram à pratica de Engenharia de Valor, uma técnica desenvolvida nos 
Estados Unidos, logo após a Segunda Guerra Mundial, que tinha por finalidade 
produzir um produto ao menor custo possível, considerando a escassez de recur-
sos pós-guerra, porém sem alterar a funcionalidade do produto.

Originalmente, a Gestão do Custo Alvo foi designada pelos japoneses 
como Genka Kikaku, que significa “planejamento de lucros”; o Target Costing, 
em inglês, recebe traduções também como custeio alvo ou custeio-meta. Nos 
países de língua espanhola e francesa, encontram-se expressões como Objetivo e 
Méthod du Côut, respectivamente, e que significam custeio-objetivo (Scarpim 
e Rocha, 2000). Segundo Rocha e Cruz (2008), existe uma pluralidade de 
nomenclaturas na literatura sobre o assunto e ainda uma falta de consenso 
conceitual. 

No Brasil, atualmente, o termo Gestão do Custo Alvo é considerado o 
mais correto quando se trata do assunto. Isso se deve ao entendimento que o 
termo “Custeio” pode levar à confusões com métodos de mensuração e alocação 
de custos (ex. Custeio Fixo e Variável), e também por se entender que se trata de 
um processo de gestão, como será discutido a diante. 

Na indústria petrolífera, o projeto econômico não era principalmente 
foco, mas sim aspectos técnicos. Com o aumento da concorrência e a pressão 
por margens, o custo tornou-se mais relevante e integrado, pois exigem com-
partilhamento de custos e riscos. Ao projetar lucros futuros, o custo desejado 
de operação da refinaria pode ser obtido e o projeto viabilizado (Nyiramucyo e 
Sahabanik, 2006).

Uma vez que investir em uma refinaria requer grande quantidade de 
capital, a gestão de custo alvo pode ser utilizada para análise do orçamento de 
custo de construção de uma refinaria. Principalmente, temos de descobrir as 
expectativas de rendimento dos proprietários do investimento (Nyiramucyo e 
Sahabanik, 2006). Adicionalmente, a utilização de dados confiáveis para a ela-
boração do projeto e viabilidade econômica é essencial na indústria petrolífera 
devido à incerteza que cerca o setor, como a capacidade de gerir e planejar os 
projetos de construção da estrutura necessária para a produção (Veigas, 2013). 

Porém, o objetivo principal para a implantação da GCA é auxiliar as 
empresas a gerenciar suas estratégias e a operar com uma margem rentável. Ela 
pode ser considerada uma ferramenta que assegura que os produtos sejam sufi-
cientemente rentáveis, quando lançados pelo gerenciamento de custos, durante 
o seu estágio de desenvolvimento. Isso enquanto garantem que produtos reú-
nam qualidade, padrões de confiabilidade e outras necessidades dos consumi-
dores (Kato, 1993). 

Em conformidade ao objetivo, este capítulo se divide em duas grandes 
partes, além da Introdução e Conclusões. A primeira, intitulada “Aspectos con-
ceituais da Gestão do Custo Alvo”, que analisa as definições encontradas sobre 
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o tema (aspectos conceituais) assim como as finalidades desse processo (aspec-
tos utilitários); e a segunda, que analisa o funcionamento da Gestão do Custo 
Alvo (aspectos procedimentais), sendo denominada “Etapas de implantação da 
Gestão do Custo Alvo”.

2. Aspectos conceituais da Gestão do Custo Alvo
Para entender o conceito, foi levantada uma análise das principais defini-

ções apresentadas na literatura:
Ansari et al., (1997) se refere à GCA como custeio alvo e a define como: 

[...] um sistema de planejamento de lucros e gerenciamento de custos que é 
conduzido pelo preço, focado no cliente, centrado no projeto, e que envolve 
diversas áreas da empresa. o custeio alvo inicia o gerenciamento de custos nos 
primeiros estágios de desenvolvimento do produto e é aplicado durante todo o 
ciclo de vida do produto por um envolvimento ativo de toda a cadeia de valor.

Camacho (2004), entende que a GCA é um processo que possui sua 
essência no gerenciamento de custos, mas que leva seis princípios ou ideias fun-
damentais: (1) o custo é conduzido pelo preço, ou seja, o preço de mercado 
define o custo do produto e não o contrário; (2) o foco está no cliente, portanto, 
consideram-se as exigências do mercado; (3) o foco também está no projeto, 
pois, nesse estágio a maior parcela dos custos é definida; (4) deve haver um 
envolvimento das diversas áreas da empresa (interfuncional); como controla-
doria, marketing, engenharia de produção; compras; (5) a orientação está para 
o ciclo de vida do produto, tanto do ponto de vista do consumidor quanto do 
produtor, visando à otimização do custo total do consumidor; (6) deve-se con-
siderar a cadeia de valor, envolvendo fornecedores, distribuidores, prestadores 
de serviço, varejistas.

Cruz e Rocha (2008) entendem que as razões fundamentais da existên-
cia e do delineamento da GCA são: (1) o lucro é a garantia de sobrevivência 
da empresa; (2) o custo é conduzido pelo preço; (3) a satisfação dos clientes; 
(4) O custo é definido essencialmente no projeto. A GCA tem por base a estra-
tégia empresarial de obtenção de lucro como garantia de sua continuidade, pois 
a principal finalidade do mencionado processo é garantir a margem almejada, 
segundo a estratégia adotada pela entidade, fato discutido na seção 3. Que a 
GCA é aplicada a todas a empresas (segundo setor) ou em quaisquer instituições 
(terceiro setor) onde os recursos são escassos. Os autores também apontaram 
alguns facilitadores, denominados requisitos, ou seja, condições desejáveis que 
contribuirão para o sucesso do processo, sendo esses: (1) envolvimento inter-
funcional; (2) orientação para o ciclo de vida do produto; (3) envolvimento da 
cadeia de valor. 
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Quanto a definição, a fim de separar os aspectos conceituais dos procedi-
mentais, alguns pesquisadores definem Gestão do Custo Alvo de diversas formas 
como:

(a) Sakurai (1997) opta por uma definição mais sucinta, a definindo 
como “[...] um processo estratégico de gerenciamento de custo para 
reduzir os custos totais, nos estágios de planejamento e de desenho do 
produto”.

(b) Camacho (2004), a define como “[...] um processo de gerenciamento 
de custos por meio do qual se busca o alcance do custo alvo”. 

(c) Cruz e Rocha (2008), afirmam que a GCA é um processo de geren-
ciamento por meio do qual se busca determinar o custo alvo e, poste-
riormente, eliminá-lo ou, se necessário, aumentá-lo. 

Observa-se que, nesse momento, se requer o entendimento do que vem 
a ser o custo alvo. Duas abordagens têm sido usadas nesta definição: na pri-
meira, entende-se o custo alvo como a diferença entre o preço alvo e o lucro 
alvo, sendo o primeiro o preço de venda, definido pelo mercado, e o segundo 
a margem de lucro objetivada pelas organizações (Ansari et al., 1997; Sakurai, 
1997); na segunda, o custo alvo consiste na diferença entre o custo máximo 
admissível e o custo estimado, sendo que o custo máximo admissível é a dife-
rença entre o preço alvo e o lucro alvo (IMA, CAM-I, 1999; Rocha, 1999).

Neste contexto, a segunda abordagem, mais recente, contempla os custos 
estimados no seu cálculo e é considerada mais adequada. Assim, apura-se um 
montante de custos que será objeto de decisões por parte da entidade, conside-
rando os seus custos atuais estimados e o custo máximo admissível, tendo em 
vista o mercado e a margem almejada pela organização. Esta é a abordagem a ser 
utilizada ao longo deste capítulo.

Custo alvo é o montante de custos que deve ser eliminado ou aumentado 
para que o custo estimado de um produto ou serviço se ajuste ao admissível, 
tendo em vista o custo de uso e de propriedade para o consumidor, o preço alvo 
e as margens objetivadas para cada elo da cadeia (Rocha, 1999).

A adoção da expressão “custo alvo”, é justificada por Camacho (2004) ao 
afirmar que o montante de custos, apurado pela diferença entre o custo máximo 
admissível e o custo estimado, é móvel, assim como um alvo, pois esse valor vai se 
modificando à medida que são feitas alterações no projeto e no custo estimado. 
Entende-se ainda que o uso do termo “custo máximo admissível” é adequado 
nesse contexto, pois representa um valor limite ou um custo máximo permitido 
pelo mercado, dada a rentabilidade definida pelos gestores das organizações.

Também se utiliza o termo “margem objetivada”, o que é adequado con-
siderando-se que, se o custeio alvo for utilizado tendo por base o custo variável, 
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a expressão margem é mais apropriada que lucro (devido à margem de contri-
buição), ou ainda, quando utilizado por entidades sem fins lucrativos. Por fim, 
o autor também utiliza adequadamente o conceito de cadeia de valor em sua 
definição.

Cruz e Rocha (2008) definem custo alvo como o montante de custos 
que deve ser eliminado ou, se necessário, aumentado, para que o custo esti-
mado de um produto ou serviço se ajuste ao admissível, tendo em vista o custo 
total do consumidor, o preço alvo e as margens alvo para cada elo da cadeia. 

Almeida e Garcia (2011) afirmam que, de forma geral, o custo alvo 
pode ser visto como uma tentativa de assegurar a eficácia produtiva aliada à 
rentabilidade, sempre respeitando a influência do mercado como determi-
nante dos preços, além do envolvimento de toda a cultura organizacional da 
empresa.

Frente a essas análises, observa-se que a GCA é um processo de gestão 
de custos focado na estimativa e posterior eliminação do custo alvo. Ela tem 
por base algumas características como: ser intraorganizacional e interorgani-
zacional; buscar determinar estrategicamente o custo alvo e, posteriormente, 
eliminá-lo; ter a finalidade de atingir a lucratividade planejada; observar o 
ciclo de vida do produto; ser orientado pelo preço; ser focado no cliente; ser 
centrado no design. Apesar de alguns autores focarem a sua definição espe-
cificamente nas etapas de desenvolvimento do produto, a Gestão do Custo 
Alvo também pode ser utilizada para produtos que já estejam em produção.

2.1 Finalidade do custeio alvo

A principal finalidade do custeio alvo é garantir a margem objetivada pela 
organização (Cruz e Rocha, 2008). Entretanto, encontra-se na literatura outros 
objetivos considerados como assessórios, pois contribuem para o principal.

Hansen (2002) acredita que para alcançar o custo alvo são necessários: 
uma mudança na formação do preço de venda, em que o custo é determinado 
pelo preço; a promoção de uma completa integração de todos os setores da 
empresa; a realização de uma análise de custo considerando todo o ciclo de vida 
do produto visando à otimização do custo total do consumidor; e por fim, a 
otimização do custo total do produto, sem, entretanto, prejudicar a qualidade.

Para Ansari et al (1997), Sakurai (1997), Moden e Lee (1993), IMA e 
CAM-I (1999), Scarpin (2000), Hansen (2002) e Camacho (2004), a operacio-
nalização da Gestão do Custo Alvo se dá pela identificação de três grandes fases: 
(1) Estabelecimento do custo máximo admissível; (2) determinação do custo 
alvo; (3) Processo de eliminação ou se necessário, aumento do custo alvo.

Tendo em vista que as instituições precisam melhor gerenciar seus recur-
sos e que uma gestão eficiente possibilita os gestores conhecerem, controlarem 
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e administrarem melhor a instituição, esse estudo evidencia a importância do 
planejamento de recursos para as instituições. Assim, a Figura 1 apresenta uma 
configuração para implantação da Gestão do Custo Alvo baseada nas visões de 
Hansen (2002) e Cruz e Rocha (2008):

Fonte: Besteiro e Russo, 2016. 

Figura 1 – Processo de Implantação da Gestão do Custo Alvo

Partindo deste pressuposto foram constituídas algumas etapas de implan-
tação da Gestão do custo alvo, que são apresentadas na seção seguinte.

3. Etapas de implantação da Gestão do  
Custo Alvo
Nessa seção são descritas as etapas de implantação da Gestão do Custo 

Alvo, bem como de todos os requisitos adotados para planejamento de lucros 
e gerenciamento dos custos das entidades. Esta mentalidade tem por objetivo 
evidenciar o conceito de que, cada vez mais, o mercado é influenciado pelo 
valor que os clientes atribuem aos produtos e serviços e às suas características, é 
conhecido por gerenciamento por atributos.

As etapas serão descritas de acordo com uma mescla da visão de autores 
como: Ansari et al. (1997); Cooper & Slagmulder (1999); Kato (1995); Kato 
et al. (1996); Hansen 2002; Cruz e Rocha (2008); Baharudin e Jusoh (2014). 
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Etapa 1. Planejamento - Passo 1: Definir o preço de venda 
alvo

O preço alvo de venda é o preço de mercado unitário, ou seja, o valor 
que os clientes estão dispostos a pagar pelo produto. o processo se inicia com 
uma pesquisa e análise da competitividade do mercado, visando-se coletar dados 
sobre as necessidades e desejos dos consumidores, bem como informações sobre 
os produtos concorrentes, analisando como os consumidores avaliam esses pro-
dutos e como esses concorrentes reagirão à entrada de um novo produto. 

Quando o produto já está inserido no mercado, é necessário identificar 
as características e especificações requeridas pelos consumidores, por meio de 
pesquisa de satisfação. Esta permite a customização e melhoria das principais 
características do produto para atender as solicitações e desejos do mercado.

Alguns autores tratam o assunto dividindo-o em duas partes: estabele-
cendo o preço alvo de venda de produtos existentes e de produtos novos. Para 
os produtos existentes considera alguns critérios como o preço corrente do pro-
duto, o histórico de uso do consumidor, os atributos físicos e as característi-
cas e funções adicionadas ao produto. Para produtos novos, identificam-se os 
determinantes: necessidade do cliente, preço aceitável, oferta do competidor e 
parcela desejada pelo mercado. 

Adicionalmente, a literatura indica que será preciso definir uma tentativa 
de preço de venda alvo para seus produtos considerando os fatores internos e 
externos como estratégia de gerenciamento, objetivos de rentabilidade, atributos 
e funcionalidades do produto, reação dos concorrentes e satisfação dos usuários. 

Etapa 2. Planejamento – Definir a margem alvo ou margem 
objetiva 

A segunda etapa envolve definir o lucro alvo e a margem percentual de 
retorno objetivada pela empresa. Identificam-se os impostos incidentes sobre 
as vendas e comissões (caso sejam existentes), pois dependendo do método de 
custeio utilizado, já existe a margem de contribuição, margem bruta ou margem 
operacional. Elementos como prudência e a necessidade de se compensar o ciclo 
de vida do produto também devem ser observadas. 

A literatura indica que existem vários caminhos para definir o lucro alvo, 
como os baseados em retorno sobre as vendas (ROS) passado e futuro, e os pla-
nejamentos de longo prazo ou médio prazos. 

Esse percentual é determinado em função de retornos financeiros, como a 
taxa de Retorno sobre Ativos (ROA), Rentabilidade sobre o Patrimônio Líquido 
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(ROE) ou Valor Econômico Agregado (EVA). Nesse caso, a margem alvo é 
expressa como um percentual sobre as vendas. 

Entre todos os métodos, a literatura destaca que definir o lucro alvo base-
ado no planejamento de lucro no longo ou médio prazos é o melhor método 
para integrar o planejamento do produto e lucro da empresa. Isso acontece por-
que o planejamento de médio e longo prazos é realizado conforme compro-
misso acordado, no qual, todos os colaboradores se comprometem. 

A disponibilidade de informações financeiras como o lucro médio mensal 
apresentado nas demonstrações contábeis pode ser usada como ponto de refe-
rência para justificar o planejamento de lucro da empresa. Portando, indica-se 
o uso do planejamento de lucro de longo ou médio prazo, que considere condi-
ções de competitividade do mercado e informações das diretrizes de lucro. 

Etapa 3. Planejamento – Calcular o custo máximo 
admissível do produto

Depois de estabelecidas as margens objetivadas, calcula-se o custo 
máximo admissível para o produto. Em geral, o custo alvo pode ser derivado 
pela subtração do lucro alvo do preço de venda alvo. o custo máximo admis-
sível é calculado com base no objetivo da alta administração e calculado pela 
subtração do lucro alvo pelo preço de venda alvo. Por outro lado, o custo 
alvo está em algum lugar entre o custo admissível e o custo estimado. 

Etapa 4. Planejamento - Calcular o custo estimado

Uma vez estabelecido o custo máximo admissível, deverão ser apurados 
os custos previstos iniciais para o novo produto. Quando o produto ainda está 
em fase de desenvolvimento, o custo estimado provém das previsões das áreas 
de projeto, engenharia e contabilidade, feitas com base no conhecimento dos 
colaboradores sobre o processo produtivo a ser desenvolvido. Já quando o pro-
duto já está em produção, o custo estimado é calculado pelo seu custo atual.

Quanto aos métodos de custeio a serem utilizados na estimativa dos cus-
tos, não há uma prescrição na literatura sobre qual é o melhor método a ser uti-
lizado. Pode-se utilizar o custeio pleno, em que se conhecem os custos diretos, 
indiretos e despesas durante a confecção do produto, que devem ser oriundos 
dos relatórios gerenciais e as demonstrações financeiras da entidade o custeio 
fixo ou o variável também podem ser utilizados. Sugere-se que as organizações 
utilizem os métodos de custeio que já possuem afinidade em seu processo de 
gestão, levando-se em conta sempre qual é o objetivo dessa estimativa.
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Etapa 5. Planejamento – Determinar o Custo Alvo

Neste momento deve ser comparado o custo estimado do produto com 
o custo máximo admissível para a identificação do custo alvo. Esse custo deve 
ser realista para motivar os funcionários a alcançá-lo. Pesquisas apontam que a 
criação de cenários de custos ao longo dos estágios de desenvolvimento e pro-
dução dos produtos são normalmente baseados nas premissas do projeto e nas 
estimativas dos fornecedores.

Desse modo, quando o custo alvo for maior que zero, ele deve ser eli-
minado, o que é coerente, pois demonstra que a empresa está com um custo 
estimado maior que o admissível. Por outro lado, se o custo alvo for menor que 
zero, a empresa poderá aumenta-lo. 

Em termos de definição do custo alvo, a literatura destaca que as com-
panhias japonesas desmembram o custo alvo de cada item e principais funções. 
Em outra pesquisa, os itens foram categorizados em controláveis e incontro-
láveis e desmembrados para os departamentos responsáveis pela compra para 
encontrarem seus custos alvos.

Etapa 6. Planejamento - Aplicação da Engenharia de Valor 

No intuito de eliminação do custo alvo, o produto e o processo devem 
ser redesenhados, e, para isso, podem ser utilizadas as atividades de Engenharia 
de Valor. Ela consiste em um método sistemático de avaliar as funções de um 
produto para determinar se eles podem ser produzidos a um menor custo, sem 
sacrificar as características, desenho, confiabilidade, utilidade e reciclabilidade. 
Ou seja, significa fornecer a mesma funcionalidade, segurança, confiabilidade e 
utilidade do produto por um custo mais baixo.

Esta etapa consiste em realizar um conjunto de procedimentos que 
resumem-se em manter ou melhorar o funcionamento de um produto, por 
meio da análise funcional, da avaliação de atributos e de planos de melhoria. 
Para esta fase, deve-se realizar uma pesquisa a fim de se obter informações 
sobre o grau de importância que os consumidores conferem a cada atributo do 
produto. Isso pode ser realizado pela empresa através de questionários envia-
dos aos consumidores nos quais constam importância de cada atributo, em 
percentual.

Deve ser mensurado o grau de importância relativa do atributo, que 
representa o valor dado por cada consumidor ao produto, ou seja, quanto ele é 
importante no conjunto total de atributos do produto. Também deve ser calcu-
lado o custo relativo e o índice de Valor. o custo relativo significa o percentual de 
custo de cada atributo em relação ao custo estimado total do serviço prestado. 
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Conhecendo-se o custo relativo dos atributos, e a importância relativa 
deles, se calcula o Índice de Valor, que representa a relação entre à importância 
de um recurso e seu custo relativo. Um índice de valor maior que 1 significa que 
o custo relativo do atributo é menor que o seu grau de importância relativa. Por 
outro lado, um índice de Valor menor que 1 significa que o custo relativo do 
atributo é maior que o seu grau de importância relativa. o ideal é que o IV fique 
próximo de 1, alcançando assim uma situação de equilíbrio entre os atributos/
funções do serviço e seu respectivo custo.

Portanto, ao aplicar a engenharia de valor nas atividades e funções pôde-
se observar quais são os atributos que merecem ter seus custos gerenciados para 
que sejam atingidos os resultados desejados pela instituição. A partir desses 
resultados, os gestores podem optar pela alteração dos atributos que apresen-
taram índice de valor abaixo de 1, reduzindo os seus custos para que o custo 
máximo admissível seja alcançado. 

Etapa 7. Planejamento – Calcular a Viabilidade e 
Rentabilidade do Projeto

Nesta etapa se compilam todos os itens de custos a fim de se verificar se o 
custo máximo admissível foi atingido e o custo alvo foi eliminado. Recalcula-se 
o custo estimado, que contém todos os custos e despesas da instituição ajusta-
dos, bem como apresenta-se a nova previsão de resultados. 

As estimativas de custos e simulação de lucro são realizadas por meio pla-
nilhas eletrônicas. Todos os itens de custos devem ser relacionados, tabulados e 
categorizados por departamentos. Os resultados devem ser apresentados para a 
alta administração como um critério crítico para avaliação do projeto antes do 
estágio de desenvolvimento.

Com base nos resultados, os ensaios são ajustados. Esse processo de redu-
ção de custos é uma atividade contínua que acontece antes de encontrar o custo 
alvo. Fornecedores participam pró-ativamente para encontrar alternativas para os 
prospectos do projeto. Atividades de negociação com fornecedores e informações 
de benchmark são intensificadas entre as partes, a fim de se obter um consenso 
sobre os objetivos do projeto até as partes ficarem satisfeitas com o nível de custo. 
Portanto, verifica-se que o ambiente de relacionamento com os fornecedores pode 
influenciar o projeto de implementação do processo de GCA.
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Etapa 8. Monitoramento – Monitorar e reportar o status de 
realização

A literatura enfatiza que se deve monitorar e reportar continuamente o 
status de realização do projeto para assegurar que ações corretivas possam ser 
tomadas antes de se exceder o custo máximo admissível, ou seja custo alvo. 
Nesta etapa são conduzidas muitas reuniões periódicas para monitorar o status 
do custo de realização do projeto. o estudo de viabilidade financeira é finalizado 
para se calcular a estimativa de custo total e simulação de lucro. o resultado deve 
ser apresentado para a administração como um critério a ser aprovado, para 
prosseguir para o estágio de produção e massa.

Na etapa seguinte, deve-se verificar o grau de realização do custo alvo. 
Se o custo alvo não foi eliminado, uma análise detalhada do processo deve ser 
conduzida para encontrar a causa onde ocorreram as lacunas, assim como iden-
tificar os departamentos responsáveis. A integração com outros sistemas como 
o Kaizen, o sistema de Manufatura Lean e a tecnologia de manufatura avançada 
(ATM) podem influenciar a implementação da GCA.

4. Conclusões
Partindo do pressuposto que as empresas devem competir em termos de 

eficiência operacional, buscar estratégias melhores que seus concorrentes e ter 
capacidade de geração de fluxo de caixa, a Gestão do Custo Alvo (GCA) consiste 
em um processo de gestão, um instrumento gerencial que auxilia as empresas no 
planejamento e controle do negócio.

Sobre a relevância do tema e o estado da arte, Matos, Nepomuceno e 
Silva (2016) afirmam que a GCA ainda não está consolidada no Brasil, porém 
o ambiente de negócios brasileiro tem se tornado cada vez mais propício para a 
utilização desse processo como forma alternativa para reduzir os custos em cada 
etapa da produção. 

Quanto a aplicação do GCA na indústria petrolífera pode ser considerada 
de grande utilidade pois na administração do investimento e dos custos opera-
cionais, pois estes influenciam na rentabilidade do projeto. As incertezas sobre 
os custos operacionais são maiores do que o custo de capital devido à linha do 
tempo, onde eventos inconvenientes têm uma maior probabilidade de ocorrer. 
Com isso, uma política preventiva e de manutenção é decisiva para manter os 
custos operacionais controlados.

De forma geral, a GCA pode ser vista como um modelo de gestão dos 
custos orientado para o cliente, uma tentativa de assegurar a eficácia produ-
tiva aliada à rentabilidade, sempre respeitando a influência do mercado como 
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determinante dos preços, além do envolvimento de toda a cultura organizacio-
nal da empresa.

Considerando as análises efetuadas, a GCA é um processo de gestão 
de custos focado na estimativa e posterior eliminação do custo alvo. Dessa 
forma, são razões fundamentais da existência e do delineamento do Gestão do 
Custo Alvo (princípios): 1. o lucro é a garantia de sobrevivência da empresa; 
2. O custo é conduzido pelo preço; 3. o processo de eliminação ou, se necessá-
rio, aumento do custo alvo.

Podem ser destacados alguns requisitos ou características que contribuem 
para o sucesso da Gestão do Custo Alvo, como: ser intraorganizacional e inte-
rorganizacional; buscar determinar estrategicamente o custo alvo e, posterior-
mente, eliminá-lo; ter a finalidade de atingir a lucratividade planejada; observar 
o ciclo de vida do produto; ser orientado pelo preço; ser focado no cliente; ser 
centrado no design.

Adicionalmente a aplicação da GCA nas empresas empodera os gesto-
res das instituições com informações para tomada de decisão, principalmente 
quanto a garantia da margem objetivada pela organização. Pode ser aplicada 
em pequenas, grandes e médias empresas. Porém, pode ser um diferencial para 
pequenas e médias empresas especialmente por reduzir a sua falta de informa-
ções gerenciais, às ajudando a alcançar um resultado operacional sustentável, 
resultado financeiro desejável, bem como atingir o ponto de equilíbrio para uma 
gestão duradoura. 

Outro ponto forte, é colaborar com a formação de uma cultura mul-
titarefas, relacionada a resultados que pode influenciar o cenário de cada 
setor ao gerenciar o planejamento de lucros e o controle custos das insti-
tuições anualmente. E tendo em vista que a voz do consumidor orienta o 
processo, as pesquisas de satisfação contribuem para identificar os pontos 
fortes, qualidades e demais pontos que precisam ser melhorados, mas, prin-
cipalmente conhecer os atributos mais importantes para a satisfação dos 
consumidores.

Portanto, ao adotar a Gestão por Custo Alvo como forma de planeja-
mento e controle de custos, as instituições podem anualmente garantir sua 
margem desejada. Este fator é uma das características do processo, prin-
cipalmente quando utilizado na etapa de desenvolvimento dos produtos, 
dado que é nela que a maioria custos são estabelecidos, que as alterações 
devem ser feitas, para que se obtenham economias significativas de custos. 
Assim, ao fazer o planejamento de recursos e direcionar esforços para uma 
gestão eficiente, contribui-se para geração de empregos e desenvolvimento 
do país.
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8. Vantagens e ferramentas da 
contabilidade enxuta (lean 
accounting) para empresas que 
adotam a filosofia lean production

Vanessa Aguiar Vieira; Robisom Damasceno Calado 
(Departamento de Engenharia, Universidade Federal Fluminense/UFF,  

Rio das Ostras, Rio de Janeiro, Brasil)

Objetivo
O objetivo deste capítulo é discutir e analisar as vantagens da Contabilidade 

Enxuta sobre a Contabilidade de Custos Tradicional (ramo da Contabilidade 
Gerencial), mostrando suas ferramentas e técnicas de aplicação, que evidenciam 
os ganhos das empresas que adotam a filosofia lean de produção. Outro aspecto 
que se tornou motivante para a realização deste estudo foi a constatação de que 
existem ainda hoje poucos profissionais e estudiosos de Contabilidade que se 
dedicam às empresas que utilizam a filosofia Lean no Brasil. Percebemos que 
existe uma demanda não atendida por profissionais de contabilidade que, não só 
conheçam a filosofia Lean, mas também saibam aplicá-la às suas rotinas contábeis 
para atender à produção com informações claras e objetivas, que demonstrem em 
termos financeiros as vantagens obtidas pela implementação da filosofia enxuta 
em suas organizações. Esperamos, portanto, contribuir com a aproximação dos 
conhecimentos na área de Engenharia de Produção e Contabilidade, explorando 
o vasto campo da Contabilidade Enxuta.

1. Introdução
A filosofia lean de produção teve origem com o sucesso do sistema Toyota 

no Japão desenvolvido na década de 70. Foi inicialmente adotada por indústrias 
automobilísticas e, seguidamente, se estendeu para outros tipos de negócios em 
todo o mundo. A filosofia lean de produção baseia-se em alguns princípios fun-
damentais, tais como: redução de inventários, redução de lead-time, aumento 
da produtividade, produção “puxada” pela demanda, melhoria nos fluxos e 
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processos, eliminação de perdas e de atividades que não agregam valor, entre 
outros. 

A medida que o sistema de produção lean foi sendo implementado nas 
empresas, estas começaram a perceber que seus relatórios gerenciais, fornecidos 
pela contabilidade tradicional, mostravam resultados desfavoráveis após a intro-
dução do lean em suas linhas de produção. Tal fato causou questionamentos 
a respeito das reais vantagens financeiras trazidas pela implantação deste novo 
sistema.

Isto ocorre devido ao fato de que a contabilidade de custos tradicional foi 
desenvolvida com base na produção em massa e, por isso, nem sempre consegue 
fornecer informações financeiras adequadas e que reflitam os ganhos trazidos 
pela implementação da produção lean. 

Atualmente, existe uma crescente competitividade global entre as empre-
sas. Conforme Kocamis (2015), no ambiente competitivo global de hoje, os 
compradores se tornam cada vez mais exigentes com as empresas. No intuito de 
manter sua presença, as empresas devem adaptar sua estrutura para atender às 
demandas dos clientes por maior qualidade, a um preço mais baixo e em menor 
tempo de entrega. Ainda, devem atender às expectativas de ordens de compra 
inesperadas, com uma maior variedade de produtos em menor quantidade e 
mais rapidamente. o sistema lean de produção emerge mediante estas condições 
e obrigações. Portanto, torna-se necessária a utilização da contabilidade enxuta 
(lean accounting) que é uma metodologia moderna de contabilização de custos, 
alinhada com a filosofia lean de produção e com as atuais necessidades competi-
tivas globais. A contabilidade enxuta fornece informações para os gerentes para 
que estes possam tomar as decisões baseadas nos números corretos, decisões 
estas que irão aumentar as receitas e a lucratividade no longo prazo, além de 
ajudar a evidenciar atividades que não agregam valor. Além disso, o lean accoun-
ting motiva o comportamento lean entre as equipes de trabalho, que visa forne-
cer ao cliente exclusivamente o produto ou serviço que ele demanda e quando 
demanda. Aplica-se lean até mesmo no próprio sistema de contabilização através 
da eliminação de lançamentos desnecessários, ou seja, faz-se aplicação do pensa-
mento lean nas rotinas contábeis. 

Supondo uma fábrica cujo gerente de produção recebe relatórios mensais 
da contabilidade sobre a absorção dos custos de produção de um determinado 
departamento. Nos métodos de custeio da contabilidade tradicional, medidas 
de absorção de custos medem a habilidade de um departamento em produzir 
uma determinada quantidade de produtos suficiente para absorver todos os cus-
tos envolvidos na produção em um determinado mês. Então, tal fato encoraja 
os gerentes a manter um nível de produção que alcance esta quantidade ou 
até mesmo a suplante. Contudo, isto é contrário à filosofia lean que objetiva 
produzir apenas o que o cliente demanda, através de um modelo de produção 
“puxada”. o resultado disso, como paradigma, são números desfavoráveis já que, 
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depois de adotada a filosofia lean, a produção tende a cair e a absorção dos 
custos passa a mostrar valores desfavoráveis, apenas aparentemente, por não se 
produzir uma quantidade de produtos suficientes para a absorção dos custos 
conforme os moldes tradicionais.

Portanto, faz-se necessária a adoção da contabilidade enxuta, baseada em 
medidas do fluxo de valor intrínseco na cadeia produtiva e na produção “puxada” 
pela demanda do cliente, que fornecerá relatórios financeiros que demonstrem 
os ganhos obtidos pela implementação da manufatura lean.

Através de ferramentas como o Custeio do Fluxo de Valor e o Box Score 
, vários pesquisadores nacionais e estrangeiros mostram como se torna possível 
fazer a gestão pelos números certos, estendendo e ampliando o pensamento lean 
para os relatórios financeiros gerenciais e, consequentemente, consolidando a 
filosofia lean na organização como um todo.

2. Revisão bibliográfica

2.1 A contabilidade de custos

A contabilidade de custos é um ramo da contabilidade gerencial e foi 
criada com o objetivo de avaliar precisamente o valor dos estoques de diversos 
tipos nas indústrias. 

De acordo com Martins (2000), a preocupação primeira dos Contadores, 
Auditores e Fiscais foi a de fazer da contabilidade de custos uma forma de resol-
ver seus problemas de mensuração monetária dos estoques e do resultado, não a 
de fazer dela um instrumento de administração.

Por essa não-utilização de todo o seu potencial no campo gerencial, dei-
xou a contabilidade de custos de ter uma evolução mais acentuada por um longo 
tempo. 

Os impactos das mudanças originadas pela implementação da produção 
enxuta em empresas são sentidos no sistema contábil e se refletem nas demons-
trações financeiras. Os executivos reconhecem que as informações baseadas nos 
tradicionais sistemas contábeis, como por exemplo, o custeio padrão por absorção 
dos overheads, não atende mais estas organizações modernas (Santos, 2010).

Segundo Goldratt (1997), a incapacidade da contabilidade de custos em 
apoiar o processo decisório nas empresas enxutas ocorre, sobretudo, pelo fato 
de ela considerar todos os recursos como igualmente importantes, sejam eles 
restrições ou não restrições, o que é incorreto, como muito bem demonstra a 
contabilidade de ganhos, braço contábil da Teoria das Restrições.

O método de custeio tradicional promove comportamentos incompatí-
veis com a produção lean, tais como a fabricação de grandes lotes e a preservação 
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de elevados estoques. Além disso, o sistema de custeio tradicional não atende 
as exigências do lean, pois não fornece informações precisas, oportunas e con-
fiáveis aos gestores, dificultando a tomada de decisões sobre os preços, desen-
volvimento de linhas de produção, melhorias nos processos e mix de produtos 
(ALSMADI; ALMANI; KHAN, 2014).

Corbett Neto (1997), enumeram outros motivos pelos quais a conta-
bilidade de custos tradicional não é capaz de prover informações relevantes e 
confiáveis nas empresas enxutas. o autor menciona que na manufatura enxuta 
algumas medidas não-financeiras não estão representadas nos relatórios, como 
por exemplo: melhorias nos níveis de satisfação do cliente, redução de prazos 
de entrega, melhoria no fluxo de caixa, etc. o autor conclui que as medidas de 
eficiências locais isoladas, apregoadas pela contabilidade de custos, não condu-
zem à eficiência global da empresa, mas sim, ao desperdício, o que contraria os 
princípios da produção enxuta. Nesse contexto, entende-se por contabilidade 
de custos, os métodos de custeio por absorção, o custeio variável, o Activity 
Based Costing (ABC), o custeio meta ou, ainda, qualquer outra metodologia 
que tenha custos como base, uma vez que todas, sem exceção, consideram o 
pressuposto da produção em massa e o de que as otimizações locais isoladas 
conduzem à otimização global. 

Um sistema de gerenciamento contábil com design inadequado provavel-
mente terá um efeito negativo no processo de adoção de uma estratégia com-
plexa como a produção lean. (KARLSSON, 1996).

Maskell e Baggaley (2004) listam algumas razões para essa inadequação 
dos sistemas contábeis tradicionais aos princípios da produção enxuta:

-	 Eles motivam as pessoas a ter atitudes não enxutas, como a produção 
de grandes lotes e a manutenção de estoques, ou seja, a maximização 
da utilização dos recursos produtivos, indo de encontro à filosofia en-
xuta de maximizar o fluxo (de material, de informação e de dinheiro);

-	 Os sistemas tradicionais são esbanjadores, requerendo uma grande 
quantidade de trabalho desnecessário, seja coletando e analisando 
dados, produzindo relatórios de pouca ou nenhuma utilidade, ou 
gerando tarefas adicionais que não agregam valor ao consumidor;

-	 Os métodos tradicionais de custeio são prejudiciais às companhias enxu-
tas, pois foram concebidos sob as premissas da produção em larga escala, 
premissas essas que são totalmente abandonadas pela produção enxuta.

Assim, o novo sistema de produção lean tende a gerar um entendimento 
deturpado do custeio e levar a tomadas de decisões erradas em questões impor-
tantes como: produzir ou comprar, rentabilidade de pedidos e racionalização de 
produtos ou clientes.
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Outros questionamentos sobrevêm quando se trata do rateio de custos 
na contabilidade de custos tradicional. Continuam a existir, mesmo dentro do 
ABC, critérios ou direcionadores de custos que, muito comumente, contêm 
variadas doses de subjetivismo. Além disso, continuam em pauta todos os pro-
blemas derivados da existência da variação nos volumes de produção no que se 
refere ao cálculo do custo unitário, como afirma Martins (2000). 

Em virtude desse problema e também do grau de subjetivismo e arbitra-
riedade subjacente a todas as formas de rateio, é comum encontrarmos audi-
tores independentes muito mais preocupados com a consistência na aplicação 
dos critérios de alocação de custos indiretos do que com os fatores levados em 
conta para sua escolha. Sua preocupação se resume exclusivamente ao Balanço 
e à Demonstração de Resultados e estes podem sofrer modificações fictícias e 
deliberadas em função de mudanças nos procedimentos utilizados pela contabi-
lidade de custos. (MARTINS, 2000).

Conforme Dutra (2010), os custos da produção são utilizados para auxi-
liar na tomada de decisão, sob a ótica econômica, e para apurar os resultados, 
sob a ótica financeira. Os métodos de custeio mais aplicados são: absorção, vari-
ável, baseado em atividades (ABC) e padrão conforme o quadro 1.

Quadro 1 Modelos tradicionais de custeio e suas definições

CUSTEIO POR ABSORÇÃO Este critério é a apropriação aos bens elaborados de todos 
os custos da produção, quando estes são alocados em todos 
os produtos e serviços realizados. É utilizado para apurar 
os resultados e associar aos serviços e produtos em fase 
de preparação, e está relacionado à execução de serviços e 
produtos, oferecendo informações relevantes à contabilida-
de financeira, sobretudo na mensuração de estoques, logo, 
o custo da mercadoria vendida. Todos os custos variáveis 
e fixos, diretos e indiretos estão incluídos no produto 
final, possibilitando a apuração de resultados e cálculos de 
impostos e dividendos. Os gastos que não estão ligados à 
fabricação do produto são classificados como despesas. 

CUSTEIO VARIÁVEL Este procedimento tem seu alicerce na fragmentação de 
gastos em variáveis e fixos, assim, gastos que se alternam 
na proporção do volume da produção e vendas e gastos 
que se conservam sólidos às variações de volumes de 
produção e vendas. o custeio variável é compreendi-
do por todos os custos variáveis, sendo eles diretos ou 
indiretos, mas indispensáveis para obter o produto ou 
serviço, incorporando, além da matéria-prima e mão de 
obra direta, os custos indiretos equivalentes ao volume 
dos produtos e serviços e as despesas variáveis. 
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CUSTEIO BASEADO EM 
ATIVIDADES (ABC) 

Este método, também conhecido por ABC (Activity- 
Based Costing), reduz as deformidades causadas pelo 
rateio arbitrário de custos indiretos. Aplica-se aos custos 
diretos, em especial à mão de obra direta. o custeio ABC 
proporciona aos objetos analisados todas as despesas e 
custos, da forma que os custos diretos são apropriados e 
os indiretos seguidos por direcionadores. o principal ob-
jetivo desse método é aprimorar a qualidade, precisão e a 
magnitude das informações fornecidas para a tomada de 
decisão. Para este sistema os produtos utilizam atividades 
consumidoras de custos. Portanto, averígua-se os custos 
das atividades e depois o produto que mais consumiu 
tais atividades. 

CUSTEIO PADRÃO Através desse método podem-se determinar os orçamen-
tos e preços de venda ou serviços antes de confirmar a 
produção, além da definição adiantada da quantidade e 
valor dos itens que serão utilizados. Esse sistema é uma 
técnica para firmar antecipadamente os preços para os 
produtos fabricados. A razão para se adotar esse método 
é a utilização das informações gerenciais para apressar os 
encerramentos mensais. 

Fonte: Martins (2010). Silva; Lins (2013). Dutra (2010). Bruni; Famá (2012). Perez Júnior; 
Oliveira; Costa (2012)

Segundo Byrne (2016), uma empresa não pode ser realmente lean sem 
fazer a transição entre a contabilidade de custos tradicional e a contabili-
dade lean. Na opinião do autor, existem várias razões muito fortes para isso. 
Primeiramente, a contabilidade de custos tradicional não fornece informação 
de qualidade. Na realidade, a informação que ela provê frequentemente leva a 
equívocos. E o que é mais importante, o custeio tradicional propicia uma série 
de coisas que a filosofia lean tenta eliminar e, por isso, chamamos de anti-lean. 
Além disso, segundo o autor, manter um sistema de contabilidade de custos 
padrão é muito mais dispendioso.

Deste modo, podemos entender que a contabilidade de custos tradicio-
nal não é suficiente para prover as informações necessárias à correta tomada de 
decisão nas empresas enxutas (Cogan et al, 2011).

Mas, afinal, como a contabilidade enxuta se mostra uma alternativa van-
tajosa e supera as deficiências e limitações da contabilidade de custos tradicional 
para as empresas que adotam a filosofia lean de produção?
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2.2 Por que a contabilidade de custos tradicional é nociva 
para as empresas lean?

Cogan (2012) faz as seguintes considerações de como a forma tradicional 
de calcular custos é nociva para as empresas lean:

-	 O cálculo tradicional dos custos dos produtos é complexo, consome 
tempo, e cria milhares de transações. E, por seu turno, fabricantes 
lean geralmente não precisam calcular o custo dos produtos;

-	 Supõe-se que a análise de variações forneça as informações para 
entender e melhorar o processo. Isso, contudo, leva a perda de tempo 
para explicar as variações ao invés de melhorar o processo. o controle 
do chão de fábrica lean conduz a uma oportuna solução de problemas 
e de melhoramentos;

-	 Os custos dos produtos são usados para criar informações sobre as 
margens de lucro dos produtos para que os gerentes possam otimizar 
os produtos através dos mercados, de regiões, etc. Essas decisões são 
melhor realizadas usando métodos de margens de contribuição e de 
custos incrementais. A contabilidade lean utiliza esses métodos;

-	 Muitos pensam que o inventário é avaliado pelo custo padrão. 
Contudo, o inventário precisa ser avaliado em custo real. Isso signi-
fica que o pessoal financeiro precisa analisar e aplicar as variações de 
custos afim de transformar o custo padrão em custo real. A contabili-
dade lean utiliza tão somente custo real através de todo o processo da 
contabilidade de custos;

-	 Tradicionalmente, os custos indiretos são alocados aos produtos base-
ados no tempo de mão de-obra, no tempo de máquina e de outros 
direcionadores de atividades. Isso conduz sempre a cálculos impreci-
sos nos custos dos produtos e leva a decisões más e danosas;

-	 No fluxo lean, o custo do produto está relacionado à taxa do fluxo, não 
ao tempo de mão-de-obra ou ao tempo de máquina. Muitos produtos 
têm a mesma taxa de fluxo através dos gargalos, mas diferentes tempos de 
mão-de-obra ou de máquina. A contabilidade lean não utiliza custo do 
produto para tomada de decisão. Se o custo de um produto é calculado, 
ele é baseado na taxa de consumo no fluxo, tornando-se mais preciso;

-	 O custeio tradicional padrão demanda grande quantidade de traba-
lho, milhares de transações, conduz a melhoramentos ruins e não 
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pode avaliar o inventário diretamente. É tão complicado que somente 
poucas pessoas podem entendê-lo, e leva a um custo errado;

-	 O custeio tradicional dos produtos é inútil para as companhias que 
aspiram se tornar organizações lean. Existem, contudo, muitas ações 
lean que permitem atender esses propósitos.

Chavéz e Mokudai (2015), citam ainda outros equívocos gerados pela 
utilização da contabilidade tradicional em empresas que estão adotando a filoso-
fia lean no que diz respeito à cotação de insumos, rentabilidade, abastecimento 
de inventário, decisões sobre o que produzir e o que comprar, racionalização de 
produtos, etc. Como exemplos, os autores enumeram a rejeição de encomen-
das altamente lucrativas, a compra de produtos ou atividades que poderiam ser 
desenvolvidas na própria planta, a fabricação no exterior de artigos que pode-
riam ser competitivamente fabricados no próprio país, etc.

2.3 A contabilidade enxuta

De acordo com Maskell e Baggaley (2004), quando uma empresa substi-
tui a produção em massa pela enxuta, é necessária a utilização de um novo sis-
tema de informações, denominado por eles de lean accounting ou contabilidade 
enxuta, que os autores apresentam como sendo um método alternativo à inade-
quação do tradicional sistema de informações gerenciais frente aos princípios da 
produção enxuta. 

Uma perspectiva contábil dos princípios lean sugere que as firmas com-
binem técnicas desenvolvidas para minimizar gastos em processos e facilitar a 
tomada de decisão e controle em um ambiente de manufatura lean (KENNEDY; 
WILDENER ,2008).

A contabilidade enxuta, lean accounting ou contabilidade lean pode ser 
entendida como um conjunto de ferramentas de contabilidade gerencial adap-
tado e estruturado com modelos de decisão específicos para suprir o processo 
decisório de empresas que estão adotando ou adotaram os princípios e valores 
da produção enxuta (CANELLA; SANTOS; COGAN, 2011).

Para Solomon e Fullerton (2007), a contabilidade da produção enxuta 
pode ser definida como um sistema contábil que:

-	 Fornece informações acuradas, tempestivas e de fácil entendimento 
para motivar a transformação lean dentro da organização, além de 
melhorar o processo decisório que levará o maior valor agregado ao 
cliente, crescimento, rentabilidade e fluxo de caixa;

-	 Suporta a transformação lean, providenciando informações que irão 
proporcionar a melhoria contínua em todos os níveis da organização;



Lean Six Sigma na Indústria de Óleo e Gás

140

-	 Utiliza o Custeio do Fluxo de Valor, demonstração de resultados 
“enxuta”, “Box Score  ”, e outras maneiras diretas para medir o desem-
penho das atividades;

-	 Atende às necessidades de todos os seus usuários, incluindo os órgãos 
de fiscalização, diretoria, fornecedores de créditos, auditores internos 
e externos, e clientes internos como área de manufatura.

Segundo Lopez e Santos (2010), para que uma empresa siga o modelo 
enxuto de produção, os valores de desperdícios devem estar destacados em seus 
relatórios gerenciais. De acordo com Bargerstock (2016), uma aplicação bem-
sucedida de lean deve começar com a firme determinação de criar mais valor 
para os clientes, alinhando processos de negócios, eliminando todos os tipos de 
perdas e construindo vantagens competitivas de longo prazo através de treina-
mento e desenvolvimento do empregado. As equipes de lean accounting criam 
novos tipos de relatórios de lucros associados aos fluxos de valor, a série de ativi-
dades que levam o produto ou serviço desde o seu início até o cliente.

O fato de haver incremento nas margens com a redução de desperdícios 
e a produção puxada, entre outros, devem ser mostrados claramente em termos 
financeiros, tornando-se fator motivador para a definitiva consolidação da pro-
dução enxuta, especialmente em empresas que se encontram em etapa iniciais 
da implementação do pensamento lean.

É importante observar que, segundo alguns especialistas, em um primeiro 
momento da implantação da filosofia lean, este pode parecer um sistema de pro-
dução desfavorável para os resultados da empresa, visto que normalmente neste 
início, as empresas ainda utilizam os sistemas tradicionais de custeio e ainda não 
adotaram a contabilidade enxuta. Há uma certa resistência natural à aplicação 
de uma nova técnica ao mesmo tempo que uma aderência à antigas práticas.

Conforme afirma Araújo (2014), as empresas que optam pela manufa-
tura enxuta encontram dificuldades no início da implantação desse sistema. Por 
ter seu estoque reduzido, consequentemente seu resultado também será redu-
zido, devido aos custos agregados ao mesmo. Os clientes dessa empresa também 
passam a ter seus estoques reduzidos e acostumam-se com entregas mais rápidas 
e realizam seus pedidos em um espaço de tempo mais curto, gerando prorroga-
ção nas vendas a curto prazo. 

Contudo, no curto prazo é difícil para a empresa se beneficiar desses melho-
ramentos na sua lucratividade. Isso porque a força de trabalho ociosa não pode ser 
desligada, pois se necessita a cooperação dos trabalhadores e gerentes para o res-
tante da implementação. Nem a capacidade extra disponível em consequência da 
melhoria de produtividade pode ser utilizada no curto prazo, pois, a empresa ainda 
em transição leva tempo para introduzir novos produtos na fabricação e otimizar o 
sistema ao longo das linhas de produtos enxutos. (Cogan, 2012)
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2.3.1 Vantagens da contabilidade lean

Santos (2010) evidencia claramente algumas vantagens da utilização das 
técnicas da contabilidade lean:

-	 Adaptação rápida e flexível perante modificações solicitadas pelo cliente: 
o pensamento enxuto altera o modo como a empresa foca os seus clien-
tes. Organizações enxutas procuram maximizar o valor de seus produ-
tos e serviços para seus clientes. Elas reconhecem que seus clientes têm 
necessidades que se modificam rapidamente e as mesmas precisam se 
adaptar de forma flexível às estas mudanças. Alterações no desenho dos 
produtos, nos processos de fabricação e distribuição são fundamentais 
e levam a redução do ciclo de vida dos produtos. Estas novas condições 
exigem novos tipos de informações financeiras e de desempenho que 
reportem os princípios lean tais como estabilidade, motivação, melho-
ramento contínuo e que facilitem a identificação rápida de problemas, 
desperdícios e mudanças nos valores percebidos pelos clientes;

-	 Redução das etapas de processamentos das transações: A contabili-
dade de custos tradicional, quando aplicada, pressupões uma série 
de lançamentos e etapas contábeis que tornam o processo de geração 
de relatórios financeiros lento e oneroso. A aplicação do pensamento 
lean no que diz respeito a eliminação de atividades que não agregam 
valor caracterizadas por transações contábeis desnecessárias, revela-se 
benéfico para a rotina contábil em si, tornando o processo mais sim-
ples e a geração de relatórios, mais ágil.

Segundo Maskell e Baggaley (2003), as práticas da contabilidade enxuta 
procuram especificamente reduzir etapas de processamento de transações, elimi-
nar os custos padrão em favor custos reais. A aplicação da contabilidade enxuta 
é realizada através do Custeio do Fluxo de Valor, onde os custos são atribuídos 
diretamente aos fluxos através:

-	 Do fornecimento de informações e relatórios mais compreensíveis 
para leigos em contabilidade: A maior parte das pessoas não com-
preende os relatórios financeiros que fundamentarão as decisões a se-
rem tomadas. Não por serem ignorantes, mas porque estes relatórios 
são complexos e produzidos com métodos obscuros para a maioria. 
(MASKELL; KENNEDY, 2007);

-	 Da utilização do Mapeamento do Fluxo de Valor: Para reconhecer e 
diferenciar as operações que adicionam valor ao produto ou serviço, é 
utilizado o método de Mapeamento do Fluxo de Valor (MFV), sendo 
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essa uma ferramenta para utilização na busca de melhorias regulariza-
das e duradouras, eliminando permanentemente o desperdício e suas 
fontes (MORINI et al, 2015).

O Mapeamento do Fluxo de Valor, além de identificar as ações que não 
agregam valor e que podem ser eliminadas, permite a visualização de todas as 
etapas de processo da cadeia, identificando os fluxos de informação, fluxos de 
materiais, fontes de desperdício, lead time total e de cada processo. A contabi-
lidade enxuta expressa a redução do custo total, concentrando-se somente nos 
processos que criam valor para o cliente. Iremos explorar este tópico com mais 
detalhes adiante.

2.3.2 Ferramentas da contabilidade enxuta

No quadro 2 verifica-se o detalhamento das ferramentas a serem utiliza-
das pela contabilidade enxuta relacionadas aos princípios e às práticas da filoso-
fia lean elaborada por Maskell e Baggaley (2005).

Quadro 2 Princípios, práticas e ferramentas da contabilidade enxuta

Princípios Práticas Ferramentas da Contabilidade Enxuta

A. Sistema contábil 
enxuto e simples

1. Eliminação dos desper-
dícios nas transações, 
processos e relatórios 
contábeis

a. Mapeamento do Fluxo de Valor
b. Kaisen
c. PDCA

B. Processos 
contábeis que 
suportam a 
transformação 
lean

1. Gestão dos processos 
contábeis e melhoria 
contínua

a. Quadro de desdobramento dos indicadores 
contábeis no fluxo de valor – box scores

b. Quadros de Medição do desempenho do 
fluxo de valor – box scores

2. Gestão de custos a. Custeio no fluxo de valor
b. Declaração de renda do fluxo de valor

3. Valor para clientes e 
fornecedores e gestão de 
custos

a. Método de Custeio Alvo – Target Cost

C. Divulgação clara 
e em tempo das 
informações

1. Relatórios financeiros a. Declaração financeira – Plain English
b. Contabilidade do fluxo de caixa

2. Relatórios financeiros 
visuais e medição do de-
sempenho de indicadores 
não-financeiros

a. Gestão visual dos relatórios financeiros e dos 
indicadores

3. Tomada de decisão a. Análise do custo incremental e da lucrativi-
dade através do Custeio de Fluxo de Valor
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Princípios Práticas Ferramentas da Contabilidade Enxuta

D. Planejamento 
através da pers-
pectiva lean

1. Planejamento e orçamen-
to

a. Política Hoshin
b. Planejamento de vendas, operações e finan-

ças – SOFP

2. Análise dos impactos das 
melhorias lean

a. Custeio do Fluxo de Valor e análise da 
capacidade

b. Mapeamento do Fluxo de Valor do estado 
presente e futuro

c. Quadros que apresentam os impactos na 
capacidade, operações e finanças das   
melhorias – box Scores

d. Plano com os benefícios financeiros das 
melhorias

3. Planejamento do capital a. Análise dos impactos e da viabilidade dos 
investimentos

4. Investimento em pessoas a. Medição do desempenho da participação 
dos kaisens, satisfação dos empregados e 
treinamentos

b. Participação nos lucros

E. Controle finan-
ceiro consistente

1. Controles internos 
baseados nos controles 
operacionais do lean

a. Matriz de eliminação das transações
b. Mapeamento dos processos apresentando os 

controles e riscos

2. Avaliação do estoque a. Métodos simples de avaliação dos custos 
envolvidos nos estoques

Fonte: Maskell e Baggaley (2005 apud Fantti, 2010)

Maskell e Bagalley (2006) destacam os princípios da contabilidade enxuta:

-	 Sistemas contábeis simples e enxutos (por exemplo, mapeamento da 
cadeia de valor, cujo custo da informação não seja superior ao benefí-
cio desta);

-	 Processos contábeis que suportem o processo de transformação para 
o pensamento enxuto (relatórios econômico-financeiros focados na 
melhoria contínua, Gestão Visual de Indicadores, Custeio da Cadeia 
de Valor, foco em fornecedores e clientes, Custeio Alvo e Kaizen);

-	 Comunicação clara e oportuna da informação (por unidade de negó-
cio, produto, célula de produção, cadeia de valor e cliente). Utilização 
do Box Score  para divulgar informações de caráter operacional, finan-
ceiro e de capacidade, tais como: faturamento por funcionário, giros 
de inventários, média do custo unitário, percentual de acertos na pri-
meira vez (first pass yield), lead time em dias, custos de materiais, custos 
de produção, resultados gerados nas operações, entre outros;
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-	 Planejamento e orçamento sob uma perspectiva lean (com foco nas 
possíveis melhorias nos processos, em receitas, em custos/despesas e 
em investimentos);

-	 Controles internos mais robustos (mapeamento dos processos e ges-
tão de estoques).

2.3.3 Objetivos da contabilidade enxuta

São quatro os objetivos da contabilidade enxuta (MASKELL; KENNEDY, 
2007):

-	 Prover informação compreensível, tempestiva e precisa, para motivar 
a transformação de toda a organização e para a tomada de decisão 
que leve ao aumento de valor para o consumidor, ao crescimento, à 
rentabilidade e ao incremento do fluxo de caixa;

-	 Utilizar as ferramentas enxutas para eliminar o desperdício dos proces-
sos contábeis, enquanto realiza o controle financeiro da organização;

-	 Ser totalmente compatível com os princípios de contabilidade, com 
as normas de divulgação de informações e com as necessidades inter-
nas de informação;

-	 Apoiar a cultura enxuta através da motivação do investimento em 
pessoas, provendo informação relevante e útil, e fortalecendo o apri-
moramento contínuo em todos os níveis da organização.
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2.3.4 O Box Score 

Conforme já mencionado anteriormente, quando uma empresa está em 
transição da antiga forma de produzir (produção em massa) para a nova forma 
(produção enxuta), os informes financeiros da contabilidade tradicional de cus-
tos mostram que a lucratividade reduziu e, em função desses resultados, muitas 
empresas cancelam essa transição voltando para a forma tradicional de produ-
ção/operação. Entretanto, o problema é causado pela contabilidade tradicional 
desenvolvida há cerca de cem anos, adequada à indústria que produzia o mesmo 
artigo em larga escala, não estando, pois, adequada aos novos tempos da produ-
ção enxuta. Ser enxuta inevitavelmente faz com que a companhia se torne mais 
produtiva. 

Por esses motivos, a contabilidade enxuta criou novas maneiras de relatar 
os resultados financeiros, abandonando os antigos relatórios de difícil compre-
ensão para leigos, elaborados em intervalos de tempo muito extensos e que não 
refletiam com clareza as vantagens do sistema lean de produção. Um desses 
relatórios é o chamado Box Score . o Box Score  foi desenvolvido, mais especifi-
camente, para substituir o Demonstrativo de Resultados (Ganhos e Perdas) da 
contabilidade tradicional.

O Box Score  é um quadro que fornece ao gerente do fluxo do valor, bem 
como a seu grupo de trabalho, uma visão sumária do desempenho do fluxo de 
valor. É constituído de três partes: a parte superior é formada por indicadores de 
desempenho; a parte central mostra os indicadores de recursos de capacidade; 
e a seção inferior apresenta os indicadores financeiros. o Box Score  é reportado 
semanalmente, apresenta as semanas anteriores bem como o objetivo planejado 
para o futuro, que foi acertado com o grupo de trabalho, visando os melhora-
mentos previstos com a produção enxuta (Cogan, 2011).

O pessoal de operações e da contabilidade deve trabalhar em con-
junto para garantir que práticas de gerenciamento contábil lean (Management 
Accounting Practices – MAP) estejam estrategicamente integradas na mesma 
cultura. Em resumo, o lean MAP deve prover um controle financeiro essencial 
que ofereça suporte e esteja integrado com as operações no intuito de alcan-
çar os resultados almejados (Fullerton, et al, 2014). E o Box Score  se mostra 
uma excelente ferramenta para promover o envolvimento das operações com a 
contabilidade.

Pode-se ver no quadro 3 um exemplo de Box Score  elaborado para uma 
empresa comercial de vendas no varejo. Este simples comparativo (entre dados 
obtidos em semanas anteriores e o objetivo das próximas semanas) informa cla-
ramente aos colaboradores dos diversos processos o nível que se deseja alcançar 
em termos não só de vendas, como também de Custos, Receitas e Lucros.
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2.3.5 Comparação e análise dos resultados através do Custeio 
do Fluxo de Valor

O Mapeamento do Fluxo de Valor (Value Stream Mapping) é uma técnica 
utilizada para visualizar o processo produtivo como um todo, representando 
tanto o fluxo de material como o de informação, auxiliando na melhoria de 
desempenho do processo produtivo através da identificação dos desperdícios e 
suas fontes (ROTHER et SHOOK, 1999).

Segundo Barros, Santos e Santos (2012), o fluxo de valor possibilita que a 
empresa e o cliente tenham um vínculo, intensificando a utilização dos recursos 
para corresponder a solicitação do cliente. o fluxo é estruturado por equipes 
funcionais que orientam nos processos, na melhoria contínua, na eliminação 
dos desperdícios e criam valor para o cliente.

O fluxo de valor é constituído, pois, de todas as atividades requeridas para trazer 
um grupo de produtos ou serviços de seu ponto inicial (exemplo: pedido do cliente, ou 
concepção para um novo produto) para um produto final nas mãos do cliente. 

O Custeio do Fluxo de Valor (Value Stream Costing), normalmente, não 
usa o custeio ABC. É uma sistemática simples de custeio onde as alocações 
são mínimas. Os custos diretos e indiretos incidem no fluxo de valor como 
se diretos fossem. (MASKELL; BAGGALEY, 2004). o que se torna realmente 
necessário é um Custeio de Fluxo de Valor baseado no produto que inclua desde 
o desenvolvimento até a venda do produto, assim como custos com produção e 
fornecedores, para que todos os participantes do fluxo de valor possam enxergar 
claramente se seus esforços coletivos estão adicionando mais custos que valor ou 
o inverso. (WOMACK, 1996).

Fonte: Cogan (2012) apud Hall (2008)

Figura 1 Organização enxuta – Fluxo de Valor
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De acordo com DeBusk (2015), o Custeio por Fluxo de Valor é mais 
vantajoso para as empresas que adotaram a filosofia lean de produção pois o 
fluxo de valor de Receitas X Custos ajuda a promover novas formas de geren-
ciar um negócio. A contabilização dos custos quando incorridos desencoraja 
práticas perdulárias de compra de materiais, suprimentos ou serviços antes que 
sejam necessários. E ainda, os gerentes não podem mais manipular o sistema e 
incrementar lucros através da produção excessiva. Produção em excesso irá levar 
a menores lucros nos fluxos de valor pois os custos são aumentados sem um cor-
respondente incremento de receitas. Do mesmo modo, redução nos inventários 
de estoques são recompensados no fluxo de valor. As receitas são incrementadas 
sem o aumento dos custos.

Conforme nos mostra Cogan (2011), após a aplicação do custeio tradi-
cional e do Custeio do Fluxo de Valor na organização objeto do estudo, podem 
ser analisados os resultados obtidos pela aplicação das duas metodologias através 
do quadro 4, mostrado a seguir:

A seguir estão descritos as origens e alterações dos valores apresentados 
no quadro 4:

-	 Vendas – As receitas obtidas com a venda de produtos não se alteram 
quando aplicado o CFV se comparado ao custeio tradicional pois se 
trata do valor efetivamente vendido aos clientes.

-	 Custo material – o custo de material total no resultado passa de 
R$7.630.200,00 para R$ 7.823.780,00. No CFV os materiais adquiri-
dos para a fabricação (matéria-prima, peças, partes e componentes) são 
classificados como custos de produção no momento em que são soli-
citados para efetiva transformação. Por outro lado, quando se trata do 
método de custeio tradicional, o material adquirido para fabricação é 
primeiramente classificado como estoque e considerado custos de pro-
dução apenas quando o produto é despachado para o cliente. Segundo 
Barros e Santos (2012), a fim de evitar distorções significativas, é 
importante que a organização tenha sua programação efetiva de com-
pras de materiais, a fim de receber no momento certo os materiais que 
irá utilizar na produção. Este ponto está diretamente associado com o 
quarto princípio da produção enxuta, que diz que a organização enxuta 
deve configurar o sistema produtivo de forma que o acionamento se dê 
a partir do pedido do cliente, sejam eles internos ou externos, de forma 
que o fluxo e a programação sejam puxados, não empurrados.

-	 Custos com mão de obra – No Custeio do Fluxo de Valor são con-
siderados mão de obra todos os custos com pessoal envolvido no 
processo produtivo, sejam eles trabalhadores diretos (operadores de 
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máquinas, abastecedores, movimentadores de material, etc.) ou indi-
retos (designers de produtos, supervisores, pessoal de planejamento 
de produção, qualidade, compras, etc.). Esta abordagem difere do 
custeio tradicional que considera apenas a mão obra direta (pessoal 
do chão de fábrica, almoxarifado, supervisão da fábrica e controle 
de qualidade). Isso explica a diferença do valor de mão de obra no 
Custeio do Fluxo de Valor (R$840.400) e no custeio tradicional 
(R$ 624.340).

-	 Custos indiretos – Estes são os custos de produção aos quais não 
se pode atribuir diretamente nenhuma atividade específica que gere 
valor, ou seja, se referem a atividades que indiretamente geram valor, 
mas às quais não se pode atribuir nenhuma medida.

-	 Custos de conversão – Estes valores se referem aos demais custos atri-
buídos aos fluxos de valores relacionados com a transformação de 
matéria-prima em produto acabado. No custeio tradicional estes cus-
tos foram incluídos como custos indiretos de fabricação mostrado no 
quadro na linha anterior.

-	 Custo de (para) inventário – Este tipo de ajuste só se faz necessário se 
houver diferença no consumo efetivo de materiais em relação às com-
pras realizadas. Em outras palavras, tal ajuste de custos serve para que 
sejam reconhecidos como resultado somente os custos relacionados com 
as quantidades de produto vendidas. Segundo Barros e Santos (2012), 
para se evitar grandes ajustes nesta conta, é importante que a programa-
ção das compras de materiais e programação da produção sejam efetivas.

3. Conclusão
A contabilidade de custos, como ramo da contabilidade gerencial, uti-

liza-se de métodos de custeio tradicionais, desenvolvidos em uma fase anterior 
à criação da filosofia da produção enxuta. Tais métodos promovem comporta-
mentos incompatíveis com a produção lean, como a fabricação de grandes lotes 
e a preservação de elevados estoques. 

Com a substituição da antiga produção em massa por um tipo de pro-
dução “puxada” pela demanda advinda do cliente e a crescente necessidade de 
redução de custo para atender à moderna competitividade dos mercados, típicas 
do pensamento lean, a contabilidade de custos tradicional se torna incapaz de 
oferecer informações necessárias para a tomadas de decisão, podendo levar os 
gestores a decisões equivocadas.
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Os ganhos trazidos pela implementação do sistema lean de produção 
(como redução de desperdícios e adiantamento no prazo de entrega de mer-
cadorias) precisam ser evidenciados pelos relatórios financeiros da empresa. 
Decorre daí a necessidade da utilização da contabilidade enxuta, que os autores 
apresentaram como sendo um método alternativo à inadequação do tradicional 
sistema de informações gerenciais frente aos princípios da produção enxuta. 

A contabilidade lean está baseada em medidas do fluxo de valor intrín-
seco na cadeia produtiva, que fornece relatórios financeiros que demonstram os 
ganhos obtidos pela implementação da manufatura lean e, por isso, propiciam 
tomadas de decisões acertadas com base em números que refletem claramente 
os verdadeiros resultados.

Um desses relatórios é o chamado Box Score , que foi desenvolvido, 
mais especificamente, para substituir o Demonstrativo de Resultados (Ganhos 
e Perdas) da contabilidade tradicional. Trata-se de um quadro que fornece ao 
gerente do fluxo do valor, bem como a seu grupo de trabalho, uma visão sumá-
ria do desempenho do fluxo de valor que se deseja alcançar.

Outra ferramenta de grande utilidade é o Custeio do Fluxo de Valor que, 
além de identificar as ações que não agregam valor e que podem ser eliminadas, 
permite a visualização de todas as etapas dos processos. Além disso, permite 
evidenciar os ganhos obtidos pela empresa com a adoção da produção enxuta.

Portanto, este estudo chega a seu objetivo final de demonstrar as vanta-
gens e ferramentas da contabilidade enxuta (lean accounting), em seus vários 
aspectos, para empresas que adotam a filosofia lean de produção.
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Objetivo
Este capítulo tratará sobre a aplicação do fluxo contínuo em uma fábrica 

de serviços do setor de Óleo e Gás, de modo a aumentar a produtividade na 
execução dos serviço, reduzir o lead time de entrega e criar esquemas táticos de 
produção, com o intuito a ter uma linha adaptável aos diferentes cenários de 
demanda dos clientes. Neste sentido, este capítulo tem como objetivo apresen-
tar o método utilizado para criar um fluxo contínuo em uma fábrica de serviços, 
e analisar os resultados obtidos por meio deste método utilizado. 

1. Introdução
O Sistema Toyota de Produção (posteriormente denominado Lean 

Manufacturing) foi concebido no Japão em um contexto de crise e escassez de 
recursos, forte competição, demanda baixa e em pequenos volumes. A neces-
sidade fez com que fosse desenvolvido um sistema que conseguisse produzir 
mais com menos. Esse sistema, também conhecido como Lean, é um dos mais 
influentes e novos paradigmas da manufatura atual e se expandiu além da sua 
aplicação original, abrangendo diversos setores da economia, desde a indústria 
de base até empresas de serviços e tecnologia da informação.

A empresa na qual esse trabalho foi desenvolvido é uma multinacional 
do ramo siderúrgico que possui uma divisão no Brasil. A filial em estudo é uma 



Aplicações e Boas Práticas

155

empresa que presta serviços e fabrica produtos aplicados ao setor do óleo e gás. 
Desde 2014 vem gradativamente recuando seu mercado, não apenas pela situ-
ação econômica do país, como também devido à queda do preço do petróleo. 
Nesse contexto, faz-se necessária uma abordagem para aumento de produti-
vidade e redução de custos, para retomar sua competitividade e garantir sua 
permanência no mercado em questão. Analogamente à Toyota, no início dos 
anos 50, a organização objeto desse trabalho vislumbrou a necessidade de gerir 
a produção numa abordagem enxuta.

A implementação do Lean Manufacturing tem mostrado bons resultados 
para as empresas e crescido o interesse da comunidade acadêmica ao longo de 
sua evolução. Hines et al. (2004) citam certas limitações que o Lean tem apre-
sentado com o tempo, mesmo assim sua constante evolução trouxe novas abor-
dagens buscando lidar com os desafios enfrentados. A adaptação do Lean para 
a realidade de cada organização faz-se necessária, de forma que conceitos mais 
aplicáveis sejam explorados de maneira estratégica. 

No processo produtivo em estudo, as operações são consideravelmente 
manuais, possui grande variedade de produtos em pequenas quantidades e nível 
de interrupções alto, o que é perceptível pelo acúmulo de estoque ao longo 
da linha. Além disso, a empresa é relativamente nova, tem um baixo nível de 
padronização e devido ao cenário de mercado em que enfrenta é pressionada a 
reduzir custos para sua sobrevivência.

A necessidade de rápidas mudanças era um fato e o Lean foi uma escolha 
da empresa para estruturar seus processos. Mediante a diversidade de métodos 
e técnicas disponíveis no Lean, foram escolhidos por meio desse trabalho o 5S, 
trabalho padronizado, fluxo contínuo e balanceamento de linha para atuar no 
aumento de produtividade. A decisão foi bem sucedida em termos de resultado 
e essa aplicação será desdobrada nos capítulos seguintes, destacando os aspectos 
metodológicos e desafios enfrentados no processo.

A aplicação de métodos e técnicas de Lean de maneira integrada e sequen-
cialmente lógica é o diferencial desse trabalho, haja em vista o expressivo resul-
tado obtido em termos de produtividade e considerando potencialmente a simi-
laridade de contexto em que outras empresas podem se encontrar.

2. Referencial teórico

2.1 Lean manufacturing

De acordo com Holweg (2007) o Lean Manufacturing é o resultado de 
um processo de aprendizado adquirido frente às contingências enfrentadas pelos 
setores têxtil e automotivo no Japão. Sua adoção nas organizações se intensificou 
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após a publicação do livro “A Máquina que Mudou o Mundo”, de Womack et 
al (1990).

Também conhecido como Sistema Toyota de Produção (STP), o Lean 
pode ser definido como uma filosofia ou conjunto de métodos, técnicas e fer-
ramentas que buscam essencialmente eliminar desperdícios nas operações 
(Shingo, 1996). 

Um termo chave para o Lean é a palavra em japonês muda que significa 
desperdício ou qualquer atividade que o cliente não está disposto a pagar. Muda 
é o oposto de valor e deve ser eliminada de forma sistemática, sendo esse o prin-
cipal objetivo na aplicação da produção enxuta. Shingo (1996) cita oito tipos de 
desperdício: movimentação, transporte, superprocessamento, espera, defeitos, 
estoque, produção em excesso e desconexão de conhecimento. Além das mudas 
há também o muri, que é a sobrecarga de tarefas e o mura, que é variabilidade 
ou flutuações de demandas nas atividades.

2.2 5S

Segundo Ferro et al. (2007), o 5S são cinco termos em japonês que come-
çam com a letra “S”, sendo consideradas de grande importância para o Lean 
por descreverem práticas que quando implementadas melhoram o ambiente de 
trabalho, utilizando principalmente técnicas de gestão visual. Os cinco termos 
em japonês são (FERRO et al., 2007; DENNIS, 2007):

– Seiri (Senso de Utilização): separar os itens necessários dos desneces-
sários para o Posto de Trabalho, deixando no ambiente de trabalho 
apenas os itens necessários e descartando os demais.

– Seiton (Senso de Organização): organizar os itens que sobraram, defi-
nindo e identificando o melhor local para armazená-los, de modo a 
reduzir as movimentações desnecessárias. Dessa forma, é importante 
considerar que os objetos utilizados com maior frequência devem 
estar localizados mais próximos do local de uso e os que são utilizados 
com menor frequência devem estar mais distantes. 

– Seiso (Senso de Limpeza): após as fases de descarte e organização, 
realiza-se uma limpeza nos objetos necessários, como máquinas, fer-
ramentas, chão, entre outros. Vale ressaltar a necessidade de identi-
ficar as fontes de sujeira, como algum vazamento na máquina, por 
exemplo, a fim de eliminar a causa raiz do problema.

– Seiketsu (Senso de Padronização): padronizar o que foi realizado nos 
“3S” anteriores. Nesta etapa, pode-se utilizar a gestão visual como 
forma de padronização, como por exemplo anexando próximo ao 
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objeto uma foto de como para identificar o local que cada objeto 
deve ser armazenado, ou ainda elaborando um checklist dos itens 
que devem ser verificados, limpos e organizados de acordo com a fre-
quência necessária e definindo quem deverá realizar cada atividade.

– Shitsuke (Senso de Autodisciplina): ter disciplina para manter o que 
foi realizado nos 4 primeiros Ss. A fim de promover esta autodisciplina, 
primeiramente deve ser realizado um treinamento de 5S com todos os 
funcionários da área. Além disso, realiza-se uma gestão à vista com as 
metas de 5S, promover mensalmente a área com o melhor 5S, realizar 
visitas na área a fim de avalizar o 5S e propor melhorias, conceder ao 
trabalhador da área a responsabilidade de manter o 5S da mesma.

O 5S, por sua vez, propicia o trabalho padronizado que é a base para a 
execução da produção.

2.3 Trabalho padronizado

Segundo Marshall et al. (2006), Womack (2010), a padronização é funda-
mental para as organizações, pois quando se tem os processos e métodos padro-
nizados é possível haver uma disseminação do conhecimento e das técnicas apri-
moradas na própria empresa e em outras empresas como benchmarking, a fim de 
que sejam base para a definição de seus processos. Além disso, quando se tem o 
envolvimento de todos os colaboradores em uma cultura de melhoria contínua, 
a estabilidade do processo, causada pela padronização das atividades, torna o 
ambiente de trabalho propício à análise crítica das operações pelos próprios ope-
radores, fazendo com que haja uma ajuda mútua com problemas recorrentes na 
linha e uma consequente melhoria dos procedimentos e métodos da empresa.

Com base em Ohno (1997) &  Liker et al. (2004), entende-se que o 
Trabalho Padronizado consiste de uma especificação detalhada para as ativida-
des elementares dos operadores em um processo, de forma a produzir com um 
mínimo de perdas, em prazo adequado à demanda dos clientes e com baixo 
nível de estoque (FAZINGA; SAFFARO, 2012).

De acordo com Monden (1997) e Dennis (2007), o Trabalho Padrão é 
expresso por meio de três elementos:

a) Tempo de ciclo e tempo takt;
b) Sequência do trabalho (também denominada rotina de operações 

padrão);
c) Estoque padrão entre processo.
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Segundo Dennis (2007), o Trabalho Padronizado é uma ferramenta 
com foco na padronização das atividades operacionais rotineiras, para definir 
a maneira mais segura, fácil e eficiente de se produzir. Além disso, o Trabalho 
Padronizado proporciona benefícios à produção como a estabilidade, gestão do 
conhecimento, autonomia aos operadores para resolverem problemas e melho-
ria contínua (kaizen).

2.4 Fluxo contínuo

Segundo Rother et al. (2002), fluxo contínuo se refere a produzir uma 
peça por vez, com cada item passando imediatamente de uma etapa do processo 
para a próxima etapa sem interrupções e desperdícios entre elas.

Segundo Womack et al. (1998), a primeira etapa para se colocar em prá-
tica o fluxo, uma vez definido o valor e identificada toda a cadeia de valor, é 
focalizar o objeto real – o projeto específico, o pedido específico e o próprio pro-
duto – e jamais desviar a atenção deste objeto do início à conclusão do projeto. 
A segunda etapa é ignorar as fronteiras tradicionais de tarefas, profissionais, fun-
ções departamentais, ou seja, eliminar todos os obstáculos ao fluxo contínuo do 
produto ou a família específica de produtos. A terceira e última etapa é repensar 
as práticas e ferramentas de trabalho específicas, a fim de eliminar retrofluxos, 
sucata e interferências de todos os tipos, a fim de que o projeto, a emissão de 
pedidos e a fabricação do produto possam seguir continuamente.

Womack et al. (1998) afirma ainda que para os sistemas de fluxo con-
tínuo fluírem, é preciso que todas as máquinas e todos os operadores estejam 
totalmente “capazes”, ou seja, é necessário que os mesmos estejam em condições 
favoráveis a operar com boa performance, qualidade e precisão quando necessá-
rio. Considerando isso, é necessário que a equipe de produção tenha habilidade 
nas tarefas executadas, que as máquinas estejam sempre disponíveis e que o 
trabalho seja rigorosamente padronizado.

2.5 Balanceamento de linha

Segundo Tapping, Luyster e Shuker (2002), balancear uma de linha de 
montagem é o processo por meio do qual a carga de trabalho é dividida entre os 
operadores em uma linha de produção de modo a atender o tempo takt, ou seja, 
ao ritmo da demanda do cliente. Algumas vantagens de se ter uma linha balance-
ada é que cada estação de trabalho produz de forma sincronizada e na quantidade 
adequada, gerando um fluxo constante e sem interrupções em todos os Postos de 
Trabalho (ABDULLAH, 2003). Uma das ferramentas utilizadas para realizar o 
balanceamento de linha é o Gráfico de Balanceamento de Operador (GBO), tam-
bém conhecida como quadro yamazumi, que consiste em um gráfico no qual está 
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descrito a distribuição de trabalho e seus tempos entre os operadores da linha de 
produção e relaciona com o takt time, baseado em dados reais observados. Esta fer-
ramenta é quantitativa, simples, visual, retira as aproximações no projeto e permite 
que engenheiros, gerentes e operadores trabalhem juntos utilizando fatos, sendo 
muito útil para desenvolver nossos próprios “olhos para o fluxo”, ou seja, o enten-
dimento pleno do processo (ROTHER et al., 2002). Segundo Ferro et al. (2007), o 
Gráfico de Balanceamento de Operador ajuda na criação de fluxo contínuo em um 
processo com múltiplas etapas e múltiplos operadores, distribuindo os elementos 
de trabalho do operador em relação ao tempo takt.

3. Método de pesquisa
O método de pesquisa utilizado teve como referência os 5 princípios do 

Lean Manufacturing propostos por Womack (2010), as considerações de Dennis 
(2007) em seu livro “Produção Lean Simplificada” e as etapas propostas por 
Rother et al. (2002) no livro “Criando um Fluxo Contínuo”.

Tendo em vista que a fábrica em estudo não tinha nenhuma experiência 
com projetos de implementação da filosofia manufatura enxuta, foi considerado 
como premissa na criação deste método que o mesmo tivesse uma sequência de 
implementação que promovesse uma cultura de melhoria contínua e de colabo-
ração mútua dos funcionários envolvidos, de modo que as melhorias realizadas 
fossem sustentáveis após a implementação de uma maneira natural, na própria 
rotina do colaborador.

Considerando as referências pesquisadas e o contexto atual da fábrica 
estudada, desenvolveu-se o método para a implementação do fluxo contínuo

Fonte: Os autores

Figura 1 Etapas do Método de Pesquisa
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As etapas elaboradas para o Método de Pesquisa consistem em:

1) Definição de valor: a primeira etapa do método utilizado consiste em 
realizar uma análise do valor para o cliente final, ou seja, quais são 
suas expectativas com o serviço final entregue e seus requisitos para 
que a qualidade do serviço seja atendida;

2) Criação do fluxo de valor: Após entender quais são os valores do 
cliente, realizou-se a criação do fluxo de valor para que essas expecta-
tivas fossem atendidas com eficácia. Para criar um fluxo de valor de 
maneira estruturada, seguiu-se as seguintes etapas:
a. Implementação do 5S na linha: esta primeira etapa consistiu em 

descartar os itens desnecessários na linha de produção, realizar a 
limpeza da fábrica, ferramentas e eliminação de fontes de sujeira, 
ordenação e identificação das ferramentas e insumos e criação de 
uma rotina de limpeza;

b. Criação de rotinas de auditoria para sustentação do 5S: foi ela-
borado um calendário de visitas dos gestores à área para a veri-
ficação do 5S e geração de ações de melhoria, a fim de promo-
ver a sustentação do trabalho realizado e a melhoria contínua 
do 5S;

c. Implementação do trabalho padronizado nos postos de trabalho: 
esta etapa consistiu em padronizar o trabalho executado por cada 
operador, considerando a sequência mais segura, fácil e produtiva 
das atividades, analisando o sincronismo entre operadores e entre 
operador e máquina;

d. Criação de rotinas de auto avaliação para sustentação do trabalho 
padronizado: após a implementação do Trabalho Padrão foram 
realizadas auto avaliações mensais a fim de sustentar o trabalho e 
promover a melhoria contínua do mesmo.

3) Criação do fluxo contínuo: após a estabilização do processo a partir 
da implementação do 5S e Trabalho Padronizado, foi possível realizar 
a implementação do fluxo contínuo no processo produtivo, ou seja, 
criar um processo que flua sem estoques e sem interrupções entre suas 
etapas. Para isso utilizou-se o seguinte método:
a. Análise do mapa de processo: elaboração do mapa de processo da 

linha e análise dos tempos de ciclo, estoques entre processo e lead 
time;
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b. Criação do yamazumi estado atual: análise do takt time, e do 
processo gargalo, de modo a identificar causas para o desbalance-
amento da linha de produção e analisar o atendimento ao cliente 
na situação inicial;

c. Análise das interrupções do processo: realização de análise dos 
motivos de interrupções que o processo enfrenta e criação de 
ações para mitigar estas causas;

d. Criação do yamazumi futuro: nesta etapa foi elaborado o 
yamazumi considerando as interrupções que foram eliminadas e 
o balanceamento realizado entre as atividades dos operadores. Foi 
levado em consideração possíveis cenários de produção e anali-
sado o esquema tático da produção para cada um deles.

4. Aplicação do método

4.1 Valor

Percebe-se que a primeira etapa para a otimização e melhorias de um 
processo é entender e especificar o que é valor para o cliente. Utilizando o 
conhecimento e informações recebidas pelo setor de planejamento e controle 
da produção da organização, consegue-se listar as principais necessidades do 
cliente, que são: (i) qualidade do produto, devendo estar de acordo com as 
especificações técnicas estabelecidas e solicitadas, e (ii) prazo de entrega, haja 
visto que o cliente está cada vez mais exigente quanto ao prazo de recebimento 
dos produtos, cada atraso na entrega pode gerar multa contratual e perda de 
confiança na organização.

4.2 Criação do fluxo de valor

Na criação do fluxo de valor da linha de produção considerou-se o 5S como 
base para se implementar o trabalho padronizado, pois somente após ter uma 
linha produção organizada, limpa, ordenada, com todos as ferramentas e insumos 
identificados e disponíveis nos locais certos e na quantidade necessária, foi possível 
criar um trabalho padrão, buscando reduzir as variabilidades das operações e eli-
minar ou reduzir àquelas atividades que não agregavam valor ao processo.

4.2.1 Implementação do 5S

Para se implementar o 5S na linha de produção foi necessário realizar um 
treinamento com toda a equipe sobre o conceito dessa ferramenta, bem como 
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sua importância alinhada às estratégias da organização. A implementação do 5S 
na área estudada contou com a participação de todos os operadores da fábrica, 
gerando um senso de responsabilidade com a manutenção da limpeza e organi-
zação da área pelos próprios colaboradores.

Primeiramente foi realizada uma visita ao gemba e anotadas oportuni-
dades de melhoria com relação à materiais sem utilização na área, desorgani-
zação, equipamentos sujos e falta de padronização para manutenção do 5S. 
Com isso foram levantadas e implementadas ações para melhorar o 5S na área. 

Após a implementação do 5S foi criado o padrão de auditorias de 5S, 
que apesar de ser o último passo, ele foi também o mais importante de toda fase 
de implementação, pois através de todo o estudo e pesquisa realizado a equipe 
compreendeu que realizar o 5S na linha era a parte mais fácil e manter o tra-
balho feito é que seria difícil, pois implica e quebras de paradigmas e cultura, 
mas foi isso que o sistema de auditorias de 5S proporcionou. Foram criados os 
seguintes documentos:

Checklist de 5S: São documentos que estão disponibilizados por posto 
de trabalho e disponibiliza todas as atividades, com suas respectivas frequ-
ências, que o operador deverá realizar para manter 5S naquele respectivo 
posto.

Padrões Visuais: São documentos dispostos na linha de produção, mostrando 
o certo e o errado das disposições e ordenações de alguns pontos críticos dos 
postos de trabalho (Figura 2). Eles auxiliaram a deixar as determinações claras 
e eficazes, melhorando a compreensão e o entendimento da maneira correta de 
organizar o posto.

Fonte: Os autores

Figura 2 Padrão Visual

Formulário de Auditoria: Foram criados formulários de auditoria, onde os ges-
tores de produção são responsáveis por verificar se cada posto de trabalho está 
condizente com as diretrizes do 5S. As auditorias são realizadas pelos líderes 
de produção, supervisores de produção, engenheiros de produção e gerente de 
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produção, cada um com sua frequência determinada. Cada formulário gera uma 
nota que alimenta um indicador, onde é possível acompanhar desvios da meta 
e a evolução do trabalho.

4.2.2 Implementação do trabalho padronizado 

Para implementar o fluxo contínuo na linha de produção, foi neces-
sário antes de tudo aumentar a disponibilidade de cada posto de trabalho, 
para que depois o balanceamento viesse a ser realizado de maneira mais 
sólida e eficaz.

Foi implementado o trabalho padronizado nos 6 postos da fábrica estu-
dada, sendo a serra, a calibradora, o torno, o tratamento superficial, o aperto e 
a marcação, sendo que cada posto de trabalho tem sua individualidade, e tratá
-los separadamente, fez com que as melhorias pudessem ser implementadas de 
maneira mais eficiente, já que quanto menor o universo, com mais detalhes são 
geradas as análises.

Para implementar o trabalho padronizado em cada posto de trabalho, foi 
seguido os seguintes passos:

A. Definição das famílias

Foi necessário analisar as famílias existentes em cada posto de trabalho, 
ou seja, de acordo com as características de materiais, as atividades realizadas 
poderiam mudar, com isso existiu a necessidade de criar padrões individuais por 
família de material por posto de trabalho. 

B. Criação do Diagrama de Operações:

O Diagrama de Operações foi criado a partir da descrição da  sequência 
de atividades pelos operadores e sua comparação com filmagens realizadas pre-
viamente na área, sendo possível entender mais claramente o conjunto de ativi-
dades do posto de trabalho. Cada atividade foi classificada conforme categorias 
apresentadas na Figura 3.

Fonte Os autores

Figura 3 Categorias Diagrama de Operações
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C. Separação AV/NAV/ Mudas Padronizadas: 

Após criar o diagrama de processos e conhecer melhor as atividades do 
fluxo, é necessário ir mais afundo e saber se aquela atividade agrega ou não valor 
ao processo, ou se é uma muda padronizada, ou seja, uma atividade que não 
agrega valor ao processo, mas é necessária. Foi realizada essa análise com toda a 
equipe sobre cada atividade do posto de trabalho estudado.

D. Tabela de Combinação de Tarefas:

Foi criada a tabela de combinação de tarefas é uma ferramenta que pro-
porciona uma análise do sincronismo entre operadores ou entre operador e 
máquina. Neste trabalho realizamos a análise do sincronismo estado atual e 
posteriormente o sincronismo futuro, ou seja, após a execução das melhorias 
propostas, objetivando reduzir principalmente a ociosidade de máquina e ope-
radores, ritmar as operações e consequentemente aumentar a produtividade.

Essa nova Tabela de Combinação de Tarefas fica exposta para uso dos 
operadores atuantes no processo, afim de mostrar os novos sincronismos e os 
tempos de cada atividade, sendo essa mais uma maneira do operador seguir o 
balanceamento realizado no fluxo. 

E. Criação do Novo Diagrama de Operações
Foi criado um novo Diagrama de Operações para visualizar e analisar o estado fu-

turo depois das melhorias realizadas para cada posto de trabalho. Toda a equipe participou da 
elaboração do novo diagrama.

F. Criação dos Padrões:

Instrução de Trabalho Padronizado:

Foi criada a Instrução de Trabalho Padronizado para cada posto de traba-
lho, que mostra a forma de se realizar cada atividade de maneira simples, visual, 
sequenciada e padronizada. o novo padrão busca ter pouca escrita e mais recur-
sos visuais como fotos e desenhos para facilitar o entendimento das operações.

Tabela de Sequenciamento Operacional:

Foi criada também a Tabela de Sequenciamento Operacional, que como 
próprio nome já diz, busca mostrar apenas a sequência das operações de maneira 
simples e visual para que o operador possa segui-la no momento de realização 
das atividades. Essa tabela fica exposta para o operador no seu respectivo posto 
de trabalho.



Aplicações e Boas Práticas

165

Padrão de Reação:

Por fim, foram elaborados também Padrões de Reação por posto de tra-
balho, que nada mais é que um fluxograma de atividades a ser seguido pelo 
operador de produção de maneira padronizada para a resolução de problemas 
recorrentes do posto de trabalho. Esse documento buscou trazer autonomia 
para o colaborador e claras definições do que deve ser feito quando cada pro-
blema ocorrer.

G. Criação da Rotina de Auto-avaliação

Uma vez que os padrões foram criados, dando suporte para que as melho-
rias sejam mantidas, é preciso garantir e verificar se os mesmos estão sendo 
seguidos da maneira correta. A melhor maneira de se fazer isso é realizando 
auditorias periódicas. Para isso foi criado um formulário de autoavaliação, o 
qual permite que o líder de produção audite cada operador no seu respectivo 
posto de trabalho quanto ao seu desempenho diante dos padrões criados. Essa 
auditoria permite monitorar a sequencia das atividades, e se estão sendo reali-
zadas corretamente, bem como o tempo de realização do processo. São tecidas 
análises e ações caso seja percebida alguma anomalia.

4.3 Criação do fluxo contínuo

4.3.1 Análise do mapa de processo

A primeira etapa na criação do fluxo contínuo foi a realização de uma 
análise do processo produtivo, considerando layout, tempos de ciclo, quanti-
dade média de estoque entre processo e lead time total do processo. Para isso foi 
utilizada como ferramenta a criação do mapa de processos da linha. A partir da 
análise deste mapa foi possível retirar algumas informações relevantes quanto ao 
processo:

– Estoque entre processo: foram coletadas informações do comporta-
mento do estoque entre processo na linha durante 2 semanas, e con-
siderando uma média em dias normais de trabalho.

– Tempo de ciclo: a coleta do tempo de ciclo de cada etapa do processo 
foi realizada por meio de três fontes: tempo de ciclo padrão elaborado 
na etapa de criação do trabalho padronizado; filmagens atuais dos 
processos; e tempo apontado pelos operadores durante o processo. 
Percebeu-se que os tempos coletados estiveram bastante próximos, o 
que aumenta a confiabilidade da análise, portanto foi considerada a 
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média dos tempos coletados a fim de obter valores mais próximos da 
realidade possível.

– Lead time: considerando o tempo de ciclo de cada processo e o esto-
que médio entre cada etapa do processo, calculou-se o lead time da 
linha, ou seja, o tempo total que a peça demora para ser processada 
por todas as etapas do processo, considerando a fila gerada pelo exces-
sivo estoque.

4.3.2 Criação do yamazumi estado atual

Após a realização da análise do mapa de processo, foi elaborado o 
yamazumi estado atual, que consiste em um gráfico de barras que compara os 
tempos de ciclo de cada operador com o takt time e segrega o tempo produtivo 
do tempo de interrupção do processo (Figura 4).

Fonte: Os autores

Figura 4 Yamazumi Estado Atual

Percebeu-se após a realização do yamazumi atual, que o takt time não é 
atendido, por conta do alto tempo de ciclo da calibradora, considerada o gar-
galo da linha e do aperto.

4.3.3 Análise das interrupções entre os processos

Considerando o yamazumi realizado, observou-se que o tempo gasto 
com interrupções do processo é determinante para a realização da produção nos 
limites do takt time. Por conta disso, viu-se a importância de analisar a causa 
dessas interrupções e criar ações para mitigá-las de modo a tornar a linha mais 
produtiva. Para isso, foi realizado um levantamento do histórico de três meses 
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das interrupções ocorridas no processo e analisada as causas-raízes dessas inter-
rupções, a parti do método 5 porquês.

4.3.4 Criação do yamazumi estado futuro

Após a criação de ações para reduzir as interrupções atuantes no pro-
cesso, foi criado o yamazumi estado futuro. Na elaboração do yamazumi 
estado futuro foi considerado 4 possíveis cenários de produção, levando 
em conta possíveis variações no ritmo de pedidos do cliente. Dessa forma, 
é possível criar uma flexibilidade da linha, de forma que a produção seja 
realizada apenas na quantidade necessária e com os recursos necessários, 
otimizando a produção da linha e possibilitando uma melhor gestão de 
seus recursos.

Portanto, foram elaborados 4 yamazumis futuros e calculados o takt time 
mínimo para cada cenário, considerando o tempo 5% acima do tempo do gar-
galo de produção, a fim de absorver possíveis variabilidades da linha (Figura 5).

Fonte: Os autores

Figura 5 Yamazumi Estado Futuro

5. Conclusão

5.1 Desafios e Aprendizagens

Dentre os vários desafios encontrados durante a implementação da 
filosofia Lean Manufacturing base deste trabalho, foi primeiramente criar um 
ambiente favorável para aplicação das ferramentas Lean, realizar a quebra de 
diversos paradigmas existentes no processo, mudar a forma de pensar de todas 
as pessoas envolvidas, contornando afirmações do tipo, “Eu sempre fiz assim”! “ 
Deste jeito acho que não dá para fazer”. 
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Com a aplicação das ferramentas básicas para o sucesso deste trabalho 
como o 5S, e a padronização através da instrução do trabalho padronizado, 
começamos moldar a mente de todos envolvidos para criar a cultura “Lean 
Thinking”. 

Como todo processo de criação de cultura tivemos que ter alicerces para 
sustentar todas as mudanças ocorridas, e aprendemos que isto só é possível 
quando temos uma cadeia típica de responsabilidades muito clara é perceptí-
vel por todas as pessoas integrantes do processo de fabril, segundo Rother e 
Harris (2002) a melhoria do processo de fabril só é conseguida se na estrutura 
de gestão da produção as responsabilidades dos operadores, lideres de produção, 
supervisores de produção, engenheiro de produção e gerente de produção, estão 
definidas e todos estão envolvidos e direcionados para obtenção do resultado. 

Este foi um dos fatores de sucesso deste trabalho, pois a tanto a gestão da 
produção, quanto a alta gestão estiveram envolvidos em todo o trabalho dando 
o suporte necessário e disponibilizando os recursos para necessários para que o 
mesmo ocorresse. 

A base para possibilitar obtenção dos resultados, começou com uma 
transformação profunda na visão do 5S pela gestão da empresa, vários traba-
lhos foram realizados utilizando metodologia Kaizen, estes com foco total em 
criar a cultura para manutenção do 5s em toda estrutura fabril da empresa. 
Após consolidação da cultura 5S, foi iniciado um processo de padronização 
em todos os processos de transformação da linha de produção, com a aplica-
ção do ITP – Instrução de Trabalho Padronizado, através da observação do 
processo, utilizando de meios como filmagens, entrevistas com os operadores 
e áreas de apoio ao processo, foi definido a melhor forma de atividade, tendo 
sempre em mente a redução de interrupções para aumento da produtividade 
do processo, definindo a melhor sequencia para realização da atividade, deta-
lhando esta o máximo possível, com o intuito de reduzir a variabilidade na 
sua realização. 

Com a maturidade do uso e aplicação das ferramentas Lean, conseguimos 
tornar o processo consistente, tendo grande facilidade de enxergar a existência 
dos desperdícios e os gargalos, assim criamos a condição para implementar o 
balanceamento da linha, distribuindo as cargas ao longo do processo, ritmando 
o mesmo objetivando o atendimento do takt time definido pelo cliente. 

Alguns pontos chaves aprendidos durante a realização do trabalho, é 
a definição clara das funções das pessoas que irão coordenar a execução do 
mesmo, envolver os operadores e especialistas do processo se tornou o grande 
diferencial, visto que é nesta fase que buscamos identificar momentos ocio-
sos dentro de toda cadeia produtiva com o intuito de preenchê-los, com isto 
possibilitando uniformização de tempos em todas as atividades ocorridas den-
tro do processo de transformação. Especialistas em Lean se fazem de extrema 
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importância, pois estes se tornam guardiões da metodologia, tecendo um olhar 
mais focado com identificação da melhor ferramenta a ser utilizada para cada 
momento.

5.2 Considerações finais

Aplicação da metodologia Lean, composta por suas diversas 
 ferramentas, organizadas de forma lógica para este contexto possibili-
tou a empresa a obter os resultados necessários para atendimento ao takt 
time,  contribuindo assim a redução do lead time total do processo de 
transformação.

O balanceamento de linha se mostrou uma ferramenta poderosa para dar 
empresa maior flexibilidade, os esquemas táticos permite a empresa atender de 
forma mais rápida a mudança do takt time definido cliente, podendo absorver a 
variabilidade que inerente ao mercado óleo e gás. 

O trabalho também demonstrou uma grande alternativa para empresa 
utilizando do mesmo quadro atual de empregados atender a mudança demanda 
solicitada pelo cliente, não obrigando a empresa a realizar contratações de 
pessoal. 

O ambiente laboral se tornou mais organizado e estável, as variabilidades 
do processo foram reduzidas, possibilitando a empresa a assumir novas deman-
das oriundas deste mercado dinâmico que é de óleo e gás.
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10.  Análise da Cultura Lean no  
Mercado de Óleo e Gás

Tiago Ramos dos Santos; Robisom Damasceno Calado
(Departamento de Engenharia, Universidade Federal Fluminense/UFF, Rio das 

Ostras, Rio de Janeiro, Brasil)

Objetivo
Neste capitulo apresenta-se um estudo do desenvolvimento de uma 

estrutura teórica sobre cultura organizacional, estabelecendo comparações entre 
o estado atual das empresas de óleo e gás no Brasil, a criação da cultura Lean 
na Toyota e as recomendações para mudança de cultura com base na análise do 
mais estudado caso de sucesso. Temos então, pesquisadas de casos publicados na 
literatura mais relevante quando o assunto é Cultura nas empresas onde a abor-
dagem Lean é adotada somada ao estudo de caso da evolução da indústria do 
óleo e gás no Brasil e identificados os pontos chave para reprodução da cultura. 
Foram também encontradas e destacadas características únicas do setor que o 
diferem bastante da indústria automobilística, berço da abordagem Lean. 

1. Introdução
O objetivo deste capítulo é se basear na literatura existente sobre o Lean 

Manufacturing, principalmente nos cases de sucesso do modelo Toyota de 
Produção e fazer uma a comparação com a cultura existente no mercado de 
óleo e gás brasileiro de forma a permitir que os gestores das empresas da cadeia 
de exploração de Petróleo entendam onde suas companhias estão e por onde a 
indústria automobilística se desenvolveu, permitindo assim, através das lições 
aprendidas nas últimas seis décadas, acelerarem a implantação da abordagem 
enxuta nas suas empresas evitando erros já cometidos e adotando as melhores 
práticas de “preparação do terreno” para disseminar a abordagem enxuta por 
toda a companhia. 

Segundo Houseus e Liker (2008), cultura é o conjunto de crenças que 
são observados através das atitudes dos membros de uma comunidade, país ou 
empresa. São conjuntos de comportamentos socialmente aceitos e dessa forma 
estimulados. Esse comportamento, que forma a cultura, começa a ser repetido 



Lean Six Sigma na Indústria de Óleo e Gás

172

pelos integrantes de um grupo e se torna um padrão onde todos os indivíduos 
do grupo são influenciados a segui-lo e esse será o foco deste capitulo..

2. Metodologia
Para construção desse capitulo a metodologia utilizada foi a de identifi-

car estudos de casos publicados na literatura mais relevante quando o assunto 
é Cultura de Manufatura Enxuta somado ao estudo de caso da indústria do 
Petróleo no Brasil.

Para fornecer ao gestor um entendimento maior da situação atual das 
empresas do setor de óleo e gás no Brasil foram pesquisados artigos e livros que 
contam a história desde os primeiros relatos de exploração de Petróleo até os dias 
atuais, com o propósito de dar uma visão geral sobre os ciclos de investimentos, 
intrinsicamente ligados à cotação dessa comoditie no mercado internacional.

De forma a traçar um paralelo, a pesquisa foi feita também sobre a his-
tória do Lean Manufacturing, nesse caso entrando mais em detalhe na empresa 
que é seu maior ícone, a Toyota e como se formou a cultura e alguns processos 
dentro da empresa.

Outro ponto destacado nesse capítulo é o famoso caso da empresa 
NUMMI, que foi a primeira experiência da Toyota no mercado americano, 
num ambiente desacreditado e cheio de fatores para minar qualquer iniciativa 
de melhoria. o capítulo visa destacar os principais pontos e mostrar que mesmo 
num lugar onde a cultura parecia não ajudar, com as técnicas e iniciativas certas 
foi e é possível implantar a Manufatura Enxuta em qualquer empresa, inde-
pendente do volume de produção e de sua origem, desde que suportada pelas 
pessoas certas e com as adaptações necessárias.

Por fim o veremos algumas correlações de como as iniciativas de sucesso 
mexeram com o cerne da motivação humana. Para que haja mudança, têm que 
haver incentivo, as pessoas devem enxergar algo melhor no novo, senão porque 
fazê-lo?

3. Estudos de casos

3.1 Para entender a cultura presente, vamos olhar o 
passado: Um breve histórico da exploração de Petróleo 
no Brasil

A indústria do óleo e gás no Brasil teve seus primeiros registros de regula-
mentação da exploração e produção no ano de 1864 quando através do decreto 
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nº3.352-A, Thomas Denny Sargent teve a permissão pelo prazo de 90 anos para 
explorar turfa, petróleo e outros minerais na Bahia. Mas esse evento não teve 
muita relevância, pois foi só a partir das décadas de 30,40 e 50, onde vários téc-
nicos estrangeiros contratados pelo governo afirmavam que no Brasil não existia 
Petróleo de forma significativa, o assunto se tornou polemico e passou a ocu-
par uma parte considerável na mídia da época. Nesse momento várias pessoas 
influentes da imprensa nacional se tornaram fervorosos defensores de que num 
país de dimensões continentais, seria impossível não termos hidrocarbonetos 
em abundância. (DIAS e QUAGLINO, 1993).

O fato é que somente após a criação da Petrobras em três de outubro de 
1953 e forte aporte de recursos públicos é que se originou de forma sistemática 
um mapeamento geológico do Brasil na busca de campos com potencial econô-
mico de exploração. (DIAS e QUAGLINO, 1993).

Na década de 60, o primeiro diretor do departamento de geologia da 
Petrobras Walter Link fez o que ficou famoso como relatório Link com suas 
conclusões sobre o potencial petrolífero do Brasil, que foram consideradas pes-
simistas e contestadas por muitos, mas que já alertavam que o futuro da explo-
ração no Brasil estaria na costa e não na bacia amazônica como se esperava. 
Em 1967, começou-se o período de exploração em alto mar e a fabricação da 
primeira plataforma no Brasil, a Petrobras I, que entraria em operação no ano 
seguinte com capacidade para lâminas d’agua de até 30 metros, mas por muito 
tempo os equipamentos de exploração ainda seriam, em sua maior parte, impor-
tados (DIAS e QUAGLINO, 1993).

E 1973 ocorreram às primeiras descobertas na bacia de Campos, o que 
animou os defensores do potencial produtivo do Brasil. Isso coincidiu com 
a primeira grande crise do Petróleo que teve, como um de seus efeitos, uma 
enorme alta do preço desse commoditie passando de USD 19,43 em julho de 
1973 para USD 52,44 em apenas seis meses (Valores ajustados para atuais con-
forme inflação americana)

Com o preço do petróleo supervalorizado, aumentou-se bastante a via-
bilidade de exploração em alto mar, mesmo com a pouca tecnologia exis-
tente na época, isso se tornou um incentivo natural à evolução da exploração 
offshore.

Em 1970 a produção offshore correspondia em média a 8539 barris diá-
rios e em 1980 esse valor já atingia 74.695, um crescimento de quase 10 vezes. 
Esse incrível resultado é resultado da produção da Bacia de Campos a partir de 
1977.

A bacia de campos ainda hoje é a principal fonte de petróleo do nosso 
país, porém o seu tempo de exploração aliado ao fato das principais descobertas 
do pré-sal se localizarem na bacia de Santos indicarem que em alguns anos ela 
perderá seu protagonismo.
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Fonte: http://www.macrotrends.net/1369/crude-oil-price-history-chart, acessado em 
19/11/2016.

Fig. 1 Histórico da cotação do barril do petróleo em valores ajustados a 
inflação dos EUA

Fonte: Ministério das minas e energia

Fig. 2 Principais descobertas do pré sal
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Um fato importante no estudo da cultura dessa indústria é que enquanto 
boa parte dos empreendimentos tem a opção de escolher onde se estabelecer, 
avaliando questões como mercado consumidor, cultura local, qualificação da 
mão de obra, logística e potencial de expansão, isso não ocorre com as indústrias 
de extração mineral, incluída aí a de óleo e gás (SERRA e PIQUET, 2007). Isso 
significa que seja no oriente médio, na Noruega, no golfo do México ou no 
Brasil não foi possível estabelecer as sondas de perfuração e todas as empresas de 
serviço nos grandes centros urbanos, próximos a grandes universidades e com 
abundancia de mão de obra local qualificada.

Diante dessa dificuldade, o contingente de funcionários acaba sendo for-
mado uma parte profissionais provenientes de outros polos petrolíferos ao redor 
do mundo, outra parte se desloca dos grandes centros, mas como essa última 
opção isso só é possível com salários muito atrativos , há a pressão natural para o 
desenvolvimento de mão de obra local que em geral, até a chegada da indústria 
do petróleo em geral sobreviviam de empregos e negócios típicos de zonas rurais 
e treinar essa mão de obra no novo negócio.

O gráfico da evolução da extração do Petróleo no Brasil mostra o tama-
nho do crescimento dessa indústria no Brasil. Nele podemos ver um cresci-
mento muito baixo até meados dos anos 90 e a partir de 1995 até hoje o volume 
extraído quase triplicou. Esse crescimento é um desafio para formação de mão 
de obra em qualquer negócio, mas sem poder escolher a sua localização, aí o 
cenário fica realmente desafiador.

Fonte: BRASIL. IPEADATA.

Fig. 3 Curva de produção do petroleo brasileiro



Lean Six Sigma na Indústria de Óleo e Gás

176

É fato que quanto mais distantes são os países, mais diferentes são suas 
culturas, não seria diferente no mundo dos negócios. Não é estranho que a 
indústria automobilística, ícone do consumo moderno, das relações de varejo e 
da produção em massa que vem aperfeiçoando técnicas e ferramentas de redu-
ção de custos a mais de um século seja tão diferente da indústria do petróleo 
que trabalha com uma comodditie cujas rápidas variações de preço presen-
tes na historia trouxeram mais impactos no negócio que qualquer filosofia de 
produção.

O que veremos no restante desse capítulo é como superar esses obstáculos 
culturais para implantação com base na experiência de dezenas de outras empre-
sas que já ingressaram na jornada Lean. Afinal já estamos na quarta década de 
publicações e estudos sobre o sistema Toyota de produção e suas aplicações nos 
mais diversos tipos de negócio.

3.2 Um resumo da história da Manufatura Enxuta. 
Aspectos relevantes para entendimento da cultura de 
uma empresa Lean
Antes de tudo é preciso que o leitor saiba que Lean Manufacturing 

ou Produção enxuta foi um termo criado pelos pesquisadores do MIT – 
Massachussets Institute of Technology que iniciaram no ano de 1985 uma 
pesquisa sobre porque as empresas japonesas eram mais competitivas que a 
Americana e Europeia. Pesquisa essa patrocinada pela indústria automobi-
listica e governos da América do Norte e da Europa (JONES, WOMACK, 
2004).

Esses pesquisadores formaram o IMVP – International Motor Vehicle 
Program e passaram anos entrevistando os executivos de diversas plantas, 
comparando as práticas das que tinham sucesso com as que não estavam se 
saindo bem. Nesse estudo identificaram que a Toyota, considerada a mon-
tadora mais japonesa das japonesas, tinha um conjunto de práticas muito 
eficaz. A maioria adaptadas de outros segmentos e algumas criadas interna-
mente sob a gestão de um gênio da produção chamado Taichi Ono, braço 
direito do presidente da companhia Eiji Toyoda. A esse conjunto de práti-
cas, internamente chamado de TPS – Toyota Production System foi dado 
o nome de LEAN MANUFACTURING, que se espalhou pelo mundo 
quando os 3 líderes do programa da universidade americana escreveram o 
best seller: A máquina que mudou o mundo. (JONES, WOMACK, 2004)

Fica difícil explicarmos a criação do TPS, sem explicar o cenário em 
que ele nasceu: Em 1937 a família Toyoda, que tinha uma historia de sucesso 
na fabricação de teares no final do século XIX, fundou a Toyota Motor 
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Company e iniciou sua produção de caminhões. Seu fundador e presidente 
havia visitado a lendária fábrica da Ford em Detroit no ano de 1929 para 
obter conhecimento para seu empreendimento. 13 anos depois, em 1950, a 
Toyota teve que demitir grande parte dos seus funcionários devido à dificul-
dade nas vendas, o que ocasionou uma enorme greve. Desde a sua fundação, 
a Toyota tinha produzido 2685 automóveis, enquanto a fábrica da Ford visi-
tada pelo sr Toyoda fazia 7000 veículos num só dia. Nesse momento, olhando 
a foto da companhia, não tínhamos, nem de longe um caso de empresa a ser 
copiada. Mas é nesse cenário que ocorre o que vários autores destacam: Sem 
crise não há mudança! Se a Toyota continuasse operando, sem grandes demis-
sões, sem grandes lucros, mas também sem grandes prejuízos, ela não teria 
alterado profundamente seu DNA e passado a ser modelo para empresas do 
mundo todo.

Para por fim a greve, que teve inclusive ocupação da fábrica, houve um 
acordo com o sindicato que aceitou desligar um quarto dos funcionários, mas 
o restante conquistou estabilidade vitalícia e progressão do salário por tempo 
de casa, bônus com base na lucratividade e livre acesso à empresa em qualquer 
hora para utilizar as áreas de recreação. Os funcionários se tornaram membros 
da comunidade Toyota, e sem a preocupação com demissão e vendo seus bônus 
aumentarem com os ganhos de produtividade, fez com que toda a força de 
trabalho exercesse o sentimento de dono que os empresários tanto desejam nos 
seus funcionários, criando-se então um ambiente perfeito para o desenvolvi-
mento da melhoria continua.

Além disso, Kiichiro Toyoda teve que renunciar e assumir a culpa pelo 
fracasso da empresa. Nesse momento Eiji Toyoda assumiu e na tentativa de ser 
produtiva como as “big three” de Detroit (Chrysler, Ford e GM) começou a 
adaptar e melhorar técnicas de produção em massa para sua realidade usando 
não só as ideias de Taichi Ono, mas sim de toda a força de trabalho, engajada 
e comprometida com o sucesso da empresa. A abordagem de utilizar não só a 
mão de obra, mas o cérebro dos funcionários foi algo totalmente natural nessa 
circunstância, se a Toyota estava obrigada a manter seus funcionários até sua 
aposentadoria e isso significava um casamento, sem chance de separação de até 
quarenta anos para um funcionário de 20 anos de idade por exemplo, porque 
não contar com essa pessoa para pensar e aperfeiçoar seu próprio trabalho?

Para exemplificar como a necessidade foi a mãe do Lean Manufacturing, 
vamos citar a criação de uma das técnicas, o SMED (Single Minute Exchange 
of Die) em tradução aproximada “troca rápida de ferramentas” nasceu de uma 
problema que fazia a Toyota ter que reduzir o tempo de troca e preparação dos 
enormes e pesados moldes das prensas que fazem a conformação das chapas 
que produzem os carros. Nessa época, essa troca levava até 1 dia nas empresas 
americanas e com um ritmo de produção de 12 peças por minuto, pode se 
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imaginar o quanto isso representava em peças não produzidas. Era comum 
uma trabalhar meses sem trocar os moldes, já que era uma operação muito 
difícil e demorada. No final da década de 40, com orçamento restrito não fazia 
sentido comprar um prensa para cada peça e deixa-las fabricando a mesma 
peça por meses, então Ohno adquiriu um conjunto de prensas de 2º mão e 
começou a trabalhar em melhorias para reduzir esse tempo de setup e assim 
conseguir fazer várias peças na mesma prensa. Quase dez anos depois ele con-
seguiu através de melhoria continua reduzir para apenas 3 minutos a troca 
de um molde. Essa solução mostrou que o custo por peça produzida ficava 
menor do que a produção em massa, pois apesar de ficar muito tempo sem 
trocar o molde gerar mais peças do que quando se efetuava a troca, os custos 
de estocagem eram bem menores, quando um problema aparecia na linha, 
não se tinham estoques gigantes para retrabalhar, as mudanças de mercado 
poderiam ser atendidas com mais rapidez devido à flexibilidade. Agindo num 
problema, foram solucionados outros e daí o conceito de pequenos lotes, esto-
ques reduzidos, just in time, etc... que causam uma redução exponencial nos 
custos da empresa.

Nesse ponto, é merecido destacar que algumas empresas começam errada 
a implantação do Lean Manufacturing, pois colocam metas de curto prazo, para 
comprovar os ganhos da nova abordagem. Elas começam pelo fim, sem dar a 
devida atenção à criação da cultura adequada. Os funcionários se veem com um 
conjunto de novas regras e projetos e os gestores da empresa não se preocupam 
em criar um ambiente onde as pessoas se motivam a pensar de forma enxuta e a 
identificar os desperdícios nos seus processos. 

Segundo a teoria de Maslow a motivação é interna e não externa, as neces-
sidades são hierárquicas (seguem uma ordem de prioridade) e uma necessidade 
uma vez satisfeita, não é mais um motivador.

Pode-se observar que cada pessoa tem um grau de interesse, desejo, habi-
lidade aptidão para realizar suas atividades pessoais e profissionais Uma neces-
sidade de um nível só se manifesta se a do nível anterior tiver sido satisfeita. 
(MASLOW 1943, apud KLEINMAN 2015).

Sem se preocupar com a cultura, fazemos as pessoas se preocuparem com 
seus empregos, pois as melhorias são rapidamente atreladas à redução de pessoal 
e se a base da pirâmide fica ameaçada, não há como motivarmos as pessoas a se 
dedicarem aos Kaizens (Palavra japonesa que significa Melhoria Continua), pois 
o reconhecimento dos colegas e da direção da empresa pela conclusão de uma 
melhoria esta ligada as partes mais acima da pirâmide, onde ficam a estima e a 
realização pessoal como na figura 3.
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Fonte: Kleinman, 2015

Fig. 4 Pirâmide das necessidades de Maslow

3.3 A implantação do Lean na reabertura de uma 
empresa. Uma grande mudança de cultura: o caso 
NUMMI

No inicio da década de 80, a Toyota estava interessada em entrar no 
mercado americano, pois a competição com a Honda e Nissan estava se acir-
rando, era estratégico aprender a lidar com os trabalhadores e sindicatos dos 
Estados Unidos (INKPEN, 2005) e também havia um interesse em desenvol-
ver fornecedores naquele país conforme cita Adler. A GM por sua vez tinha 
interesse em fabricar um carro pequeno para ocupar uma lacuna de mercado 
e como os resultados fabris da Toyota já chamavam a atenção do ocidente, 
claramente havia interesse em aprender como isso era feito. A GM tinha ainda 
uma unidade fabril ociosa, que havia sido fechada em 1982 pelos seus péssimos 
resultados. 

Então, segundo Levine, et al. (1995) surgiu em 1984 um joint-venture 
entre as duas empresas, 50%-50%, onde a Toyota ficou como responsável por 
toda a parte fabril e para isso trouxe o corpo gerencial todo do Japão para rei-
niciar a fábrica. o grande desafio é que o motivo da empresa ter sido fechada 
foi porque era considerada por muitos a “pior fábrica do mundo”. Havia pro-
fundos problemas de produtividade e qualidade. Entre os trabalhadores o 
absenteísmo era enorme, na casa dos 20% e problemas com drogas e álcool um 
rotina. o sindicato era extremamente duro e difícil de lidar e os gestores acredi-
tavam que só a pressão e ameaças funcionavam nesse cenário. Na reabertura da 
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fábrica o sindicato colocou como condição a recontratação de grande parte dos 
ex-funcionários.

Conforme Adler (1993a) esse era o desafio, fazer uma grande mudança 
cultura com funcionários já antigos e de meia idade, média de 41 anos. Para ter 
sucesso o plano foi desenhado da seguinte forma: 

 Quatro dias de imersão sobre princípios de qualidade, o novo sistema 
de produção, segurança, etc. para todos os funcionários;

 Aproximadamente 450 líderes de produção foram convidados a pas-
sar três semanas em uma fábrica da Toyota, no Japão;

 Colocar essas 450 pessoas igualmente distribuídas pela fábrica para 
se tornarem os pregadores do novo modelo, retirando essa obrigação 
somente dos gerentes;

 Inicio lento focando na qualidade e no TPS.
	Dezembro de 1984 – 17 unidades produzidas;
	1985 – 65 mil unidades produzidas;
	1986 – Mais de 190 mil unidades produzidas.

No que diz respeito à produtividade, a tabela abaixo de Adler (1993b) 
mostra os resultados da fábrica NUMMI em 1986, apenas dois anos após o 
início das operações. A produtividade da NUMMI é comparada com a da 
antiga fábrica GM-Fremont em 1978, com uma planta GM ativa similar 
em Framingham (MA), e com Fábrica irmã da NUMMI em Takaoka no 
Japão.

Tabela 1 Comparação de Produtividade, qualidade e utilização do espaço 
NUMMI 

Fábrica 
GM em 

 Framingham

Antiga 
GM-Fremont: NUMMI: Fábrica Toyota 

em Takaoka:

Produção Incorreta 
(horas/unidade) 40,7 43,1 20,8 18,0

Indice de confia-
bilidade reportado 
pelos consumido-
res (média)

2,1 – 3,0 2,6 – 3,0 3,6 – 3,8 3,8 – 4,0

Utilização de espa-
ço (pés²/unidade/
ano)

8,1 7,9 7,0 4,8

Fonte: Adaptado de (Table 5 in Adler, 1993b, p. 128)
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Esses indicadores mostram uma grande melhoria de produtividade, mas 
e os funcionários? Como podemos medir sua mudança de cultura? Se olharmos 
dos dados de absenteísmo, abuso de substâncias e Participação dos funcionários 
no programa de sugestão. Citando de Adler (1993a) mais uma vez, podemos ver 
que a empresa agora era outra:

... o absenteísmo caiu de 20% a 25% na antiga planta da GM-Fremont 
para estáveis 3% a 4% na NUMMI; Abuso de substâncias entorpecentes virou um 
problema mínimo;

E a participação no programa de sugestão aumentou constantemente de 26% 
em 1986 para 92% em 1991. 

A gestão da empresa adotou outra abordagem e passou de ser a ouvir e 
facilitar o trabalho dos colaboradores. o time de produção consistia em 5 a 7 
trabalhadores e um líder. Este era responsável por algumas atividades como: 
treinar novos funcionários, auxiliar àqueles que tinham problemas no traba-
lho, orientar o time quando a linha parava divulgar constantemente os valores, 
organizar eventos sociais fora do trabalho (ADLER 1993a et all). Hoje, insti-
tutos que pesquisam sobre o clima de trabalho nas empresas como o GPTW 
(Great Place to Work) já mostram forte correlação entre a satisfação das pessoas 
no trabalho e sua produtividade conforme mencionado por Burchell e Robinn 
(2012)

Conforme publicado por Austenfeld (2006) vários aspectos da NUMMI 
podem se encaixar nos 5 pilares que o resultado das pesquisas apontam para 
um bom ambiente de trabalho, berço para uma mudança de cultura conforme 
defendido por Burchell e Robinn (2012)

·	 Credibilidade;
·	 Respeito;
·	 Imparcialidade;
·	 Orgulho;
·	 Camaradagem.

Por exemplo, problema de absenteísmo também foi resolvido de forma 
disciplinar. Eliminaram-se as zonas cinzentas e discussões sobre se as faltas 
seriam justificadas ou não simplesmente ignorando a distinção entre elas. A 
seguinte regra foi implantada e divulgada amplamente na empresa: Após três 
ocorrências dentro de um período de 90 dias, era enviado um aviso por escrito 
de forma automática. Após mais três ocorrências em 90 dias havia mais um 
aviso mais contundente e após mais três o funcionário recebia um aviso final. 
o trabalhador era aconselhado após o segundo e terceiro avisos na tentativa de 
ajudá-los a resolver seus problemas de faltas, mas depois de mais três faltas em 
menos de 90 dias, o funcionário era desligado.
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As faltas que eram da ordem de 20-25%, depois desse procedimento caí-
ram para 2-4%, isso comprova a eficácia de um dos pilares do Lean, a padroni-
zação, também nas iniciativas envolvendo pessoas.

4. Recomendações para implementação da 
Manufatura enxuta com base nos verificado 
nos estudos de caso:
Foi desenvolvida uma pesquisa para avaliar o grau de implantação do 

Lean Manufacturing na região metropolitana de São Paulo-SP.  Essa pesquisa 
conduzida em 51 empresas automobilísticas e de metal mecânica de tamanhos 
diversos, mixando empresas brasileiras e multinacionais teve algumas conclu-
sões interessantes a respeito da evolução do tema como, por exemplo, não houve 
diferenças significativas entre o nível de implementação entre empresas grandes 
e pequenas (LUCATO, CALARGE,LOUREIRO e CALADO, 2014)

Analisando essa pesquisa ter segurança então de adotar essa abordagem 
independente do tamanho da companhia, bastando para isso disciplina e seguir 
as lições aprendidas de implantações anteriores, sendo uma fonte de resiliência 
para os responsáveis pela implementação da Manufatura Enxuta a cada vez que 
ele encontrar uma resistência manifestada por meio de comentários como “Isso 
não funcionará aqui!”.

Liker (2007) cita os 4 Ps para como base do sistema Toyota de Produção 
e que devem ser cuidados para ter sucesso na implementação: Filosofia, Pessoas/
Parceiros, Solução de Problemas e Processos (Em inglês, Philosophy, People/
Partners, Problema solving and Processes)

– Filosofia, a gestão da Toyota acredita que deve servir a sociedade e não 
só para parecer uma empresa politicamente correta, mas seguem esse 
principio desde seu fundador e isso é a base para os demais princípios.

– Processo, os gestores da Toyota entendem claramente que se os pro-
cessos estiverem organizados, mapeados, padronizados e se forem 
continuamente melhorados, os resultados sairão. Então todos cuidam 
dos processos e os resultados aparecem. Nesse quesito, há uma frase 
que aprendi na minha vida profissional e se encaixa bem nesse P: “O 
fim é resultado da excelência dos meios”. Envolver várias pessoas para 
validar uma mudança no processo demanda tempo e energia e por 
isso é muitas vezes evitado nas empresas, mas a Toyota entende que 
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isso poupa muito tempo depois e se traduz no engajamento de todos 
os envolvidos para que haja sucesso na mudança.

– Pessoas e parceiros, esse ponto deve ser bem explicado para que não 
haja confusão. A ideia não é criar um ambiente livre de pressão e com 
as pessoas fazendo só as tarefas que desejam como visto em algumas 
empresas que implementam politicas de bem estar dos funcionários. 
A ideia principal é valorizar a inteligência dos funcionários e faze-los 
se sentir parte do desafio da melhoria continua e recompensá-los 
quando isso ocorre, estimulando-os a contribuir ainda mais. Todos se 
sentem bem quando contribuem e percebem que isso pode os fazer 
crescer na companhia.

– Solução de problemas, o foco na Toyota é sempre na causa raiz dos 
problemas, vários checks são feitos para garantir que não se eliminou 
somente os efeitos do problema e que a causa ainda está lá, pronta 
para manifestar um efeito diferente. Outro fator importante é o com-
partilhamento de lições aprendidas entre as áreas e unidades, pois 
aprender com um erro de outra área/unidade é muito mais barato 
para a companhia. Portanto, qualquer iniciativa de implantação do 
Lean na sua empresa deve conter um diagnostico e um plano de ação 
para cada um dos Os acima.

Alguns passos necessários para criar um ambiente de aplicação sucessiva 
de ferramentas, técnicas e mudanças organizacionais devem ser seguidos e a 
maioria das publicações mostra algo similar ao diagrama abaixo:
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(Adaptado de Das, Venkatadri & Pandey, et all 2013)

Fig 5. Plano para introdução do Lean Manufacturing

Um plano de implantação adequado deve levar um ano e embora Shingo 
(1996) considera que exista uma sequencia adequada, acredito que pequenas 
adequações podem ser feitas dependendo das características de cada empresa. 
Se houver um inicio com sensibilização, criando o ambiente ideal para os pro-
jetos e utilizando as técnicas Lean adequadas para melhorar o layout e os fluxos, 
detectar anomalias, eliminar defeitos, balancear e nivelar a produção o sucesso 
estará a caminho. Nessa etapa, podem ser colocadas metas de Kaizen por área 
visando o aprendizado e a melhoria da autoconfiança de todos, pois será normal 
encontrar vários céticos e pessoas inseguras em conduzir melhorias, mas depois 
de alguns sucessos, as pessoas começam a perder o medo do novo e a ficar mais 
independentes da gestão, criando melhorias numa velocidade exponencial.

5. Conclusão
Observa-se nesse estudo que todas as empresas tem dificuldades e que 

essas devem servir como motivador para uma mudança e não como justificativa 
para fazer as coisas da mesma forma. Portanto entende-se que a Toyota não 
nasceu Lean, mas se tornou ao longo dos anos por necessidade de sobrevivência, 
vimos que é possível implantar essa abordagem mesmo quando a empresa tem 
uma cultura muito degradada como no caso da NUMMI, observa-se também 
que muito já se foi estudado e que se os passos certos forem seguidos com um 
bom planejamento e gerenciamento estratégico, qualquer empresa, seja ela de 
fabricação ou de prestação de serviços, poderão se beneficiar dos menores custos 
e maior agregação de valor que a abordagem Lean pode proporcionar.
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11.  Aplicação de Lean na cadeia 
de exploração e produção de 
petróleo (UPSTREAM)

Regina Meyer Branski  
Departamento de Minas e Petróleo da Escola Politécnica

Universidade de São Paulo
Paulo Sérgio de Arruda Ignácio  
Faculdade de Ciências Aplicadas

Universidade Estadual de Campinas

Objetivo
Identificar a aplicação de ferramentas e técnicas Lean na cadeia de explo-

ração e produção de petróleo (upstream) utilizando a metodologia de Revisão 
Sistemática da Literatura. A revisão incluiu artigos publicados nos principais 
periódicos científicos, jornais, revistas e congressos entre os anos de 2005 e 
2016. O estudo indica aplicações com potencial de uso na cadeia de exploração 
e produção de petróleo e os estudos e trabalhos já publicados na área.

1. Introdução
Nos últimos anos o preço do petróleo sofreu uma grande queda. 

Consequentemente, as empresas da cadeia de exploração e produção de petró-
leo passaram a sofrer pressão crescente para reduzir seus custos e melhorar sua 
eficiência. 

O pensamento enxuto é uma abordagem para melhorar a qualidade, 
aumentar a produtividade, reduzir custos e aumentar a satisfação do cliente 
pela eliminação dos desperdícios e pela criação de valor aos resultados 
obtidos.

Estudos realizados com fabricantes de aviões, de navios, de equipamentos 
industriais, entre outros, mostraram ser possível à aplicação das técnicas e ferra-
mentas Lean – com algumas adaptações – nos setores que produzem sob-enco-
menda (Melchert, Mesquita e Franchischini, 2006). 
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Assim, a questão que se coloca é se o Lean pode contribuir para reduzir 
custos e melhorar a eficiência na cadeia de petróleo? 

Este capítulo tem como objetivo identificar aplicações de ferramentas e 
técnicas Lean na cadeia de exploração e produção de petróleo e o estado da arte 
da pesquisa, levantando os estudos já realizados e contribuindo com o debate 
para novos caminhos para seu desenvolvimento na área. 

2. Cadeia de exploração e produção do petróleo
O petróleo pode ser encontrado tanto em terra quanto no mar, sendo 

que a exploração de jazidas em terra é denominada onshore e, no mar, offshore. 
Tradicionalmente a cadeia de suprimentos do petróleo é classificada em dois 
segmentos: upstream (a montante) e downstream (a jusante). No upstream 
estão as atividades de exploração, desenvolvimento e produção e, no downs-
tream, refino e distribuição. A Figura 1 representa uma cadeia de exploração e 
produção do petróleo. 

Figura 1 Cadeia de exploração e produção do petróleo

No upstream, a atividade de exploração tem início com levantamentos 
sísmicos (estudos geológicos e geofísicos) que avaliam as áreas e identificam 
possíveis jazidas. Esta atividade envolve muitos custos e riscos, já que os investi-
mentos em capital e mão de obra especializada são altos e os resultados podem 
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ser poços de baixo ou mesmo de nenhum potencial econômico. Os estudos 
apontam os locais com maior probabilidade de ocorrência do petróleo, mas sua 
existência só pode ser efetivamente comprovada com a perfuração dos poços 
exploratórios (Almeida, 2004). 

Na etapa de desenvolvimento, os poços são perfurados e prepara-
dos. As atividades para preparação do poço são denominadas completação. 
Simultaneamente, são instalados equipamentos para extração, tratamento e 
estocagem e, ainda, preparado um sistema para escoamento do óleo e do gás 
(Almeida, 2004; Thomas, 2001).

Finalmente, na etapa de produção, é iniciada a extração do óleo. Os flu-
ídos produzidos pelos poços (água, óleo e gás) são, então, separados, tratados e 
armazenados para serem depois transportados (através de dutos, navios petrolei-
ros, caminhões ou trens) para as refinarias.

Na exploração offshore, as plataformas (muitas delas adaptadas a par-
tir de antigos petroleiros) possuem todos os equipamentos necessários para a 
exploração dos poços e processamento do óleo bruto, além de alojamento para 
as pessoas, geradores de energia, depósitos para materiais etc. o óleo extraído 
é armazenado na própria plataforma para, depois, ser transferido para o navio 
aliviador. Finalmente, já em terra, o óleo é levado dos terminais para as refinarias 
por meio de dutos.

A rede logística é determinada a partir da localização da jazida. Em jazidas 
localizadas em terra, as instalações para armazenamento (terminais) estão próxi-
mas à área de exploração. Na exploração offshore, o petróleo extraído do fundo 
do mar é armazenado em plataformas, em seguida, transferido para navios ali-
viadores para, finalmente, ser transportado para armazenamento nos terminais 
em terra.

A gestão dos estoques é atividade estratégica na cadeia do petróleo. o 
óleo cru é comercializado em grandes lotes e tem alto valor agregado, mas sua 
demanda é volátil e de difícil previsão (Jacoby, 2012). Além disso, para operar 
plataformas são necessários inúmeros equipamentos, peças e materiais não só 
para a exploração e produção do petróleo, como também para a manutenção e 
reparos. No transporte são utilizados dutos, petroleiros, caminhões ou trens de 
acordo com a distância, tipo de óleo, custo e recursos disponíveis (Chu et al., 
2012).

No downstream, o processo de refino envolve três etapas: destilação, con-
versão e tratamento. Inicialmente, o petróleo é aquecido a temperaturas elevadas 
até sua evaporação para, em seguida, ser resfriado e voltar ao estado líquido. 
Neste processo é feita a separação dos diferentes tipos de hidrocarbonetos que 
compõe o óleo cru. No processo de conversão, as partes mais pesadas e de menor 
valor são transformadas em moléculas menores que resultam em produtos mais 
nobres. E finalmente, no tratamento, as impurezas ou substâncias indesejadas 
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são removidas, adequando os refinados à qualidade exigida pelo mercado. Os 
produtos são então armazenados em terminais de onde, finalmente, irão abaste-
cer postos de combustíveis ou empresas do setor petroquímico e de fertilizantes 
(Machado, 2012; Kuo, Chang, 2008).

A refinaria é composta por terminais para armazenamento de matéria 
prima, unidades de produção e de mistura, terminais intermediários e termi-
nais para armazenamento dos produtos finais. o projeto de rede é fundamen-
tal porque questões como configuração da planta, capacidade das instalações, 
distâncias das fontes de petróleo e das áreas de consumo, infraestrutura exis-
tente (rodovias, dutos, etc.) é que irão garantir uma operação eficiente (Shah 
e Ierapetritou, 2011). Se a capacidade de armazenamento for insuficiente, por 
exemplo, pode ser necessário utilizar instalações externas, aumentando custos 
(Jacoby, 2012).

A etapa mais complexa no processo de refino é o planejamento da pro-
dução. o óleo cru pode ser transformado em diversos produtos. o planejamento 
da produção define quando, como e quanto será produzido de cada derivado. 
o planejamento envolve, também, outras variáveis como: capacidade das refi-
narias e dos terminais, tamanho dos lotes, processamentos intermediários, tra-
tamento dos dejetos envolvidos nos processos etc. (Shah e Ierapetritou, 2011). 
o transporte dos derivados também tem grande complexidade. Os refinados 
são transportados geralmente por dutos. Um duto simples tem apenas uma 
origem, um destino e um tipo de produto para transportar. Mas os dutos 
podem ter múltiplos destinos e, mais ainda, transportar os diversos produtos 
resultantes do processo de refino (Sasikumar, Prakash, Patil e Ramani, 1997).

Um dos principais desafios na operação dos dutos é planejar a sequencia 
de produtos bombeados. Nos dutos os produtos são bombeados lado a lado, 
sem qualquer separação física nas interfaces, tornando inevitáveis as contami-
nações. Estas misturas são denominadas transmix e não podem ser descartados 
sem passar por reprocessamento nas refinarias (Herran e Andres, 2010). o pro-
gramador do transporte, a partir da disponibilidade dos produtos e da demanda 
por refinados, envia pedidos em lotes sequenciais evitando ao máximo a mistura 
de fluídos e contaminação. 

Finalmente, na etapa de distribuição da cadeia, os combustíveis ficam 
armazenados em terminais primários, localizados próximos às refinarias de onde, 
em seguida, são transferidos para terminais secundários, geralmente próximos 
aos mercados consumidores. São transportados por caminhões para os postos de 
combustíveis ou para os grandes consumidores como, por exemplo, a indústria 
aeronáutica. A complexidade é atender uma rede logística dispersa e de grande 
capilaridade, composta de inúmeros pequenos clientes. 
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3. O pensamento enxuto
O pensamento enxuto, ou Lean thinking, surgiu, principalmente, pela 

necessidade de otimização de recursos no Japão logo após a Segunda Guerra 
Mundial. o país, que se encontrava devastado, precisava de uma filosofia e estra-
tégia de negócios diferente da que era praticada na maioria dos países: a produ-
ção em massa convencional - uma vez que as principais necessidades da popula-
ção eram produtos variados a preços acessíveis. 

Como solução para tais impasses, surgiu no final da década de 1940, o 
Sistema Toyota de Produção (STP), ou sistema de produção enxuta, que garan-
tia à Toyota ganhos competitivos duráveis, através da identificação e eliminação 
de desperdícios ao longo de sua cadeia produtiva (Womack; Jones; Roos, 1992). 
Desde então tem se tornado cada vez mais comum sua aplicação em empresas 
de todos os setores que buscam bons resultados através dos princípios enxutos.

Os ganhos obtidos com a busca constante pela eliminação de desperdí-
cios e aumento da flexibilidade, provenientes da adoção dessa abordagem no 
setor automobilístico foram tão grandes que muitas empresas de outros setores, 
inclusive as de serviços, se interessaram e aderiram à filosofia, passando a disse-
minar práticas baseadas nos conceitos Lean.

O desperdício é tudo aquilo que consome recursos sem agregar valor 
para o cliente. Taiichi Ohno (1997) categorizou esses desperdícios em sete 
tipos: (1) superprodução, (2) defeito e retrabalho, (3) espera, (4) transporte 
desnecessário, (5) processamento desnecessário, (6) estoque e (7) movimenta-
ção desnecessária.

Na busca pela otimização de recursos e eliminação de desperdícios 
em toda a cadeia produtiva, são utilizadas uma série de técnicas e ferra-
mentas da mentalidade enxuta. As oito principais são: (1) Cinco Ss (5s), 
(2) Mapa de Fluxo de Valor (MFV), (3) Fluxo contínuo, (4) Sistemas puxa-
dos, (5) Trabalho padronizado, (6) Poka-yoke, (7) SMED ou troca rápida de 
ferramentas e (8) Manutenção produtiva total (TPM), (Lean Institute Brasil, 
2016).

O pensamento enxuto não é somente uma forma de pensar, uma filoso-
fia, é também uma estratégia de negócio que busca incessantemente a satisfa-
ção do cliente, utilizando seus recursos da melhor maneira possível. A filosofia 
possui cinco princípios centrais: valor, fluxo de valor, fluxo contínuo, produção 
puxada e perfeição (LEAN INSTITUTE BRASIL, 2016), como apresentado 
na Tabela 1.
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Tabela 1 Cinco princípios do pensamento enxuto

Princípios Descrição

Valor

Tudo começa a partir da definição correta do que é valor, que deve ser feita 
pelo cliente. A empresa tem que criar a necessidade, pois é daí que surge o 
valor para o cliente. Assim, ela deve procurar um preço que satisfaça essa ne-
cessidade e que sustente seu negócio. o aumento do lucro deve vir da melho-
ria contínua nos processos, reduzindo os custos e melhorando a qualidade

Fluxo de 
valor

Definido o que é valor, deve-se identificar na cadeia produtiva quais 
atividades, de fato agregam valor, quais que não agregam, mas que são 
necessárias para a produção e quais as que não agregam valor nenhum e 
não são necessárias. Assim, a empresa conhece todo o fluxo de valor, isto 
é, todas as etapas do seu processo produtivo, inclusive o pós-venda, e 
não ficam somente se preocupando com números e indicadores de curto 
prazo

Fluxo contí-
nuo

Pode ser considerado o princípio mais complicado, pois mexe com a cultura 
das pessoas que estão acostumadas em produzir por departamentos, ou lotes. 
Esse pilar consiste em dar, de fato, um fluxo contínuo para os processos e ativi-
dades. Dessa forma, visa garantir o atendimento à necessidade do cliente quase 
que instantaneamente, uma vez que desenvolve, produz e distribui de maneira 
rápida e assertiva

P r o d u ç ã o 
puxada

Consiste na inversão do fluxo produtivo: o que antes era empurrado pelas em-
presas, através de promoções ou descontos, por exemplo, deve agora ser puxa-
do, ou seja, requisitado pelo consumidor. A partir dessa requisição, a empresa 
irá produzir a quantidade exata, reduzindo a necessidade de inventários e valo-
rizando seu produto

Busque a 
perfeição:

Tem como objetivo buscar pela transparência e pelo aperfeiçoamento contínuo 
de todos seus processos produtivos. Com isso, todos os envolvidos conhecerão 
todo o processo, podendo participar e ajudar na busca contínua pela criação 
de valor

Fonte: Lean Institute Brasil, 2016.

A cultura do pensamento Lean é a soma de todas as ferramentas, téc-
nicas e conhecimentos existentes em uma organização, desde o seu nível 
básico e que alimenta o alinhamento organizacional geral através de pensa-
mentos, palavras e ações que levam a eliminação do desperdicio e a criação 
de valor. As organizações que apresentam uma forte cultura lean, normal-
mente fazem duas coisas: (1) promovem ao menos cinco facilitadores cul-
turais (segurança, padronização, liderança, poder de decisão e colaboração), 
que permitem a existência dessa cultura; (2) constroem seus negócios na 
fundamental essência de respeito aos individuos (MANOS E VINCENT, 
2012).
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4. Metodologia 
A metodologia adotada para o desenvolvimento do trabalho foi revisão 

sistemática da literatura para identificar as referencias tradicionais sobre o tema 
e também as abordagens na cadeia de exploração e produção de petróleo. A 
metodologia permite sumarizar conhecime`nto acumulado em um campo de 
interesse, identificar os métodos de pesquisa que predominam na área e, ainda, 
determinar onde existem lacunas para futuras pesquisas (Chrochane Libray, 
2014). 

A revisão sistemática difere da revisão bibliográfica tradicional por-
que exige uma sequencia de etapas, com técnicas padronizadas, e que 
podem ser replicáveis. A Figura 2 mostra as principais etapas cumpridas: 
definição dos objetivos e das estratégias de busca (seleção das bases, perí-
odo, palavras-chave, critérios de inclusão e exclusão dos artigos), identifi-
cação e seleção dos trabalhos e, finalmente, análise criteriosa da literatura 
levantada. 

Fonte: Adaptado do Centre for Reviews and Dissemination (2009) 

Figura 2 Etapas da Revisão Sistemática

A busca foi realizada no portal de periódicos mantido pela Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), que abrange mais 
de 37 mil publicações de bases como Science Direct, ProQuest, Academic 
OneFile, Emerald, Sage Journals, Science Electronic Library Online (SciELO), 
SciFinder, SpringerLink etc;. Buscou-se, também, no Google Academics e em 
congressos da área de petróleo. 

Inicialmente, buscou-se artigos em periódicos científicos publicados 
entre os anos de 2005 e 2016 em inglês e revisados por pares. As palavras-
chave utilizadas foram “petroleum and lean”, “oil and lean”. Apesar do grande 
número de artigos retornados, nenhum se referia ao tema de interesse. Outras 
palavras-chave – como lean thinking and petroleum, lean production and 
petroleum – também não indicaram nada relevante. Finalmente, a maior 
parte dos estudos localizados foi publicada em anais de congresso (15 artigos), 
e relatam experiências de aplicação das ferramentas lean na cadeia do petróleo. 
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5. Resultados
Nos resultados das pesquisa, destacam-se sete artigos científicos. Quatro 

relatam experiências de aplicação de lean em empresas do setor de óleo e gás: 
(1) o de Taj (2008) é mais geral e investiga a utilização do Lean em empresas 
chinesas de diversos setores, entre elas, a do petróleo. (2) Uzochukwu e Ossai, 
(2016) identificam relação positiva significante entre a adoção dos princípios 
lean e a entrega de serviço em três empresas de óleo e gás na Nigéria; (3) Buell 
e Turnipeseed (2004) relatam experiências e resultados da aplicação do Lean 
combinado Six Sigma, com técnicas estatística para reduzir variabilidade, Six 
Sigma na produção e exploração de petróleo na América do Norte e na Ásia; e 
(4) Atanas, Rodrigues e Simmons (2016) oferecem uma visão geral do uso do 
Lean e do Six Sigma, sumarizam lições aprendidas na implantação de Lean na 
indústria de óleo e gás dos Emirados Árabes e destacam as vantagens que pode 
trazer para o setor. 

O artigo de Alotaibi e Alotaibi (2016) avalia o potencial uso do Lean 
para redução da água efluente no processo de exploração de petróleo no Kuait. 
A produção de óleo e gás é acompanhada da produção de volume significativo 
de água. A gestão desta água efluente é um processo complexo e seu descarte 
inadequado pode causar danos ao meio ambiente. 

E, finalmente, os dois últimos artigos estão correlacionados ao tema: 
Chaurasia, Garg, e Agarwal, (2016) propõem a adoção de estratégias do Lean 
Six Sigma para melhorar o desempenho dos países exportadores de petróleo 
frente ao declínio do preço do óleo. E Garbie (2011) propõe um modelo para 
medir a agilidade de empresas produtoras de petróleo que considera tecnologias 
disponíveis, nível de qualificação das pessoas, estratégias de produção – que 
podem ser adoção de Lean – e sistemas de gestão das organizações. Para valida-
ção foi aplicado em duas empresas do setor de óleo e gás.

Quanto às teses e dissertações, foram identificados 4 trabalhos. 
Sakhardande (2011) investigou o uso de técnicas e ferramentas Lean em pres-
tadores de serviço para empresas de óleo e gás. Através de questionários e entre-
vistas, a pesquisa mostrou que sua adoção de Lean ainda é baixa, a despeito do 
conhecimento sobre muitas das ferramentas e técnicas. 

Torresdal (2016) tinha como objetivo compreender como o Lean poderia 
ser utilizado em bases offhsore da empresa específica: a DeepOcean. Por meio de 
estudos de casos com empresas que implantaram lean, o autor identificou ferra-
mentas e técnicas com potencial para trazer melhorias aos processos offshore e 
sugeriu adaptações nos técnicas e ferramentas Lean para adequação às atividades 
da empresa. 

Hermansen (2010) investigou como a tecnologia RFID pode ser usada 
para implantação de técnicas e ferramentas Lean em uma empresa fornecedora 
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de sistemas de controle hidráulico e válvulas para a indústria de óleo e gás 
offhsore. 

E Balla (2016), analisou a aplicação da metodologia Lean Six Sigma na 
perfuração de poços a partir de estudos de casos. Os estudos de caso foram rea-
lizados a partir de dados reais coletados nas operações em águas profundas e foi 
analisado os tempos não produtivos e perdidos na operação.

Finalmente, nos Anais de Congresso identificou-se um número significa-
tivo de trabalhos: 15, onde destacam-se a aplicação das principais ferramentas 
Lean, combinadas com Seis Sigma, permitindo redução dos desperdícios e da 
variabilidade do processo.

O VSM – Value Stream Map – é uma das ferramentas mais aplicadas no 
gerenciamento de processos para perfuração de poços, tanto para grande áreas de 
exploração quanto para exploração e recuperação de alguns específicos. A aplica-
ção do VSM permitiu os seguintes resultados: aumento da produtividade (Popa 
et al, 2005); intervenção rápida, com redução de despesas de capital (CAPEX) e 
despesas operacionais (OPEX) (Romero et al, 2015); redução do tempo do ciclo 
de perfuração e consequente entrega mais rápida dos poços para produção (Al 
Kindi et al, 2016); mapeamento com técnicas estatísticas para estimular a recu-
peração de poços através da mensuração da variação de carbonetos e nível de 
acidez (O’Reilly et al, 2016) e o desenvolvimento de projetos de infraestrutura 
para as comunidades envolvidas na exploração (Asomba et al, 2013).

A padronização de processos também é outra ferramenta utilizada nas 
operações upstream da cadeia de exploração e produção de petróleo. o desen-
volvimento de processos padronizados, tanto isoladamente quanto combinado 
com análise estatística, permitiu redução de tempo de ciclo dos projetos de 
construção de poços (Tonnessen et al, 2015), (Allan et al, 2013), (Zandvoord et 
al, 2009), Mustapha et al, 2012) e (Wabara et al, 2011). 

A aplicação de técnicas estatísticas derivadas do desenvolvimento seis 
sigma também permitiu a aplicação das ferramentas gerenciais do Lean Thinking, 
como: o Kaizen – Melhoria contínua na redução de desperdícios em projetos 
operacionais (Itua e Shamuganathan, 2015), (Mustapha et al, 2015), (Charles 
et al, 2012); Design of Experiments (DOE) para controle de perfuração para 
extração do gás (Juranek et al, 2010) e até um modelo de Lean Drilling para 
perfuração de poços (Wardt, 2012).

6. Considerações finais
Para reduzir os desperdícios típicos, a aplicação do Lean deve ter foco na 

combinação da flexibilidade nos recursos e o controle das variabilidades dos pro-
cessos quando e onde for possível. Para isso, a aplicação de células de trabalho e 
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de trabalho padronizado nesse ambiente ajuda a construir limites sobre as fontes 
de variação. 

Como o ambiente é instável, a padronização dos processos deve ser alme-
jada, mas, permitindo suficiente flexibilidade ao processo. A equipe de pro-
dução deve ser altamente treinada, porém não especializada, com alto grau de 
conhecimento para realizar trabalhos que variam ao longo do tempo. 

Sugere-se também o uso de estoques intermediários de recursos estrate-
gicamente posicionados, de ferramentas, material e mão-de-obra. As irregulari-
dades do processo devem ser alertadas por meio da gestão visual, inspirando a 
melhoria contínua dos processos.

Outras ferramentas da manufatura enxuta podem ser aplicadas, como a 
troca rápida de ferramentas (TRF) ou set-up rápido (SMED), o que viabiliza 
a redução dos lotes de produção e a criação de um fluxo contínuo. Vale ressal-
tar que projeto de produtos modulares – aquele no qual o projeto de peças e 
subsistemas tolera nível aceitável de redundância e permitem modularidade – é 
um fator chave para o sucesso do Lean Thinking, quando possível sua aplicação. 
Projetos modulares podem reduzir estoques ao amortecer variações, aumentam 
volume de compra por material, o que pode resultar em preços menores e rela-
ção de parceria com fornecedores, facilidade em padronização dos processos, 
uso do leiaute celular, dentre outros.

E ainda, vale lembrar que a implantação do Lean, seja em ambientes 
complexos ou estáveis, deve ser um processo planejado e contínuo. Para isso, 
medidas de desempenho podem e devem ser utilizadas como termômetro da 
eficiência da empresa. Indicadores são importantes mecanismos de controle e 
servem como base para tomadas de decisão. 

Por fim, é importante salientar que não há solução padrão para proble-
mas específicos. Cada empresa tem sua realidade, e os princípios e ferramentas 
do Lean devem ser adaptados a cada necessidade. A dica é pensar enxuto, pro-
duzir valor em processos contínuos e, a cada dia, buscar uma melhor forma de 
atender o cliente.
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12.  Aplicação do estudo de tempos e 
movimentos em uma manufatura 
de pequeno porte

Mariana Franco Félix Nogueira, Robisom Damasceno Calado,  
Luis Enrique  Valdiviezo Viera  

(Departamento de Engenharia, Universidade Federal  Fluminense/UFF,  
Rio das Ostras, Rio de Janeiro, Brasil)

Objetivo
Demonstrar a importância da definição dos parâmetros de produção base-

ados em fatos reais e não em estimativas. .

1. Introdução
Este capítulo trata da aplicação do estudo de tempos e movimentos em 

uma empresa de manufatura de pequeno porte. O objetivo do estudo foi a 
obtenção dos tempos-padrão das principais operações da empresa para compa-
ração com as metas de tempos estimadas pela gerência, que até então eram os 
únicos parâmetros de determinação de performance e produtividade na empresa. 
Os resultados obtidos, a partir destas análises, corroboram a teoria de estudo de 
tempos e movimentos, que enfatiza a importância da aplicação de técnicas de 
medidas de tempos para a obtenção de parâmetros que consideram a realidade 
da produção. 

2. Contexto
A sistematização do conceito de produtividade, desenvolvida por Frederick 

W. Taylor no século XIX nos Estados Unidos, deu início a busca por melhores 
métodos para os processos de produção com objetivo de redução de custos. A 
partir daí, Henry Ford, em 1910, introduziu os conceitos de produção em massa, 
revolucionando a indústria e apresentando novos métodos para a melhoria da 
produtividade. A produção em massa, caracterizada pela fabricação de produtos 
padronizados em grandes quantidades, representou uma grande evolução para as 
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manufaturas. As organizações perceberam o aumento na qualidade e rentabili-
dade da produção, decorrentes da padronização e ampliação da produção, com 
aplicação de técnicas de controle estatístico (Martins & Laugeni, 2005, p. 2).  

De acordo com estudo realizado pela Deloitte (2015), hoje, as demandas 
do mercado industrial são muito mais customizadas, as fábricas devem ser cada 
vez mais especializadas e precisam reinventar suas formas de gestão da produ-
ção constantemente para acompanhar as exigências de segurança, qualidade, 
prazos e custos. A constante evolução da indústria manufatureira em forma de 
novas tecnologias, exigências sobre os produtos e o consequente aumento da 
concorrência, levam empresas a uma busca contínua por métodos que tornem 
a produção mais eficiente. Conceitos como indústria inteligente, indústria 4.0, 
entre outros que remetem a chamada quarta revolução industrial, estão sendo 
amplamente explorados pelo mundo. 

Ainda segundo a Deloitte (2015), ao redor do mundo, a indústria de 
manufatura está sofrendo uma transformação digital, acelerada pelo crescimento 
exponencial de tecnologias (robôs inteligentes, drones automatizados, sensores, 
impressão 3D). Empresas e seus processos industriais precisam se adaptar a essa 
rápida mudança no mercado, se não quiserem ser ultrapassados pelo desenvol-
vimento no setor e por seus competidores. 

Os estudos de tempos e movimentos, apesar de serem temas desenvolvi-
dos antigamente, continuam sendo fatores significativos e muito importantes 
na determinação da produtividade e eficácia dos custos de grandes e peque-
nas empresas. Segundo Niebel &  Frievalds (2003), o aumento na qualidade 
dos produtos e eficácia nos custos é resultado da aplicação dos conceitos da 
Engenharia de Métodos, que também proporciona o aumento da motivação 
dos funcionários, com a possibilidade de aplicação de sistemas de bonificação 
modernos e justos. 

Segundo Seleme (2012, p.18), o estudo de métodos das atividades de 
uma organização torna-se fundamental para a padronização da produção e até 
mesmo de serviços. Entretanto, muitas organizações não possuem um departa-
mento específico para o estabelecimento dos tempos e métodos de produção, 
ficando a cargo do gestor de produção a determinação dos processos, padrões e 
métodos relacionados às atividades.

A criação de metas e padrões da produção baseando-se apenas em his-
tóricos ou estimativas não considera pequenos eventos inevitáveis e variações 
que somados causam um grande impacto na produtividade. o sétimo princípio 
da qualidade afirma que a tomada de decisões deve ser baseada em fatos. Isto 
reafirma a necessidade do gerenciamento e planejamento dos parâmetros de 
produção mais com base em dados concretos e menos em estimativas e percep-
ções. A obtenção de fatos e informações reais sobre o tempo de execução de uma 
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operação, como o estudo de tempos e métodos, é a melhor maneira de se obter 
indicadores reais e confiáveis (ANIS, 2010, p.2).

O estudo de tempos, especificamente a cronoanálise, define o tempo 
padrão da produção, que é utilizado para a criação de parâmetros reais em rela-
ção a produtividade e a qualidade da produção. Normalmente, as empresas 
investem muitos recursos para obtenção de certificações, como as ISOs e outros 
programas que atestam qualidade e fornecem certificados, mas é difícil encon-
trar empresas com setores específicos de Engenharia de Métodos ou relaciona-
dos ao estudo dos processos e métodos. As técnicas da Engenharia de Métodos e 
do estudo de tempos, envolvem recursos e métodos relativamente baratos, com-
parados com os altos investimentos em marketing, vendas e novas tecnologias, 
como robots e máquinas de última geração, para o aumento da produtividade. 
o investimento em esforços e recursos, não necessariamente monetários, pode 
gerar ganhos em produtividade que impactam diretamente no consumidor e 
atingem os objetivos da empresa (ANIS, 2010, p.3). Entretanto, atualmente, 
ainda existem empresas que não alocam recursos e atenção necessários para o 
estudo de tempos e métodos da produção. Com isso, parâmetros da produção 
são determinados por estimativas, que geram resultados não condizentes com a 
realidade e afetam os resultados de produtividade. 

Segundo Niebel & Freivalds (2003, p.2), a aplicação de métodos, padrões 
e projetos de trabalho de uma maneira inteligente e integrada é uma ótima solu-
ção para o aumento da produtividade e rentabilidade de uma empresa. Mais 
especificamente, o estudo de tempos permite, a partir do conhecimento e aná-
lise das informações do dia-a-dia de produção, identificar as causas limitantes e 
fornece medidas para ajudá-la a alcançar seus objetivos. 

Aplicação deste estudo foi iniciada em 2015 durante o estágio da autora, 
enquanto a aluna e pesquisadora, na empresa em estudo. A empresa apresentou 
a necessidade de conhecer os tempos reais de produção, uma vez que estes parâ-
metros, até então, eram baseados em estimativas. Além do interesse de identi-
ficar se as operações/operadores poderiam ser mais produtivas, o interesse em 
entender quanto tempo cada operação durava surgiu, principalmente, devido 
ao fato de a avaliação de performance dos funcionários ser totalmente baseada 
em seus resultados de produtividade. Por isso, a empresa precisava basear-se em 
parâmetros adequados, condizentes com a realidade e justos para avaliar a pro-
dutividade de seus funcionários.

Ao fim do estágio, de duração de três meses, e da aplicação do estudo de 
tempos nas principais operações da empresa, uma quantidade relevante de dados e 
informações foi obtida, mas não houve tratamento de dados, análise aprofundada 
dos resultados ou conclusões concretas geradas. Portanto, este capítulo demonstra 
a análise dos dados e informações gerados com a etapa de observação dos tempos. 
Por meio dos dados, obteve-se a análise comparativa entre os tempos reais de 
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produção e os estimados, gerando-se conclusões importantes sobre a utilização 
da capacidade da empresa e uma série de sugestões para a otimização da mesma. 

3. Metodologia
A metodologia utilizada para o desenvolvimento deste estudo foi com-

posta por uma pesquisa bibliográfica e um estudo em um caso. A pesquisa 
bibliográfica consistiu na revisão sistemática da literatura por meio de artigos, 
livros e jornais relacionados ao tema proposto. Esta pesquisa teve o objetivo de 
selecionar autores e teorias relevantes da área para construir uma base teórica 
consolidada, servindo como suporte para o prosseguimento do projeto. 

Segundo Yin (2015, p.17), o estudo de caso é uma investigação empírica de 
um fenômeno contemporâneo (o “caso”) em um contexto da vida real, onde os limites 
entre o fenômeno e o contexto não são claramente definidos. Para Yin (2015, p.18), 
a metodologia do estudo de caso é relevante pois beneficia-se do desenvolvimento 
prévio de proposições teóricas e as utiliza para a condução da coleta e análise de dados. 

Para a execução do estudo, foi desenvolvida uma metodologia dividida 
em quatro fases: planejamento, preparação, execução do estudo de tempos e 
análises. De maneira detalhada, a descrição de cada uma das cinco fases da 
metodologia é apresentada a seguir:

3.1 Planejamento 

O planejamento foi realizado com o objetivo de obter informações rele-
vantes sobre a empresa, seus processos produtivos e características importantes 
para a execução do estudo de tempos e posterior auxilio nas análises. Esta fase foi 
executada com base na metodologia proposta por BARNES (1977, p. 15), cinco 
passos para implementação de melhorias em um método já estabelecido: definição 
do problema, análise do problema, pesquisa de soluções possíveis, avaliação das 
alternativas e recomendações para ação. Ao final desta fase, as necessidades, limi-
tações e objetivos da empresa, quanto ao estudo de tempos, estavam definidos. 

3.2 Preparação

A fase de preparação teve como base a sequência de requisitos definidos 
por Maynard (1970) apud Seleme (2012, p. 84): revisão preliminar, análise das 
operações, consulta aos supervisores de produção, operador e operação. 
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Execução do estudo de tempos 
A fase de execução foi planejada e executada com base na combinação dos 

métodos mais relevantes de acordo com o referencial teórico e em função das 
limitações apresentadas pela empresa. Logo, as etapas executadas são apresenta-
das resumidamente a seguir: 

a) Cronometragem dos ciclos de tempo, 
b) Observação dos detalhes de diferentes operações, com foco nas ope-

rações das peças definidas pela gerência como as mais relevantes; 
c) Determinação do ritmo dos operadores;
d) Cálculo do tempo normal das operações;
e) Determinação da frequência das operações e cálculo do tempo 

frequenciado;
f) Determinação das tolerâncias para as operações, considerando as 

características particulares do ambiente produtivo, das operações e 
das máquinas;

g) Cálculo do tempo-padrão das operações cronometradas e transfor-
mação dos tempos-padrão em taxas de produção de peças por hora. 

3.3 Análises dos resultados

A fase de análise dos resultados foi definida por dois tipos de análises. A 
primeira, análise de confiabilidade dos tempos cronometrados, objetivando a 
determinação da confiança dos valores obtidos durante as cronometragens

A segunda análise foi a análise de comparação entre os tempos-padrão 
obtidos com o estudo de tempos das operações e as metas estimadas determina-
das pela gerência e utilizadas como parâmetro de avaliação da performance da 
produção e dos funcionários. 

4. Aplicação do estudo de tempos e movimento 
num caso 

4.1 A empresa

A empresa em estudo apresentará o nome fictício denominado por “CT 
Usinagem”. Fundada há 70 anos, a CT Usinagem inicialmente fabricava peças 
usinadas para vagões de carga. Hoje em dia, CT atende a clientes das mais 
variadas indústrias como: automotiva, marítima, energia fluida, ferroviária, 
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agricultura, óleo e gás, manuseio de materiais, fitness, lazer e de caminhões, 
fornecendo peças usinadas de diferentes geometrias, materiais, tamanhos e lotes. 

Além de investir em processos de usinagem de tecnologia avançada, CT 
Usinagem presa pelo rigoroso controle de qualidade de produção, entregas rápi-
das e no prazo e se preocupa em oferecer um excelente serviço de atendimento 
ao cliente. Para manter este padrão e continuar sendo reconhecida como forne-
cedor chave de seus clientes, CT Usinagem está sempre em busca de maneiras 
de aumentar a produtividade e eficiência de sua produção para atingir as metas 
da empresa, que são: manter 98% das entregas no prazo e ter 98% de satisfação 
dos clientes.

4.2 Sistema de Gerenciamento de Recursos 

O sistema de gerenciamento de recursos da empresa (ERP, do inglês, 
Enterprise Resource Planning), foi implementado recentemente e trouxe gran-
des contribuições para todos os departamentos. o sistema integra a maioria das 
informações da empresa (produção, vendas, clientes, materiais, etc.). o ERP é 
muito valorizado pelos gerentes pois auxilia na organização e obtenção de dados 
históricos de eventos importantes da produção. Entretanto, apesar de ter sido 
implementado há mais de dois anos, as funções e capacidade do sistema ainda 
não estão em total utilização, por questões de adaptação.

5. Características dos processos de fabricação
Os processos de fabricação diversificados englobam tanto o trabalho 

manual de seus experientes trabalhadores, quanto a utilização de máqui-
nas de tecnologia avançada em manufatura. Um dos processos de fabrica-
ção utilizado pela empresa é a soldagem por fricção, processo relativamente 
moderno na indústria manufatureira, aplicado, por exemplo, na produção 
de eixos propulsores para motores de popa. Outros processos de fabricação 
utilizados são: torneamento, laminação, perfuração, fresamento, polimento, 
entre outros. 

CT Usinagem produz peças sob demanda em volumes de 100 a 100.000 
peças, de diferentes tamanhos e designs. o cliente envia o desenho técnico da 
peça, o desenho é ajustado para a realidade de produção das máquinas e a pro-
dução é planejada para entrar em execução. o processo produtivo em geral ini-
cia-se com o recebimento da matéria-prima (longas barras de metal) e é conclu-
ído na etapa de entrega das peças, embaladas, ao cliente. Como exemplo de um 
dos processos produtivos, a Figura 1 abaixo representa as etapas de fabricação da 
peça 19, de acordo com as informações do sistema ERP. 
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Figura 1 Etapas de produção da peça 19

5.1 Estudo de tempos 

Mesmo com mais de 60 anos de existência, a empresa nunca teve um 
estudo de tempos e/ou métodos. Não há fluxo ou mapeamento dos processos. A 
principal razão para isto, é o fato dos funcionários possuírem longa experiência 
na empresa. Muitos estão lá há 10 anos ou mais, por isso, dominam o conhe-
cimento sobre o trabalho executado. Portanto, apesar de as operações apresen-
tarem baixa complexidade e todos os operadores seguirem o mesmo padrão de 
atividades requeridas para cada operação, não há uma sequência e padronização 
oficial e nunca houve um estudo de métodos e tempos. 

Durante a implementação do sistema ERP na empresa, foi solicitado 
que o gerente geral informasse os tempos-padrão de cada operação para que 
o sistema fosse capaz de gerar parâmetros para os relatórios de eficiência de 
produção. Como a empresa tem uma equipe de gestão enxuta, o gerente geral e 
nenhum outro gestor seriam capazes de parar suas atividades para medir os tem-
pos e estabelecer padrões para as operações. Como a maioria dos funcionários, o 
gerente geral trabalha lá por cerca de 10 anos, por isso, ele criou os padrões com 
base no conhecimento e experiência, dele e de outros funcionários, sobre cada 
operação. Ou seja, as metas de produção de peças/hora para cada operação, no 
sistema ERP, são metas estimadas. 

5.1.1 Planejamento 

O planejamento foi realizado de acordo com os cinco passos para imple-
mentação de melhorias em um método já estabelecido, definidos por BARNES 
(1977, p. 15). Para isso, foi necessário definir o problema, analisá-lo, pesquisar 
soluções possíveis, avaliar alternativas e recomendar ações de melhoria. Os pas-
sos são detalhados a seguir. 

Passo 1: Definição do problema: Ao identificar que as metas estimadas não 
condiziam com a realidade dos resultados apresentados nos relatórios diários de 
eficiência da produção, o gerente geral percebeu a necessidade da execução de 
um estudo de tempos nas operações. Portanto, o problema identificado era a 
falta de tempos-padrão em relação à realidade das operações da empresa.



Lean Six Sigma na Indústria de Óleo e Gás

206

Passo 2: Análise do problema: A principal restrição para o estudo era o tempo. 
o estudo de tempos tinha a limitação e necessidade de ser aplicado em 3 meses. 
Portanto, os critérios e especificações do estudo de tempos deveriam atender a 
esta limitação de tempo. 

Passo 3: Pesquisa de soluções possíveis: A solução encontrada pela gerência 
para a restrição de tempo foi a restrição do estudo às operações das principais 
peças da empresa. As principais peças da empresa, determinadas pela gerên-
cia, são as 9 peças que têm maior demanda e, portanto, encontram-se, quase 
sempre, em constante produção. Estas peças envolvem um conjunto de 105 
diferentes operações. Para restringir este número e garantir que as principais 
operações fossem observadas durante o estudo de tempos, foi definido, em 
consenso com a gerência e supervisores de produção, que as operações que 
não adicionam valor ao produto, como as operações de inspeção, lavagem das 
peças, liberação de material, entre outras, não deveriam ser o foco do estudo 
de tempos. Por fim, sobraram 44 operações a serem observadas durante o 
estudo. 

Passo 4: Avaliação das alternativas: Dentre os mais de três métodos para defi-
nição de tempos-padrão existentes, segundo Niebel & Freivalds (2003, p. 373), 
estimativas, registros históricos e técnicas de medidas de tempo, foi determi-
nado pela gerência que o estudo de tempos envolveria a aplicação de técnicas 
de medidas de tempo por observações diretas e cronometragem das operações.

Passo 5: Recomendações para ação: Inicialmente, o gerente geral promoveu 
treinamentos e informações sobre a utilização do sistema ERP, sobre os proces-
sos de produção e gestão da empresa e detalhes sobre as operações, máquinas, 
peças e ciclos de produção. Após isso, o treinamento foi realizado em campo, 
no chão de fábrica. o gerente geral apresentou a dinâmica das máquinas, das 
operações e dos operadores e mostrou como as cronometragens dos tempos 
de ciclo das operações deveriam acontecer. Foi percebida uma certa resistência 
dos funcionários. Estava claro que esta não seria uma tarefa fácil, a cronome-
tragem e observação da operação de trabalhadores experientes poderia causar 
desconforto, dúvidas e insegurança. Por isso, tornou-se necessário a elaboração 
de estratégias de aproximação e abordagens aos trabalhadores, assim, eles enten-
deriam que objetivo do estudo não era julgá-los e sim, ajuda-los, e para isso, era 
essencial a cooperação dos mesmos com o estudo. 

5.1.2 Preparação 

A preparação para o estudo de tempos teve início com os eventos cita-
dos anteriormente, que representaram a sequência de requisitos definidos por 
Maynard (1970) apud Seleme (2012, p.  84): revisão preliminar, análise das 
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operações, consulta aos supervisores de produção, operador e operação. Foram 
definidas as operações a serem analisadas, houve a observação preliminar de 
algumas operações e foram definidos os recursos necessários para a realização 
do estudo de tempos. Além disso, foram definidos o método de observação e 
cronometragem das operações, o modo de abordagem aos operadores e as deli-
mitações do estudo de tempos.

Recursos utilizados para a realização do estudo de tempos: cro-
nômetro eletrônico com memória de tempo (lap time) e folha de observa-
ção de tempos: formulário criado para ser impresso e auxiliar no processo 
de anotação das informações e detalhes importantes relacionados a operação 
cronometrada. 

Estratégias para abordagem e observações: Segundo Niebel & 
Freivalds (2003, p. 15), trabalhadores tendem a temer estudos de tempos e 
métodos, por entenderem que os resultados levarão a um aumento na pro-
dutividade. E segundo eles, isso pode representar a diminuição da parcela 
de trabalho executada por eles e consequentemente, a redução do paga-
mento. Portanto, juntamente com a definição do passo-a-passo da rotina 
diária de observações, foram traçadas estratégias para facilitar a abordagem 
aos operadores:

·	 Abrir a seção de “ordens de serviços em andamento no dia” no sis-
tema ERP para checar as peças em operação, centro de trabalho e 
operador. 

·	 Dirigir-se ao centro de trabalho onde a operação de interesse está 
sendo executa com o cronômetro e a folha de observação impressa.

·	 Abordar o operador, explicar o objetivo e o procedimento do estudo 
de tempos.

·	 Perguntar se existe alguma dúvida sobre o procedimento e solicitar 
que o operador explique as tarefas e passos necessários para completar 
um ciclo daquela operação.

·	 Observar alguns ciclos antes de começar a cronometragem para ter a 
certeza do entendimento do processo.

·	 Iniciar a cronometragem quando o operador pressionar o botão de 
iniciar a máquina. 

·	 Pressionar o botão de memória “lap time” toda vez que o operador 
pressionar o botão iniciar novamente.

·	 Registrar todos os tempos e informações no formulário.
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5.1.3 Divisão da operação em elementos 

De acordo com Seleme (2012, p. 87), a divisão da operação em elemen-
tos deve ser definida em conjuntos pelos gerentes e supervisores de produção. 
A gerência da empresa definiu que não havia necessidade de uma divisão das 
operações em elementos menores, pelas limitações tempo e por entender que o 
padrão de atividades necessárias para conclusão das operações era conhecido e 
executado pelos operadores. 

Portanto, o nível de profundidade se limitou ao tamanho dos ciclos. A 
cronometragem deveria ser dividia apenas entre os ciclos, não em partes meno-
res que isso. No entanto, de uma maneira indireta, a divisão da operação em 
elementos acontecia no âmbito das observações, ao ponto que durante e depois 
das cronometragens, o passo a passo executado pelo operador era registrado 
pela analista de tempos na parte de “observações” da folha de registros. Assim, 
em caso de divergências em relação ao tempo observado, estas anotações seriam 
utilizadas para determinar se a execução das atividades foi conforme o padrão 
conhecido pela empresa. 

5.1.4 Determinação do número de ciclos 

A determinação preliminar, na fase de preparação, do número de ciclos 
necessários para a execução do estudo de tempos, não ocorreu devido a um 
consenso entre a gerência e os supervisores, em função da limitação de tempo. 
Portanto, houve o consenso de que o número de observações ideal seria o 
máximo possível para cada operação. Apesar de a determinação do número de 
ciclos não ter ocorrido preliminarmente, após a execução das observações e cro-
nometragens, houve a verificação do erro e confiabilidade dos tempos obtidos. 
Esta verificação será detalhada mais a frente. 

5.2 Execução do estudo de tempos 

5.2.1 Análise de operações em execução 

O chão de fábrica possui estações de computadores conectados ao 
sistema ERP, onde os operadores inserem informações sobre as operações 
que estão trabalhando. No início de cada turno, os operadores informam 
os detalhes da operação no sistema (nº da ordem de trabalho, identificação 
da peça, operação a ser trabalhada e centro de trabalho). Essas informações 
eram obtidas pelo relatório de operações em execução, que era impresso toda 
manhã para o início das observações e cronometragem das operações do dia. 
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Após a obtenção do relatório de operações em execução, o próximo passo 
da rotina diária era ir até a fábrica e encontrar os centros de trabalho das opera-
ções escolhidas para iniciar as observações e cronometragens. 

O último passo da rotina diária é, após todas as observações do dia, inse-
rir as informações da versão física da folha de observações para a versão digital. A 
Tabela 1 abaixo demonstra as informações obtidas com observações da peça 19. 
o total de operações observadas para a peça 19 foi igual a três, onde, a operação 
40, foi observada durante a sua execução em paralelo em duas máquinas, 2318 
e 2326. 

Tabela 1 Informações sobre operações observadas para a peça 19

Como relatado anteriormente, para otimizar a execução e determinar o 
foco do estudo de tempos, devido a limitação de tempo, a gerência informou as 
9 peças mais importantes da empresa. Sendo elas: peça 2, peça 3, peça 10, peça 
13, peça 14, peça 15, peça 16, peça 18, peça 19 e peça 20.

As 9 peças selecionadas possuem aproximadamente 105 operações 
registradas no sistema ERP. Mas, por determinação da gerência, o foco das 
cronometragens seria em operações que adicionam valor ao produto. Logo, 
operações como de inspeção, embalagem, liberação de material, entre outras 
que não adicionam valor direto ao produto final, não representavam neces-
sidade de cronometragem. Portanto, excluindo-se as operações de valor não 
agregado ao produto, um total de 44 operações deveriam ser observadas. 

Dentre estas 44 operações de valor agregado às 9 peças de foco do 
estudo de tempos, 24 foram cronometradas. o desvio se dá pelo fato de que, 
mesmo por serem operações de peças que são produzidas com maior frequ-
ência na fábrica, algumas operações não entraram em operação durante os 
três meses de execução do estudo de tempos. Quando nenhuma das ope-
rações definidas como o foco do estudo estavam em operação, outras ope-
rações de diferentes peças foram cronometradas, resultando em um total 
geral de 57 observações de diferentes operações durante todo o estudo de 
tempos. 

Por fim, das 57 observações cronometradas, a operação de torneamento 
teve o maior número de observações, contabilizando 31 observações e a opera-
ção de fresamento ficou em segundo lugar com 9 observações. 
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5.2.2 Avaliação de ritmo dos operadores 

De acordo com as quatro categorias de avaliação de ritmo do operador, 
apresentadas por BARNES (1977, p.298), foi considerado, em consenso com o 
gerente geral e os supervisores de produção, que o ritmo para o estudo de tem-
pos é de 100%, com a escolha prévia de operadores de máquina com habilidades 
médias, com experiência e esforço medianos. 

Além disso, pelo fato de a empresa não apresentar um departamento de 
Engenharia de Métodos, vale ressaltar que as condições de trabalho dos opera-
dores nas máquinas foram analisadas e consideradas, também em consenso com 
a gerência, condições medianas ou boas. Também foi observado e discutido 
com os supervisores de produção que a consistência de trabalho é média, devido 
a organização da fábrica e a ampla experiência dos operadores de mais de 10 
anos na fábrica. A Tabela 2 abaixo apresenta matriz de cálculo do fator de ritmo 
durante a avaliação de ritmo dos operadores, realizada na CT Usinagem. 

Tabela 2 Avaliação de Ritmo dos Operadores

5.2.3 Determinação do tempo normal das operações 

De acordo com Niebel & Freivalds (2003, p. 395), o princípio básico de 
avaliar o ritmo do operador durante o estudo é determinar o tempo normal. 
Com o resultado do cálculo do fator de ritmo, demonstrado acima, igual a 0, 
não há acréscimo e redução no tempo observado. Portanto, temos o tempo nor-
mal resultante igual ao tempo observado.

A Tabela 3, a seguir, mostra o cálculo do tempo normal para as opera-
ções da peça 19. Como convenção as operações em paralelo executadas pelo 
mesmo operador, têm suas linhas coloridas com a mesma cor, na tabela geral 
de tempos. 

5.2.4 Determinação da frequência das operações 

Além do ritmo, é importante determinar a frequência da operação. A 
frequência representa a quantidade de peças produzidas durante um ciclo. Na 
Tabela 4 a seguir, mostra os tempos cronometrados, tempos normais e tem-
pos frequenciados para alguns casos. Por exemplo, como observado abaixo, a 
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operação 60, de fresamento, para a peça 14, opera 3 peças ao mesmo tempo. 
Portanto, a frequência é representada por 1/3, que significa 1 ciclo para 3 peças. 
o tempo frequenciado é determinado pela multiplicação do tempo normal  (5,2 
minutos) pela frequência (1/3), que resulta no tempo de 1,73 minutos para cada 
peça ser produzida. 

Tabela 3 Tempo Normal para peça 19

Tabela 4 Tempos frequenciados

5.2.5 Determinação da tolerância geral das operações 

Para determinar as tolerâncias das operações, foram analisadas as carac-
terísticas de cada operação para determinar em que situações as tolerâncias 
deveriam ser aplicadas, quais seriam essas tolerâncias e seus valores. Uma aná-
lise geral das condições de trabalho foi realizada e, a partir disso, a gerência da 
empresa, determinou que o fator de tolerância geral deveria ser 15%. Este valor 
foi definido pela soma dos três tipos de tolerâncias e seus valores determinados 
pela empresa. Necessidades Pessoais = 3%, Fadiga = 8% e Atrasos = 4%.
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Resultando em um total de 15% de tolerância para cada operação. A 
justificativa da adoção dos valores apresentados acima, pela gerência, se dá ao 
fato de a empresa permitir 30 minutos de parada na produção para almoço e 
15 minutos de descanso no período da manhã. Além disso, para os casos em 
que os operadores executam duas máquinas ao mesmo tempo, o gerente geral, 
frisou que há sempre o cuidado de fazer a alocação entre as três combinações: 
operações de ciclos longos e curtos, operações de ciclos muito longos e curtos e 
operações de ciclos muitos longes e longos.

5.2.6 Determinação dos tempos-padrão 

Tabela 5 Tempos-padrão e taxa de peças/hora das operações 

Com a tolerância geral de 15% definida, podemos finalmente definir os 
tempos-padrão. A Tabela 5 adiante apresenta os resultados de tempos-padrão e 
taxas de peças/hora para os mesmos exemplos apresentados anteriormente.

A fórmula utilizada, para obtenção dos tempos-padrão, foi a seguinte: 

Tempo Padrão = Tempo Frequenciado + Tempo Frequenciado * Tolerância.

Para o exemplo da operação 60, de fresamento, da peça 14, o tempo- 
padrão foi obtido pelo seguinte cálculo: 1,73 + 1,73 * 15% = 1,99 minutos por 
peça.

A taxa de peças/hora foi definida, pois este é o parâmetro utilizado no 
sistema ERP. Esse valor é obtido pela fórmula: Peças/Hora = 60 / Tempo Padrão. 
Logo, a taxa de peças/hora para o exemplo anterior é de aproximadamente 
30 peças por hora (60 / 1,99 = 30,08). 

Obtidos os tempos-padrão das operações de produção e as taxas de peças/
hora baseadas nestes tempos-padrão, torna-se relevante a análise dos resultados 
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para verificar se os objetivos do estudo de tempos foram atingidos e a que con-
clusões estes resultados nos levam. 

6. Análise dos resultados

6.1 Análise da confiabilidade dos tempos cronometrados

A primeira análise foi a verificação da consistência dos dados obtidos. 
Como não houve a determinação prévia do número de ciclos requeridos para o 
estudo de cada operação, devido ao consenso com a empresa, pela limitação de 
tempo, esta análise teve o objetivo de verificar a confiabilidade dos dados obti-
dos com o estudo de tempos. 

A equação definida por Martins e Laugeni (2005, p.86), para determina-
ção do número de ciclos a serem cronometrados, foi aplicada para a verificação 
da consistência dos dados obtidos. Foi considerado um erro relativo variando 
de 5% a 10% e um coeficiente de distribuição normal para precisão de 95% a 
90%. 

Limitando a análise às 9 peças selecionadas pela gerência, os valores de 
amplitude das amostras iniciais, número inicial de cronometragens e número 
total de cronometragens, para as suas operações observadas, foram listados na 
Tabela 6, a fim de obter o valor n ideal, que determina se o número de crono-
metragens do estudo de tempos, foi consistente. 
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Tabela 6 Consistência das cronometragens para peças selecionadas 

De acordo com a Tabela 6, o resultado geral para as 9 peças selecionadas, 
indica que 75% (18 operações consistentes de um total de 24) das observações 
resultaram em dados consistentes. Entretanto, para 25% dos dados, um total 
de 6 operações, será necessário a continuação do estudo de tempos para garan-
tir resultados consistentes para determinação de tempos-padrão de produção. 
Portanto, dentro do limite de confiança máximo de 90% e com um erro relativo 
máximo de 10%, tivemos um resultado de 75% de consistência na aplicação 
do estudo de tempos nas principais operações da empresa, conforme critérios 
científicos definidos pela metodologia deste estudo. 

6.2 Análise comparativa entre tempos-padrão e metas 
estimadas 

Após a análise da consistência dos dados obtidos para as principais peças, 
torna-se interessante analisar o desvio entre as taxas de peças/hora encontradas 
com as metas predeterminadas por estimativa no sistema ERP.  Para isso, foi 
necessário verificar as metas lançadas no sistema e relacioná-las com cada tempo 
padrão para a análise comparativa. (Por uma questão de convenção, as taxas 
de peças/hora apresentadas serão chamadas de tempos-padrão, para facilitar a 
compreensão e assimilação das análises que seguem abaixo). Excluindo-se as 
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operações com observações insuficientes, ou seja, dados inconsistentes, temos 
um total de 18 operações a serem analisadas. 

A seguir são apresentados os resultados das análises para os tornos, fresas, 
soldadoras por fricção e esmerilhadora. Foram elaborados gráficos com diferen-
tes combinações para os percentuais de ritmo e tolerância, uma vez que estes 
fatores influenciam o resultado do tempo-padrão. Esses gráficos representam a 
variação entre os tempos-padrão obtidos pelo estudo de tempos e as metas esti-
madas no sistema ERP. Cada série no gráfico representa a divisão da meta pelo 
tempo-padrão com diferentes ritmos e tolerâncias.

6.2.1 Tornos 

A Figura 2 mostra o resultado da variação do tempo-padrão e metas esti-
madas (do sistema ERP) para diferentes combinações de ritmo dos funcionários 
variando de 100% e 90% e tolerâncias variando entre 0%, 15% e 25%, em 
relação a cada peça/operação de torneamento, dentre as peças selecionadas pela 
empresa.

As metas estimadas se aproximam da situação onde o ritmo é considerado 
100% e tolerância 0%. Isto pode ser observado pelo fato de a série representada 
pelo ritmo 100% e tolerância 0% variar menos em relação a linha de 100% 
que corta o eixo vertical, onde a linha de 100% de variação representa nenhum 
desvio entre o tempo-padrão e a meta estimada. 

Figura 2 Gráfico de variação dos tempos-padrão de acordo com meta – Tornos

Esta análise nos leva a perceber que as metas estimadas para os tornos, 
em sua grande maioria, não consideraram tolerâncias. Ou seja, é como se os 
tempos cronometrados pelas observações diretas durante o estudo de tempos se 
tornassem as metas de produção, sem qualquer análise, estudo ou consideração 
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de fatores que influenciam a produtividade dos operadores durante o dia de tra-
balho. Por isso, fica explícita a necessidade da determinação dos tempos-padrão 
baseada em fatos concretos do dia a dia da produção. E, portanto, a análise para 
a determinação destes tempos-padrão deve ser cautelosa e realizada caso a caso. 

6.2.2 Fresas 

As análises para as fresas seguem a mesma linha de análise realizada para os 
tornos. A Figura 3, a seguir, apresenta os resultados de variação do tempo-padrão 
e metas estimadas, para os mesmos ritmos e tolerâncias propostos anteriormente.

Figura 3 Gráfico de variação dos tempos-padrão de acordo com meta – Fresas

O gráfico acima, auxilia na conclusão de que as metas estimadas se apro-
ximam da situação onde o ritmo é considerado 90% e tolerância 0%. Isto pode 
ser observado pelo fato de a série representada pelo ritmo 90% e tolerância 0% 
(linha azul) apresentar menor variação em relação a linha de 100% no eixo ver-
tical, que significa menor desvio entre o tempo-padrão e a meta estimada. 

Esta análise nos leva a perceber que grande parte das metas estimadas para as 
fresas, não consideraram tolerâncias e ainda consideram que os operadores apresen-
tam um ritmo menor que o esperado. Ou seja, é como se os tempos cronometrados 
pelas observações diretas durante o estudo de tempos se tornassem as metas de pro-
dução e, além disso, recebessem um acréscimo para compensar o fator do ritmo, 
não havendo nenhuma análise, estudo ou consideração de fatores que influenciam 
a produtividade dos operadores durante a jornada de um dia de trabalho. 
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6.2.3 Soldadora por Fricção

Figura 4 Gráfico de variação dos tempos-padrão de acordo com meta - 
Soldadoras por Fricção

As análises para as soldadoras por fricção seguem a mesma linha de aná-
lise realizada para os tornos e fresas. A Figura 4, a seguir, demonstra os resul-
tados de variação do tempo-padrão e metas estimadas (do sistema ERP), para 
cada situação proposta anteriormente, em relação às duas peças / operações de 
soldagem por fricção.

O gráfico corrobora a conclusão de que as metas estimadas se aproximam 
da situação citada acima, onde o ritmo é considerado 100% e tolerância 25%. Isto 
pode ser observado pelo fato de a série representada por esta situação (ritmo 100% 
e tolerância 25%: linha cinza) apresentar maior proximidade com a linha de 100% 
no eixo vertical, que significa menor desvio entre o tempo-padrão e a meta estimada. 

Portanto, esta análise nos leva a perceber que as metas estimadas para as solda-
doras por fricção, não condizem com a realidade de produção para estas máquinas. 
Uma vez que se todos os tempos-padrão para a diferentes situações apresentadas, 
de ritmo e tolerância, são maiores que as metas estimadas. Isto significa que, muito 
provavelmente, as metas estimadas e, consequentemente, a gerência da empresa não 
considera a real capacidade e potencial produtivo destas máquinas/operações. 

Além disso, como os operadores da CT Usinagem, trabalham na empresa 
há muito tempo, grande maioria conhece os valores das metas inseridas no sis-
tema e sabem que é a partir destas metas que suas performances são avaliadas. 
Por isso, o resultado apresentado acima, para as soldadoras por fricção, nos leva 
a concluir que as operações de soldagem por fricção podem representar maior 
produtividade, se seus métodos e padrões forem estudados. Isto atende a um 
dos interesses apresentados pela gerência, na fase de planejamento do estudo de 
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tempos, eles gostariam de verificar se as operações poderiam ser mais produtivas 
que na época anterior ao estudo.

6.2.4 Esmerilhadora 

Figura 5 Gráfico de variação dos tempos-padrão de acordo com meta – 
Esmerilhadora

A análise para a única operação restante, da máquina esmerilhadora, 
segue a mesma linha de análise realizada para os tornos, fresas e soldadoras 
por fricção. Nesse caso, como temos apenas uma peça/operação e a Figura 5 a 
seguir, apresenta os resultados de variação do tempo-padrão e metas estimadas 
(do sistema ERP), para as quatro situações e combinações de ritmo e tolerância. 

A partir do gráfico, podemos observar que as variações dos tempos-pa-
drão para as quatro situações em relação a meta, para esmerilhadora, demons-
tra que os tempos-padrão são muito maiores que a meta estimada no sistema 
ERP. Nem mesmo ao adicionarmos uma tolerância de 25%, com ritmo 100%, 
tivemos uma aproximação da meta. Esta operação/máquina é caracterizada por 
ritmo constante ditado pela máquina, onde o operador deve apenas checar se a 
operação está ocorrendo bem, inserir matéria prima e retirar as peças finalizadas, 
para evitar acúmulo. 

Neste caso, a meta, ao ser estimada, provavelmente considerou os possí-
veis atrasos por paradas. Pois por ser uma máquina automática, com alta taxa 
de produção e pouco variável, qualquer motivo que faça o operador parar a 
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máquina, impacta fortemente no resultado de performance prevista para aquela 
operação. Apesar de concluir que a meta estimada pode ter considerado tolerân-
cias para esta operação, ainda assim, o tempo-padrão considerando tolerância 
de 25% e ritmo 100%, apresenta taxa de produção duas vezes maior que a meta 
estimada. Por isso, mais uma vez conclui-se que esta operação deve ser melhor 
estudada, em termos de métodos e padrões, para determinar e otimizar a capa-
cidade produtiva da máquina e do operador 

6.2.5 Análise geral das 18 operações 

Para conclusão destas análises de variação entre tempo-padrão e meta 
estimada, torna-se relevante realizar uma última análise geral em relação a todas 
18 peças selecionadas e com dados consistentes em relação a situação de 100% 
de ritmo e 15% de tolerância, definidos pela empresa como valores a serem ado-
tados nos tempos-padrão, portanto, estes serão os parâmetros de comparação 
nestas análises. A Tabela 7 e a Figura 6, a seguir, representam os resultados de 
todas as 18 peças para o ritmo 100% e tolerância 15%.

Tabela 7 Resultados para ritmo 100% e tolerância 15% - Geral

ANÁLISE GERAL

RITMO 100 % TOLERÂNCIA 15%

Peça  
(Operação)

Tempo- 
padrão

Meta 
ERP 

Variação  
(Meta/TP) Máquina

Peça 2 (110) 3,48 7,00 201% Torno
Peça 18 (20) 8,00 15,20 190% Torno
Peça 14 (40) 12,83 23,00 179% Torno
Peça 13 (40) 17,59 28,00 159% Fresa
Peça 14 (60) 30,08 40,00 133% Fresa
Peça 18 (80) 50,89 65,00 128% Torno
Peça 18 (130) 8,26 9,10 110% Fresa
Peça 10 (20) 27,17 28,00 103% Torno
Peça 18 (110) 6,80 7,00 103% Torno
Peça 2 (120) 7,83 7,80 100% Fresa
Peça 2 (20) 13,70 12,70 93% Torno
Peça 10 (50) 59,97 55,00 92% Soldadora 
Peça 13 (30) 9,96 9,00 90% Torno
Peça 20 (30) 12,42 10,50 85% Fresa
Peça 14 (30) 119,48 100,00 84% Soldadora 
Peça 20 (20) 13,14 10,50 80% Torno
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ANÁLISE GERAL

RITMO 100 % TOLERÂNCIA 15%

Peça  
(Operação)

Tempo- 
padrão

Meta 
ERP 

Variação  
(Meta/TP) Máquina

Peça 15 (20) 16,67 12,50 75% Torno
Peça 10 (25) 278,79 125,00 45% Esmerilhadora

Figura 7 Gráfico de desvio geral para ritmo 100% e tolerância 15%

O resultado geral foi elencado na ordem das operações que apresentaram 
tempos-padrão (com ritmo 100% e tolerância 15%) menores que a meta esti-
mada até as operações que apresentaram tempos-padrão muito maiores que a 
meta estimada, dentro do ritmo e tolerância definido pela empresa. Após esta 
série de análises existem os fatos nos mostram o seguinte: 

a) Nos dois primeiros casos, tornos e fresas, as metas estimadas, se apro-
ximam das situações onde tolerâncias não são incluídas. Este fato 
também é observado no resultado geral, onde as operações com metas 
maiores que o tempo-padrão (ritmo 100% e tolerância 15%) são na 
totalidade, fresas e tornos.

b) Nos dois últimos casos, das soldadoras por fricção e esmerilhadora, os 
tempos-padrão só se aproximaram ou ficaram menos longe da meta, 
com a adição da tolerância de 25%. Isto também é comprovado pela 
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tabela de análise geral e o gráfico de variação geral, apresentados 
acima. 

c) Dentre as 18 operações apresentadas nesta análise final, apenas em 3 
casos, as metas são similares ao tempo-padrão, de ritmo 100% e tole-
rância 15%, que é um tempo-padrão razoável e considerado como 
ideal pela empresa.

A partir destes fatos, podemos concluir que fica evidente a necessidade 
da criação de parâmetros da produção baseados em fatos reais e concretos, não 
apenas em hipóteses e julgamentos. 

Os casos de metas muito acima da realidade das operações, nos mostra 
que as metas foram baseadas em suposições que não consideraram tolerâncias 
para atrasos, necessidades pessoais e fadiga. Isso torna o trabalho desgastante e 
o desmotiva o trabalhador, que mesmo se esforçando, não atenderá o nível de 
performance requerido. 

Nos casos onde a meta está abaixo da realidade da produção, fica evidente 
que as metas foram criadas por suposições e a capacidade produtiva das máqui-
nas, operadores e operações estão sendo subestimadas. Consequentemente, este 
fato leva à empresa a não aproveitar a performance e produtividade disponíveis 
dentro da empresa, uma vez que, assim que o operador percebe que as metas 
são menores do que sua capacidade produtiva, ele pode trabalhar até atingir a 
meta e depois permanecer ocioso ou apresentar um ritmo menor que o normal. 

7. Considerações finais 
O principal objetivo deste estudo era realizar uma análise comparativa 

dos tempos-padrão de produção, definidos pelo estudo de tempos, com as 
metas estimadas, para comprovar a importância da definição dos parâmetros de 
produção com base em fatos reais. Verifica-se que o objetivo foi alcançado, pois 
os desvios e variações apresentados através de gráficos nas análises, corroboram 
o que a teoria indica: a determinação de parâmetros de produção com base 
em hipóteses e estimativas não produz dados confiáveis e, portanto, resulta em 
impactos e prejuízos na produtividade da empresa. 

Estes impactos são comprovados pelas análises, onde parte das metas 
estimadas e utilizadas como parâmetros de performance e produtividade não 
considera tolerâncias relacionadas a fadigas, atrasos e necessidades pessoais dos 
trabalhadores, e outra parte representa metas que não “aproveitam” o potencial 
produtivo de suas máquinas e operadores, uma vez que estas apresentam valores 
muito abaixo dos verificados pelo estudo de tempos. 
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Portanto, mesmo com as limitações de tempo e resistências por parte de 
alguns operadores, foi possível aplicar conceitos e técnicas de estudo de tempos 
para obtenção tempos-padrão que transmitem a realidade da dinâmica de pro-
dução apresentada pela fábrica da CT Usinagem. Fica evidente os benefícios da 
aplicação de técnicas de engenharia de métodos, que tem por objetivo estudar 
os processos produtivos, padronizar ou seus métodos e fornecer soluções para o 
aumento da capacidade produtiva. 
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13. Gestão de estoque para material wip
Daiane Castelão Galdino

Instituição Professor Miguel Ângelo da Silva Santos ( FEMASS )

Objetivo
Atualmente as empresas enfrentam um mercado extremamente con-

corrido, onde a disputa pelos clientes é acirrada. Para garantir a permanência 
neste mercado, é necessário buscar constantemente a melhoria de seus proces-
sos, aumentando a qualidade e diminuindo custos de produção. Diante deste 
cenário, o presente trabalho ressalta a importância do controle e organização 
do Work In Process para que seja possível mitigar os desperdícios e aumentar a 
eficiência da produção. o estudo utiliza conceitos de manufatura enxuta para 
controlar e reduzir as perdas de inventário de produtos semi acabados, assim 
como colocar ritmo e fluxo regular na produção de reparo de equipamentos de 
uma empresa do setor de óleo e gás.

1. Introdução
O surgimento do chão de fábrica se deu a partir da revolução industrial 

no final do século XVIII, onde a produção artesanal cedeu lugar para regime 
de produção mecanizada em massa. Essa mudança, associada ao modelo Toyota 
de produção, permitiu a introdução do sistema Just In Time com a filosofia de 
produzir somente o necessário, no tempo necessário e na quantidade necessária. 
Atualmente, a busca pela competitividade vem aumentando ainda mais o ensejo 
das empresas procurarem formas de reduzir os custos, aumentar a produtividade 
e melhorar a cadeia de valor na fabricação de seus produtos. Segundo Slack 
(2007) as empresas, seguindo os passos da manufatura automobilística, estão 
cada vez mais usando conceitos da produção enxuta. De acordo com Womack 
e Jones (1998)

“A manufatura enxuta é uma abordagem para organizar e gerenciar os relaciona-
mentos de uma empresa com os clientes, cadeia de fornecedores, desenvolvimento de 
produtos e operações de produção.”
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No chão de fábrica frequentemente são identificados problemas no fluxo 
de materiais e no processo produtivo que impactam diretamente nos ganhos e 
no volume de inventário da empresa. o WIP (Work in Process) – Godratt (1993) 
afirma que quanto maior o número de tarefas em andamento em determinado 
processo, maior será o tempo que a matéria ficará no fluxo. Sendo assim, maio-
res serão os custos atribuídos a esse material, além de acarretar no prazo final de 
entrega do produto. 

De acordo com International Journal of Production Research (1994), 
para fins contábeis, o WIP é considerado um ativo circulante que possui maior 
valor agregado se comparado com a matéria prima, mas significantemente 
menor se comparado com o produto acabado. Nesse sentindo, as empresas de 
manufatura se esforçam constantemente para manter a quantidade real de tra-
balho em processo que garanta preços baixos de modo que reduza a quantidade 
de capital empatado no processo produtivo. 

O controle e adequação do work in process deve ser acompanhado por 
técnicas do sistema de produção enxuta que garantam a redução de trabalho 
em processo e configure uma produção contínua do produto. Nesse sentindo, o 
presente artigo usará a gestão visual e gestão de estoques para gerenciar o inven-
tário de material semi acabado.

2. Manufatura enxuta
Segundo Toledo (2002), o pensamento enxuto pode ser entendido 

como a forma de produzir cada vez mais com cada vez menos recursos e, ao 
mesmo tempo, aproximar-se dos clientes e oferecer aquilo que eles realmente 
almejam, tornando o trabalho mais satisfatório e oferecendo retorno imediato 
sobre os esforços da transformação do desperdício em valor. Ainda de acordo 
com Toledo (2002), o japonês utiliza a palavra muda para especificar qualquer 
tipo de desperdício ou qualquer atividade que o cliente não está disposto a 
pagar, como por exemplo, o cliente não está disposto a pagar por tempo em 
espera, correção da peça, excesso em estoque ou qualquer outra forma de 
“muda” que esteja associado ao desperdício. o desperdício em uma manufatura 
enxuta é considerado um fator grave que prejudica toda a cadeia de produção, 
pois se trata de um gasto extra que impacta no aumento dos custos normais 
do produto ou serviço e que não agrega nenhuma melhoria para o cliente. 
Campos (1996) afirma que o desperdício é todo e qualquer recurso que se 
gasta na execução de um produto ou serviço além do estritamente necessá-
rio (matéria prima, tempo, energia, por exemplo). A filosofia da manufatura 
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enxuta busca eliminar todo o desperdício, sendo assim, uma análise criteriosa 
deve ser feita para que seja possível encontrar a causa raiz e eliminá-la.

Um processo sempre estará suscetível a melhorias e isso independe do 
número de vezes que foi analisado, com base na melhoria contínua, Ohno 
(1997) lista os principais desperdícios na manufatura enxuta:

·	 Superprodução – Produzir mais ou mais cedo que o necessário;
·	 Espera – Manter a ociosidade de recurso entre as operações;
·	 Transporte – Realizar qualquer movimentação de materiais que não 

seja requerida;
·	 Processamento – Limitação do equipamento ou método que causem 

esforço ou resíduos que não agregam valor a peça;
·	 Estoque – Qualquer material em excesso ao fluxo de uma peça;
·	 Desperdício de movimento – Qualquer movimento de pessoas ou 

operação de máquina que não agregue valor ao produto;
·	 Retrabalho – Atividade de recuperação de produtos defeituosos.

Além da eliminação de todo o desperdício, a manufatura enxuta possui 
como principal foco a diminuição do lead time (tempo que uma determinada 
peça leva para percorrer todo o caminho do chão de fábrica) sendo necessária 
a eliminação de todo o desperdício no processo através da maximização da 
produtividade e na eficácia dos processos existentes. De acordo com Jones e 
Womack (1998), a manufatura enxuta tem como seu principal objetivo, ali-
nhar a melhor sequência possível de trabalho a fim de agregar valor de forma 
eficaz aos produtos solicitados pelo cliente, oferecendo exatamente o que ele 
deseja e transformando, na melhor maneira possível, desperdício em valor. 

Para Ohno (1997), o controle de o que, quando e como produzir é deter-
minado pela quantidade de produtos em estoque. Assim, a operação final do 
processo “percebe” a quantidade de produtos vendidos aos clientes, e que, natu-
ralmente, saíram do estoque, e as produz para repor o consumo gerado. Desta 
forma, cada processo produtivo “puxa” as peças fabricadas no processo anterior, 
eliminando, assim, a programação das etapas do processo produtivo através do 
MRP (Material Requirement Planning), isto é, planejamento das necessidades de 
materiais que em conjunto com o PCP (Planejamento e Controle da Produção) 
define a melhor forma de executar os processos, assim como, definição de prazos 
com o intuito de aumentar a eficiência e a eficácia da produção. Na produção 
puxada o consumo do cliente é que determina a quantidade produzida, gerando 
o principal pilar da filosofia enxuta: nível mínimo de inventário. 



Lean Six Sigma na Indústria de Óleo e Gás

226

3. Gestão visual e work in process
A gestão visual é uma ferramenta criada pelo sistema Toyota de produ-

ção. Entre 1948 e cerca de 1975, foram criados os 14 princípios na necessi-
dade de implementar o controle visual para os problemas que estavam “escon-
didos” no chão de fábrica.   Hall (1987) define a comunicação visual como 
uma comunicação “sem palavras, sem voz”, que contribui para condições de 
controle de work in process, sendo um verdadeiro mapa das condições da 
empresa para todos aqueles que podem ler sinais físicos. Para ele, a proposta 
da visibilidade que a Gestão Visual oferece é o efetivo e imediato “feedback”, 
cujos objetivos são em oferecer informações acessíveis e simples e capazes de 
facilitar o trabalho diário, aumentando o desejo de se trabalhar com maior 
qualidade.

Corrêa (2001) afirma que work in process é todo material que está 
sendo processado ao longo de diversas fases que compõe o  processo produ-
tivo da empresa. Esse tipo de material não se encontra dentro do almoxari-
fado, pois já não é materia prima, assim como também não é um produto 
acabado.

Ao constituir um estoque em processo, uma matéria prima é requisi-
tada do estoque, onde é baixada em uma ordem de produção. Enquanto essa 
ordem de produção não for concluída, este material é considerado WIP (Work 
in Process).

Considerando um sistema produtivo do tipo jobbing , que de acordo 
com Slack (2007) é caracterizado por alta variedade e baixo volume, o trabalho 
em processo precisa ser muito organizado e controlado para que não haja falhas 
por perda de material e erros no controle de rastreabilidade na fabricação de 
material para cada produto.

Aumentar o conhecimento de informações no chão de fábrica para o 
trabalho em processo e reforçar a autonomia dos funcionários, no sentido 
de enriquecer os relacionamentos e não enfraquecê-los e fazer com que o 
compartilhamento das informações passe a ser uma questão de cultura da 
empresa. Davis (1996) salienta que a gestão visual funciona como uma rápida 
“olhada”, possibilitando que você entenda a situação, tornando-a transpa-
rente, focalizando no processo e não nas pessoas, priorizando realmente o 
que é necessário. Slack (2007) diz que a gestão visual funciona como um 
sistema de planejamento, controle e melhoria contínua. É a colocação das 
ferramentas, indicadores de desempenho, em local fácil, resultando bene-
fícios a organização, melhorando a compreensão sobre o funcionamento 
do processo, aumenta a conscientização para eliminação de desperdícios e 
fornece uma visualização imediata dos procedimentos operacionais padrão 
utilizados. 
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Esse processo de exibição de informações serve para observação de qual-
quer pessoa que entre no local de trabalho, mesmo aqueles que não estejam 
familiarizados com os detalhes dos processos, pode muito rapidamente ver o 
que está acontecendo e entende-la. Dessa forma, fica fácil a visualização dos 
problemas dos problemas relacionados ao WIP (work in process) seja ele por 
excesso de estoque em processo, por altas perdas ou por falta de controle de 
rastreabilidade do material.

4. Estudo de caso
O presente estudo foi realizado em uma empresa multinacional do 

ramo de óleo e gás no business de subsea (negócio relacionado à produção 
de petróleo) em uma planta instalada na cidade de Macaé/RJ. Por motivos de 
confidencialidade essa empresa será tratada nesse trabalho pelo nome fictício 
Petróleo Reparos SA. A empresa possui um processo produtivo caracterizado 
como jobbing direcionado a reparos de equipamentos e suas respectivas ferra-
mentas de instalação. Contém alta variedade de reparos, baixo volume e não 
possui dedicação exclusiva a um único projeto. Os equipamentos reparados na 
Petróleo Reparos SA ficam cerca de trinta anos no fundo do mar realizando a 
produção de petróleo, retornando a fábrica de reparos em um estado muito 
deteriorado. Um extenso trabalho de engenharia é feito para garantir a correta 
funcionalidade desses equipamentos para que os mesmos retornem ao mar em 
boas condições.

A Petróleo Reparos SA foi construída para atender uma demanda de dez 
árvores de natal (maior equipamento cujo reparo é feito na Petróleo Reparos 
SA) por ano, além de outros equipamentos e para ter uma demanda de cem 
mil horas produtivas ao ano. Seu principal cliente, a estatal Petrobras, fornece 
seus principais equipamentos e ferramentas de produção de petróleo para que 
sejam manutenidos pela Petróleo Reparos SA. Por se tratar de serviços, o pro-
duto vendido por essa companhia são horas produtivas. As horas apontadas 
pelos operadores devem ser o suficiente para pagar as despesas, custos diretos 
/ indiretos e gerar lucro. A empresa também trabalha com spare parts, isto 
é, com venda de peças avulsas, além de equipamentos próprios que são alu-
gados para outras empresas, mas estes não são o seu carro-chefe. A falta de 
eficiência e o mau planejamento vêm trazendo números totalmente distantes 
da capacidade planejada. Nos últimos três anos a média de entrega de equi-
pamentos e ferramentas no prazo girou em torno de 3%. o Gráfico 1 ilustra 
essa porcentagem.
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Fonte: Elaborado pelo Autor, 2015.

Gráfico 1 Entregas no Prazo

Dentre inúmeras variantes que tornam o processo burocrático e ine-
ficiente, pode-se destacar a falta de controle do WIP.  Atualmente, quando 
é feita a desmontagem de um equipamento ou ferramenta é muito comum 
perder a rastreabilidade das peças, pois não há um procedimento informando 
para onde enviá-las após a desmontagem e para onde enviá-las após terem sido 
reparadas até que sejam requisitadas para montagem. Além disso, também 
era muito comum, a empresa autorizar diversas desmontagens apenas para 
aumentar o faturamento sem ao menos pensar em uma estratégia de produção 
para entrega do produto, isto é, não se pensava em um planejamento mes-
tre de produção viável para a montagem de todos esses equipamentos. Hoje, 
existe um passivo muito grande de peças desmontadas e sem rastreabilidade, 
ou seja, sem saber a qual equipamento pertence. Todo esse descontrole rendeu 
a Petróleo Reparos SA uma perda de três milhões de dólares no inventário de 
materiais de WIP no ano 2014 levando todo esse valor a resultado.Os resulta-
dos da companhia nos últimos três anos não foram satisfatórios ficando muito 
aquém ao que foi estabelecido como meta. o Gráfico 2 ilustra os resultados da 
empresa nos anos de 2012, 2013 e 2014.
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Fonte: Elaborado pelo Autor, 2015.

Gráfico 2 Faturamento da Petroleo Reparos SA

O projeto WIP foi desenvolvido com o intuito de controlar o trabalho 
em processo, ajudar a aumentar a eficiência da produção e consequentemente 
contribuir no OTD (On Time Delivery – Entrega no prazo) e nos resultados 
financeiros. 

Primeiramente foi necessário traçar um plano para definir todas as neces-
sidades e regras que precisavam ser atendidas para que o controle de peças 
pudesse ser feito com sucesso. Também foi imperativo criar um procedimento 
informando como o processo de WIP deve funcionar na companhia.

Com essas definições ficou decidido que o Work In Process é uma das 
atividades que deve ser acompanhada e controlada pelo PCP, sendo assim, o 
setor de Planejamento e Controle da Produção precisou ser reestruturado para 
atender essa nova demanda. Antes do processo WIP propriamente dito começar 
a rodar, foi necessário fazer o mapeamento de todas as peças que pertenciam ao 
WIP, pois as mesmas encontravam-se dispersas dentre equipamentos montados 
e desmontados, além disso, peças que não deveriam estar expostas a ação do 
tempo estavam disposta em uma área não coberta e sem nenhum tipo de pro-
duto protetivo. Sendo assim, foi criada uma equipe composta por engenheiros 
e inspetores da qualidade para identificar as peças e segregá-las por projeto, por 
peças reparáveis e peças que deveriam estar na sucata. Foi desenvolvido um 
plano para alta gerência sobre a necessidade criar um processo de preservação 
para as peças pertencentes aos equipamentos desmontados, pois foi evidenciado 
que em média a empresa perdia cerca de 150 mil dólares ao ano em má quali-
dade devido à má preservação das peças.Sendo assim, foi analisada as carcteris-
ticas dos materiais e definido processos para preservação de peças reparadas e 
peças aguardando o reparo. 



Lean Six Sigma na Indústria de Óleo e Gás

230

Para que a identificação das peças fosse eficaz para um controle visual, a 
empresa utiliza cartões que evidenciam o status ao qual a peça se encontra, isto 
é, um controle visual que mostra com rapidez se o item está em processo, con-
cluído, sucateado ou com não conformidades. Além das cores, os cartões apre-
sentam informações que contribuem para a rastreabilidade da peça, informações 
como, part number (código da peça), número de projeto, número do serial e 
fase indicando o processo ao qual se encontra. A Figura 02 ilustra os cartões 
utilizados no controle visual.

Fonte: elaborado pelo autor, 2015

Figura 01 controle visual
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Fonte: elaborado pelo autor, 2015.

Figura 02 etiqueta adesiva de controle do wip

Em conjunto com a equipe de ti, foi criada uma etiqueta adesiva 
com código de barras que será utilizada logo após a desmontagem do 
equipamento. Desse modo, a quantidade de peças poderá entrar no sis-
tema automaticamente através da leitura do código de barras. o processo 
ficará mais rápido e menos passível a erros, pois todo o controle de peças 
será feito via sistema de estoque. Essa etiqueta pode ser visualizada na 
figura 03.

Fonte: Elaborado pelo Autor, 2015.

Gráfico 3 Perda de inventário
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Após a segregação e identificação das peças, foi necessário deixar claro 
e em evidência todas as áreas pertencentes ao controle de peças que estão em 
processo. Essa atividade foi de extrema importância para caracterizar e demar-
car a área de guarda das peças wip, pois não existia uma área delimitada para a 
segregação das partes do equipamento após a sua desmontagem. Sendo assim, o 
espaço pertencente ao wip ficou da seguinte forma mapeada:

Fábrica – local onde todo é feita a desmontagem, reparo, montagem e teste dos 
equipamentos e ferramentas.

Área wip de desmontagem – após a conclusão da desmontagem do equipamento 
feita na fábrica às peças desmontadas precisam ir para um local até que o laudo 
da engenharia seja liberado. Esse local é denominado wip de desmontagem;

Wip de drilling – equipamentos de perfuração que estão desmontados aguar-
dando reparo e itens já reparados.

Wip peças reparadas – todo material com o reparo concluído é destinado a essa 
área. Após emissão da ordem de montagem, o material é enviado a fábrica para 
que a montagem seja concluída.

Pulmão 1 e pulmão 2 – área destinada a guarda de peças que estão na fila pro-
gramada para entrar na montagem.

Rua 1 e rua 2 – área destinada a ferramentas e equipamentos desmontados 
aguardando autorização de reparo

Ferramentas montadas – área destinada a apenas ferramentas reparadas e mon-
tadas

Sucata – área destinada a sucata.

Para otimizar o espaço e o controle por endereço da peça no sistema do 
estoque e no físico, foi elabora uma solução barata e que antede as nossas expec-
tativas: o chão foi pintado sendo dividido em boxes com comprimento e largura 
possíveis de abrigar palletes e caixas. Foi também inserida uma localização para 
cada box.

Foi necessário criar uma área destinada apenas a preservação de peças, 
pois com o novo fluxo, o material só poderá ser enviado a área externa devida-
mente condicionado e preservado. Produtos com ação anti corrosivas são usados 
para garantir a alta preservação do material antes de entrar para reparo e antes de 
seguir para o processo de montagem.

Para que o processo wip passasse a funcionar, foi necessário desenhar um 
fluxo de processo e definir uma matriz de responsabilidades com o intuito de 
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direcionar o escopo de cada tarefa do work in process aos seus respectivos execu-
tantes. o fluxo de processo deve funcionar da seguinte maneira:

Em posse do roteiro de inspeção, a o planejamento/pcp deverá criar a 
ordem de produção que será utilizada na fábrica para que a desmontagem e 
inspeções sejam executadas no equipamento;

Após a conclusão da desmontagem e inspeções, as peças deverão sair da 
fábrica e ser direcionadas ao wip de desmontagem, onde deverão aguardar o 
laudo da engenharia para dar disposição do tipo de reparo que cada peça deverá 
sofrer. Todo material transferido para área externa deverá ser devidamente 
preservado

A engenharia de produtos emite o relatório de avarias informando a dis-
posição de reparo que cada peça deverá sofrer;As peças deverão ser preservadas, 
inseridas no sistema de estoque com localização e quantidade e posteriormente 
enviadas à área externa. A ordem de desmontagem deverá ser fechada sem saldo, 
pois o saldo das partes já foi inserido no sistema. 

Após autorização do cliente para iniciar o reparo das peças, a equipe do 
planejamento deverá emitir as ordens de produção que deverão ser programa-
das pelo pcp;O pcp deverá enviar as ordens de produção para equipe do wip, 
conforme prioridade de execução, para que a mesma possa abastecer a fábrica 
de acordo com a sua capacidade em cada estação de trabalho. o executante da 
equipe do wip deverá baixar o saldo do estoque na ordem de trabalho permi-
tindo, desse modo, que a ordem seja trabalhada na fábrica;Após cada processo 
de reparo for concluído, a equipe de wip deverá fechar a ordem e dar saldo da 
peça reparada no sistema.

Após a ordem de montagem tiver sido programada, as peças já reparadas 
deverão ser baixadas nessa ordem e disponibilizadas na área de montagem. Após 
a conclusão da montagem, o equipamento deverá seguir para o estoque de itens 
montados e a ordem deverá ser fechada com saldo no sistema.

Além da organização e definição do processo de work in process foi neces-
sário adequar técnicas da gestão visual para tornar possível o controle contínuo 
do WIP.

Nele é possível inserir a fila de todas as ordens de trabalho que estão dis-
poníveis para o teste. Após a finalização de cada ordem de trabalho, a garantia 
da qualidade libera o gate de conformidade da ordem de produção. Após isso, o 
material é destinado para guarda/estoque.

Ficou definido que, o PCP ao liberar a programação a ser executada na 
semana seguinte, a equipe de WIP em conjunto com os líderes de fábrica fará 
o ressuprimento das estações de trabalho e a atualização do quadro que será 
implementado no chão de fábrica. Os líderes de cada estação de trabalho serão 
responsáveis por responder por atrasos na execução das atividades e por propor 
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ações de melhorias em conjunto com o PCP e time do WIP para que o número 
de reprogramações seja reduzido. 

A organização, definição de fluxo de processos e definição de uma Matriz 
de responsabilidades rendeu a Petróleo Reparos SA uma diminuição de 97% de 
perda de inventário se comparado ao ano de 2014. o Gráfico 3 mostra a redução 
na perda de inventário após a implementação do processo de controle de work 
in process.

5. Considerações finais
A partir da avaliação dos resultados obtidos, foi possível observar a impor-

tância do controle de work in process para uma produção enxuta. A organização 
e a definição de um processo enxuto eficiente são peças fundamentais para o 
controle do WIP. Também é notório que grande parte dos esforços sobre o ali-
nhamento das estratégias na operação estão voltados aos sistemas de Produção 
Enxuta, pois são utilizados para gerenciar a produção de forma que a operação 
trabalhe almejando atingir maiores níveis de eficiência, eliminação de desperdí-
cios, redução de custos, agregação de valor ao produto e atendimento as neces-
sidades dos clientes.

A Petróleo Reparos SA compreendeu que o seu fluxo de processo impactava 
diretamente em seus resultados e na entrega no prazo de seus equipamentos. A 
adequação do WIP aos moldes da manufatura enxuta, rendeu a companhia uma 
redução de 97% da perda do inventário se comparado ao ano de 2014. o controle 
visual atribuído à identificação das peças contribuiu para aumentar a eficiência 
na segregação de materiais a serem abastecidos nas devidas estações de trabalho, 
assim como, no envio de peças para subcontratação, pois tão logo a desmontagem 
do equipamento era efetuada e as ordens de produção liberadas, todo o material 
que deveria ser enviado ao serviço externo era segregado e enviado em lote, favo-
recendo dessa forma o cronograma de entrega do equipamento. Além disso, o 
processo de preservação foi vital para redução do custo de má qualidade. 

A implementação da gestão visual no sistema produtivo da Petróleo 
Reparos SA contribuiu para modificar a cultura organizacional da empresa a 
respeito do controle e organização dos processos. Líderes, times e a alta gerência 
estão empenhados em dar continuidade ao trabalho que foi desenvolvido, pois 
os resultados obtidos foram satisfatórios.
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14.  Proposta de planejamento e 
desdobramento estratégico-hoshin 
kanri; aplicado ao setor de exploração 
e produção de petróleo e gás

Fredjoger Barbosa Mendes; Camilla Campos Silva; Iara Tammela
(Departamento de Engenharia, Universidade Federal Fluminense/UFF, Rio das 

Ostras, Rio de Janeiro, Brasil)

Objetivo
Este trabalho apresenta uma pesquisa bibliográfica e exploratória sobre 

o modelo japonês de planejamento e desdobramento estratégico denominado 
Hoshin Kanri, sua estrutura, evolução e aplicação. o objetivo foi identificar e 
avaliar padrões teóricos e aplicados, analisando suas potencialidades e limita-
ções no sentido de encontrar um exemplo que melhor se adaptasse às empresas 
que constituem o segmento de exploração e produção de petróleo e gás. Nesta 
direção foi elaborada uma contextualização da atividade de exploração e produ-
ção de petróleo no Brasil e no mundo, onde a demanda por energia e produtos 
petroquímicos é cada vez maior e a contribuição do setor na economia é signifi-
cativa. Foi feita uma revisão bibliográfica para delimitação e definição conceitual 
da atividade exploração e produção de petróleo e gás além da origem e evolução 
do hoshin kanri. Na sequencia foi apresentada uma ferramenta de avaliação dos 
modelos teóricos e aplicados de hoshin kanri pesquisados e o resultado final da 
avaliação. Finalizou-se com a descrição e justificativa da proposta do melhor 
modelo de planejamento e desdobramento estratégico hoshin kanri que pode 
ser aplicado nas organizações de exploração e produção de petróleo e gás, com o 
objetivo de alavancar a produtividade e sustentabilidade destas atividades.

1. Introdução
A cadeia de petróleo e gás possui relevância estratégica para a economia 

mundial. Em um cenário que demanda cada vez mais energia, este segmento 
responde por 52,8% do suprimento mundial, segundo Bicalho (2014). No 



Lean Six Sigma na Indústria de Óleo e Gás

238

Brasil segundo o mesmo autor, o setor também merece destaque, pois responde 
por 52,1% do fornecimento de energia que o país demanda. Em termos eco-
nômicos o segmento de óleo e gás representa aproximadamente 9% do PIB do 
Brasil conforme estudo de Aragão (2005) sendo que somente a Petrobras res-
pondeu por algo em torno de 4% do valor do PIB em 2013, conforme Bicalho 
(2014).

Segundo o IBGE o valor total do PIB em 2015 foi de R$ 5,904 trilhões, 
daí pode-se inferir que o setor de óleo e gás movimentou cerca de R$ 531,36 
bilhões, um valor que expressa a dimensão do segmento. 

A cadeia de atividades de exploração e produção se inicia na identifica-
ção de novos poços produtores e finaliza na entrega de energia aos consumi-
dores finais sob a forma de derivados de petróleo e gás, que são usados numa 
infinidade de setores como indústria petroquímica, medicamentos, fertilizan-
tes entre outras como relata Thomas (2004). Toda esta atividade pode ser 
dividia em upstream – que trata da exploração e produção e dowstream – que 
vai do escoamento até a revenda, como define Alvarez (2009) e é mostrado na 
figura 1. 

Fonte: Sebrae 2014

Figura 1 Cadeia de produtiva de petróleo e gás

O Zoneamento Nacional de Recursos de Óleo e Gás - Ciclo 2013-2015, 
publicado pela EPE (empresa de pesquisa energética) e pelo Ministério das 
Minas e Energia, destaca a importância do setor de exploração e produção 
(E&P) no desenvolvimento das bacias sedimentares brasileiras, proporcio-
nando a geração de valor através de um recurso que demanda tecnologia para 
ser disponibilizado.

O Mapa Estratégico do Setor de Óleo e Gás elaborado pelo Sebrae, 
divulgado em 2014, separa a cadeia do segmento de E&P em empresas de 
produtos e serviços, enumerando 20 atividades relacionadas ao fornecimento 
e a manutenção dos equipamentos fabricados para a exploração e produção 
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de petróleo e gás. As atividades citadas anteriormente são desempenhadas por 
empresas nacionais e estrangeiras de diversos tamanhos e orientações em ter-
mos de gestão, que atuam num cenário onde os prazos são justos e as consequ-
ências para atrasos resultam em perdas significativas em plataformas que tem 
diárias de até US$482 mil, segundo o site especializado em óleo e gás Rigzones 
(2016).

Para garantir sua sustentabilidade no negócio de E&P e suas peculiari-
dades, as empresas demandam diretrizes eficazes em suas operações e a melhor 
forma de fazer isto é através do planejamento estratégico, que é definido por 
Kotler (2004) como sendo um processo de gestão que visa manter um ajuste 
viável entre objetivos, habilidades e recursos de uma organização e as oportuni-
dades de um mercado em contínua mudança. 

A gestão estratégica segundo Lobato et al (2012) abrange a defini-
ção de referenciais estratégicos que comunicarão as diretrizes da organiza-
ção para as suas unidades estratégicas de negócios e para os diversos níveis 
funcionais, visando que suas ações sejam coerentes e alinhadas com uma 
orientação geral.

Observa-se nas empresas que trabalham na cadeia de E&P uma desco-
nexão entre as estratégias definidas e adotadas nas matrizes e a prática da média 
gerência, especialmente nas unidades responsáveis pelos serviços de suporte, que 
trabalham numa realidade muitas vezes ignorada pelos altos níveis corporativos. 
o problema da falta de integração estratégica impede a elaboração de metas rea-
listas e a retroalimentação do sistema com informações dos níveis de operação 
para os níveis estratégicos, retardando o aprendizado organizacional e a adap-
tação da empresa para se concentrar naquilo que realmente gera valor para os 
clientes, como afirma Senge (2009).

Neste sentido Witcher (1999) apresenta o Hoshin kanri como uma 
estrutura de organização para a gestão estratégica. Concebendo desta forma 
um mecanismo que concentra toda a força intelectual de todos os funcioná-
rios, nas metas de sustentabilidade da organização, conforme declara Campos 
(2013).

O objetivo deste trabalho é pesquisar e avaliar modelos de planejamento e 
desdobramento estratégico hoshin kanri que possam ser aplicados no segmento 
de exploração e produção de petróleo e gás e depois propor um padrão que 
possa suprir a necessidade de integração entre os diversos níveis das empresas no 
sentido de garantir a disseminação e o cumprimento das metas. Com um proce-
dimento eficaz para elaboração e gestão das diretrizes estratégicas espera-se que 
as organizações garantam sua sustentabilidade e continuem gerando valor para 
sociedade através do comprimento de sua função econômica, social e ambiental.
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2. Referenciais Teóricos

2.1 Exploração e produção de petróleo e gás

A atividade de exploração e produção de petróleo e gás é definida por Jahn 
(2012) como o conjunto de atividades de desenvolvimento do campo petrolí-
fero relacionadas com uma demanda específica, em sua maioria com estreita 
ligação com a geologia. o mesmo autor ainda divide as atividades de E&P em 
exploração, avaliação, desenvolvimento, produção e desativação; relacionadas 
com a atividade de construção de poços produtores de óleo e gás.

Ainda considerando Jahn (2012) pode-se definir a etapa de exploração 
como sendo o conjunto de atividades de pesquisa e avaliação que visam desco-
brir novos volumes de hidrocarbonetos a um custo competitivo que viabilize a 
exploração e a lucratividade do empreendimento. Completa ainda afirmando 
que o sucesso dos esforços de exploração é que determinará suas perspectivas de 
permanência no negócio em longo prazo.

A atividade de exploração é mais bem detalhada por Thomas (2004) que 
a divide em: métodos geológicos; disciplina que compreende as etapas de geo-
logia de superfície, aerofotogrametria, fotogeologia e geologia de subsuperfície; 
há também os chamados métodos potenciais que se divide em gravimetria e 
magnetometria; finaliza com os métodos sísmicos que compreendem a geração e 
recepção de sinais sísmicos, geração e processamento de dados, geração e análise 
de ondas sísmicas, sismografia sintética, interpretação sismológica, sísmica 3D 
e 4D; sísmica aplicada a perfuração e desenvolvimento de poço e a sísmica de 
poço.

A atividade de perfuração de poços exploratórios também é considerada 
por Jahn (2012) como sendo de exploração, pois pode fornecer condições para 
a coleta de dados às disciplinas citadas por Thomas (2004).

A fase de avaliação de poços é o conjunto de operações necessárias para 
reduzir as incertezas em relação aos volumes produtíveis contidos na estrutura. 
Definidos e recolhidos os dados adequados à estimativa inicial de reservas, o 
passo seguinte será observar as várias opções técnicas para desenvolver o campo 
e assegurar sua viabilidade econômica, documentando todos os dados de forma 
organizada e plenamente recuperável, conforme relato de Jahn (2012).

A avaliação de formações é dividida por Thomas (2004) em três fases dis-
tintas: a perfilagem de poço aberto que compreende a análise de uma imagem 
formada a partir de parâmetros de resistividade elétrica, potencial eletroquímico, 
tempo de deslocamento de ondas mecânicas e radioatividade natural ou indu-
zida; os testes de pressão em poços que podem ser definidos como operações que 
rompem o equilíbrio natural da formação onde o poço está para verificação de 
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pressão estática, da existência de depleção, indicadores e produtividade, danos 
à formação e composição de fluídos do poço; e a perfilagem de produção que 
é feita após a instalação dos revestimentos de produção e da primeira fase da 
completação e visa determinar e efetividade da completação e as condições de 
produtividade ou injetividade do poço.

O desenvolvimento segundo Jahn (2012) é a etapa que consiste na elabo-
ração das especificações de projeto das instalações de subsuperfície e de super-
fície, bem como a filosofia operacional e de manutenção exigida a fim de dar 
suporte à proposta de investimentos. Segundo Alvarez (2009) a perfuração, 
instalação de revestimentos e de tubos de produção são etapas que devem ser 
contempladas na etapa de desenvolvimento.

No desenvolvimento da produção é que são criadas as condições para 
instalação dos revestimentos que irão evitar o desmoronamento das paredes do 
poço e também o alojamento dos tubos de produção e dos equipamentos de 
elevação e produção. Segundo Thomas (2004) esta etapa pode ser dividida em: 
perfuração, descida de revestimentos, cimentação, completação e instalação de 
equipamentos de cabeça de poço.

A etapa de produção segundo Alvarez (2009) pode começar com a esti-
mulação dos poços com a utilização de ácidos para a dissolução de calcário, 
dolomite e cimento de calcite. Segundo Jahn (2012) esta etapa se caracteriza 
por três fases: o período de construção onde os poços são colocados progressi-
vamente em funcionamento; o período platô onde os equipamentos de produ-
ção trabalham em plena capacidade por um período que pode variar entre 2 a 
5 anos e o período de declínio onde os poços apresentam uma menor taxa de 
produção.

A última etapa é o descomissionamento ou desativação dos poços pro-
dutores ou injetores, esta fase acontece quando o tempo de vida econômica 
do projeto termina e o fluxo de caixa líquido se torna permanentemente nega-
tivo, daí pode ocorrer a desativação do campo de exploração petrolífera. Casos 
os ativos físicos do poço ainda possuírem vida útil podem ser utilizadas técni-
cas de recuperação avançada por processos de inundação química. Mas tudo 
depende do retorno financeiro que a operação resultará segundo Jahn (2012).

Segundo Silva (2008) 1200 empresas geravam 30 mil empregos na 
atividade de E&P somente na região de Macaé – RJ, cluster de suporte à 
exploração e produção de 87% (ANP 2016) do petróleo e gás produzido 
no Brasil proveniente das bacias de Campos e Santos, veja a figura 2 e a  
tabela 1.
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Figura 2 Cluster de empresas do setor de E&P em Macaé – Adaptado de 
Silva (2008)

Tabela 1 Produção de petróleo e gás equivalente – Fonte: ANP (2016)

Uma atividade com tamanha expressão demanda sustentabilidade em 
seus negócios, isto advém da lucratividade e da saúde financeira que não podem 
ser obtidas sem uma estratégia bem desenvolvida e fundamentada num sistema 
que a traduza em ações, alinhando atividades operacionais e estratégias con-
forme afirmação de Liker (2007). o método de desenvolvimento e desdobra-
mento estratégico hoshin kanri vem preencher esta lacuna como um conjunto 
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de conceitos dão suporte a esta necessidade de alinhamento entre as ações em 
todos os níveis da organização e a estratégia adotada.

2.2 Fundamentos do planejamento estratégico hoshin 
kanri

Hoshin kanri é também conhecido como hoshin planning (planejamento 
hoshin), management by policy (gestão pela política) e ainda como policy 
deployment (implantação das políticas) e tem suas origens no SQC (statistical 
quality control) japonês, que foi implantado no Japão após a II Guerra Mundial 
por Deming e Juran.

Quanto à expressão “Ho” significa método ou forma, “Shin” quer dizer 
metal brilhante apontando a direção ou compasso. Os caracteres juntos “hoshin” 
formam a expressão método para a definição de orientação estratégica e “kanri” 
é o mesmo que planejamento; controlar o sistema ou gerenciar o processo, 
segundo definição de Watson (2003). Se juntarmos as expressões Hoshin kanri 
pode-se definir então como: Método para definição, planejamento, controle e 
gestão do processo de estratégia nas organizações. Traduzindo desta forma o 
ciclo PDCA (plan, do, check. action) confirmando o paralelo conceitual de 
Witcher (2002) entre o hoshin kanri e o PDCA.

A primeira vez que o desdobramento da política foi avaliado, foi no 
Prêmio Deming de 1958, que avaliou a política e seu plano de desdobramento, 
as relações interdepartamentais, a padronização, a análise, o controle e os efeitos 
de tudo isto no ambiente organizacional. Akao (1991)

Na transição do SQC para o TQC (total qualiy control) que ocorreu 
no Japão na primeira metade da década de 60, empresas que tinham ganhado 
o Prêmio Deming, como por exemplo, a Nissan (1960), a Denso (1961), 
Sumitomo (1962), Nippon (1963), Komatsu (1964) e Toyota (1965); tiveram 
um papel fundamental na elaboração e prática do hoshin kanri. Mas foi em 
1968 quando a Bridgestone Tire Company ganhou o prêmio citado aplicando 
os conceitos consolidados do método, adotando uma abordagem participativa 
no alcance das metas é que podemos considerar que o hoshin kanri foi apresen-
tado ao mundo corporativo, conforme relatado por Kondo (1998).

Nos anos 70 o hoshin kanri já havia sido adotado em todas as grandes 
empresas japonesas e nos anos 80 este modelo de gestão estratégica chegou ao 
ocidente por meio de subsidiárias japonesas de companhias americanas. No final 
dos anos 80 a Flórida Power and Light havia conquistado o Prêmio Deming 
para companhias estrangeiras demonstrando que o hoshin kanri já estava dis-
seminado nos EUA. Nos anos 90 as companhias europeias que conquistaram 
o European Quality Award já haviam incorporado a técnica japonesa de gestão 
estratégia de acordo com Ayala (2010).



Lean Six Sigma na Indústria de Óleo e Gás

244

No Brasil o termo hoshin kanri foi traduzido e disseminado como 
“Gerenciamento pelas Diretrizes” por Campos (1996) e fez parte do portfolio 
de métodos que o TQC (abordagem japonesa) ou TQM (abordagem ameri-
cana) empregavam nas organizações. o mesmo autor ainda conceituou diretriz 
como sendo a integração que há entre uma meta e as medidas prioritárias e 
suficientes para se atingir esta meta.

Após a disseminação da filosofia Lean o hoshin kanri foi incorporado por 
algumas organizações como a melhor forma de direcionar estrategicamente sua 
capacidade de gerar valor para os clientes, aumentando sua abrangência para 
além do TQC/TQM. Witcher (2001)

Segundo Cwiklicki (2010) todas as metodologias avançados de gestão 
podem integrar o hoshin kanri como parte integrante de seu modelo, citando 
o Lean Management, TQM e o Six Sigma. Desta forma pode-se afirmar que o 
hoshin kanri se adaptou ao longo do tempo e permanece como método eficaz 
para o planejamento estratégico das organizações e o alcance dos objetivos estra-
tégicos necessários à sustentabilidade das organizações.

A forma básica de organização do hoshin kanri é apresentada por Akao 
(1991) na figura 3.

Figura 3 Modelo de hoshin kanri – Adaptado de Akao (1991)
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Este foi o modelo chamado de participativo por Kondo (1998) e está 
baseado no giro do PDCA e participação e esforços de todos os funcionários da 
organização. 

O primeiro estágio é a elaboração do lema da empresa, segundo Umeda 
(1995) este conceito básico deve refletir o espírito da organização contemplando 
valores como a qualidade, a sustentabilidade, a harmonia coma comunidade, a 
segurança, a criatividade obtenção de valor para os acionistas e para a sociedade.

A segunda etapa é a concepção do plano de longo prazo pode ser de uma 
abrangência de três a cinco anos e nele são definidas as estratégias (meios) para 
atingir a visão de futuro (fins) da empresa. Estas estratégias devem contem-
plar medidas de reformulação da estrutura organizacional que irão proporcio-
nar bons níveis de competitividade da organização nos anos seguintes, segundo 
Campos (2013). Objetivos estratégicos devem ser estabelecidos baseados na 
análise do ambiente externo, interno e nas mudanças demandadas. Ainda neste 
contexto deve-se considerar a definição de metas, capacidades e de uma cultura 
organizacional que suportem a concretização da visão de futuro do negócio, 
conforme Calado (2014).

O terceiro passo é o desdobramento do plano de longo prazo, então a 
estratégia anual é elaborada, como forma de atingir os objetivos. Neste ponto 
devem ser consideradas as projeções financeiras e de mercado que suportem o 
atingimento das metas. É importante que haja uma análise de fatores externos, 
como por exemplo, economia, conjuntura política e aspectos sociais que pos-
sam influenciar competitividade da organização, de acordo com Calado (2014), 
Campos (2013) e Witcher (2002). Também é demandado um exame das con-
dições internas da companhia, avaliando macroprocessos, custo da má quali-
dade, desempenho do produto, benchmarking, tempo e condições de entrega, 
segurança, conformidade ambiental, comunicação, moral, tecnologia, compras 
entre outros, conforme Calado (2014) e Juran (1992). A partir das análises 
devem ser priorizados objetivos e elaborados planos de ações para cada depar-
tamento com os respectivos orçamentos para que as metas sejam alcançadas, 
como afirma Campos (2013).

A quarta etapa é o cumprimento dos planos de ações, a execução deve ser 
acompanhada de forma periódica pelo nível estratégico da organização. Todos 
os planos e seus cronogramas com indicadores devem estar contidos em cinco 
classes: produção, lucros, pessoal, vendas e qualidade. É preciso tomar cuidado 
para não haver somente a cobrança por resultados, mas também uma análise cri-
teriosa e sistêmica da realidade, conforme instrui Umeda (1995). Todas as ações 
precisam estar alinhadas com o plano de longo prazo e ferramentas do TQM, 
Lean e Six Sigma devem ser utilizadas como meios para o alcance das metas. 
Cada gestor de nível tático pode ter seu plano mestre alinhado com plano anual, 
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facilitando assim o entendimento da contribuição de cada um e das relações de 
interdependência. Calado (2014)

A quinta fase é verificação mensal pela gestão estratégica do andamento 
dos planos de ação e adoção de eventuais correções de rota. A cada três meses 
podem ser feitas revisões mais detalhadas nas ações de forma a avaliar a adequa-
ção e o realinhamento das ações, segundo as definições de Manos (2010). No 
modelo de Akao (1991) estes relatórios seriam: relatório de status do hoshin 
kanri, relatório mensal de vendas, relatório do comitê de execução, relatório de 
diagnóstico da auditoria, relatório de problemas críticos. 

O sexto e último estágio deste modelo básico de hoshin kanri é a revisão 
anual das estratégias. Este momento também deve ser dedicado ao início da 
preparação do plano para o próximo ano, conforme Manos (2010). Um aspecto 
importante a ser verificado é o alinhamento das ações adotadas com o plano 
de longo prazo e a visão de futuro, tudo isto cria oportunidades de aperfeiçoa-
mento do negócio, segundo Calado (2014).

Segundo Ayala (2010) na literatura podem-se encontrar diferentes mode-
los para a o planejamento e implantação do hoshin kanri. São identificados 
principalmente cinco modelos: Wood e Munshi (1991) e Campos (1996), que 
apresentam o hoshin como parte do TQM e os modelos de Dennis (2007) e 
Jackson (2006), que apresentam o método focado ao contexto da produção 
enxuta. Wood e Munshi (1991) conseguem expressá-lo de uma maneira mais 
simples, mostrando também a ligação existente entre o hoshin kanri e o geren-
ciamento da rotina do dia-a-dia. Por outro lado, o trabalho de Campos (1996) 
foi pioneiro no Brasil e foi através de quem este método se fez mais conhecido 
no país. Todos estes trabalhos sofreram grande influência de Akao (1991) que 
teve seu modelo básico descrito no item 2.2.

A questão agora é responder qual destes modelos é o melhor para ser apli-
cado no segmento de exploração e produção de petróleo e gás? E como podemos 
avaliar isto? É isto que será respondido no item 3 deste capítulo.

3. Métodos De Pesquisa Adotados, Objetivo E 
Limitações Do Trabalho 
Para Barros (1990) as pesquisas bibliográfica e documental são efica-

zes porque permitem ao pesquisador obter conhecimentos já catalogados em 
bibliotecas, editoras, internet, videotecas etc. Este tipo de pesquisa foi a esco-
lha na fundamentação deste trabalho. Para os critérios propostos por Silva e 
Menezes (2001), no que tange à natureza da pesquisa, este artigo apresenta-se 
como uma pesquisa aplicada, já que está orientada à geração de conhecimentos 
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dirigidos à solução de problemas específicos num determinado setor da ativi-
dade econômica. 

Quanto aos objetivos podemos classificar como exploratórios e proposi-
tivos uma vez que irá propor um modelo que poderá vir a ser aplicado no seg-
mento de exploração e produção de petróleo e gás na solução de problemas rela-
cionados à concepção e desdobramento de estratégias dentro das organizações. 
Não é objetivo deste trabalho o estudo profundo de qualquer modelo de hoshin 
kanri e sim a avaliação de vários padrões para a proposição de um exemplo ao 
setor de exploração e produção de petróleo e gás.

As limitações deste trabalho estão relacionadas ao universo e a amostra de 
modelos estudados, existindo restrições de tempo e lugar, em função da dissemi-
nação ainda pequena deste padrão no mercado de uma forma geral e inexistente 
no setor de exploração e produção de petróleo e gás. É importante destacar 
ainda que, os modelos aplicados e teóricos estudados foram obtidos por meio 
de publicações de cunho acadêmico e, portanto, podem ter omitido detalhes de 
sua execução ou fundamentação.

4. Avaliação Dos Modelos De Hoshin Kanri 
Aplicados

4.1 Conceitos para avaliação de modelos de planejamento 
estratégico hoshin kanri

A avaliação de métodos de planejamento estratégico deve levar em conta 
o cumprimento daquilo que se espera deles, ou seja, prover a sustentabilidade 
da organização no longo prazo. Nesta etapa serão identificadas metodologias de 
avaliação estratégica que poderão ser usadas na análise do potencial de eficácia 
dos modelos de hoshin kanri implantados ou teoricamente propostos. o obje-
tivo é identificar as melhores práticas para depois propor um modelo baseado 
nestas técnicas para o setor de exploração e produção de petróleo e gás.

Segundo Tilles (1963) uma estratégia eficaz gerará crescimento, lucro ou 
quaisquer outros objetivos que os gestores tenham estabelecido. Uma estratégia 
inadequada não só irá deixar de produzir benefícios, mas também pode resultar 
em desastre. Com o objetivo de avaliar a eficácia de uma estratégia o mesmo 
autor estabelece seis critérios:

·	 Consistência e integração interna.
A consistência interna refere-se ao impacto cumulativo de políticas 
individuais sobre os objetivos corporativos. Em uma estratégia bem 
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elaborada, cada política se encaixa em um padrão integrado. Deve ser 
julgada não só em termos de si mesma, mas também em termos de 
como ela se relaciona com outras políticas que a empresa estabeleceu 
e com os objetivos que persegue.

·	 Consistência com o cenário externo.
Uma empresa que tem uma determinada política de produtos, polí-
tica de preços ou política de marketing está declarando que optou 
por se relacionar com seus “stakeholders” - reais e potenciais - de 
uma determinada maneira. Da mesma forma, suas políticas com rela-
ção aos contratos governamentais, negociação coletiva, investimento 
estrangeiro, e assim por diante são expressões de relacionamento com 
outros grupos e forças. Assim, um importante teste de estratégia é 
se as políticas escolhidas são consistentes com o ambiente - se elas 
realmente fazem sentido com relação ao que está acontecendo no 
ambiente externo.

·	 Planejamento e disponibilidade de recursos.
Recursos são os meios que uma empresa possui e que dão suporte para 
que a organização possa atingir seus objetivos corporativos. Podem-se 
incluir nesta categoria os recursos financeiros, as competências e as 
instalações; mas estes não completam a lista. Nas empresas que ven-
dem bens de consumo, por exemplo, o principal recurso pode ser a 
marca e seu potencial de alavancar os negócios. Em qualquer caso, a 
gestão deve decidir em relacionar a estratégia e os recursos para alcan-
çar seus objetivos.

·	 Análise do grau de risco.
A estratégia e os recursos, em conjunto, determinam o grau de risco 
que a empresa poderá correr. Esta é uma escolha gerencial crítica. Por 
exemplo, quando a velha Underwood Corporation (antiga fábrica de 
máquinas de escrever que depois foi comprada pela Olivetti) decidiu 
entrar no campo do computador, ela estava fazendo o que poderia 
ter sido uma escolha estratégica extremamente correta. No entanto, o 
fato de que ele ficou sem recursos antes que pudesse realizar qualquer 
coisa nesse campo transformou sua busca da oportunidade no prelú-
dio de um desastre. Isso não quer dizer que a estratégia foi “ruim”. 
No entanto, o curso de ação prosseguida foi uma estratégia de alto 
risco. Se a estratégia tivesse sido bem sucedida, a recompensa teria 
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sido muito boa. o fato de que foi um fracasso, mas isto não significa 
que era sem sentido assumir a aposta.

·	 Visão do espaço e tempo.
Uma parte significativa de cada estratégia é o horizonte temporal em 
que se baseia. Uma estratégia viável não só revela quais os objeti-
vos a serem cumpridos; ela determina quando os objetivos devem ser 
alcançados. Metas, como recursos, têm utilidade baseada no tempo. 
Um novo produto desenvolvido, uma planta colocada em operação, 
um grau de penetração no mercado, tornam-se objetivos estratégicos 
significativos somente se realizados por certo tempo. o atraso pode 
privá-los de todo significado estratégico. Um exemplo perfeito disso 
na esfera militar é a campanha do Sinai de 1956. o objetivo estraté-
gico dos israelenses não era apenas conquistar toda a península do 
Sinai, Era também fazê-lo em sete dias. 

·	 Funcionalidade
À primeira vista, parece que a maneira mais simples de avaliar uma 
estratégia corporativa é a pragmática de perguntar: Será que funciona? 
No entanto, uma reflexão mais aprofundada deve revelar que, se ten-
tarmos responder a essa pergunta, somos imediatamente confronta-
dos com uma busca de critérios. Qual é a evidência de uma estratégia 
está funcionando? Os índices quantitativos de desempenho são um 
bom começo, mas realmente medem a influência de dois fatores crí-
ticos combinados: a estratégia selecionada e a habilidade com a qual 
ela está sendo executada. Diante de uma eventual incapacidade de 
alcançar os resultados esperados, essas duas influências devem ser exa-
minadas criticamente.

Sendo mais específico, Akao (1991) propõe oito classes de avaliação de 
modelos de implantação do hoshin kanri que podem estar em vários estágios de 
desenvolvimento:

·	 Sistema geral de controle
Devem existir projetos desafiadores em busca da excelência em todos 
os departamentos e funções. Deve haver clareza e correlação em todos 
os indicadores de controle e gestão da qualidade e da administração 
do negócio. Os problemas devem ser evidenciados e corretamente 
tratados e eliminados. Os gestores deverão possuir excelência em lide-
rança e toda a gestão deve ser feita girando o PDCA. 
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·	 Administração estratégica e desdobramentos
Liderança deverá estar fortemente comprometida com o planeja-
mento estratégico e com a execução do plano. Todos os procedimen-
tos de planejamento devem seguir a lógica do PDCA. Deve haver 
uma consistência entre os planos, a estratégia e o desdobramento. 
Deve haver um comprometimento estratégico com o conceito de 
excelência em qualidade.

·	 Planejamento estratégico de autocontrole
Procedimentos e sistemas estratégicos devem estar baseados no autocon-
trole. As metas, análises e planos devem estar relacionados com proble-
mas críticos. o desdobramento dos planos e metas para níveis de super-
visão e coordenação devem estar claros e consistentes. Os problemas 
críticos devem ser evidenciados e estudos por iniciativas de autocontrole.

·	 Capacidade de análise e solução de problemas
Deve haver uma forte ligação entre os planos de ação de superiores e 
subordinados. As análises e solução de problemas são eficazes. Os pla-
nos estratégicos devem ser praticados. o controle de custos deve estar 
relacionado com a expectativa de lucros e ambos são monitorados 
preventivamente. As correções no plano estratégico devem ser feitas 
de maneira correta e no tempo adequado.

·	 Configuração de sistemas de controle
Todos os indicadores estratégicos devem ser monitorados diaria-
mente. As revisões e correções de rota devem ser feitas de maneira 
adequada.

·	 Coordenação e implantação - Planejamento estratégico e itens de 
controle
O plano estratégico e os itens de controle devem ser verificados de 
forma adequada em cada departamento. Deve haver consistência 
entre o planejamento estratégico e o desdobramento em itens de 
controle.

·	 Verificação de eficácia do planejamento estratégico
A verificação da eficácia das ações deve ser feita de baixo para cima. 
Devem existir procedimentos de verificação das ações do plano estra-
tégico. Deve ser adotado o “feedback” para o próximo ano relativo ao 
plano estratégico. o diagnóstico anual deve ser executado. 
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·	 Modelo de ações para supervisão e participação - Anual hoshin 
kanri
A alta direção e o setor de vendas devem ser ativos na realização dos 
planos estratégicos. As práticas de hoshin kanri devem ser dissemina-
das em outras empresas do grupo. o hoshin kanri deve funcionar na 
prática. Os procedimentos de supervisão do hoshin kanri devem ser 
estabelecidos e estar claros. Áreas de produção e engenharia devem ser 
muito ativas na implantação do hoshin kanri.

Com duas escolas (americana mais ampla e japonesa mais específica) de 
abordagens distintas, pode-se então juntar os itens de verificação dos dois auto-
res e então ter-se-ão quatorze itens de verificação do planejamento estratégico e 
do desdobramento suas metas em diretrizes para toda a organização. A proposta 
agora é quantificar o desempenho dos modelos através de uma escala de atendi-
mento aos requisitos dos autores.

4.2 Método de avaliação de modelos de planejamento 
estratégico hoshin kanri

Ao primeiro conjunto de itens de avaliação foi composta por quatorze 
elementos fundamentais num modelo de hoshin kanri, estes devem cobrir todas 
as demandas de planejamento e desdobramento das diretrizes dentro de uma 
organização, este itens foram propostos por Akao (1991), veja a tabela 2. 

Tabela 2 Itens fundamentais de hoshin kanri – Adaptado de Akao (1991)

Para cada item evidenciado no modelo, este ganha um ponto na avaliação 
geral. A soma dos pontos será adicionada ao valor da outra lista de itens a serem 
avaliados.
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O segundo conjunto de itens a serem avaliados é composto pela fusão de 
dois conceitos. Uma forma de análise mais ampla proposta por Tilles (1963) 
que foi denominada visão geral que tem por objetivo testar a consistência estra-
tégica do modelo numa abordagem mais generalista com sete questões e outra 
de Akao (1991) que foi chamada de visão específica e também conta com sete 
questões com um enfoque mais amplo, mas ainda dentro dos limites conceituais 
do hoshin kanri, método que se propõe avaliar, veja a tabela 3.

Tabela 3 Itens de visão geral e específica – Adaptado de Tilles (1963) e  
Akao (1991)

O diagnóstico quantitativo foi feito conforme a escala proposta por Akao 
(1991), onde o potencial de eficácia do modelo de hoshin kanri está relacionado 
à maturidade, clareza e detalhamento, alinhamento, aplicabilidade e das possibili-
dades de replicação desta técnica em outras unidades de operação, veja a tabela 4.

Tabela 4 Níveis de eficácia do modelo de hoshin kanri – Adaptado de  
Akao 1991

O estudo dos modelos foi desenvolvido através de artigos, dissertações e 
livros que apresentaram os exemplos de implantação do hoshin kanri em diversas 
empresas, de várias épocas e de modelos teóricos de propostos por vários autores.
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O potencial de eficácia é um fator que demonstra o grau de atendimento 
aos requisitos propostos nas tabelas 2 e 3, não tendo relação probabilística que 
não é foco deste estudo, mas quantifica o atendimento qualitativo para efeito de 
comparação. A fórmula a seguir faz a síntese do cálculo:

4.3 Limitações do modelo de avaliação e dos resultados

Este é um estudo teórico que se propôs a identificar o melhor padrão 
de hoshin kanri que pudesse ser aplicado à exploração e produção de petróleo 
e gás, portanto seus resultados devem ser interpretados como tal. As análises e 
comparação dos modelos escolhidos e expostos no trabalho se deram em função 
da disponibilidade de informação sobre os respectivos exemplos e, portanto, 
deve-se limitar a eles. o diagnóstico quantitativo, apesar de usar a escala pro-
posta por Akao (1991), ainda guarda aspectos de subjetividade e podem ter sido 
influenciadas pelas percepções e experiências do autor. 

4.4 Síntese dos modelos escolhidos para a avaliação

A tabela 5, apresenta uma síntese de todos os modelos que foram avalia-
dos. Desta forma é possível identificar algumas diferenças entre as propostas e a 
também o alinhamento à proposta inicial de Akao (1991).

4.5 Resultados da avaliação dos modelos de planejamento 
estratégico hoshin kanri

A avaliação dos modelos, mostrada na tabela 6, evidenciou que pelos 
critérios já descritos anteriormente e adaptados de Tilles (1968) e Akao (1991) 
o modelo proposto por Jackson (2006) é o método mais completo de planeja-
mento estratégico hoshin kanri. Em face do resultado da avaliação responde-se 
a questão levantada ao final do item 2.2, o que se propõe agora é saber por que 
o método de Jackson (2006) foi mais bem avaliado do que os outros exemplos.

5. Análises de Resultados e Proposta

5.1 Análises de resultados

O formato de Jackson (2006) é o mais atual dos padrões teóricos, a obra 
que descreve o método, recebeu o prêmio Shingo Research and Professional 
Publication Award concedido pelo Shingo Institute, que pertence a Universidade 
de Utah nos EUA. Este reconhecimento pode evidenciar um valor diferenciado 
para o trabalho e um ótimo potencial de aplicação.
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Tabela 5 Resumo dos modelos de hoshin kanri – aplicados e teóricos
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Os setenta e seis pontos obtidos na avaliação, veja figura 4, resultaram 
num potencial de eficácia de noventa por cento, veja figura 5, que se entende 
como bastante promissor para um modelo de planejamento estratégico que 
poderá ser aplicado num segmento tão dinâmico quanto o setor de exploração 
e produção de petróleo e gás. 

Figura 4 Resultado da avaliação dos modelos de hoshin kanri – Autor

Figura 5 Resultado da avaliação dos modelos de hoshin kanri – Autor
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Na avaliação ficou com pontuação abaixo do segundo colocado em ape-
nas dois itens e mesmo assim a diferença foi de apenas um ponto, veja figura 
6. Mas o que mais chama atenção neste modelo de hoshin kanri é a aderência 
quase completa aos requisitos de elementos básicos propostos por Akao (1991), 
o que demonstra um compromisso em executar os fundamentos para depois 
considerar aspectos mais amplos.

Outro destaque é que mesmo naquilo que é relativo aos modelos clássicos 
de estratégia, representados pelos itens de avaliação propostos por Tilles (1968), 
a técnica de planejamento e desdobramento estratégico de Jackson (2006) se 
mostra com alto potencial de eficácia.

Os demais itens de diagnóstico mais específico, propostos por Akao 
(1991) o comportamento do modelo mostrou-se bastante positivo contribuindo 
para seu potencial de eficácia.

Figura 6 Comparação dos modelos de hoshin kanri – Autor

5.2 Proposta

Com os resultados da avaliação dos métodos de hoshin kanri é possí-
vel propor que o modelo de Jackson (2006) seja o padrão a ser adotado pelas 
empresas no segmento de exploração e produção de petróleo e gás. As principais 
razões para isto são a consistência de fundamentos, a abrangência estratégica e o 
alinhamento com aspectos específicos do hoshin kanri.



Lean Six Sigma na Indústria de Óleo e Gás

258

O planejamento e desdobramento estratégico segundo Jackson (2006) 
estão baseados em quatro times e sete passos hoshin conformes descreva tabela 
7 a seguir:

Tabela 7 Adaptação dos quatro times e sete passos do método de Jackson 
(2006)

Segundo Ayala (2010) o time hoshin é formado por membros da alta 
gerência e tem toda a responsabilidade pelo desenvolvimento do planejamento 
estratégico e pela implantação dos primeiros três passos: estratégia de longo 
prazo, estratégia de médio prazo, e o hoshin anual ou planejamento anual de 
metas. Estes três passos são focados na melhoria geral dos negócios da empresa, 
processo que requer a coordenação sistêmica e integrada e entre a companhia e 
suas partes interessadas. 
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O time tático, designado pelo time hoshin, desenvolve e direcional a 
execução do quarto passo do hoshin kanri: iniciativas táticas para desenvolver 
habilidades competitivas e assegurar a sustentabilidade. Uma iniciativa tática 
normalmente tem o foco na melhoria de um processo funcional do negócio, por 
exemplo, o processo de marketing, engenharia, manufatura, etc., mas sempre 
tendo presente a coordenação sistêmica e interdependente precisa para realiza-
ção de sucesso. 

O time operacional, designado pelo time tático, desenvolve e guia o 
quinto passo hoshin: projetos operacionais para a melhoria específica de pro-
dutos e processos. 

O time de ação, designado pelo time operacional, conduz o sexto e sétimo 
passos do hoshin. o sexto passo ou kaikaku tem por objetivo a realização peri-
ódica de melhorias significativas e, o sétimo passo, nomeado kaizen, procura a 
realização contínua de pequenas melhorias incrementais e consistentes.

Um aspecto relevante a ser considerado neste modelo é o papel dos gesto-
res das empresas que atuam no segmento de exploração e produção de petróleo e 
gás, estes profissionais precisam adquirir habilidades gerenciais que possibilitem 
uma contribuição efetiva no processo de planejamento e desdobramento estra-
tégico hoshin kanri. Num segmento que privilegia a formação técnica de alto 
nível este será um desafio que deve ser superado.

Segundo o entendimento de Fagundes (2007) a identificação, o desen-
volvimento e a avaliação das competências gerenciais são elementos-chave para 
que a estratégia planejada para a organização seja desdobrada e se realize na 
prática. Então, sob este ponto de vista a organização que decidir adotar qual-
quer método de planejamento estratégico precisa cuidar para que seus gestores 
tenham o domínio da técnica e das ferramentas que serão adotadas.

Nesta mesma direção a autora reforça ainda que as competências geren-
ciais são identificadas ou “desdobradas” a partir da definição das competências 
organizacionais isto é, estão atreladas a conhecimentos e habilidades deman-
dados pela estrutura organizacional, seus processos, diretrizes e metas a serem 
atingidas através da ação gerencial, nos distintos lugares de poder outorgado, 
definidos na organização. Seguindo este raciocínio as organizações que toma-
rem o caminho do hoshin kanri devem estar cientes de que haverá uma trans-
formação contínua das competências organizacionais. Esta dinâmica precisa 
estar apoiada numa estrutura de desenvolvimento de pessoas capaz de suprir 
as demandas de treinamento, capacitação, acompanhamento e direcionamento 
dos profissionais que fizerem parte do engajamento dos times de hoshin, táti-
cos e operacionais.

A atividade de exploração e produção de petróleo e gás é intensiva em 
mão de obra, especialmente no setor de serviços ligado a esta atividade. Não 
há como alavancar a sustentabilidade dos negócios sem cuidar das pessoas. o 
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modelo de hoshin kanri de Jackson (2006) foi elaborado para ter uma parti-
cipação e um comprometimento muito forte das equipes das empresas que o 
adotarem.

Por outro lado, o potencial de eficácia é tão promissor, que a organi-
zação poderá obter ganhos explícitos de competitividade e produtividade em 
seus processos, mas a principal e mais notável mudança que pode acontecer é a 
transformação da atitude das pessoas.

O modelo de Jackson (2006) é apresentado a seguir sob a forma do 
PDCA, primeiro é detalhada toda a etapa de planejamento divida entre os níveis 
hierárquicos da organização, depois se prossegue com as etapas de execução, 
verificação e consolidação no mesmo padrão de divisões.

Nas figuras 7 e 8 pode-se entender a estrutura básica do modelo de 
Jackson (2006) e forma como se propõe organizar o processo de planeja-
mento e desdobramento estratégico. Alguns termos forma traduzidos de 
forma a melhorar sua compreensão no contexto a que propomos que seja 
adotado.

6. Conclusões
O setor de exploração e produção de petróleo e gás é uma atividade 

importante para economia do país e do mundo, especialmente por seu papel na 
provisão de recursos para a geração de energia e indústria petroquímica. É um 
domínio de alto valor agregado que trabalha desde processos mais simples até 
tecnologia de ponta. Está inserido num contexto de incertezas mercadológicas 
e regulamentares que demandam uma organização eficaz de sua estratégia para 
garantir sua sustentabilidade de longo e médio prazos.

O padrão de planejamento e desdobramento estratégico hoshin kanri 
pode ser aplicado no setor de exploração e produção de petróleo e gás, 
uma vez que já foi utilizado em diversas épocas e segmentos da economia 
demonstrando-se eficaz na formatação do direcionamento estratégico das 
empresas. o método evoluiu com o tempo e agregou diversas abordagens 
oriundas de suas aplicações gerando adaptações ao procedimento original. 
É um processo que dispõe de mecanismos de desdobramento e acompa-
nhamento da realização dos planos de ações desde o nível estratégico até o 
operacional, dando a todos a oportunidade de contribuir de forma positiva 
para a organização.

Os critérios de avaliação e quantificação de potencial de eficácia mos-
traram-se bem sucedidos no exame das diversas abordagens do hoshin kanri, 
o resultado final mostrou-se coerente ao apontar um enfoque moderno que 
Jackson (2006) deu à técnica. 
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Figura 7 Modelo Hoshin kanri adaptado de Jackson (2006) – Etapa planejar
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Figura 8 Modelo Hoshin kanri adaptado de Jackson (2006) – Etapas 
executar, verificar e consolidar
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O formato que Jackson (2006) deu ao hoshin kanri considera as interde-
pendências entre pessoas, organizações, tempo e cenários, sem deixar de dar a 
cada nível dentro da empresa sua responsabilidade no cumprimento das metas e 
o alcance dos objetivos. Há uma coerência com os conceitos clássicos do hoshin 
kanri, mas demonstra também um alinhamento com as técnicas ocidentais de 
planejamento estratégicas disseminadas, sobretudo pelas empresas americanas. 
Em função destas características o potencial de eficácia desta abordagem foi 
amplificado e vai de encontro com a característica do setor de exploração e 
produção de petróleo e gás, que prima pela qualidade e valor de seus produtos 
e serviços.

A sociedade demanda empresas que cumpram com excelência seu papel. 
Que trabalhem de forma profissional para geração de valor de maneira susten-
tável em todos os aspectos. Que o caminho até o futuro seja objeto de análises 
fundamentadas e realizações bem sucedidas, dando oportunidades para todas as 
pessoas crescerem através da formação e do exercício de suas competências. o 
planejamento e desdobramento estratégico hoshin kanri é uma das formas mais 
completas de se fazer isto, basta se comprometer e trabalhar para alcançar um 
futuro de prosperidade e sustentabilidade para todos.
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Este trabalho enfoca a utilização da rede PERT, Program Evaluation 
and Review Technique para estabelecer um caminho ótimo de produção con-
tinuada. Devido as dificuldades operacionais e de processo, foi proposto um 
caminho de PERT balanceado por peso. Com base nesta ideologia, utilizaremos 
uma notação matricial e uma decomposição em valores singulares para validar 
o estudo realizado.

1. Introdução
A indústria de petróleo e gás de maneira geral tem proporcionado avan-

ços tecnológicos em diversas áreas da pesquisa operacional assim como desen-
volvimento de tecnologias para construção de ferramentas para solução de 
problemas. Esse mercado em particular, extremamente competitivo permite 
que as inovações tecnológicas recentemente fundamentadas sejam imediata-
mente absorvidas pelas empresas e implementadas em um curto espaço de 
tempo.

Na década de 80 foi marcado por 3 fatos relevantes, a constatação de 
ocorrências de petróleo em Mossoró RN apontando para o que viria a se consti-
tuir na segunda maior área produtora de petróleo do país, as grandes descober-
tas dos campos gigantes de Marlin e Albacora em águas profundas na bacia de 
Campos no Rio de Janeiro e as descobertas no rio Urucu no Amazonas. (Tomas 
2009)

Na décadas de 90 várias outras descobertas já foram contabilizadas, como 
os campos gigantes de Roncador e Barracuda na bacia de Campos no Rio de 
Janeiro.

A produção de petróleo no Brasil cresceu de 750 m³ por dia na época da 
criação da Petrobrás para mais de 172 mil m³ por dia na década de 90 graças a 
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continuos avanços tecnológicos de perfuração e produção na plataforma conti-
nental (Tomas 2009)

Técnicas e ferramentas para solução de problemas são constantemente 
desenvolvidas de acordo com as particularidades e necessidades de cada pro-
cesso, porém algumas técnicas já validadas e difundidas encontram aplicações 
para gerenciamento, coordenação e acompanhamento dos processos de produ-
ção e operação de plantas industriais.

Algumas metodologias para apresentação de dados como relação homem/
máquina e diagramas de fluxo, oferecem uma maneira conveniente de interpre-
tação e aprendizado para conhecimento do processo.

A proposta deste trabalho é apresentar uma metodologia de análise de 
dados baseado em processos contínuos e que uma vez implementada e anali-
sada permite comparar com os métodos e ferramentas já validados e verificados 
amplamente pela literatura atual. Especificamente iremos estudar a rede PERT 
balanceada de um processo industrial e implementar uma avaliação numérica 
que corrobore os resultados e auxilie as tomadas de decisões.

Em um diagrama de PERT os eventos são posições no tempo que mos-
tram o começo e o fim de uma operação particular ou de um grupo de operação. 
Cada arco tem um grupo associado que representa o tempo necessário para levar 
a atividade ao fim. (Niebel 2009)

2. Aspectos do processo
O gás natural proveniente dos poços de petróleo contém os mais diversos 

contaminantes e poluentes que prejudicam seu processamento nas refinarias. 
Dois dos principais componentes que provocam acidez em tubulações e polui-
ção ambiental são o dióxido de carbono e o sulfeto de hidrôgenio, CO2 e H2S 
respectivamente.

A concentração desses componentes na corrente de gás natural variam 
para cada condição de projeto de poço de petróleo, portanto, projeta-se um 
subsistema nas  refinarias que possam eliminar esses componentes da corrente 
de gás com uma gama de operações adequadas a flexibilidade operacional.

O petróleo é constituido basicamente por uma mistura de compostos 
químicos orgânicos (hidrocarbonetos). Quando a mistura contém uma maior 
porcentagem de moléculas pequenas, seu estado físico é gasoso e quando a mis-
tura contém moléculas maiores, seu estado físico é líquido, nas condições nor-
mais de temperatura e pressão (Tomas 2009)

A tabela a seguir mostra a composição mínima encontrada em amostras 
de poços industrias. Observa-se a presença de água livre e alta concentração de 
dióxido de carbono.
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TABELA 1 Composição do gás natural na entrada da planta de 
processamento

Componente Fração Molar

C1 0,86177
C2 0,06205
C3 0,02331
iC4 0,00387
nC4 0,00525
iC5 0,00217
nC5 0,00132
C6 0,00045
C7 0,00069
C8 0,00010
C9 0,00012

CO2 0,03461
H20 0,00199
N2 0,00521

Amina 0,00000

O processo em estudo será uma planta de absorção de gás natural que tem 
por finalidade diminuir a concentração de monóxido de carbono na corrente de 
gás. Esta planta utiliza como principal insumo um composto nitrogenado de 
monoetanolamina que popularmente é conhecido como amina industrial. A 
remoção de CO2 é determinante para a qualidade do gás natural processado, 
pois após essa remoção, o gás processado passa a ser insumo de outras plantas de 
processo dentro da própria refinaria. 

A presença de CO2 em outros processos da refinaria aumenta a degra-
dação dos equipamentos e o número de manutenções e intervenções devido a 
elevação da taxa de corrosão do gás

Basicamente o composto de monoetilenolamina tem a capacidade de 
absorver CO2 presente na corrente de gás natural quando é permitido o contra 
fluxo entre o gás natural e a amina em uma torre de processamento propícia 
para tal finalidade.

De todas as aminas mencionadas, a MEA distingue-se por sua maior rea-
tividade. Contudo, apesar de seu baixo custo, a operação do processo de absor-
ção com este solvente é significantemente mais cara, principalmente devido a: 
(i) grande quantidade de energia requerida para a regeneração do solvente; (ii) 
problemas operacionais como corrosão e formação irreversível de produtos de 
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degradação do solvente com CO2, COS e CS2 e (iii) maiores perdas do solvente 
por vaporização, devido a sua alta pressão de vapor (Sheilan et al., 2007).

A amina em estado líquido absorve o CO2 do gás natural, sendo direcionada para 
outros setores da planta que providenciarão sua regeneração. o gás natural deve ser encaminhado 
para o setor de gás enquadrado e posteriormente para plantas de processamento com outras 
finalidades e produtos.

Podemos ver no quadro abaixo o fluxo de amina em uma planta industrial.

FIGURA 1 Fluxograma simplificado de planta de remoção de gases ácidos 
comaminas aquosas (Sheilan et al., 2007)

O gás a ser tratado, contendo H2S e/ou CO2, passa por um separador 
para remover líquidos e sólidos arrastados. Na sequência, é admitido no fundo 
da coluna absorvedora e ao percorrer a coluna em direção ao topo, entra em 
contato contracorrente com a solução aquosa de amina, responsável por absor-
ver os gases ácidos presentes na corrente gasosa. o gás tratado que deixa o topo 
da absorvedora passa por um separador final, que tem o objetivo de reter a solu-
ção de amina arrastada, e então deixa a unidade de tratamento. o destino do gás 
tratado depende da aplicação que será dada a ele. (Barbosa 2010)

Em muitas unidades, a solução de amina rica é enviada do fundo da 
absorvedora para um vaso expansor, trifásico, para recuperar, na forma gasosa 
ou líquida, hidrocarbonetos que podem ter sido dissolvidos ou condensados na 
solução de amina na absorvedora. o solvente rico é então pré-aquecido antes de 
entrar na torre regeneradora, pelo topo. Este aquecimento ocorre em um troca-
dor casco-tubo, onde o calor é 25 fornecido pela solução de amina regenerada, 
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quente, que deixa a torre regeneradora. Este permutador de calor atua como um 
dispositivo de conservação de energia, reduzindo a demanda total de energia do 
processo. (Barbosa 2010)

A solução de amina rica, ao entrar na torre regeneradora pelo topo, flui 
em direção ao fundo, entrando em contato contracorrente com o vapor gerado 
pelo refervedor da torre. Este vapor promove a remoção dos gases ácidos da 
solução de amina. Gases ácidos e vapor d’água deixam a torre pelo topo, pas-
sando por um condensador, onde a maior parte do vapor condensa. Os gases 
ácidos são separados do condensado em um vaso separador e encaminhado para 
tocha ou para processamento, dependendo da natureza do gás e das restrições do 
órgão ambiental atuante. o condensado retorna à torre como refluxo. (Barbosa 
2010)

O processo de absorção do CO2 enquadra o gás natural com a especifica-
ção máxima de monóxido de carbono permitido na corrente de gás natural que 
atualmente encontra-se em 3% de acordo com especificações da ANP, (Agência 
Nacional do Petróleo). 

Uma vez que a amina saturada com CO2 precisa ser regenerada em outra 
etapa do processo e consequentemente introduzida em fluxo contínuo nova-
mente na planta de absorção para possibilitar a remoção de mais CO2 ininter-
ruptamente, utilizaremos a torre regeneradora para enquadramento da amina de 
acordo com as especificações de otimização que são a concentração em torno de 
42% a 50% e a capacidade de captura do CO2, popularmente conhecida com 
loading da amina em torno de 0,002 mol/mol. 

Desta forma, introduzimos amina líquida em contracorrente ao gás natu-
ral, que de acordo com suas especificações consegue capturar o CO2. Uma vez 
que o gás termine esse processo de fluxo em contracorrente dentro da torre de 
absorção, este será direcionado a outras plantas da refinaria e a amina será dire-
cionada ao sub-setor de regeneração para remoção de CO2 e especificação de 
concentração e loading.

3. Parâmetros de controle e qualidade
Os principais parâmetros que vamos basear o controle do processo serão 

a concentração de CO2 no gás natural após tratamento, que não deverá ultra-
passar os 3%, especificados pela ANP e a concentração de amina para garantir 
a otimização do loading. Por questões técnicas que não serão tratadas neste 
artigo, foi-se especificado uma concentração de 48% de amina/água como solu-
ção otmizada e desta forma, vamos nos ater ao controle da concentração de tem-
peratura na regeneração da amina e na concentração de entrada e saída de CO2. 
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Outros parâmetros de controle será a vazão mínima de óleo térmico e 
temperatura mínima de óleo no reboiler da torre de regeneração para garantir a 
especificação de loading e concentração. 

A vazão mínima de projeto foi especificada em 1200 m3/h e a tempera-
tura de projeto em 125ºC. Com essa temperatura, a água da diluição da amina 
se evapora juntamente com o CO2 e será necessário a reposição da água para 
manter a especificação de concentração.

Para a amina, com intuito de impedir sua degradação devido ao estabe-
lecimento de parâmetros de processos incompatíveis, foi verificado que para 
uma degradação mínima com otimização do loading, a vazão ficará em torno de 
250m3/h. A tolerância de todos os parâmetros situa-se em 5% para efetividade 
e redução de perdas de insumos.

O controle da qualidade foi realizado primeiramente pela análise do 
diagrama PERT, Program Evaluation and Review Technique, onde busca-se o 
melhor caminho relacionando tempo e custo do processo para otimização.

Em nosso caso particular, o tempo será redefinido como vazão de amina 
por uma questão de adequação de unidade de engenharia e de acordo com essa 
terminologia, queremos a especificação do gás com a menor vazão de amina, ou 
seja, menor transferência de massa de amina por unidade de tempo.

A grande vantagem de conseguirmos uma menor vazão mássica de 
amina é garantir o menor consumo e degradação de insumos, visto que o 
processo de regeneração da amina não é completamente eficaz, pois em eleva-
das vazões mássicas de amina ou temperatura, iniciamos um processo econo-
micamente irreversível de degradação da amina e necessitaremos de reposição 
do insumo.

Após a operação da planta e utilização de pesquisas e técnicas de obtenção 
de parâmetros chegou-se ao gráfico PERT otimizado. Neste gráfico podemos 
permitir o fluxo parcial em cada etapa devido as caractéristicas do processo, 
possibilitando assim um gráfico ponderado com vazão e custo. Com esses dois 
parâmetros, otimiza-se o caminho PERT. 

FIGURA 2 Gráfico PERT balanceado
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Por se tratar de um processo contínuo, diferente do caminho PERT de 
otimização de melhor caminho; especificamente neste caso, como temos multi-
critérios para adotar, o fluxo transcorrerá de maneira que todos as interligações 
sejam permitidas e ocorram simultaneamente. Teremos um caminho preponde-
rante ao peso, mas todos os caminhos serão percorridos ponderadamente bali-
zadas pela tabela abaixo:

TABELA 2 Rotas de PERT ponderada

Etapa Caminho Custo Normalizado Peso Normalizado Descrição

1 1-2-6 0,1 0,03 Recirculação
1-3-6 0,12 0,02 Equilíbrio Térmico
1-4-6 0.28 0,15 Aquecimento
1-5-9 0,05 0,43 Caminho Direto

6 6-7-9 0,2 0,16 Concentração de 
amina

6-8-9 0,25 0,21 Vazão de amina

O custo normalizado é calculado como o custo da operação horária da 
planta e o percentual de custo que o caminho representa. Para o peso norma-
lizado, leva-se em conta o impacto efetivo que o caminho causa no processo. 
Assim o maior impacto é obtido no caminho direto, porém não poderemos 
percorrer esse caminho somente, devido as condições de carga média em 3,4% 
de CO2 e saída especificada em 3% de CO2. 

O tempo mínimo necessário para levar ao fim todo projeto corresponde 
a maior tragetória. (Niebel 2009)

Com base nesse conhecimento, vamos aplicar novas metodologias para 
validar o conhecimento adquirido e propor uma validação da otimização 
encontrada.

4. Metodologia proposta
Com a aplicação do método dos mínimos quadrados poderemos obter a 

curva de padronização da planta que foi baseada no diagrama de PERT. Com 
base nesta curva poderemos realizar as simulações que podem gerar otimização 
na planta e observar os parâmetros mais relevantes.

Matemática dos mínimos quadrados não se limita a representação de 
dados por uma reta. A diversos experimentos em que não existe razão para se 
esperar uma relação linear. (Strang 2009)
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Utilizaremos também a decomposição dessa matriz em valores singulares 
obtendo o número de condição e os vetores de maior e menor ganho associado. 
A importância desses parâmetros é visualizada em simulações de otimização 
onde uma vez que seja possível reduzir o número de condição, o diagrama de 
PERT se aproxima do equilíbrio. 

Como é de se esperar, devido a características do processo, o equilíbrio é 
raramente atingido, restando a obtenção de um ponto otimizado para as varia-
veis de processo.

Assim, com base no diagrama de PERT e a correspondente análise núme-
rica, iniciaremos um estudo sobre otimização.

5. Cálculos e Simulações 
Implementaremos o método de mínimos quadrados para obtermos um 

poinômio que se adeque ao caminho de PERT e utilizaremos do número de 
condição para determinar o grau de acoplamento do sistema sob o ponto de 
vista da decomposição dos valores singulares.

5.1 Método dos mínimos quadrados

Utilizaremos o método de mínimos quadrados de ordem 3 para traçar-
mos a curva dos mínimos quadrados e obter os parâmetros que possam minimi-
zar o erro e auxiliar as tomadas de decisões futuras. 

Para isso usando notação matricial, temos por definição que:

Equacionando os coeficientes do polinômio em ordem 3, teremos o 
seguinte resultado em notação matricial para b ajustado e para os resíduos:
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Com esses resultados obtemos a seguinte curva de ajuste:

GRÁFICO 1 Curva de grau 3 ajustada aos parâmetros do processo

Observamos que o gráfico aderiu bem aos parâmetros da curva e os erros 
ficaram bem próximos aos valores encontrados no diagrama PERT. Essa meto-
dologia servirá de base para o comportamento das próximas simulações e pode-
mos agora utilizar uma equação polinominal para interpretar a tabela de PERT. 
A equação abaixo representa o diagrama de caminho PERT.

5.2 Decomposição em Valores Singulares e Número de 
Condição

Utilizaremos a decomposição de valores singulares para descobrir parâ-
metros e condições intrínsecas ao processo e que não podemos obter somente 
com a análise dos minimos quadrados. 

Decomposição de valores singulares está intimamente associado com 
fatoração de autovalores e autovetores de uma matriz positiva definida. A dia-
gonalização que exibe estes autovalores é a escolha natural dos eixos. (Strang 
2009)
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Na decomposição de valores singulares, a matriz de autovalores é conhe-
cida como matriz de valores singulares e devida a transformação teremos o valor 
quadrático dos autovalores na diagonal principal.

Podemos mostrar que o maior ganho para qualquer direção de 
entrada é igual ao máximo valor singular e o menor ganho para qual-
quer entrada excluindo entradas nulas é igual ao menor valor singular. 
(Skogestad 2005)

As direções envolvendo os autovetores são algumas vezes referenciadas 
como “fortes, auto-ganho ou mais importantes” associadas ao maior autovalor 
singular.

O foco desta decomposição será obter o grau de acoplamento entre os 
autovalores do sistema e o quanto representa os ajustes de processo no diagrama 
PERT em termos de otimização e equilíbrio do processo. Por se tratar de um 
rede dinâmica e multivariável, precisamos observar o quanto cada fluxo influen-
cia no processo independetemente. Por definição a decomposição de valores 
singulares é expressa na seguinte forma:

Desde que todas as entradas afetam todas as saídas, podemos dizer que o 
sistema é interativo. Isto segue da relação da diagonal principal dos autovalores 
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singulares mostrando o grau de acoplamento. Algumas combinações das entra-
das tem forte efeito nas saídas, em outros casos, outras combinações tem fraco 
efeito nas saídas. Isto é quantificado como número de condição. (Skogestad 
2005)

O número de condição é definido como a razão do maior autovalor em 
módulo pelo menor autovalor em módulo. o resultado obtido foi de 2,1622. 
Esse valor representa o grau de acoplamento do sistema, sendo que para sistemas 
completamente desacoplados este número é 1.

Podemos proceder na otimização do sistema alterando pesos e custos 
com a intenção de aproximar os autovalores, tornando-os mais afastados ou em 
outras palavras, aumentando seu número de condição. Por se tratar de custo 
normalizado e peso normalizado, uma redução no custo do aquecimento em 
apenas 0.01 compensando no aumtendo do custo da recirculação, resultará no 
afastamento dos módulos do número de condição, sinalizando o acoplamento 
do sistema. 

6. Conclusão
Uma vez que a rede PERT foi balanceada devido as características de 

continuidade e de restrições do processo, o caminho crítico, o caminho mínimo 
e o caminho máximo foram rapidamente visualizados e serviram de base para 
as simulações de obtenção de curva, número de condição e decomposição em 
valores singulares. 

Fica evidente a efetividade da aplicação da rede PERT balanceada assim 
como a validação dos dados encontrados, possibilitando a simulação com todas 
as técnicas numéricas apresentadas. A implementação de uma rede PERT efi-
ciente é a base para o entendimento correto do processo e base inicial para 
tomadas de decisão estratégica.

A Obtenção de uma curva ajustada aos parâmetros PERT possibilita uma 
visualização imediata para o processo e permite o equacionamento de uma fun-
ção polinominal implicando em todas as simulações possíveis de se obter caso 
deseje-se simular o caminho PERT estatisticamente.

Claramente a rede PERT nos estimula a otimizar o custo do aquecimento 
devido a apresentar o maior valor relativo. Pelas características do processo apon-
tadas pela própria rede, vemos que o peso do caminho direto é o fator preponde-
rante da planta, porém devido a questões operacionais, estamos limitados a este 
valor. A proposta de número de condição mostrou como podemos otimizar os 
parâmetros que foram obtidos com a rede. 
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16.  Fatores críticos de sucesso para o 
gerenciamento de projetos:  
estudo exploratório

Elen Nara Carpim Besteiro,
Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade da Universidade de  
São Paulo, Avenida Professor Luciano Gualberto, 908, São Paulo, SP, Brazil.

Objetivo
Identifica-se as variáveis responsáveis pelo sucesso do gerenciamento 

de projetos. Como resultado das análises, seis fatores críticos considerados de 
maior importância para cada grupo direcionador foram selecionados, gerando 
parâmetros de referência a fim de servir de base para alavancar o sucesso dos pro-
jetos. o estudo estabeleceu quatro grupos direcionadores, fundamentados pelas 
dez áreas de conhecimento do PMI a fim de melhor classificar a importância das 
variáveis. Os dados foram analisados por gestores de projetos de 28 empresas.

1. Introdução
Para promover mudanças, cada vez mais, as empresas utilizam a meto-

dologia de gerenciamento de projetos como uma ferramenta de gestão. Cada 
projeto possui tarefas e também restrições. Muitos são vistos como eventos de 
gestão, em que os métodos por não estarem bem definidos, tornam-se difíceis 
de serem visualizados em termos de benefícios. 

Os projetos envolvem um complexo conjunto de processos e as turbu-
lências do ambiente de negócios podem explicar porque muitos não conseguem 
atingir os objetivos planejados. Enquanto alguns projetos podem envolver a 
adoção ou adaptação de tecnologia de informação ou melhoria de processo 
de negócios, outros podem simplesmente desenvolver uma nova política de 
planejamento.

Para Andersen (2006), os gerentes de projetos estão na linha de frente e 
podem contribuir se tiverem um bom conhecimento e entendimento dos fato-
res de sucesso dos projetos e seus controles. Analisar as práticas de gestão de 
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projetos e entender a importância do adequado uso da metodologia como meio 
para desenvolver diferencial competitivo são relevantes para o ambiente atual. 

Christenson (2008) afirma que, o objetivo do projeto é a primeira dire-
ção, responsável por transmitir os interesses e valores propostos para acionistas, 
executivos e níveis operacionais das empresas. Portanto, identificar os benefícios 
de acordo com o contexto organizacional proporciona um quadro de tomada de 
decisão lógico e robusto, além de considerar princípios, estruturas e processos 
que regulam decisões que levam os projetos ao sucesso, ou o que é conhecido 
por fatores críticos de sucesso.

O tema fatores críticos de sucesso pressupõe que empresas que adotam e 
estruturam as metodologias de gestão possuem maior probabilidade de se inserir 
com sucesso em um novo ambiente de negócios. Acompanhar os trabalhos de 
normalização, entidades associativas ou técnicas também são ações esperadas 
para alavancar as chances de sucesso do projeto (Krause e Bastos, 2009).

Na análise da literatura pertinente, verifica-se que, dentro de cada pro-
cesso de gestão, ocorrem práticas usuais relacionadas a fatores que podem afe-
tar diretamente o sucesso dos projetos e que variam de empresa para empresa. 
Fatores e processos devem ser analisados e monitorados a fim de amenizar as 
causas de insucesso, o que pode se configurar como importante contribuição 
acerca dos fatores que determinam a eficiência dos projetos. 

Mesmo com o volume de literatura existente na área, ainda há poucas evi-
dências empíricas que relacionem a identificação dos fatores críticos de sucesso 
do gerenciamento de projetos ao sucesso do gerenciamento de projetos. Por 
outro lado, os executivos também buscam evidências de que seus investimentos 
estão produzindo o valor esperado ao final de cada projeto. Assim, a questão 
da mensuração do sucesso do gerenciamento de projetos permanece aberta e se 
encontra satisfatoriamente respondida (Hyvräri, 2006, Patah, 2010).

O objetivo deste trabalho é o de identificar os grupos direcionadores mais 
importantes para o sucesso do gerenciamento de projetos e determinar e hierar-
quizar as variáveis mais relevantes para cada grupo direcionador. Para isto, foi 
realizada uma pesquisa em 28 empresas de diversas áreas. Os resultados foram 
analisados pelos métodos Análise de correspondência, Análise Hierárquica de 
Processos - AHP (Analytic Hierarchy Process) e Análise Conjunta.

1.1 Sucesso do Gerenciamento de projetos

A visão tradicional de sucesso em projetos teve como foco inicial melho-
rias analisadas a partir do triângulo de ferro denominado de tríplice restrição: 
escopo, prazo e custo. Portanto, definir sucesso não é tarefa fácil e depende da 
perspectiva da parte interessada (Stakeholders), do tipo de projeto, da perspec-
tiva temporal e da organização.
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Os fatores que levam os projetos ao sucesso fazem parte da perspectiva 
estratégica e muitas influências são derivadas das expectativas dos interessados. 
A discussão sobre o que realmente corresponde ao sucesso de um projeto e a 
descoberta dos fatores gerenciais que podem conduzir um projeto ao sucesso 
influenciaram a busca para se obter uma prescrição de qual caminho seguir para 
se alcançar o sucesso, embora se reconheça que cada projeto é único e, portanto, 
depende de suas contingências (Carvalho, 2010).

O sucesso do projeto pode ter perspectiva de impacto a longo prazo, 
pois o sucesso do gerenciamento dos projetos pode ser determinado no final 
do projeto, porém o sucesso do projeto poderá ser postergado por meses ou 
anos depois do fechamento do projeto. As questões investigadas nesta pesquisa 
também apontaram que os fatores dentro do controle de influência direta da 
empresa contribuem para o sucesso do gerenciamento do projeto. o foco está nos 
controles a que o gerente de projeto tem maior acessibilidade. Assim, os bene-
fícios estão no entendimento dos fatores que precisam de acompanhamento. 

1.2 Estruturação dos Fatores críticos de sucesso

O levantamento dos fatores críticos de sucesso apontados por Rockart 
(1979), Slevin e Pinto (1987), Belassi e Tukel (1996), Pinto e Prescott (1998), 
Fortune e White (2006) foi estudado e analisado. Porém, três pesquisas se des-
tacaram para apontar as variáveis responsáveis pelo sucesso em projetos: Hyvräri 
(2006), Andersen et al. (2006), Christenson (2008).

Hyvräri (2006), examinou os fatores críticos de sucesso e falhas em geren-
ciamento de projetos e suas relações com as variáveis do contexto organizacional. 
Os fatores de sucesso e falhas foram classificados em cinco grupos de fatores:

a) Projeto: objetivos claros, compromisso com o usuário final e recursos 
adequados. 

b) Gerente de projeto: compromisso, habilidade para coordenar e lide-
rança efetiva.

c) Time de projeto: comprometimento, flexibilidade.
d) Organização: apoio da alta gerência, descrição clara do trabalho e 

estruturação por projetos. 
e) Ambiente: cliente, ambiente tecnológico e ambiente econômico. 

Como resultado, a pesquisa de Hyvräri (2006), apontou a comunicação 
como sendo o fator de maior relevância para a implementação do projeto. Os 
demais fatores críticos de sucesso encontrados foram: comunicação do projeto, 
consulta a cliente, aceitação do cliente, apoio da alta gerência, cronograma do 
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projeto, missão do projeto, execução do projeto, resolução de problemas, admi-
nistração de pessoal e monitoramento e controle.

A comunicação nos projetos foi o fator crítico de sucesso mais importante 
nas grandes companhias, enquanto foi o mais crítico para as pequenas compa-
nhias. Todas as evidências dessa pesquisa suportam a ideia de que o sucesso dos 
projetos são conduzidos por indivíduos que não só possuem técnica, mas tam-
bém gestão de conhecimento, liderança e habilidade. Os fatores mais críticos 
foram os gerenciais, contudo, as habilidades e experiências em gerenciamentos 
ajudam o projeto a ser um sucesso.

A experiência dos gerentes de projetos foi relacionada com os fatores do 
projeto e do compromisso com o usuário final. Os gerentes experientes têm 
maior comprometimento com o usuário final, enquanto os sem experiência pre-
cisam de maior descrição de trabalho para gerenciar os projetos.

Andersen et al. (2006), examinaram o relacionamento entre os fatores 
críticos de sucesso de projetos e o sucesso do projeto atual e como esses fatores 
podem contribuir para o sucesso do projeto a ser executado mesmo em culturas 
organizacionais diferenciadas.

Essa pesquisa revelou que os fatores dentro do controle ou da influência 
direta do projeto contribuem para a maior mensuração e sucesso. Os benefícios 
estão no entendimento da inter-relação dos fatores que precisam de uma par-
ticular atenção para atingir os resultados e de um eventual estabelecimento de 
indicadores de desempenho para os gerentes de projetos. 

A pesquisa partiu de uma gama de fatores críticos de sucesso e adotou três 
escalas de sucesso: habilidade gerencial de entrega, impactos do projeto e expe-
riências capturadas. Decorrentes dessas escalas surgiram nove fatores críticos de 
sucesso: comunicação, aprovação do planejamento pelos interessados, aborda-
gem formal e bem estruturada, comprometimento com o projeto, influência 
dos interessados, entendimento e aceitação da proposta, restrições, flexibilidade 
de execução e influência sobre os processos do projeto.

A comunicação foi vista como significante contribuição para estabele-
cer uma relação de confiança entre os participantes do projeto, bem como um 
aspecto essencial para assegurar aos interessados uma visão positiva dos benefí-
cios a longo prazo, bem como os processos e procedimentos são suporte para as 
atividades. 

Captar o aprendizado e compartilhá-lo foi apontado como parte essencial 
para o processo de gerenciamento do conhecimento. Ausência na explicação 
de resultados foram aspectos amplos da influência e envolvimento dos inte-
ressados. A inter-relação entre uma bem estruturada e formal abordagem do 
projeto e uma rica comunicação foi considerada de grande significância quanto 
à experiência capturada, pois explica o grau em que o potencial de aprendizado 
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foi posto em prática nos projetos. o comprometimento com o projeto foi o fator 
que mais explicou a importância da habilidade gerencial de entrega dos gestores.

Portanto, nesta pesquisa foram explicados os diferentes resultados encon-
trados entre os diversos fatores de sucesso, em que a comunicação precisa do 
projeto e o envolvimento inicial dos interessados explicou a necessidade da habi-
lidade gerencial para a entrega do projeto com sucesso.

A pesquisa de Christenson (2008) que investigou como as metas de 
desempenho e lições aprendidas impactam no resultado do projeto teve como 
objetivo melhorar o desempenho organizacional e reforçar a importância do 
envolvimento da equipe do projeto, pois planejar ações em que se desenvolve 
e se comunica os objetivos (visão) do projeto podem aumentar as chances de 
sucesso. 

Definir o escopo do projeto é relevante porque os projetos precisam ser 
“vendidos” e as premissas, restrições, técnicas e ferramentas utilizadas conhe-
cidas. Assim, analisar os fatores críticos aumenta as chances de o término do 
projeto obter sucesso.

A visão do projeto é uma primeira direção responsável por transmitir 
interesses e valores propostos pelo projeto a acionistas, executivos e níveis ope-
racionais da empresa. Ela deve fazer parte de todas as reuniões, orientações 
e publicações internas e, se bem conhecida, reflete transparência de objetivo 
Christenson (2008).

Outro benefício identificado quando se evidencia a “visão” dos projetos é 
o estabelecimento de uma relação de confiança no ambiente da empresa, o que 
reduz o nível de resistência ao projeto. Portanto, a comunicação e o entendi-
mento permitem e promovem envolvimento com o usuário final. 

A comunicação foi apontada como fator crítico de sucesso, pois sem a 
difusão da informação, não se consegue direcionar as decisões dos projetos. 
Portanto, deve haver o posicionamento de que, os projetos de gerenciamento 
do conhecimento são essenciais para os interessados, mas também críticos para 
gerenciamento da mudança e para a implementação dos projetos com sucesso. 

Os resultados sustentaram que a “visão” dos projetos teve uma significa-
tiva importância nos projetos investigados e indicaram uma ligação entre geren-
ciamento de projetos, da mudança e do conhecimento.

Para fundamentar essa ligação, o autor desenvolveu um modelo de visão 
baseado em: tomada de decisão, objetivo do projeto, integração, valores, auto-
rizações e direcionador estratégico, em que, o gerenciamento de projetos ope-
racionaliza os processos para detectar a mudança, o gerenciamento da mudança 
operacionaliza os processos para definir a estratégia de mudança, o gerencia-
mento do conhecimento operacionaliza os processos e entendimento do que 
necessita ser mudado e como isso pode ser realizado. Estes estão interligados 
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pelos direcionadores da visão, que objetiva uma visão clara do estado futuro 
desejado e ligação com a missão do projeto. 

Ficou evidente que o conhecimento transferido é crítico para o sucesso 
dos projetos, pois somente por meio do intercâmbio de conhecimentos as cultu-
ras mudam, sem desrespeitar valores e crenças da empresa. Portanto, a definição 
de metas e lições aprendidas indica a direção operacional do projeto e se alinha 
com os objetivos estratégicos, o que auxilia os gestores nas futuras decisões a 
serem tomadas. 

O apoio da alta administração está em compreender e demonstrar para 
toda a organização a importância em gerenciar seus projetos de uma maneira 
ordenada. o sucesso de um projeto depende de uma série de fatores e os pilares 
são estrutura organizacional, alinhamento com os negócios, metodologia, infor-
matização e competência (Christenson, 2008). 

Portanto fatos como: apresentar tendências mundiais, tomar ações ini-
ciais para que um modelo de gerenciamento seja implantado, deixar claro o 
interesse de que todos os projetos sejam planejados e acompanhados conforme o 
modelo escolhido, criar um clima que estimule o cumprimento de metas (satis-
fação do cliente, prazos, custos, lucros, qualidade) são ações a serem tomadas. 
o conjunto de atitudes comportamentais frente às necessidades dos negócios é 
chamado de cultura. Essa cultura não é estática e se modifica com o tempo e 
com as necessidades dos negócios. 

2. Classificação da Pesquisa
Observa-se, pela literatura pesquisada, haver poucos estudos e levanta-

mentos dirigidos e aplicados ao sucesso do gerenciamento de projetos. Assim, 
ao término de um projeto interessante se faz saber se o projeto foi ou não geren-
ciado com sucesso. Para isto, há necessidade de conhecer quais os direciona-
dores e as variáveis que podem ser consideradas importantes para o sucesso do 
gerenciamento. Neste âmbito que este trabalho pretende dar sua contribuição, 
ao fazer um levantamento de campo para obter e hierarquizar estas variáveis.

Essa pesquisa foi classificada como exploratória e descritiva, pois apre-
senta as características de um determinado fenômeno e nela há preocupação 
com a atuação prática (Gil, 1999; Andrade, 1999). o estudo estabeleceu quatro 
grupos direcionadores, fundamentado pelas dez áreas de conhecimento do PMI. 
Após a investigação dos processos, as variáveis foram desdobradas de maneira 
que pudessem ser alocadas em cada grupo proposto para melhor visualizar o 
gerenciamento do projeto. 

Os dados foram analisados por gestores de projetos de 28 empresas. A per-
gunta “Quais variáveis podem alavancar as chances de sucesso do gerenciamento 
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de projetos?” norteou essa pesquisa. Para as empresas selecionadas foram reali-
zadas uma coleta de dados primários por meio de um questionário estruturado 
para os profissionais que gerenciam projetos. Os respondentes da pesquisa exer-
ciam cargos de participantes de projetos, diretores, gerentes de projetos, mem-
bros da equipe de projetos. 

A primeira parte do questionário contempla sete perguntas relacionadas 
aos projetos gerenciados pelo respondente e quanto à formação profissional. As 
perguntas referem-se a tipos e duração dos projetos, participação, cursos e trei-
namentos, experiência profissional e faturamento da empresa.

 Na segunda parte, as perguntas foram baseadas nos processos utilizados 
no gerenciamento de projetos, segundo a metodologia difundida pelo PMBOK 
(2013). Esses processos incluem dez áreas de conhecimento e foram desdobra-
dos de maneira que as técnicas e ferramentas específicas de cada grupo pudes-
sem ser alocadas em quatro grupos de direcionadores responsáveis pelo sucesso 
do gerenciamento. o questionário foi composto por sessenta e oito perguntas, 
divididas em quatro grupos direcionadores com dezenove questões de habilida-
des gerenciais, vinte de fatores críticos de sucesso, quatorze de monitoramento 
e controle e oito de lições aprendidas. 

As ferramentas de análise utilizadas foram: Análise Estatística de 
Correspondência cuja função era a de selecionar as variáveis mais importantes; 
método Análise Hierárquica de Processos (AHP) que hierarquizou as variáveis em 
área de importância e aplicação e por fim a Análise Conjunta que, validou a hierar-
quização das variáveis de forma estatística. Os métodos de correspondência e aná-
lise conjunta foram executados pelo software estatístico SAS e o método AHP foi 
aplicado por meio de planilhas em Excel de acordo com o modelo e Souza (2002). 

A análise de correspondência é uma técnica exploratória de análise de 
dados que trata da distribuição de frequências resultantes de duas ou mais vari-
áveis qualitativas. Ela permite ao pesquisador a visualização de associações por 
meio de mapas perceptuais que oferecem noção de proximidade ou associação 
de frequências das categorias das variáveis não métricas (Fávero, 2009). 

A análise hierárquica de processos ou Analytic Hierarchy Process - AHP 
é uma técnica estruturada para tomada de decisão em ambientes complexos. É 
um método aplicado para a tomada de decisão, em que as percepções huma-
nas, julgamentos e consequências possuem repercussão de longo prazo (Favero, 
2009).

A análise conjunta é uma metodologia estatística utilizada em pesquisas 
de marketing, com diversos propósitos que determina a importância relativa 
que os consumidores dão a atributos relevantes e a utilidade que eles associam 
aos níveis de atributos. Os procedimentos conjuntos procuram atribuir valores 
aos níveis de cada atributo, de maneira que os valores resultantes ou a utilidade 
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associada aos estímulos coincidam com as avaliações de entrada fornecidas para 
a pesquisa (Malhotra, 2012).

3. Resultados
A amostra fornecida pelos respondentes apontou, que 46% dos projetos 

executados referiam-se a novos processos administrativos ou gestão de melhoria, 
42% dos projetos são de empresas que possuem mais de 5.000 funcionários, 
68% das empresas faturam acima de R$ 100 milhões ao ano, 46% dos projetos 
duram entre 6 a 12 meses, 61% dos executores são gerentes de projetos, 46% 
possuem curso de curta duração e 50% têm experiência de três a cinco anos.

A partir dessa análise, pôde-se inferir que as empresas investigadas na 
sua maioria, possuem um elevado número de funcionários e a maior parte dos 
respondentes exerce a função de gerente de projeto. Isso contribui para funda-
mentar a qualidade das respostas, assim como a seleção das variáveis da pesquisa.

3.2.1 Seleção das variáveis por grupo direcionador

As variáveis identificadas pela revisão bibliográfica foram agrupadas nos 
quatro grupos direcionadores: habilidades gerenciais, fatores críticos de sucesso, 
monitoramento e controle, e lições aprendidas. Para melhor visualizar a estrutura 
de análise selecionada, demonstraremos apenas as variáveis do grupo direcionador 
habilidades gerenciais, composto por 18 variáveis conforme apresenta o Quadro 1.
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Em uma segunda etapa, as variáveis identificadas foram transformadas 
em questionamentos a fim de identificar o quanto é importante e aplicada. 
Foram aplicados percentuais para alta, média e baixa importância e aplicação. o 
Quadro 2 apresenta o questionário parcialmente disponibilizado pela pesquisa 
de campo.

Recebida a pesquisa de campo, foi aplicado o método de Análise por 
Correspondência para classificação das variáveis. Assim, por exemplo, para o 
grupo direcionador habilidades gerenciais, as variáveis próximas à nota ( *5 ), 
destacadas na cor preta, foram consideradas de alta importância, as próximas a 
nota ( *3 ) de média importância e as próximas a nota ( *1 ) de baixa importân-
cia, conforme demonstra a Figura 1.
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As variáveis comunicação do projeto, definição do cronograma, aceitação 
da missão do projeto, qualificação da equipe, indicação de papéis e responsabili-
dades, metas e objetivos realistas, comprometimento da direção e determinação 
de limite financeiro foram as variáveis identificadas como mais importantes a 
serem gerenciadas. Os mesmos procedimentos foram aplicados para os demais 
grupos direcionadores.

O grupo direcionador fatores críticos de sucesso foi composto por 19 vari-
áveis: definição do escopo, planejamento do projeto, influência dos interessados, 
habilidade de comunicação, comprometimento da equipe, definição de restri-
ções, estabelecimento de metas, determinação dos pontos de controle, definição 
de um sistema de recompensas, determinação das ações preventivas, reuniões 
de monitoramento do projeto, apontamento da variação de prazo e orçamento, 
determinação dos fatores críticos de sucesso, registro das lições aprendidas, 
cumprimento do orçamento, cumprimento do escopo, cumprimento do prazo, 
reuniões de encerramento do projeto e documentação do projeto.

O grupo direcionador monitoramento e controle foi composto por 13 
variáveis: reuniões de monitoramento do projeto, estabelecimento de metas, 
análise de ações preventivas, metas realistas, determinação de um sistema de 
recompensa, determinação de pontos de controle, identificação de desvio de 
meta, reuniões de retorno (feedback), verificação dos requisitos do cliente, 
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ambiente do projeto, variação do orçamento planejado x real, variação do prazo 
planejado x real e variação dos benefícios planejado x real.

O grupo direcionador lições aprendidas foi composto por 07 variáveis: 
conclusão dentro do prazo planejado, conclusão dentro do orçamento plane-
jado, conclusão de acordo com o escopo estabelecido, informação da evolução 
do projeto, alteração de objetivos e metas, discussão das lições aprendidas e 
compilação de documentos do projeto.

3.1 Hierarquização das variáveis por grupo direcionador

Identificadas as variáveis mais relevantes para o sucesso do gerencia-
mento de projetos, apresentou-se a necessidade de saber o grau de impor-
tância de cada variável. Os métodos de análise selecionados para hierarqui-
zar esses fatores foram Análise Hierárquica de Processos (AHP) e Análise 
Conjunta.

Para a aplicação do Método AHP e construção do modelo de estabeleci-
mento de prioridades utilizou-se o modelo de Costa (2002), desenvolvido por 
planilhas em Excel, versão 2010. o método foi aplicado nos quatro grupos de 
direcionadores propostos - Habilidades Gerenciais, Fatores Críticos de Sucesso, 
Monitoramento e Controle e Lições Aprendidas. A demonstração da hierar-
quização pelo método AHP para o grupo direcionador habilidades gerenciais 
quanto ao nível de importância esta apresentada no Quadro 3. 

O método de Análise Conjunta, nessa pesquisa, determinou, a partir 
das variáveis selecionadas, a importância relativa de cada variável em relação às 
demais. o objetivo foi o de hierarquizar as variáveis dentro de cada grupo dire-
cionador. A aplicação do método se deu pelo software estatístico SAS versão 9.3. 
Na aplicação do método, foram hierarquizadas as variáveis selecionadas pelo 
método de análise de correspondência. A Figura 2 aponta as variáveis selecio-
nadas e hierarquizadas do grupo direcionador habilidades gerenciais quanto ao 
nível de importância.
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Todavia, nos grupos monitoramento e controle e lições aprendidas, no 
nível de importância, e lições aprendidas no nível de aplicação, o método de 
análise de correspondência apenas selecionou sete variáveis. Assim, no final da 
análise, das variáveis hierarquizadas (total de oito e sete), optou-se por selecionar 
as seis variáveis mais relevantes. 

3.2 Análises das variáveis selecionadas

Nessa etapa, foram selecionadas as variáveis de cada grupo direcionador 
por nível de importância e aplicação a fim de selecionar as seis variáveis mais 
relevantes. Os Quadros 4, 5, 6 e 7 apresentam as variáveis selecionadas e hie-
rarquizadas pelos métodos Análise Hierárquica de Processos e Análise Conjunta 
quanto ao nível de importância do grupo direcionador habilidades gerenciais, 
fatores críticos de sucesso, monitoramento e controle e lições aprendidas. 
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Os Quadros 8, 9, 10 e 11 apresentam as variáveis selecionadas e hierar-
quizadas pelos métodos Análise Hierárquica de Processos e Análise Conjunta 
quanto ao nível aplicação do grupo direcionador habilidades gerenciais, fatores 
críticos de sucesso, monitoramento e controle e lições aprendidas.
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Apresentadas as variáveis hierarquizadas quanto ao nível de importância 
e aplicação identificadas pela pesquisa, foi possível observar por meio dos dois 
métodos realizados que houve convergência de um grande número de variáveis 
selecionadas.

3.2.1 Fatores Críticos de Sucesso da Pesquisa

Esta pesquisa optou por considerar as variáveis pelo método de análise 
conjunta quanto ao nível de importância e quanto ao nível de aplicação. A 
importância representa um consenso, pois existem contextos em que as variá-
veis são importantes, mas não puderam ser aplicadas. Os Quadros 12, 13, 14 
e 15 apresentam as variáveis selecionadas para o sucesso do gerenciamento de 
projetos, levando em consideração apenas o nível de importância pois muitas 
variáveis podem ser consideradas importantes, porém pouco aplicável devido ao 
contexto organizacional.
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4. Conclusões 
A pesquisa foi realizada com 28 gerentes de projetos em empresas de 

diferentes ramos de atividades. Foram propostos grupos direcionadores para 
identificar competências organizacionais, apontar processos ou grupo de pro-
cessos que levam ao sucesso dos projetos e revelar fatores críticos de sucesso. 
Informações gerais e variáveis gerenciadas dos projetos executados quanto ao 
nível de importância e aplicação foram apontadas pelos respondentes.

Em resposta à questão-chave, que guiou esta pesquisa, pode-se afir-
mar que muitos são os fatores que influenciam o desempenho de um projeto. 
Entretanto, poucos respondem pela possibilidade de sucesso. Fatores críticos 
revelados nesta pesquisa foram convergentes com a teoria investigada ao apontar 
fatores básicos e vitais para o sucesso do gerenciamento de projetos. A pesquisa 
apresentou as seguintes conclusões:

A partir do referencial teórico, foram identificadas as variáveis a serem 
gerenciadas para o sucesso do gerenciamento de projetos. Utilizando-se a meto-
dologia de gerenciamento de projetos, que inclui as dez áreas de conhecimento, 
foram identificadas as seguintes variáveis para cada grupo direcionador: 

·	 dezoito no grupo de habilidades gerenciais;
·	 dezenove no de fatores críticos de sucesso;
·	 treze no de monitoramento e controle;
·	 sete no de lições aprendidas.



Aplicações e Boas Práticas

293

Após identificar essas variáveis, três tipos de análise se mostraram-se 
adequadas: 

a) Análise de Correspondência – identificou as variáveis apontadas 
como relevantes dentre os fatores críticos de sucesso. As selecionadas 
foram reagrupadas dentro de cada grupo direcionador; 

b) Método Análise Hierárquica de Processos – AHP – criou uma hierar-
quia das variáveis para os níveis de aplicação e importância. A aplica-
ção do método AHP foi fundamentada no modelo de Costa (2002) 
e utilizou-se planilhas em Excel; 

c) Análise Conjunta – determinou a partir das variáveis, selecionadas 
pelo método de correspondência, a importância relativa de cada vari-
ável e hierarquizou dentro de cada grupo direcionador. Essa análise 
foi realizada pelo software estatístico SAS.

Verificou-se que a hierarquização das variáveis realizada pelos métodos 
análise conjunta e AHP foi convergente em um grande número de variáveis, 
para os níveis de importância e de aplicação. Esta pesquisa optou por considerar 
as variáveis hierarquizadas pelo método de análise conjunta quanto ao nível de 
importância considerado mais preciso. Por esse método, foram selecionadas, 
para cada grupo direcionador seis variáveis apontadas por esta pesquisa como 
relevantes. 

Os seis fatores críticos de sucesso (variáveis) identificados pelos quatro 
grupos direcionadores, por ordem de importância foram: 

1) Grupo habilidades gerenciais - habilidade de comunicação, definição 
do cronograma, aceitação da proposta do projeto, indicação de papéis 
e responsabilidades, definição de metas e objetivos realistas e qualifi-
cação da equipe; 

2) Grupo fatores críticos de sucesso - definição do escopo do projeto, 
prazo do projeto, comprometimento, planejamento, habilidade de 
comunicação e cumprimento do orçamento; 

3) Grupo monitoramento e controle - reuniões de monitoramento, 
variação de prazo, variação de benefícios, ponto de controle, variação 
de orçamento e identificação de desvio de metas; 

4) Grupo lições aprendidas - prazo, orçamento, comunicação, proposta 
do projeto, metas e documentação do projeto.

A variável comunicação foi considerada relevante em todas as etapas do 
gerenciamento de projetos. No grupo direcionador lições aprendidas, as variá-
veis consideradas importantes para o sucesso do gerenciamento foram: conclusão 
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dentro do prazo e orçamento planejado, informação da evolução do projeto e 
conclusão de acordo com o escopo estabelecido.

Os resultados obtidos nesta pesquisa vão ao encontro da teoria de geren-
ciamento ágil de projetos (Agile Project Management - APM) orientada para a 
busca de resultados. Essa metodologia busca adaptar os processos para absorver 
mudanças de escopo e de funcionalidade dos projetos.
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17.  Práticas de Suprimento Sustentável: 
Estudo de Caso em uma Empresa 
do Setor de Óleo e Gás

Iara Tammela; Péricles Nunes da silva; Edwin Benito Mitacc Meza; Dales-
sandro Soares Vianna; Ramon Baptista Narcizo 

 (Departamento de Engenharia, Universidade Federal Fluminense/UFF, Rio das 
Ostras, Rio de Janeiro, Brasil)

Objetivo
O tema principal desta pesquisa é o suprimento sustentável que pode ser 

entendido como uma estratégia pela qual empresas que desejam obter susten-
tabilidade econômica, social e ambiental em seus negócios se relacionam com o 
mercado fornecedor de bens e serviços. Neste sentido, este capítulo tem como 
objetivo apresentar, identificar e avaliar ações que possam indicar a prática do 
suprimento sustentável numa empresa de economia mista do setor de óleo e 
gás. 

1. Introdução
Assim como muitas das tendências de negócio nas organizações, a pre-

ocupação com a sustentabilidade não surgiu espontaneamente. Primeiro, foi 
uma reação ao aumento dos riscos e incertezas face a problemas como a escassez 
de recursos naturais, o aumento do preço da energia, aumento das legislações 
ambientais, assim como pressão dos consumidores e investidores (BERNS et 
al., 2009).

As pressões externas para que as empresas se tornem mais sustentáveis 
têm aumentado nos últimos anos e as políticas públicas têm tido grande 
efeito, com os governos de diversos países trabalhando para redução de emis-
são de gases do efeito estufa e outras metas. Desta forma, está cada vez mais 
evidente a importância do que Porter e Kramer (2011) chamam de “criação 
de valor compartilhado”, ou seja, a geração de lucros que envolve um pro-
pósito social, representando uma forma avançada do capitalismo na qual se 
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cria um ciclo positivo de prosperidade tanto para a companhia quanto para 
a sociedade.

Neste sentido, Silva et al. (2015) acrescentam que a atuação do setor de 
compras/suprimentos é bastante relevante para demonstrar a real preocupação 
das empresas com a sustentabilidade, uma vez que grande parte do custo de 
produção está relacionado com a aquisição de bens e serviços e, por conseguinte, 
do relacionamento com a cadeia de suprimentos.

Segundo pesquisa realizada por Hartmann et al. (2012) com 306 empre-
sas de 8 setores, o desempenho das atividades de compras e gerenciamento de 
suprimento tem impacto direto no sucesso financeiro das empresas, sendo que 
essa influência está ligada ao desempenho operacional em custos, qualidade e 
inovação nas atividades de suprimento.

Uma das formas de incorporar a sustentabilidade nos processos produ-
tivos das empresas é por meio da aquisição de insumos (bens e serviços) que 
tenham sido produzidos de maneira sustentável. Para isso, as organizações pre-
cisam desenvolver uma cadeia de suprimentos sustentável e essa atividade é ope-
racionalizada pelos setores de compras/suprimentos, utilizando-se estratégias de 
suprimento sustentável.

Dentro deste contexto, este estudo objetivou avaliar, por meio de um 
estudo de caso, as atividades e práticas de suprimento sustentável adotadas 
em uma empresa brasileira do setor de óleo e gás. A pesquisa envolveu a 
identificação de práticas de suprimento sustentável elencadas na literatura, 
diagnóstico da situação atual da organização com relação ao suprimento 
sustentável, incluindo a caracterização da mesma segundo os estereóti-
pos propostos por Schneider e Wallenburg (2012), e proposição de ações 
que permitam que a empresa atinja a excelência em relação ao suprimento 
sustentável.

2. Referencial teórico

2.1 Gerenciamento da cadeia de suprimentos sustentável

No contexto de competição, não mais entre empresas, mas sim entre 
cadeias de suprimento, o desafio de incorporar objetivos sustentáveis abran-
gentes no comportamento corporativo, devido à crescente preocupação 
ambiental e ética, leva à necessidade das cadeias de suprimento atuarem 
quase como meta-organizações, coordenando informações, materiais e fluxos 
financeiros desde o fornecimento das matérias primas até o consumidor final 
(GOLD et al., 2010).
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As discussões sobre sustentabilidade são direcionadas pela noção 
básica de que o desempenho deve ser medido não apenas pelos lucros, mas 
também pelo impacto da cadeia de suprimentos nos sistemas ecológicos e 
sociais. Para ser realmente sustentável, uma cadeia de suprimentos não deve 
provocar danos ambientais e sociais enquanto se mantém próspera ao longo 
de muitos anos. Nesta cadeia de suprimentos ideal, os consumidores esta-
riam satisfeitos em permanecerem como clientes para sempre (PAGELL; 
WU, 2009).

Para Carter e Rogers (2008), os profissionais da cadeia de suprimentos 
estão em uma ótima posição para desenvolverem as práticas de sustentabilidade. 
Atividades como a redução de embalagens, melhoria das condições de trabalho 
nos armazéns, utilização de transportes mais eficientes e exigência que os for-
necedores desenvolvam programas ambientais e sociais são alguns exemplos de 
como é possível reduzir custos e, ao mesmo tempo, melhorar a reputação da 
empresa.

Neste sentido, o conceito de cadeia de suprimentos sustentável 
pode ser definido como o gerenciamento dos fluxos de material, infor-
mação e capital; assim como a cooperação das organizações da cadeia 
para atingir metas nas dimensões econômica, ambiental e social, que são 
derivadas dos requisitos dos clientes e partes interessadas (SEURING; 
MÜLLER, 2008).

Mais recentemente, Ahi e Searcy (2013) definiram o gerenciamento da 
cadeia de suprimentos sustentável como a criação de cadeias de suprimento coor-
denadas por meio da integração voluntária de aspectos econômicos, ambientais 
e sociais para gerenciar de maneira eficiente e eficaz os fluxos de materiais, infor-
mações e capital associados às atividades de compras, produção e distribuição 
de produtos e serviços, de forma a atender os requisitos das partes interessadas 
e melhorar a lucratividade, a competitividade e a resiliência da organização no 
curto e longo prazos.

Pagell e WU (2009) propõem um caminho de três etapas para que 
uma organização se torne sustentável. o primeiro passo é reconfigurar a 
cadeia de suprimentos, identificando quem faz parte da cadeia e qual o 
objetivo dela. Depois é preciso assegurar que a cadeia resultante seja efi-
ciente e eficaz. Por último, é importante que o assunto da sustentabilidade 
esteja permeado em toda organização, especialmente na forma como ela 
alcança seus lucros.

Neste sentido, Carter e Rogers (2008) sugerem que as ações em prol das 
cadeias de suprimento sustentáveis serão cada vez mais viáveis, devido à pers-
pectiva de aumento nos custos de energia, pressões dos consumidores por mais 
transparência e pelo fato das empresas estarem criando uma visão holística dos 
custos e benefícios associados aos projetos sociais e ambientais.



Aplicações e Boas Práticas

301

Outro aspecto interessante encontrado na literatura é que um bom 
desempenho nas métricas operacionais tradicionais é o fundamento para uma 
cadeia de suprimentos sustentável. Uma cadeia de suprimentos que possui 
mau desempenho operacional inibe os esforços em direção à sustentabilidade 
(PAGELL; WU, 2009).

Uma das formas das organizações repassarem parte da pressão rece-
bida dos diversos públicos de interesse para que se torne mais sustentável 
é por meio da cobrança para que os fornecedores se adequem a princí-
pios listados em padrões sociais e ambientais, que podem ser documen-
tados pela implementação de normas de gestão da qualidade para ques-
tões ambientais (ISO 14001) e sociais (SA 8000) (COURVILLE, 2003; 
CHEN, 2005).

O estudo realizado por Gold et al. (2010) advoga que competências orga-
nizacionais únicas emergem quando as empresas proativamente incorporam 
aspectos sociais e ambientais ao seu comportamento corporativo. Essas com-
petências são fontes de vantagem competitiva, devido à dificuldade de imitação 
pelos competidores. Contudo, o amplo conceito da sustentabilidade e as inter-
faces-chave que a sustentabilidade possui com o gerenciamento da cadeia de 
suprimentos sugerem que a sustentabilidade pode ser considerada uma licença 
para se fazer negócios no século 21 e o gerenciamento da cadeia de suprimen-
tos sustentável é um componente integral desta licença (CARTER; EASTON, 
2011).

2.2 Suprimento sustentável

O grande desafio da inclusão da sustentabilidade como prioridade com-
petitiva das empresas, assim como o são o custo e a qualidade, reside no fato 
da dificuldade de se identificar e/ou garantir os componentes sustentáveis dos 
produtos que a empresa adquire de seus fornecedores (KRAUSE et al., 2009). 
Enquanto os departamentos de compras possuem à sua disposição diversos cri-
térios tradicionais de seleção de fornecedores, como custo, qualidade e prazo 
de entrega; orientados para a sustentabilidade econômica da empresa, existe 
pouco consenso sobre quais atributos são críticos para assegurar sustentabili-
dade ambiental e social na seleção de fornecedores (GOEBEL et al., 2012).

Dessa forma, Meehan e Bryde (2011) sustentam que a atividade de com-
pras possui papel essencial na sustentabilidade, pois as políticas e práticas devem 
se estender além das fronteiras das organizações, incorporando toda a cadeia de 
suprimentos. A atividade de compras necessita de diretrizes sustentáveis para 
que possa tomar decisões que levem em conta as dimensões ambientais, econô-
micas e sociais.
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Nesse sentido, Schneider e Wallenburg (2012) destacam que o supri-
mento sustentável deve garantir a seleção de fornecedores que ofereçam insu-
mos de qualidade a preços competitivos, possuam boas práticas de preserva-
ção ambiental e reforcem os valores e padrões sociais da empresa. Já Walker 
et al. (2012) definem o suprimento sustentável como a busca dos objetivos de 
desenvolvimento sustentável através da atividade de compras e do processo de 
suprimento. o suprimento sustentável deve ser consistente com os princípios 
do desenvolvimento sustentável, promovendo uma sociedade forte, saudável e 
justa, que conviva em harmonia com o meio-ambiente, promovendo uma boa 
governança (WALKER; BRAMMER, 2009).

Uma das formas de promover a mudança de comportamento dos res-
ponsáveis pela execução da política de compras nas organizações, aumentando 
a preocupação com a sustentabilidade, é por meio da adoção de padrões de 
sustentabilidade ou códigos de conduta. o Pacto Global das Nações Unidas 
é um desses guias, sendo a maior iniciativa de responsabilidade corporativa 
do mundo, com a adesão de centenas de empresas (GILBERT; RASCHE, 
2008). 

Da literatura coletada e analisada, destacaram-se 4 artigos em que os auto-
res se propuseram a listar práticas de suprimento sustentável. Enumerando as 
práticas de suprimento sustentável listadas por Preuss (2009), Meehan e Bryde 
(2011), Tate et al. (2012) e Goebel et al. (2012), chegou-se ao total de 97 prá-
ticas. Notou-se que esses quatro autores definiram algumas práticas com um 
mesmo sentido/objetivo, mas com sentenças diferentes. De modo a obter uma 
lista de práticas sustentáveis sem duplicidades utilizou-se princípios da análise 
de conteúdo para analisar o conjunto das práticas.

A síntese das práticas foi feita utilizando os princípios de unificação de 
sentenças semelhantes e definição de categorias, preconizados pela análise de 
conteúdo (HOLDFORD, 2008). Neste exercício, as práticas foram condensa-
das de 97 para 43, sendo propostas 6 grandes categorias para organização das 
mesmas, a saber: Atividades de Suprimento Sustentável; Critérios de Seleção de 
Fornecedores; Parceria com Fornecedores; Código de Ética; Sustentabilidade 
Social e Sustentabilidade Ambiental. Essas categorias foram inspiradas naquelas 
definidas no trabalho de Tate et al. (2012).

O Quadro 1 resume a análise das práticas de suprimento sustentável 
identificadas na literatura. Nos casos de ambiguidade, em que algumas das 
práticas relacionadas no quadro poderiam estar enquadradas em mais de uma 
das categorias propostas, optou-se pelo enquadramento naquelas catego-
rias consideradas mais pertinentes, buscando simplificar o quadro, evitando 
duplicidades.
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3. Metodologia
Esta pesquisa é caracterizada como qualitativa, tendo o caráter descritivo 

e exploratório, utilizando para tanto a pesquisa bibliográfica e estudo de caso.
Conforme apontado por Yin (2001), é importante que o estudo de caso 

possua várias fontes de evidências que convirjam em relação ao mesmo conjunto 
de fatos ou descobertas. Ao se utilizar diversas fontes de evidências é possível 
estabelecer a triangulação dos dados, o que permite o desenvolvimento de linhas 
convergentes de investigação, fazendo com que as descobertas ou conclusões 
do estudo de caso sejam mais convincentes. Neste sentido, este estudo de caso 
utilizará as seguintes fontes de evidência: 

·	 Observação participante: um dos pesquisadores trabalha na orga-
nização em estudo e fez parte da área de contratação por 3 anos, o 
que propiciou o conhecimento de todo o processo de contratação da 
empresa;

·	 Documentos: procurou-se analisar os documentos internos perti-
nentes ao processo de suprimento da empresa, dentre eles minutas 
contratuais, padrões de contratação e código de ética. Para verificar 
a aderência do discurso da empresa sobre suas práticas de sustentabi-
lidade e as ações efetivamente efetuadas nas áreas de suprimento, foi 
analisado também o relatório anual de sustentabilidade da empresa 
divulgado ao mercado;

·	 Questionário: a atitude dos profissionais de compras é importante 
para o estabelecimento da cultura do suprimento sustentável nas 
organizações; afinal de contas, é por meio dos profissionais envolvi-
dos na contratação que se concretizam as políticas de compras adota-
das pela empresa. Desta forma, uma das fontes de dados analisada foi 
a percepção de empregados da área da contratação acerca das ações de 
suprimento sustentável praticadas pela organização estudada.

A elaboração das perguntas do questionário foi baseada nos principais 
conceitos de suprimento sustentável abordados na revisão de literatura. Para o 
instrumento de coleta de dados, optou-se pela utilização de questões fechadas, 
com o objetivo facilitar e estimular a resposta do maior número possível de 
participantes. 

O instrumento de pesquisa foi composto de 17 perguntas e pode ser 
dividido em três partes. A primeira, com seis questões, buscou qualificar os 
respondentes. A segunda parte procurou descobrir se os respondentes conhe-
ciam o suprimento sustentável e o Pacto Global da ONU, enquanto a última 
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parte do questionário versou especificamente sobre as práticas do suprimento 
sustentável.

O instrumento de pesquisa foi disponibilizado na internet, na pla-
taforma Google Forms para ser respondido pelos participantes. o grupo 
selecionado para responder o questionário foi formado pelos empregados 
da gerência responsável pela aquisição de bens e serviços para as ativida-
des de serviços especializados de exploração e produção de petróleo da 
organização.

3.1 Critérios para análise dos resultados

A identificação das práticas de suprimento sustentável nas fontes de 
dados documentais foi feita utilizando-se princípios da análise de conteúdo, 
de modo semelhante ao realizado na síntese das práticas de suprimento susten-
tável (Quadro 1). As 43 práticas sintetizadas na revisão da literatura serviram 
como as categorias da análise de conteúdo e, a partir da leitura dos documentos 
selecionados, foram buscadas sentenças e afirmativas que se enquadrassem nas 
categorias predefinidas.

A análise dos resultados oriundos da aplicação do questionário, foi feita 
por meio de estatísticas descritivas, quantificando o percentual de empregados 
que afirma ver determinada prática de suprimento sustentável sendo conduzida 
pela empresa. Para assumir que a empresa conduz uma prática de suprimento 
sustentável, foi adotado o critério de maioria simples, ou seja, se metade mais 
um dos respondentes afirmasse que a empresa praticava determinada ativi-
dade de suprimento sustentável, esta seria considerada para fins de análise dos 
resultados. 

3.2 Métrica para determinação do perfil de suprimento 
sustentável da organização

Para determinar o perfil da empresa estudada em relação às práticas de 
suprimento sustentável segundo os estereótipos propostos por Schneider e 
Wallenburg (2012), foi necessário relacionar as práticas de suprimento susten-
tável identificadas na literatura com as dimensões econômica, social e ambiental 
da sustentabilidade. 

Como diferentes graus de ênfase são possíveis para as três dimensões da 
sustentabilidade, Schneider e Wallenburg (2012) propuseram uma análise de 
perfis de suprimento sustentável caracterizados por um sistema de coordenadas 
tridimensionais, conforme Figura 1.
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Fonte: Schneider e Wallenburg (2012).

Figura 1 Graus de ênfase nas três dimensões da sustentabilidade.

Os diferentes perfis/estereótipos de suprimento sustentável identificados 
por Schneider e Wallenburg (2012) podem ser representados de maneira tri-
dimensional, conforme a Figura 2. Cabe ressaltar que, de acordo com a ênfase 
dada em cada dimensão da sustentabilidade, os referidos autores nomearam 
perfis para a postura das áreas de suprimento. Os perfis vão desde o minima-
lista, quando a organização faz apenas o mínimo requerido pela legislação até 
o perfeccionista, quando a empresa busca a excelência em todos os aspectos do 
suprimento sustentável.

Para avaliar o perfil do suprimento sustentável da organização de acordo 
com os estereótipos propostos por Schneider e Wallenburg (2012), foi neces-
sário relacionar as práticas de suprimento sustentável identificadas na literatura 
com as dimensões econômica, social e ambiental da sustentabilidade. Ao final 
da classificação, 18 práticas foram associadas à dimensão econômica, 16 práticas 
à dimensão ambiental e 9 à dimensão social da sustentabilidade.

Dessa forma, o presente estudo considerou o número de práticas de 
suprimento sustentável identificadas na organização para avaliar a ênfase dada 
em cada dimensão da sustentabilidade (econômica, social e ambiental). A 
Figura 3 resume a forma proposta para avaliar a organização objeto do estudo 
de caso.
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Fonte: Schneider e Wallenburg (2012).

Figura 2 Perfis de suprimento sustentável. 
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Fonte: Os Autores.

Figura 3 Métrica utilizada para aferir a ênfase em cada dimensão da 
sustentabilidade.

Conforme apresentado no Quadro 1, ao todo foram sintetizadas 43 prá-
ticas de suprimento sustentável (18 econômicas, 16 ambientais e 9 sociais). Na 
ausência de recomendação de um método explícito de análise de dados na lite-
ratura consultada, para definir a ênfase dada em cada dimensão da sustenta-
bilidade, foi escolhida a seguinte métrica: o total de práticas de cada critério 
foi dividido por três, de acordo com o número de níveis de intensidade (fraca, 
moderada e forte). Apenas no caso da dimensão ambiental, o nível moderado 
ficou com seis práticas, devido o número de 16 práticas ambientais identificadas 
não ter divisão exata por três.

4. Estudo de caso
A organização estudada é uma sociedade anônima de capital aberto. Atua 

nos seguintes setores: exploração e produção, refino, comercialização e trans-
porte de óleo e gás natural, petroquímica, distribuição de derivados, energia 
elétrica, biocombustíveis e outras fontes renováveis de energia. o processo de 
contratação de bens e serviços é operacionalizado de maneira descentralizada 
pelas diversas unidades da empresa, no entanto a normatização das aquisições 
é realizada por uma unidade em sua sede que tem como competência estudar, 
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planejar, coordenar e fiscalizar o exercício das atividades de material, a cargo dos 
vários órgãos de execução da empresa.

4.1 Análise do relatório de sustentabilidade 2013

Anualmente a organização publica um relatório divulgando suas práticas 
com relação à sustentabilidade. Para verificar se o discurso da empresa expresso 
no relatório faz referência às práticas de suprimento sustentáveis detalhadas no 
Quadro 1, o documento foi analisado buscando evidências que pudessem ser 
enquadradas como práticas de suprimento sustentável. o resultado, expresso na 
Figura 4, mostra que um total de 19 práticas foram identificadas, sendo 7 na 
dimensão econômica, 5 na ambiental e 7 na social.

O documento avaliado evidenciou ainda algumas ações efetuadas pela 
empresa que poderiam ser vinculadas ao suprimento sustentável e que não 
haviam sido identificadas na literatura. A primeira delas vai de encontro ao pro-
posto por Hoejmose e Adrien-Kirby (2012), e diz respeito à implementação de 
penalidades como forma de estímulo à execução das práticas sustentáveis.

Fonte: Os Autores.

Figura 4 Práticas de Suprimento Sustentável - Relatório de Sustentabilidade 
2013.

A segunda, emerge do fato das referências consultadas destacarem a 
importância de treinamentos na área ambiental ou específicos para o supri-
mento sustentável (PREUSS, 2009; MEEHAN; BRYDE, 2011; TATE et al., 
2012), porém não mencionarem treinamentos relacionados à responsabilidade 
social. Por essa razão, o fato da organização em estudo afirmar oferecer este tipo 
de treinamento aos empregados interessados é uma contribuição ao conjunto de 
práticas relativas à sustentabilidade social. 
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O Quadro 2 sintetiza as novas práticas de suprimento sustentável iden-
tificadas na análise do relatório de sustentabilidade da organização, e que não 
foram identificadas na literatura, mas praticadas pela empresa estudada.

Classificação Nova Prática Evidências no Relatório de Sustentabilidade

Atividades de 
Suprimento 
Sustentável

Aplicação de sanções/penalidades aos 
fornecedores pelo descumprimento de 
exigências relativas ao suprimento 
sustentável.

Podem ser emitidos Comunicados de Ocorrência de Divergência (COD) técnicos ou 
comerciais, que geram a elaboração e implementação de plano de ação para 
solucionar o problema e evitar sua reincidência. Se necessário, a empresa aplica 
penalidades por descumprimento de exigências, que variam entre a aplicação de 
multa, rescisão contratual e o impedimento de fornecer por tempo determinado.

Sustentabil idade 
Social

Disponibil ização de treinamentos em 
Responsabil idade Social para os 
funcionários

A empresa cita que disponibiliza treinamentos para seus empregados em políticas e 
cursos na área de conhecimento de Responsabilidade Social.

Fonte: Os Autores.

Quadro 2 Práticas Adicionais de Suprimento Sustentável - Relatório de 
Sustentabilidade 2013.

4.2 Análise do Código de Ética

Conforme destacado por Goebel et al. (2012), o código de conduta/ética 
é um dos componentes que ajudam a explicar os comportamentos da política 
de compras de uma organização. Assim sendo, buscou-se identificar no código 
de ética da empresa estudada aqueles comportamentos gerais que ela incentiva 
e requer que seus colaboradores pratiquem e que tenham relação com o supri-
mento sustentável. 

A Figura 5 resume as práticas encontradas no relatório separadas em cada 
dimensão da sustentabilidade. Vale notar que o documento analisado continha 
práticas de suprimento sustentável relacionadas às três dimensões da sustentabili-
dade, sendo que a dimensão ambiental se sobressaiu, com quatro práticas ao todo.

Fonte: Os autores

Figura 5 Práticas de Suprimento Sustentável - Código de Ética
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4.3 Análise do sistema de cadastro de fornecedores

Para facilitar o relacionamento com o mercado fornecedor de bens e ser-
viços, tanto para fornecedores nacionais como para fornecedores estrangeiros, 
a empresa criou um sistema para cadastro disponível na internet. As empresas 
interessadas em fornecer bens ou prestar serviços para a organização estudada 
devem estar cadastradas neste sistema. Todas as etapas são feitas “on-line”, até 
mesmo a entrega dos documentos a serem analisados pelo setor de cadastro. 
Mediamente a aprovação, o fornecedor fica disponível a participar dos processos 
de aquisição da organização.

Inicialmente, o fornecedor é convidado a preencher dados básicos sobre 
a empresa (localização, CNPJ, telefone, etc.) e sobre os responsáveis pelo cadas-
tramento. Em seguida, a empresa deve selecionar dentre um conjunto de famí-
lias de itens de fornecimento de bens e serviços, aqueles que ela possui interesse 
em negociar. De acordo com a complexidade da família, existe um conjunto de 
requisitos a serem comprovados para que a empresa seja considerada apta. Por 
fim, a empresa responde questões sobre até sete critérios: técnico, econômico, 
legal, SMS, gerencial, credenciamento e conteúdo local, considerando as famí-
lias de itens escolhidas para fornecimento.

Após criteriosa análise do sistema verificou-se que as evidências de prá-
ticas de suprimento sustentável se concentravam nos critérios legal e de SMS. 
A Figura 6 mostra o resultado da avaliação. Assim como no código de ética, 
as práticas relacionadas à dimensão ambiental da sustentabilidade se desta-
caram. No entanto é importante ressaltar que também foram identificadas 
práticas que denotam o compromisso da empresa com os requisitos sociais e 
econômicos.

Fonte: Os Autores.

Figura 6 Práticas de Suprimento Sustentável - Cadastro de Fornecedores.
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4.4 Análise das minutas contratuais

Uma das formas de garantir o compromisso dos fornecedores com as 
diretrizes de suprimento sustentável da organização é por meio da fixação de 
cláusulas nos instrumentos contratuais que regem o fornecimento de bens e 
serviços. 

A organização em estudo utiliza, majoritariamente, dois modelos de 
minutas contratuais para elaboração de seus contratos com o mercado forne-
cedor. Uma das minutas é utilizada para contratação de serviços e a outra para 
a contratação de bens. Para contratações mistas (materiais com serviços asso-
ciados, por exemplo), é analisado qual é o objeto preponderante (material ou 
serviço) e utilizada a minuta correspondente.

O resultado da análise das minutas é expresso na Figura 7. Foram encon-
tradas evidências de práticas de suprimento sustentável relacionadas a todas as 
três dimensões da sustentabilidade, com destaque para as práticas ambientais e 
sociais.

Fonte: Os Autores.

Figura 7 Práticas de Suprimento Sustentável – Minutas Contratuais.

4.5 Questionário sobre Suprimento Sustentável aplicado 
aos Empregados da Empresa

Seguindo a metodologia de trabalho proposta para a pesquisa, foi apli-
cado um questionário para entender melhor a percepção dos empregados 
da organização sobre as práticas de suprimento sustentável conduzidas pela 
empresa. o questionário foi aplicado nos meses de novembro e dezembro 
de 2014. Ao todo, 230 empregados da área de suprimentos da organização 
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foram convidados a responder a pesquisa, sendo que 50 (21,7%) aceitaram 
respondê-la.

Dentre os principais resultados obtidos, cabe destacar:

– Alta qualificação dos respondentes, tendo 94% o ensino superior 
completo;

– Reconhecida experiência dos respondentes na atividade de suprimen-
tos, com 56% dos empregados com pelo menos 6 anos na atividade;

– Reconhecimento pelos participantes da prática dos 10 princípios do 
Pacto Global da ONU pela organização.

Com relação às práticas de suprimento sustentável, de acordo com o cri-
tério de avaliação adotado (maioria simples), foram identificadas 11 práticas. 
A Figura 8 detalha o resultado do questionário, onde se destacam as práticas 
econômicas e ambientais.

Fonte: Os Autores.

Figura 8 Práticas de Suprimento Sustentável – Questionário.

5. Resultados e discussão
A análise das fontes de dados utilizadas neste estudo de caso, quais 

sejam: relatório anual de sustentabilidade da empresa, código de ética, sistema 
de cadastro de fornecedores, minutas contratuais e questionário aplicado aos 
empregados envolvidos com a atividade de suprimentos permitiu a identifica-
ção de 27 práticas de suprimento sustentável que são conduzidas pela empresa. 
Adicionalmente, durante a análise do relatório de sustentabilidade, foram 
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identificadas duas práticas de suprimento sustentável que ainda não haviam sido 
citadas pela literatura (Quadro 2), sendo uma relacionada à dimensão econô-
mica e outra à social.

Das práticas identificadas, nove são relacionadas à sustentabilidade eco-
nômica, onze ligadas à sustentabilidade ambiental e sete à dimensão social da 
sustentabilidade. Cerca de 60% das práticas elencadas estão embasadas em duas 
ou mais evidências.

De posse das práticas de suprimento sustentável conduzidas pela organi-
zação foi possível estabelecer seu atual perfil/estereótipo de suprimento sustentá-
vel, conforme sistemática definida na metodologia do trabalho. As nove práticas 
alinhadas à dimensão econômica da sustentabilidade colocam a organização em 
nível moderado em relação a esta dimensão. 

O nível moderado também é atribuído às práticas de suprimento sus-
tentável da organização com relação à dimensão ambiental da sustentabilidade, 
sendo identificadas 11 práticas. Por fim, pode se considerar que a empresa 
coloca forte ênfase na dimensão social da sustentabilidade ao praticar sete das 
nove práticas ligadas a essa dimensão sugeridas pela literatura. 

As práticas adicionais àquelas listadas na literatura e que foram identifica-
das no relatório de sustentabilidade da empresa não alterariam a classificação nas 
dimensões econômica e social sendo, portanto, incluídas apenas como comple-
mento na definição do estereótipo. A Figura 9 resume a pontuação da empresa 
de acordo com os critérios adotados. As colunas representam as práticas elenca-
das pela literatura e os círculos azuis as novas práticas identificadas no relatório 
de sustentabilidade.

A partir da aferição da ênfase da política de suprimento sustentável con-
duzida pela empresa em cada dimensão da sustentabilidade - moderada nas 
dimensões econômica e ambiental e forte na dimensão social - foi possível tra-
çar o estereótipo de suprimento sustentável da empresa conforme sugerido por 
Schneider e Wallenburg (2012).

O trabalho dos referidos autores não detalha qual seria o estereótipo para 
o caso em que duas dimensões da sustentabilidade estejam em nível moderado e 
uma em nível forte. A princípio, a empresa poderia ser enquadrada no perfil de 
“ativista social”, uma vez que dá forte ênfase à dimensão social.

No entanto, a empresa não esquece das dimensões econômica e ambien-
tal. Ao contrário, caso tivesse sido identificada apenas mais uma prática de 
suprimento sustentável relacionada à dimensão ambiental, seria considerado 
que a empresa dá forte ênfase a esta dimensão. 

Já para a dimensão econômica, se fosse considerada a prática adicional 
identificada pela empresa na aferição do resultado, ainda seriam necessárias 
outras três práticas para que a ênfase de suprimento sustentável da organização 
nesta dimensão pudesse ser avaliada como forte. 
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Fonte: Os Autores.

Figura 9 Resumo das práticas sustentáveis da empresa em cada dimensão da 
sustentabilidade.

Dessa forma, verificou-se que o perfil/estereótipo de suprimento sustentá-
vel mais adequado para a organização seria o de “ambientalista-social”, uma vez 
que a dimensão social foi considerada forte na avaliação e a dimensão ambiental, 
que é a dimensão na qual a empresa possui o maior número de práticas (11 no 
total), está no limite entre os níveis moderado e forte; sendo necessária apenas 
uma prática adicional para que o nível forte seja alcançado. A Figura 10 destaca 
o perfil atual da empresa em relação ao suprimento sustentável. 

Fonte: Baseado em Schneider e Wallenburg (2012).

Figura 10 Perfil de suprimento sustentável da organização.
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5.1 Ações para que a organização alcance a excelência no 
suprimento sustentável

O perfil de suprimento sustentável “perfeccionista”, conforme descrito 
por Schneider e Wallenburg (2012), caracteriza empresas que desejam ser reco-
nhecidas pelas suas melhores práticas em relação à sustentabilidade na indústria 
onde atuam. Este perfil é alcançado, quando as práticas de suprimento susten-
tável da organização são consideradas “fortes” nas três dimensões da sustentabi-
lidade (econômica, ambiental e social). 

A análise das práticas de suprimento sustentável da organização em 
estudo, resumidas na Figura 9, mostra que a empresa está bem próxima do grau 
de excelência em suas atividades de suprimento, uma vez que com relação às 
práticas ligadas à dimensão social da sustentabilidade ela já atingiu este patamar.

De acordo com a sistemática de medição definida na metodologia, é 
necessário que a organização em estudo aprimore o desempenho de sua área de 
suprimentos quanto às dimensões ambiental (pelo menos mais uma prática) e 
econômica (ao menos três práticas adicionais) da sustentabilidade.

Para traçar o caminho da organização de seu perfil de suprimento atual 
“ambientalista-social” para o “perfeccionista” é necessário selecionar, dentre aquelas 
práticas ainda não conduzidas pela empresa nas dimensões social e ambiental, aque-
las que trarão melhores resultados para a organização e de mais simples adoção, ou 
seja, aquelas que têm maior probabilidade de se adequarem à cultura da empresa.

O Quadro 11 resume as práticas adicionais de suprimento sustentável 
propostas para que a organização em estudo possa atingir o perfil “perfeccio-
nista” com relação à sustentabilidade em suas aquisições/contratações.

Dimensão da 
Sustentabilidade Práticas / Referências Justificativa

Comprometimento dos fornecedores com um alto nível de 
desempenho ambiental

(TATE et al ., 2012)

- 50% dos respondentes já reconhecem que a empresa 
conduz esta prática.

Existe treinamento de suprimento sustentável para os 
profissionais de compras

(PREUSS, 2009), (MEEHAN; BRYDE, 2011), (TATE et al ., 2012)

- 88% dos participantes afirmaram que a empresa não 
lhes forneceu treinamento sobre suprimento sustentável;

- 58% dos respondentes afirmaram que nunca haviam 
ouvido falar em suprimento sustentável.

A organização adotou uma política de suprimento 
sustentável

(PREUSS, 2009), (MEEHAN; BRYDE, 2011)

- Ausência de política explicita para direcionar os 
profissionais de compras/contratação em suas rotinas de 
trabalho.

É verificada a aderencia das práticas dos profissionais de 
compras ao código de ética

(TATE et al ., 2012), (GOEBEL et al ., 2012)

- Ausência de medidas claras de reconhecimento, 
recompensa e punição para garantir e estimular as 
práticas de suprimento sustentável.

Econômica

Ambiental

Fonte: Os Autores.

Quadro 3 Práticas a serem adotadas para aperfeiçoamento do perfil de 
suprimento sustentável da empresa.
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6. Conclusão
A presente pesquisa abordou o tema do suprimento sustentável, como 

uma estratégia de promover a sustentabilidade em toda a cadeia de suprimen-
tos da organização. A revisão de literatura mostrou que o suprimento susten-
tável é parte integrante da estratégia de gerenciamento da cadeia de suprimen-
tos sustentável, uma vez que é por meio do setor de compras/suprimentos das 
organizações que se dá a maior parte da interação com a rede de fornecedores.

A investigação efetuada permitiu a identificação de 97 práticas de supri-
mento sustentável, posteriormente sintetizadas para 43 práticas, sendo essa uma 
das bases para a realização do estudo de caso. Outro importante subsídio para 
a pesquisa foi o trabalho de Schneider e Wallenburg (2012), que inspirou ideia 
de caracterizar o status quo da organização estudada em relação à prática do 
suprimento sustentável.

A abordagem do estudo de caso procurou utilizar mais de uma fonte de 
dados de maneira a embasar melhor os resultados. o resultado dessa estratégia 
foi que 60% das práticas de suprimento sustentável identificadas na organiza-
ção foram respaldadas em mais de uma fonte de evidência. Isso trouxe mais 
respaldo à pesquisa, pois quando a condução de determinada prática pode ser 
confirmada por mais de uma fonte de dados (relatório de sustentabilidade e 
questionário, por exemplo) é possível obter maior convencimento de que aquela 
prática é efetivamente conduzida pela empresa, conforme preconiza o princípio 
da triangulação de dados explicado por Yin (2001). 

A consolidação dos resultados mostrou que a organização estudada, ape-
sar de não possuir uma política formal de suprimento sustentável, está num 
nível maduro do mesmo. Em nenhuma das dimensões da sustentabilidade, 
pela metodologia adotada no trabalho, a atuação da empresa foi considerada 
fraca.

O ramo de atuação da empresa, cuja atividade principal é a extração de 
recursos naturais, demanda um alto comprometimento com padrões de exce-
lência na segurança de suas operações, tanto na prevenção de acidentes, quanto 
na mitigação dos riscos de impactos ambientais. Isso justifica o maior número 
de práticas de suprimento sustentável (11) na empresa estarem ligadas à dimen-
são ambiental da sustentabilidade.

Este modelo de atuação, focado nos aspectos de responsabilidade social 
e ambiental, está alinhado às recomendações do índice de sustentabilidade 
da bolsa de valores de Nova Iorque para as empresas do setor de óleo e gás 
(ROBECOSAM, 2015).

A diversidade das fontes de dados analisadas também subsidiou a indi-
cação de novas práticas a serem adotadas pela organização estudada para que 
ela possa ser considerada, de acordo com as métricas propostas na presente 
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pesquisa, “perfeccionista” em relação ao suprimento sustentável, sendo que duas 
recomendações foram respaldadas nos resultados do questionário e duas na aná-
lise documental.

Como destaque das práticas recomendadas podem ser citadas as ações 
para reforçar a educação ambiental e social na empresa, por meio da oferta de 
treinamento sobre suprimento sustentável aos empregados do setor de contra-
tação e o estabelecimento da política formal de suprimento sustentável da orga-
nização, instrumento que possa vir a subsidiar a decisão dos gestores quando a 
escolha do fornecedor/produto que atenda aos critérios do suprimento susten-
tável contraste com o fornecedor/produto que possui o menor preço ofertado.

A pesquisa pode ser considerada exitosa, uma vez que todos os objetivos 
propostos foram alcançados. No entanto, por se tratar de um estudo de caso, 
os resultados não podem ser extrapolados para outras empresas, mesmo que do 
mesmo setor. Apesar de ter sido aplicado um questionário com os empregados 
da empresa, a amostra não foi aleatória, o que inviabiliza análises estatísticas 
mais apuradas capazes de permitir previsões além das percepções já evidenciadas 
nos resultados da presente pesquisa.
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18.  Sistemas de Diagnóstico de 
Automação: Uma Aplicação 
em Plataformas Marítimas de 
Produção de Petróleo

Iara Tammela; Luiz Antônio de Oliveria Chaves; Édio Pereira Neto;  
Rodolfo Cardoso 

(Departamento de Engenharia, Universidade Federal Fluminense/UFF,  
Rio das Ostras, Rio de Janeiro, Brasil)

Objetivo
O objetivo deste capítulo é mostrar a avaliação do alinhamento com a 

literatura de parte de um Sistema de Diagnóstico de Automação implementado, 
delimitando desde a monitoração de sensores de fogo e gás (F&G) de uma área 
de bombas de exportação de petróleo de uma plataforma até a chegada destas 
informações no nível gerencial da empresa. 

1. Introdução
A redução de perda de produtividade e a mitigação de condições insegu-

ras de processos industriais são orientações mandatórias para qualquer empresa 
em um mercado competitivo. A segurança e a produtividade podem ser maxi-
mizadas quando se melhoram a capacidade humana (experiênca e treinamento), 
a confiabilidade operacional (maturidade dos processos) e a confiabilidade da 
manutenção (equipamentos disponíveis e confiáveis), de acordo com Dutta 
(2015). 

Analisando a confiabilidade da manutenção em um contexto mundial, 
Hollywood (2012) estima que a indústria de processo perca anualmente U$20 
bilhões de produção por paradas não programadas, sendo a falha de equipamen-
tos responsável por 1/3 das ocorrências. E ainda aponta que 80% das ocorrên-
cias poderiam ser evitadas de alguma forma através do diagnóstico preventivo de 
potenciais desvios operacionais.
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O histórico de acidentes em diversos sistemas de engenharia demons-
tra, conforme Pellicione et al. (2014), que os casos de falhas e acidentes estão 
associados a diversos fatores e assim existe um número de imponderabilida-
des associadas ao tipo de projeto, desempenho e a longevidade do tipo de 
operação. 

O segmento de Exploração e Produção de Petróleo (E&P) offshore é 
constituído de uma rede de plataformas interligadas milhares de quilôme-
tros de oleodutos, para o transporte do óleo e gás até as refinarias terres-
tres, conforme afirmam Silva e Mainier (2009). Estão presentes nesse tipo 
de projeto diversos instrumentos e equipamentos, que são continuamente 
monitorados, requerendo um padrão de automação e comunicação para 
diagnóstico e antecipação de potenciais falhas para possível intervenção.

Os Sistemas de Diagnóstico são utilizados para auferir garantia das ope-
rações e qualidade de produto, monitorando diversos tipos de processos e equi-
pamentos industriais. Freire (2007) observa que nas plataformas marítimas são 
utilizados Controladores Lógico Programáveis (CLP), um computador indus-
trial com banco de dados diferente do Sistema Supervisório, onde a interope-
rabilidade entre equipamentos de fabricantes diferentes pode ser uma barreira 
no diagnóstico operacional dos equipamentos, além da variedade de gerações de 
dispositivos.

No passado, sistemas de monitoração eram aplicados somente às 
máquinas críticas, pois o custo da filosofia e arquitetura dos sistemas era 
alto. Com o passar dos anos, foram reduzidos os custos de transdutores, 
permitida a utilização de um só cabo para várias máquinas, com leituras 
periódicas, simplificação da arquitetura do sistema, permitindo ligar vários 
pontos de medição e cartões, e a utilização de computadores ligados ao 
CLP, ao invés de painéis próprios de monitoração (KARDEC e NASCIF, 
2010).

A primeira etapa para o gerenciamento de desvios das condições nor-
mais de projetos de processos, conforme Venkatasubramanian et al. (2003), 
é a implantação da automação de detecção de falhas com o respectivo diag-
nóstico devido à variedade de alternativas e demandas para intervenções de 
soluções em tempo real. Em processos que requerem maior confiabilidade de 
operação, a automação previne danos com eficiência e fornece significativo 
valor aos ativos. 

Este artigo contempla a avaliação do alinhamento com a literatura de 
parte de um Sistema de Diagnóstico de Automação implementado, delimitando 
desde a monitoração de sensores de fogo e gás (F&G) de uma área de bombas de 
exportação de petróleo de uma plataforma até a chegada destas informações no 
nível gerencial da empresa. Da literatura foram levantados os requisitos aponta-
dos por Venkatasubramanian et al. (2003).
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O objetivo do estudo é utilizar os conceitos da literatura aplicados 
a Sistemas de Diagnóstico com a integração das ferramentas das técnicas de 
Análise de Risco (FMECA, FTA e LOPA) para demonstrar a maior confiabili-
dade do sistema de processo. Justifica-se por apresentar os resultados obtidos, 
como aumento de disponibilidade dos equipamentos e da proteção dos proces-
sos, para defender seu investimento. 

2. Sistemas de Diagnóstico
Kardec e Nascif (2010) informam que os sistemas de monitoração 

apresentaram desenvolvimentos nos anos 80 e na década de 90 ganharam 
funções de vigilância (proteção de pessoal e equipamento, via alarme ou 
parada do equipamento), monitoração preditiva e de desempenho, tor-
nando-se sistemas de monitoração integrada. Estes sistemas passam a fazer 
parte dos CLPs com aplicação no controle de processo, análises estatísti-
cas, relatórios customizados, entre outros. Além disso, é possível utilizar 
modems de alta velocidade ou satélites para monitorar variáveis importantes 
a partir de locais remotos.

Usando técnicas de Engenharia de Confiabilidade e manutenção predi-
tiva, é possível maximizar a disponibilidade dos sistemas de automação, identi-
ficar ou corrigir as causas das falhas ocorridas, determinar maneiras de lidar com 
as que ocorrem, se não forem corrigidas, e estimar a confiabilidade provável de 
novos projetos (BOYES, 2010).

Komulainen et al. (2004) apontam que a detecção precoce de pertur-
bações e predição de falhas nos equipamentos de processo pode melhorar a 
segurança, minimizar o tempo e os recursos necessários para a manutenção, e 
aumentar a qualidade dos produtos. o objetivo da monitoração online é traçar 
o estado do processo e das condições de seus equipamentos em tempo real, 
visando detectar defeitos tão cedo quanto possível. 

Segundo Venkatasubramanian et al. (2003), ao ocorrer uma anoma-
lia no processo, o Sistema de Diagnóstico deve levantar um conjunto de 
hipóteses ou falhas que a expliquem, podendo trabalhar com um conjunto 
de falhas ou individualmente. Existe também uma relação custo-benefício 
entre exaustividade na busca e resolução dos resultados. Os autores enume-
ram 10 critérios de eficiência para os Sistemas de Diagnóstico, apresentados 
no Quadro 01.
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Quadro 01 Critérios de eficiência para Sistemas de Diagnósticos
Critério Descrição

Rápida detecção 
e diagnóstico Resposta rápida para falhas do processo.

Isolabilidade Capacidade de distinguir diferentes falhas. 

Robustez Robustez para ruídos e incertezas. Degradação normal do desempenho, ao invés de falha 
total e abrupta. 

Identificação de 
sinais espúrios

Definição de funcionamento do processo: normal ou anormal (causada por uma avaria 
conhecida, desconhecida, ou um mau funcionamento).

Classificação da 
estimativa de 

erro

Confiança do usuário na sua confiabilidade, fornecendo uma estimativa a priori na 
classificação do erro que pode ocorrer. 

Adaptabilidade
Capacidade de deenvolver gradualmente o escopo do sistema no surgimento de novos 
problemas/informações (alteração de insumos, perturbações, mudanças estruturais, 
condições ambientais ou quantidade de produção) 

Habilidade
 de explicação

Capacidade de fornecer explicações sobre a origem da falha e propagação para a atual 
situação, “raciocinando” sobre causa e efeito, explicando suas hipóteses, e o porquê de não 
ter proposto outras hipóteses, e apoiando à decisão.

Requisitos de 
modelagem Mínimo esforço possível na modelagem para o desenvolvimento do sistema. 

Requisitos de 
armazenamento 

e computacionais

Deve-se atingir o equilíbrio entre armazenamento e processamento de algoritmos de busca 
(exigências concorrentes). 

Identificação 
de falhas 
múltiplas

Capacidade de distinguir falhas simultâneas.

Fonte: Adaptado de Venkatasubramanian et al. (2003)

A metodologia apresentada no artigo “A review of process fault detec-
tion and diagnosis part I: Quantitative model-based methods”, dos autores 
Venkatasubramanian, Rengaswamy, Yin e Kavuri, foi escolhida como base a 
ser seguida para avaliação do Sistema de Diagnóstico deste Estudo de Caso. 
As 3 partes do artigo possuem grande relevância no meio acadêmico, pois são 
citados em outros 1080 (parte 1), 494 (parte 2 – estratégias de buscas e mode-
los qualitativos) e 726 (parte 3 – métodos baseados em histórico de processo) 
trabalhos acadêmicos, de acordo com o Repositório da Scopus. Além disso, 
pelo menos até o momento, nenhum outro trabalho de pesquisa mais recente 
se mostrou aderente à proposta de pesquisa deste artigo, a metodologia de 
Venkatasubramanian foi adotada. 

3. Metodologia do Sistema de Diagnóstico
No projeto, a instalação do Sistema de Diagnóstico foi prevista para 

abranger diversos equipamentos das redes de automação de um grupo de plata-
formas marítimas de uma Unidade Operacional Offshore de produção de óleo 
e gás, de uma empresa do setor petrolífero, e integrá-lo com células de análise 
na base terrestre. Trata-se de um projeto abrangente, em que caberiam diversas 
análises e estudos, não sendo do escopo desta pesquisa a avaliação da integração 
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entre toda a vigilância possível com a implantação; o estudo de outros métodos 
de análise e ferramentas; ou realizar abordagens quanto ao plano e gestão da 
manutenção dos equipamentos envolvidos. 

A análise é restrita ao sistema de automação que compõem o diagnóstico 
desde a monitoração de sensores de F&G de uma área de bombas de exportação 
da plataforma. Esse sistema foi definido por corresponder à função de proteção 
das instalações físicas, pessoas e meio ambiente, até a chegada destas informa-
ções no nível gerencial da empresa.

A proposta é avaliar o Sistema de Diagnóstico para prevenção de per-
das, e seu atendimento aos 10 critérios de eficiência de malhas de automação 
apontados por Venkatasubramanian et al. (2003). Além disso, o gerenciamento 
de risco trata do estudo de análise da frequência e das possíveis magnitudes de 
danos de forma sistemática do processo onde é preconizado o uso de ferramen-
tas como a Análise do Modo e Efeitos de Falha Críticas do sistema (FMECA), a 
Análise das Camadas de Proteção (LOPA), e Análise de Árvore de Falhas (FTA).

As etapas da metodologia são apresentadas na Figura 01, abordando 
desde a definição do objeto de estudo, sua análise e caracterização, e a escolha 
das ferramentas e métodos aplicados, finalizando com a emissão do relatório. 

Figura 01 Metodologia aplicada no projeto

4. Estudo de caso: Sistema de Diagnóstico de 
Automação
Na análise de uma Unidade Operacional, composta por cerca de 30 

plataformas de petróleo, foi identificado que as informações de falhas de equi-
pamentos eram isoladas e incompletas, no padrão de cada fabricante, e com 
poucas telas de diagnósticos. A parada de algum equipamento só era perce-
bida com a interrupção do sistema de produção ou com a indicação no led do 
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mesmo no campo. Para falha de sensores de F&G, existia ainda o risco de áreas 
classificadas ficarem descobertas de monitoração por períodos prolongados. 

Baseado em Sistemas de Gestão de Ativos, um Sistema de Diagnóstico 
integrando informações de todas as plataformas na base terrestre favorece uma 
visão macro da confiabilidade e disponibilidade e se mostra de grande impor-
tância para garantir o mínimo de paradas de produção e condições de segurança. 
Utilizou-se a padronização de tags de diagnóstico, a construção e implantação 
de agentes nos sistemas e sua integração com os bancos de dados em terra e 
suas equipes. No Quadro 02 é apresentado cada passo do desenvolvimento do 
Sistema e as principais tarefas dentro destas fases.

Quadro 02 Desenvolvimento do Sistema de Diagnóstico nos 5 níveis de 
automação

Desenvolvimento 
da lógica no CLP
(por plataforma)

* Identificação do diagnóstico disponibilizado por cada fabricante de CLP, para padronização.
* Levantamento prévio da arquitetura de automação (remotas, redes de I/O e CLPs principais).
* Desenvolvimento de um bloco de lógica padrão configurável, com os diagnósticos definidos.
* Verificação de registros de memórias disponíveis para cada controlador, para aplicar no bloco padrão. 

Desenvolvimento 
das telas do 

Sistema 
Supervisório

(por plataforma)

* Planilha Excel: alimentar planilha com informações da arquitetura de automação e Banco de Dados do CLP. 
* Algoritmo em Basic: rodar para criar automaticamente pointnames, alarmes/eventos e objetos no Sistema Supervisório, via rede.
* Obs.1: padronização dos tags para todas unidades. 
* Obs.2: economia de tempo por não realizar manualmente a configuração de cerca de 3.000 pontos para cada uma. 
* Telas padronizadas de diagnóstico: copiadas para pasta de imagens da aplicação do Sistema Supervisório, com configuração para  
animação pelos pointnames, alarmes/eventos e objetos configurados na Planilha Excel  / Algoritmo em Basic .
* Compilação da nova aplicação: integração entre todas as configurações. 

Entrega de Dados 
na Rede 

Corporativa
(base terrestre)

* Base de Dados na base terrestre: aquisitam dados da plataforma, armazenam e disponibilizam para consultas posteriores na 
Rede Corporativa. Estes não são exclusivos para registros de alarmes e eventos de diagnóstico, mas permitem o cadastro também 
destas ocorrências. 
* Diagnóstico Unificado de Automação (DUDA): banco de dados relacional de arquitetura aberta LAMP (Linux, Apache, MySQL e 
PHP), de desenvolvimento próprio da empresa, para registro e consulta de alarmes e eventos de automação de todas as unidades. 
* Plant Information  (PI): historiador da OSISoft, que armazena e disponibiliza na Rede Corporativa valores das variáveis 
configuradas. 
* PI Analyis Framework  (PI AF): ferramenta complementar do PI, que permite o desenvolvimento de telas para representar 
equipamentos e processos na Rede Corporativa. 
* Zabbix : software  de monitoramento em tempo real de métricas de servidores, serviços e dispositivos de rede, tais quais as 
estações de supervisão, CLPs e outros equipamentos associados. Monitora a disponibilidade, a experiência do usuário e a 
qualidade dos serviços. 

Transformar 
Dados em 

Informação
(base terrestre)

* Tivoli Netcool : transformam grande massa de dados isoladas das Bases de Dados citadas no item anterior e a apresenta em uma 
interface padrão, fornecendo visualizações históricas, atuais e preditivas das operações para relatórios, processamento analítico 
online, análises, data mining, processamento de eventos complexos, gestão de desempenho dos negócios e benchmarking. 

Como o Sistema está presente em todas as arquiteturas de automação da 
UO, a presente análise é realizada no Sistema Diagnóstico aplicado aos senso-
res de F&G do módulo de bombeio de uma plataforma. Estas bombas rece-
bem o óleo surgente do poço, tratado no separado trifásico, e o transfere para 
outra plataforma, que possui tanques de armazenamento. São quatro bombas 
dimensionadas para cada uma operar a vazão de 250 m3/h e pressões entre 40 
e 55 kgf/cm². 

Devido às características do processo este é um dos sistemas mais críticos 
da unidade, exposto a vazamentos do produto e consequentemente à possibili-
dade de incêndios e explosões. Por isso, são instalados sensores de nível baixo, 
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pressão baixa e alta, e principalmente cinco detectores de gás e cinco de fogo. 
Os sensores são interligados a remotas, que se comunicam com o CLP de F&G, 
e quando acionados enviam sinais para fechar dampers próximos, desligar equi-
pamentos elétricos e executar a parada de emergência de todo processo da pla-
taforma. A Figura 02 contempla a arquitetura de automação para os sensores 
de F&G de monitoramento do sistema com os 2 tipos de sensores na planta, 
unidades remotas e CLP.

Figura 02 Arquitetura de Automação para o Sistema de Bombas de 
Transferência da plataforma analisada

4.1 Resultados da aplicação das ferramentas

4.1.1 Criticidade de ativos (FMECA)

A técnica de Análise de Modos de Falhas, Efeitos e Criticidade (FMECA) 
foi aplicada para os 4 níveis de automação (instrumentação, controle, super-
visório e rede corporativa), antes e depois da implementação do Sistema de 
Diagnóstico, direcionado para a monitoração de falha de sensores de F&G. 
Os modos de falha, seu significado e o impacto dos mesmos sobre o sistema de 
automação são apresentados no Quadro 03.
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Quadro 03 Modos de Falha dos 5 níveis de automação
Camadas Significado do evento Impacto para o sistema de automação

Perda de comunicação com a Plataforma
Não existe troca de dados entre a plataforma e a 
base terrestre.

Os profissionais que utilizam os dados da 
plataforma nos escritórios terrestres para diversos 
fins não podem mais monitorar as mesmas.

Inicialização do software do supervisório Partida do VXL

Modificação no ladder O ladder foi modificado.

Toda modificação no ladder exige análises da 
mudança e atualização do backup. Caso isso não 
tenha sido feito existe a possibilidade de 
modificações indevidas.

Bateria descarregada Bateria da CPU do CLP está descarregada.

Quando o CLP fica sem a bateria interna da CPU 
pode perder o programa aplicativo caso falte 
alimentação de 24V na fonte. Se isso acontecer a 
CPU entrará em STOP.

Force na CPU Existe force na CPU do CLP.
Todo force deve ser controlado, pois representa 
uma desabilitação da lógica deste ponto.  

Force no bloco genius Existe force em algum bloco da Rede Genius.
Um force no Bloco Genius indica alguma IO forçada. 
Todo force deve ser controlado conforme padrão da 
plataforma.

Tabela de falhas de I/O cheia A tabela de falhas de I/O do CLP está cheia.

Quando uma nova falha ocorrer alguma anterior 
será deletada. Como a tabela de falhas de I/O pode 
fornecer dados valiosos acerca do sistema de 
automação, essa perda pode acarretar perda de 
informações utilizadas pela equipe de manutenção. 
Além disso a tabela cheia indica que falhas estão 
ocorrendo com frequência - e não estão sendo 
tratadas.

Tabela de falhas da CPU cheia A tabela de falhas da CPU do CLP está cheia.
Mesma condição da falha anterior, porém para CPU, 
ao invés do I/O.

Temperatura alta na CPU do Controlador A temperatura da CPU do CLP está alta. A CPU pode entrar em STOP por sobretemperatura.

Logica diferente CPU A/B 
Existe lógica diferente entre os CLPs Primário e 
Secundário.

Indica que um dos dois CLPs está com a lógica 
diferente. Isso pode gerar um problema caso haja 
uma comutação dos CLPs.

CLP A/B Parado 
O CLP secundário entrou em STOP. Perda da 
redundância do CLP.

Com um CLP em STOP perde-se a redundância, 
podendo acarretar em um shutdown caso o CLP que 
está RUN ter alguma falha.

Falha de comunicação do Supervisório com CLP 
Não existe troca de dados entre o CLP e o 
Sistema Supervisório.

Os operadores da Sala de Controle não terão acesso 
à informações da planta de processo.

Falha Globais 
Falha da comunicação Global entre as CPUs dos 
CLPs.

A perda da comunicação Global por uma das redes 
indica perda de redundância. Caso isso ocorra e a 
rede ativa também entre em falha poderá gerar 
descontrole operacional e shutdown.

Cartão de I/O fora da rede 
Falha de comunicação do Controlador do CLP 
com o cartão de I/O.

Os dispositivos de campo (sensores e atuadores) 
que estão conectados a este cartão não trocarão 
informações com o CLP.

Falha no teste de comutação da Rede de I/O 
A tentativa de comutar o segmento de Rede  de 
I/O (redundante) falhou. A Rede permaneceu no 
estado em que estava.

A falha na tentativa de comutar indica que a rede 
que se pretendia utilizar está indisponível. Perda de 
redundância de rede.

Comutação Espúria da Rede de I/O
Aconteceu uma comutação não solicitada do 
segmento de rede no BSM 01 da Rede Genius 1.

Acontece uma comutação automática da rede 
quando a que está sendo utilizada tem alguma falha. 
Caso isso aconteça repetidamente pode indicar uma 
potencial perda de redundância de rede.

Unidade Remota sem comunicação
A unidade remota não está comunicando nem 
pela Rede A nem pela Rede B.

A perda de uma unidade remota significa que 
dispositivos do campo não atualizam informações 
para o CLP,  podendo gerar descontrole operacional 
e shutdown.

Pressurização de painéis
Há uma queda na pressão dos paineis de CLPs 
instalados no campo.

Os controladores instalados no campo, em áreas 
classificadas, são instalados dentro de paineis do 
tipo Ex p (pressurizados), para evitar atmosfera 
explosiva dentro do mesmo. Com a queda de 
pressão, existe a possibilidade de entrar gás no 
painel. 

Falha dos Sensores de Fogo e Gás Sensores de Fogo e Gás estão em falha. 
Sensores não estão aptos a detectarem sinistros de 
fogo ou vazamento de gases tóxicos e/ou 
inflamáveis.

Nível (1) do Controle Regulatório - Dispositivo

Nível (5) Corporativo

Nível (4) de Fábrica (Plataforma)
Nível (3) do Sistema Supervisório

Nível (2) do Controle Regulatório - Controlador

As causas básicas de cada modo de falha foram levantadas, além da 
identificação dos efeitos, meios de detecção e análise de criticidade, que 
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segundo Lafraia (2014) é a multiplicação da probabilidade de ocorrência 
pela severidade dos efeitos e pela probabilidade de detecção, gerando como 
produto o RPN (Risk Priority Number). Este índice de hierarquização  
de falhas aponta as de maior criticidade frente aos resultados da  
FMECA. 

Seguindo este modelo, foram elaborados quatro gráficos de RPN antes 
(Série 1) e depois (Série 2) da implantação do Sistema de Diagnóstico de 
Automação. 

Nas Figuras 03 a 06 são apresentados os valores RPN´s antes e depois dos 
modos de falha dos sensores de fogo e gás do campo para uma avaliação com-
parativa de resultados com relação a importância do Sistema de Diagnóstico de 
Automação. 

Figura 03 Análise FMECA - Risk Priority Number antes e depois da 
implantação do Sistema de Diagnóstico de Automação para os sensores de 
fogo e gás.
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Na Figura 04 são indicados os RPNs dos forces de sinais dos instrumen-
tos, no cartão de entrada, na lógica e no Sistema Supervisório. 

Figura 04 Análise FMECA - Risk Priority Number antes e depois da implantação 
do Sistema de Diagnóstico de Automação para os forces dos pontos de variáveis.

Na Figura 05 são demonstrados os RPNs relacionados à falha de comu-
nicação entre os dispositivos da rede de automação. 

Figura 05 Análise FMECA - Risk Priority Number antes e depois da 
implantação do Sistema de Diagnóstico de Automação para as falhas de 
comunicação entre os dispositivos.
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As falhas de CPU do CLP com os respectivos RPNs associados são 
demonstrados na Figura 06 para avaliação comparativa. 

Figura 06 Análise FMECA - Risk Priority Number antes e depois da 
implantação do Sistema de Diagnóstico de Automação para as falhas de CPU 
do CLP.

A análise dos gráficos representados nas Figuras 03, 04, 05 e 06 demonstra 
que após o desenvolvimento do projeto do Sistema de Diagnóstico, 16 Modos 
de Falha do total de 19 tiveram seu RPN reduzido, sendo que o sistema influen-
ciou exclusivamente no modo de detecção de forma específica. 

A detecção da falha era realizada de forma prioritária por inspeção visual 
nos equipamentos e no campo, testes periódicos, percepção da ausência de sinal 
no Supervisório por falta de algum componente ou análise da lógica. Esse pro-
cedimento demandava dias para serem percebidas todas as falhas. o Sistema de 
Diagnóstico trouxe a indicação da falha quase que instantaneamente para o 
Sistema Supervisório, para as bases de dados em terra, e pelos meios de mensa-
gens do TivoliNetcool.

4.1.2 Análise da Árvore de Falhas (FTA)

A hierarquia de falhas é apresentada baseada no modo de falhas do 
Quadro  03 e na arquitetura do sistema automação por meio da Análise da 
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Árvore de Falhas que foi levantada para a detecção de fogo pelo sensor, descrito 
na Figura 07 e no sensor de gás na Figura 8. A estrutura de falhas é principal-
mente caracterizada pelas falhas de comunicação e sinal do sistema entre os 
dispositivos remotos e o CLP, além do supervisório.

Falha 
UV01

Falha na Detecção de 
Sinal no campo

Falha 
UV02

Falha 
UV03

Falha 
UV05

Falha 
UV04

Unidade Remota não 
Atua

Falha de 
Sinal na 
Remota

Falha de Sinal para CLP 
F&G

Falha de 
Sinal no

CLP 

Falha de detecção de 
fogo no sistema de 

bombeio

Falha de 
Comunicação 

no
Supervisório

Falha de Sinal para 
Sistema Supervisório

Falha de 
no

Supervisório

Figura 07 Estrutura da Árvore de Falhas para detecção de fogo no sensor.
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Falha 
CH4-01

Falha na Detecção de 
Sinal no campo

Falha 
CH4-02

Falha 
CH4-03

Falha 
CH4-05

Falha 
CH4-04

Unidade Remota não 
Atua

Falha de 
Sinal na 
Remota

Falha de Sinal para CLP 
F&G

Falha de 
Sinal no

CLP 

Falha de detecção de 
gás no sistema de 

bombeio

Falha de 
Comunicação 

no
Supervisório

Falha de Sinal para 
Sistema Supervisório

Falha de 
no

Supervisório

Figura 08 Estrutura da Árvore de Falhas da detecção gás no sensor.

4.1.3 Análise de Camadas de Proteção (LOPA)

Abrangendo ainda o Gerenciamento de Risco, foi aplicada a Análise das 
Camadas de Proteção (LOPA – Layer of Protection Analyses) para os sensores 
de F&G do sistema de bombas de transferência da plataforma. Conforme defi-
nido por Alves (2007), foram consideradas duas consequências para montagem 
de cenários acidentais, com os seguintes termos: “incêndio na zona do sistema, 
devido ao vazamento nas tubulações e selos das bombas”; e “explosão decorrente 
da presença indevida de hidrocarbonetos”. 
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A Análise das Camadas de Proteção apresentadas na ferramenta LOPA 
é apresentada na Figura 09. Simulando uma falha não monitorada no Sistema 
de Automação provavelmente levaria à perda de contingência nas cama-
das de Alarmes Críticos e Intervenção Humana (camada 2), para o Sistema 
Supervisório; e na de Funções Instrumentadas de Segurança (camada 3), para 
falha de sensores de F&G, remotas de campo e controladores.

Proteção Física pós-liberação (Diques)
Proteção Física (Dispositivos de Alívio) 
Funções Instrumentação de Segurança
Alarmes Críticos e Intervenção Humana

Projeto de Processo

Sistema de Controle Básico de Processo

Resposta de Emergência da Planta
Resposta de Emergência para a Comunidade

Fonte: ALVES (2007)

Figura 09 Camadas de Proteção da Técnica LOPA, sendo as camadas 2 e 3 
afetadas nos cenários hipotéticos levantados

Os sensores de F&G pertencentes à camada 3, que enviam sinais para 
controladores para que ações corretivas sejam tomadas a fim de garantir o fun-
cionamento do processo em seu estado de confiança, caso falhem, esta camada 
estaria nula para desempenhar sua função. Da mesma forma, mesmo que fun-
cionassem os sensores, na falta de algum intertravamento, associado à perda 
de comunicação dos controladores com o Sistema Supervisório, a intervenção 
humana estaria impossibilitada pela ausência de alarmes críticos (camada 2). 

O Sistema de Diagnóstico demonstra a garantia da indicação da perda 
da contingência nestas barreiras, quando da ocorrência de uma falha em algum 
componente de monitoração, o que torna estas camadas mais resistentes. o 
resultado demonstra maior confiabilidade na segurança do processo e redução 
de potencial de impacto nas pessoas e no ativo.
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4.1.4 Análise Estatística de Falhas (métricas de 
disponibilidade) 

Com a implantação da lógica no CLP, responsável pelo sinal de falha dos 
sensores de F&G, e também de outras camadas da arquitetura, tornou-se pos-
sível medir a disponibilidade dos dispositivos, no tempo que se desejar. No his-
toriador PI, deve ser feito o registro das indicações de falha dos sensores. Nestes 
dispositivos são armazenadas todas as condições (alarmado falha “1” ou não 
alarmado “0”) ao longo do tempo. Na ferramenta PI AF (Plant Information 
- Analysis Framework) pode-se calcular o período em falha, para análise que 
irá definir o indicador de disponibilidade, baseado na seguinte expressão, de 
acordo com Lafraia (2014):

Como exemplo para sensores de F&G, as expressões modelo utilizadas 
no PI AF são: 

a) Expressão do tempo em falha do total de 6 meses de análise do sensor 
CH460100X:

A função TimeEq é composta por TimeEq (‘atributo’, ‘tem-
poinício’, ‘tempofim’, valor), onde o “atributo” é a falha; o “tempoiní-
cio” é igual a 6 meses, por exemplo; “t” é o tempo atual e “1” é o valor 
de comparação. Ela retorna o número de segundos que a condição 
de falha é verdadeira durante o período de tempo determinado. Esta 
equação corresponde ao “tempo em falha” da expressão 1, quando a 
área do processo ficou descoberta de proteção.

b) Equação de indicação de disponibilidade (D) do sensor de gás, em 
6 meses:

O parâmetro “A” representa a entrada do período em segun-
dos que o sensor ficou em modo de falha nos 6 meses de operação, 
sobre o total de tempo (6 meses). Considerando 1 como o tempo 
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total, diminui-se o período de indisponibilidade do equipamento em 
determinado tempo (no caso a quantidade de segundos contidos em 
6 meses, sendo 60s x 60min x 24h x 180 dias), para determinar o 
período disponível neste tempo. Ao final, multiplica-se por 100, para 
apresentar em porcentagem. 

Na Figura 10 é apresentada como modelo a programação das expres-
sões na ferramenta, para os 5 sensores de gás que também são replicados com 
o mesmo conceito para o sensores de identificação de fogo na área de bombas.

Figura 10 Expressões de cálculo da disponibilidade dos sensores de gás, no 
PI AF

Desta forma, a ferramenta PI AF traz uma solução de cálculo automático 
e apresentação para célula de monitoração da análise estatística dos 5 níveis de 
automação, sendo possível definir as métricas de disponibilidade de um equi-
pamento em separado, na análise dos sensores de gás, ou do sistema como um 
todo. 

O cálculo de disponibilidade de todo o sistema de manutenção é uma 
métrica de interesse dos níveis gerenciais, ou de tomada de decisão, onde deve 
chegar uma visão do todo, sendo capaz de expandir para uma visão micro den-
tro dos subsistemas, indicando também seus índices. 

4.1.5 Critérios de eficiência baseados na literatura

Os resultados do alinhamento do Sistema de Diagnóstico avaliado com 
os critérios levantados por Venkatasubramanian et al. (2003) são apresentados 
no Quadro 04 com 10 critérios específicos.
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Quadro 04 Avaliação do Sistema de Diagnóstico, baseado nos critérios da 
literatura

Critério Análise

Rá
pi

da
 

de
tec

çã
o 

e 
di

ag
nó

sti
co * Scan  do CLP --> média de 20 ms.

* Atualização no Sistema Supervisório (alarme e indicação da falha) --> cerca de 1s.
* Taxa de atualização no PI --> 1 minuto.
* Taxa de atualização no DUDA --> 2 minutos (para evitar grandes picos de tráfego de rede no caso de muitas mensagens).

Is
ol

ab
ili

da
de * Indicação do componente afetado, local de instalação e tipo de falha; e não um resumo de falhas. 

* Lógica indepedente para cada tipo de falha. 
* Indicação independente no Sistema Supervisório e no PI AF. 
* Resultado de busca independente nos PI e no DUDA.

Ro
bu

ste
z

* Utilização de redundância de rede de campo, de controladores e estações do Sistema Supervisório. 
* Avaliação de confiabilidade de automação (componentes não-reparáveis) é feito para o sistema como um todo. 
* No caso de falhas, ocorre a degradação do sistema, sem falha total, mantendo a operação. 
* Problema será indicado pelo Sistema de Diagnóstico, permitindo atuação da manutenção antes da parada total. 

* Lógica de votação dos sensores de F&G: aumento da robustez do sistema. 
* Detecção de F&G: confirmação de uma fração dos sensores que monitoram o ambiente, para desencadear o 
intertravamento e alarme geral.

Id
en

tif
ica

çã
o 

de
 si

na
is 

es
pú

rio
s

* Exemplo: no reínicio do Sistema Supervisório, ocorre uma “avalanche” de alarmes com o reset  deles. Caracterizando um 
alarme espúrio ao relacionar a ocorrência dos alarmes com o reinício do Supervisório.

Cl
as

sif
ica

çã
o 

da
 

es
tim

ati
va

 d
e e

rro * Proposta: rotina de manutenção preventiva, com simulação de falhas e verificação da indicação para os interessados. 
* Objetivo: aumentar a confiança do usuário na confiabilidade do sistema. 

* Usuários devem avaliar a implementação do diagnóstico para cada Modo de Falha.
* Exemplo: para aumentar a confiança do analista no sistema, foi retirada indicação de diagnóstico de lógica diferente entre o 
controlador e seu redundante, pois o próprio fabricante não garante a eficiência do bit  interno que faz esta análise. 
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* Perturbações e condições ambientais: sensores de gás na presença de chuva alarmam um sinal falso.
* Capa de proteção de intempéries: acerta a deficiência, porém não foi aplicada ainda.  

* Novo projeto (mudança estrutural) com mais sensores remotas e controladores: seria necessário avaliar a composição das 
informações destes dispositivos e adequá-las para o Sistema de Diagnóstico atual. 

* A adaptabilidade para estas condições é um ponto frágil do sistema.
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* Sistema Supervisório: com a padronização dos alarmes de falha no projeto, é possível a identificação do modo de falha, 
do componente, do subsistema a que pertence, e do nível de automação em que aconteceu. 

* DUDA e Tivoli Netcool (ainda não implementado): com a chegada de diversos alarmes, é possível relacionar alarmes e/ou 
desabilitar alguns deles, caso o sistema esteja em determinada condição.
* Exemplo: se ocorrer uma falha de CPU, poderá haver algum problema na rede por consequência disso, devendo ser 
desconsiderada. 
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* Padronização do Sistema de Diagnóstico: independente do tipo de CLP ou do supervisório utilizado. 

* Ladder de diagnóstico da rede: desenvolvido um bloco de lógica padrão configurável, com a intenção de minimizar as 
alterações para implementação nas plataformas, sendo necessário apenas verificar os registros disponíveis na memória de 
cada controlador para utilizar no bloco. 

* Padronização do Sistema Supervisório: uma planilha Excel e telas/alarmes de diagnóstico padronizadas. 
* Planilha: alimentam-se os pontos do CLP a ser configurado e automaticamente são gerados os pontos correspondentes no 
supervisório (pointnames), alarmes e eventos.  
* Telas: basta copiá-las para aplicação atual do Sistema Supervisório e compilar novamente a aplicação, para o link  com os 
pontos da planilha.
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* Plant Information (PI): possui estratégias de compressão e exceção dos dados levantados, excluindo dados que não variem 
dentro de uma amplitude ou tempo configuráveis.  
* O software  atende de forma eficiente a função de historiar, permitir o acompanhamento em tempo real e disponibilizar os 
dados do chão-de-fábrica no ambiente corporativo. 

* DUDA: aquisição automática de alarmes a cada 2 minutos no Sistema Supervisório, com uma base de dados por 
plataforma, desenvolvidas para evitar duplicidade de mensagens. Um servidor na base terrestre armazena estas informações, 
e na rede corporativa são disponibilizadas as buscas para os interessados, com armazenamento de dados por 2 anos, no 
mínimo.
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* CLPs fazem a varredura de leitura de todas variáveis de entrada e no caso de ocorrência de alguma falha, essa informação
será repassada ao Sistema Supervisório. 
* Ocorrência de falhas simultâneas: mesmo que no mesmo segundo, ambas serão processadas, repassadas ao Sistema
Supervisório, disponibilizadas para o DUDA e PI, indicadas no PI AF e repassadas aos usuários pelo Tivoli Netcool, de
forma independente.
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5. Conclusão
Com a aplicação das ferramentas análise de risco ficaram evidenciados 

as vantagens da implantação do Sistema de Diagnóstico que corresponde ao 
atendimento aos critérios da literatura apontados por Venkatasubramanian 
et al. (2003). Os resultados demonstraram a redução de 16 RPNs dos 19 
Modos de Falhas (FMECA); mitigação da possibilidade do perigo ultra-
passar duas das sete camadas de proteção de processos definidas na técnica 
LOPA.

A aplicação da FTA identificou a hierarquia dos tipos de falhas demons-
trando as alterativas da perda de sinal de comunicação para detecção de fogo 
e vazamento de gás por meio dos sensores instalados na unidade de bombeio. 
A possibilidade de apresentar a disponibilidade dos equipamentos/níveis de 
automação no PI AF (Análise Estatística de Falhas) também foi importante no 
estudo. 

Além disto, as seguintes vantagens são potencialmente identificadas na 
prática: redução de paradas de produção pela detecção e tratamento prévio de 
falhas de equipamentos dentro dos níveis de automação, aumentando a produ-
tividade e ganhos econômicos; aumento da confiabilidade operacional, segu-
rança das pessoas e do meio ambiente, pela melhoria do acompanhamento da 
qualidade dos sistemas de automação; utilização do sistema aberto LAMP, com 
custo baixo do projeto; e facilidade de implementação devido à padronização 
da lógica e telas.

As pesquisas demonstram que o trabalho apresenta uma proposta de ade-
quação de um Sistema de Diagnóstico de Automação, não encontrado até então 
na literatura; e ainda uma metodologia para avaliação e prevenção de perdas 
de ativos na indústria de petróleo, baseado em outras existentes. Os resultados 
podem ser replicados em outras unidades de produção de petróleo para geren-
ciamento de processos de produção com a instalação de sistemas de monitora-
mento e controle de processo. 

Em relação ao ponto de vista da Gestão de Ativos houve significativa 
diminuição das paradas de produção pela detecção e tratamento prévio de falhas 
de equipamentos e assim o aumento da produtividade.
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19.  Estruturação de mecanismos de 
coordenação para melhoria da gestão 
da confiabilidade: o caso de uma 
planta da indústria petroquímica

Leonardo Luiz Lima Navarro; Guido Vaz Silva; Heitor Mansur 
Caulliraux; Renato Flórido Cameira  

(Departamento de Engenharia, Universidade Federal Fluminense/UFF, Rio das 
Ostras, Rio de Janeiro, Brasil)

Objetivo 
O propósito deste capítulo é apresentar um caso de estruturação de meca-

nismos de coordenação para melhoria da gestão da confiabilidade em uma planta 
da indústria petroquímica brasileira. Esta planta implementou um conjunto de 
reuniões periódicas, temporal e hierarquicamente encadeadas, nas quais métri-
cas relacionadas à confiabilidade são discutidas e decisões para melhoria dos 
resultados são tomadas.

1. Introdução
A cadeia produtiva da indústria petroquímica, desde a exploração/ extra-

ção até a distribuição e comercialização, é notoriamente considerada uma cadeia 
com diversos riscos latentes associados. Acidentes históricos e recentes, tais como 
o vazamento do poço de petróleo da empresa americana Chevron em Campo 
do Frade na Bacia de Campos (RJ) em 2011 e o desastre ocorrido no Golfo do 
México com a plataforma da empresa British Petroleum em 2010, demostraram 
que os riscos dessas operações, quando tornados realidade, são destrutivos às 
pessoas, recursos organizacionais e/ou ambiente.

Dessa forma, os subsistemas da indústria petroquímica se inserem em um 
conjunto de organizações consideradas de alto risco por possuírem caracterís-
ticas de interatividade complexa entre suas atividades produtivas e que necessi-
tam de acoplamento justo (PERROW, 1999). Autores como Roberts e Rosseau 
(1989), Weick e Sutcliffe (2015) e Navarro (2011) colocam que tal condição 
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faz surgir a necessidade dessas organizações elevarem seus níveis de confiabili-
dade, ou seja, se mostrarem capazes de realizar suas operações de maneira segura 
por longos períodos de tempo, convivendo nos ambientes de alto risco. Sendo 
assim, torna-se urgente que o conceito confiabilidade seja alvo da gestão do dia 
a dia nesse tipo de organização.

Este capítulo, então, tem por objetivo apresentar um caso1 de estrutura-
ção de mecanismos de coordenação para melhoria da gestão da confiabilidade 
em uma planta de processamento contínuo brasileira. Nesta planta, foi imple-
mentado um conjunto de reuniões periódicas, temporal e hierarquicamente 
encadeadas, nas quais métricas relacionadas à confiabilidade são  discutidas e 
decisões para melhoria dos resultados são tomadas. Para alcançar o objetivo 
deste capítulo, inicialmente são apresentados os principais conceitos que nor-
tearam toda a iniciativa. Em seguida, a abordagem metodológica é exposta em 
detalhes encaminhando a descrição do caso e as considerações finais sobre os 
resultados.

2. Referencial teórico
O termo confiabilidade possui uma ampla variedade de definições e 

interpretações. Na literatura, encontra-se o termo reliable como sinônimo de 
dependable (fidedigno, digno de confiança) e associado a termos como repro-
dutibilidade / duplicabilidade (qualidades de ser reproduzível), infalibilidade 
(qualidade de não falhar ou cometer erros), solidez (qualidede de ser consis-
tente) e segurança (qualidade de ser seguro, a salvo, livre de perigo). De maneira 
geral, a literatura apresenta duas perspectivas de estudos sobre confiabilidade: 
1) a perspectiva técnica e probabilística de confiabilidade; e 2) a perspectiva de 
confiabilidade organizacional, explorada em um conjunto de estudos orientados 
a compreender os mecanismos pelos quais a confiabilidade de uma organização 
é comprometida. 

A confiabilidade, sob uma perspectiva técnica, pode ser definida como 
a capacidade de um item desempenhar uma função requerida sob condições 
especificadas durante um determinado intervalo de tempo. Confiabilidade é fre-
quentemente associada a mantenabilidade – capacidade de um item, sob deter-
minadas condições de uso, de ser mantido ou restaurado para um estado em 
que possa desempenhar uma função requerida – e disponibilidade –  capacidade 
de um item de estar em estado de desempenhar uma função requerida, sob 

1 Projeto de extensão realizado pela equipe do Grupo de Produção Integrada (GPI) do 
Programa de Engenharia de Produção da COPPE e do Departamento de Engenharia 
Industrial da Escola Politécnica da Universidade Federal do Rio de Janeiro;
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determinadas condições, em um dado instante de tempo (ABNT, 2011). As 
análises da confiabilidade, mantenabilidade e disponibilidade de um item são 
fundamentadas em sistemática de coleta e análise de dados de falha, que retroa-
limentam a operação, a manutenção e até mesmo o projeto e fabricação do item.

A coleta estruturada de dados é um importante desafio para ações de con-
fiabilidade. Normas como a ISO 142224 (ABNT, 2011) buscam recomendar 
um conjunto mínimo e um formato-padrão de dados de equipamentos (exem-
plo: taxonomia e atributos), falhas (exemplos: causas e consequências) e manu-
tenção (exemplo: ações de manutenção, recursos usados, tempos de downtime). 
A padronização tem por objetivo facilitar o intercâmbio de informações entre 
plantas, fabricantes, empreiteiras e outras partes interessadas.

Além disso, a coleta estruturada de dados alimenta análises de confiabi-
lidade. A literatura apresenta uma variedade de métodos analíticos, tais como 
Árvore de Falhas, HAZOP e FMEA. Em essência, tais métodos auxiliam a iden-
tificar e priorizar falhas potenciais ou desvios das condições normais de ope-
ração, e estabelecer propostas de ações corretivas que reduzam a incidência, a 
severidade e / ou a detectabilidade desses eventos. 

Embora a perspectiva técnica e probabilística de confiabilidade seja de 
grande importância para a indústria petroquímica, o estudo de caso apresen-
tado neste capítulo se fundamentou principalmente na acepção organizacional 
da confiabilidade. Em 1984, Charles Perrow, professor de sociologia da Yale 
University, lançou a primeira edição de sua obra “Normal Accidents: Living 
with High-Risk Technologies” (PERROW, 1999), importante marco na litera-
tura sobre confiabilidade organizacional. Na obra, o autor aborda organizações 
de alto-risco, que são aquelas que operam tecnologias com o potencial de causar 
acidentes organizacionais (falhas de alta criticidade que podem causar disrup-
ção nos resultados atuais e futuros da organização e/ ou ter consequências de 
catástrofe). 

Perrow (1999) coloca que organizações que operam tecnologias de alto
-risco possuem duas características marcantes: 1) inúmeras interações complexas 
entre os diversos componentes do sistema produtivo; e 2) acoplamento justo 
no processo produtivo, característica que remete às operações contínuas, onde 
não há grandes possibilidades de folgas/ retardos no processo produtivo. o argu-
mento central defendido pelo autor consiste em tratar acidentes organizacio-
nais como uma consequência normal e, portanto, inevitável em organizações 
que apresentam interatividade complexa e acoplamento justo. o autor sugere, 
inclusive, que determinadas tecnologias deveriam ser abandonadas, nos casos 
em que os riscos de catástrofe são maiores que os benefícios trazidos pela tec-
nologia (para Perrow (1999), usinas nucleares se enquadram nesta categoria). 
Evidentemente polêmica e ‘pessimista’, a obra de Perrow (1999) ganhou grande 
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destaque dois anos após o lançamento de sua primeira edição, na ocasião do 
acidente da usina nuclear de Chernobyl.

Em contraposição à literatura sobre acidentes normais, em 1987, um 
grupo de pesquisadores da University of California, liderados por Karlene 
Roberts, estudou o funcionamento de três diferentes organizações – uma no 
setor de geração e distribuição de energia, uma central de controle de tráfego 
aéreo e um porta-aviões da marinha americana – que compartilhavam entre si 
a responsabilidade de operar com taxas de erro próximas de zero. o artigo pro-
duzido pelos pesquisadores da Califórnia introduz a expressão “Organizações de 
Alta-Confiabilidade” (OACs, do inglês High-Reliability Organization), impor-
tante referência, até os dias atuais, na literatura sobre confiabilidade organizacio-
nal (ROBERTS e ROSSEAU, 1989). 

No caso das OACs, entende-se por confiabilidade uma característica de 
organizações que, mesmo inseridas em ambientes repletos de riscos, onde falhas 
podem ter consequências catastróficas, conseguem passar longos períodos ope-
rando sem o registro de erros de grandes consequências, tomando consistente-
mente boas decisões para alcançar seus resultados com segurança e qualidade 
(BOURRIER, 2005). De 1987 até hoje, foram publicados inúmeros artigos e 
livros que têm por objetivo explorar os mecanismos que levam à confiabilidade 
organizacional. Dentre eles, destaca-se a obra de Weick e Sutcliffe (2015), que 
sintetiza cinco princípios das OACs, a saber:

1. Preocupação com a falha: OACs encorajam o relato de erros cometi-
dos e identificados, a elaboração de relatórios sobre lições aprendidas 
a partir de experiências de erros ou quase erros, e a posterior divulga-
ção e treinamento aos envolvidos

2. Relutância contra simplificações: OACs caminham na direção de 
criar modelos e entendimentos cada vez mais completos e detalhados 
das tecnologias de alto-risco que operam. Weick e Sutcliffe (2015) 
afirmam que o comportamento cético é valorizado em OACs e as 
pessoas são encorajadas a expressar formas diferentes de entendimen-
to do sistema operado, questionando um entendimento comum.

3. Sensibilidade às operações: os tomadores de decisão, em OACs, estão 
atentos ao que acontece na linha de frente operacional. Este princípio 
é materializado através de livre acesso dos operadores aos tomadores 
de decisão (supervisores, gerentes, diretores); do constante monitora-
mento da carga de trabalho delegada aos operadores; e da capacitação 
de todos a respeito das responsabilidade e direitos de decisão de seus 
respectivos cargos.
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4. Deferência às expertises: em complemento ao princípio anterior, 
Weick e Sutcliffe (2015) propõem que a autoridade para tomar deci-
sões, em OACs, é delegada àqueles que possuem expertise para solu-
cionar os problemas detectados, independentemente da posição hie-
rárquica ocupada. 

5. Compromisso com a resiliência: este princípio se materializa não 
somente através da criação de barreiras para conter eventos indese-
jados, mas também através da busca por antecipação e evitação do 
acontecimento desses eventos. OACs investem recursos, por exem-
plo, no desenvolvimento e aplicação das mencionadas técnicas pro-
babilísticas de análise de acidentes e gestão de riscos, e na atualização 
de procedimentos de operação e manutenção em função de lições 
aprendidas com falhas.

Sobre este último princípio, convém mencionar que a Engenharia de 
Resiliência é uma abordagem que vem ganhando crescente notoriedade nos 
estudos de confiabilidade organizacional. Em obras recentes, Hollnagel et al 
(2006) e Hollnagel et al (2013) definem resiliência como a capacidade de uma 
organização de manter ou recuperar rapidamente um estado estável, permitindo 
que a mesma continue suas operações durante e depois de um grande infortúnio 
ou na presença contínua de uma significativa pressão negativa. Autores sinte-
tizam quatro habilidades de organizações resilientes, em relação a um evento 
indesejado: 1) antecipação; 2) evitação; 3) contenção; e 4) recuperação/ apren-
dizado. A exemplo do que fizeram Weick e Sutcliffe (2015) para as OAC’s, as 
pesquisas recentes sobre Engenharia de Resiliência buscam explorar os princí-
pios/ mecanismos organizacionais que viabilizam cada uma dessas habilidades. 

Em suma, o estudo de caso apresentado neste capítulo se fundamentou 
principalmente nesta acepção organizacional da confiabilidade, de forma que a 
planta em questão pudesse estruturar um conjunto de mecanismos de coorde-
nação para melhoria da gestão de sua confiabilidade organizacional. 

3. Método
Segundo Tranfield e Van Aken (2006) a ciência do design (Design 

Science) tem interesse pelo “o que pode ser” (what can be) para resolver um 
problema ou incrementar o desempenho de certa situação. Essa perspectiva 
epistemológica tem sido considerada por certos autores (MARCH & SMITH, 
1995; VAN AKEN, 2004; VAN AKEN, 2005; TRANFIELD &  VAN 
AKEN, 2006; DENYER et al., 2008; SAURIN et al., 2014), desde o seminal 
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trabalho de Herbert Simon em seu livro The Sciences of the Artificial em 
1969, como mais aderente e útil para as ações projetuais próprias da enge-
nharia e de outras áreas de conhecimento, a saber, ciências médicas, arquite-
tura, dentre outras.

Dentro dessa perspectiva, considera-se que a design science research é 
uma abordagem metodológica que busca produzir conhecimento instrumen-
tal, ou seja, multidisciplinar e orientado para resolver problemas relevantes 
(VAN AKEN, 2005). Tal conhecimento instrumental é denominado por essa 
abordagem de artefatos (ou objetos artificiais). Trata-se, então, dos principais 
produtos gerados pela aplicação da conduta metodológica da design science 
research. 

Saurin et al. (2014), em um estudo para projetar equipes de manutenção 
de emergência dentro da orientação da engenharia da resiliência, defendem que 
a design science research contém as seguintes fases: (i) Consciência, entendi-
mento do comportamento de um dado problema; (ii) Sugestão, ou seja, o passo 
criativo envolvendo a utilização de conhecimento existente relacionado ao pro-
blema; (iii) Desenvolvimento, momento de projeto (design) e implementação 
de um artefato tentativa, (iv) Avaliação, onde o artefato projetado é avaliado de 
acordo com critérios explicitados, frequentemente, na fase de conscientização; 
e, por fim (v) Conclusão, o momento onde tenta-se medir os resultados de 
satisfação com a solução, isto é, embora ainda possam haver desvios no compor-
tamento do artefato a partir das expectativas, os resultados já são considerados 
como suficientemente bons.

Nesse sentido, o método de trabalho adotado pela presente iniciativa pro-
jetual seguiu a abordagem da design science research. A fase de consciência do 
problema no caso foi circunstanciada por meio de: (i) análises documentais, prin-
cipalmente buscando compreender as práticas de gestão operacional (PGO’s), 
o plano de confiabilidade, práticas de gestão em diversos níveis relacionadas à 
confiabilidade e os mecanismos decisórios formais vigentes na planta objeto do 
estudo; (ii) entrevistas com os principais atores afetos ao tema (Coordenador 
de Confiabilidade, Gerente de Operação, Gerente de Otimização, Gerente de 
Engenharia, Gerente de Manutenção, dentre outros); e, (iii) observação direta 
de reuniões das instâncias decisórias já existentes na planta para compreensão 
de causas da ineficácia do sistema de gestão da confiabilidade, até então, em 
funcionamento.

Em seguida, na fase sugestão, foram utilizados os conceitos da perspectiva 
de confiabilidade organizacional conjuntamente com arranjos de coordenação 
do trabalho oriundos da literatura para embasar a concepção do artefato. Na 
fase desenvolvimento, o artefato proposto foi detalhado, conforme descrito na 
próxima seção, e a implementação dos mecanismos de coordenação foi assistida 
pela equipe do projeto visando possibilitar ajustes à solução. 
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As fases de avaliação e conclusão foram realizadas por meio da análise da 
existência, ou não, de inflexões em certos indicadores controlados na estrutura 
de reuniões proposta, bem como por meio de observações diretas do funciona-
mento dessas reuniões articuladas e de ações encaminhadas pelo processo deci-
sório contido nelas.

4. Estudo de caso
O estudo é contextualizado em uma importante organização do setor 

petroquímico brasileiro, contando com mais de uma dezena de plantas indus-
triais no país. o caso se deu em uma dessas plantas, que é responsável pelo pro-
cessamento e transformação das matérias primas em seus diversos derivados. Em 
linhas gerais, é possível entender o processo produtivo de tal planta como uma 
contínua transferência de matérias primas, produtos intermediários e produtos 
finais entre tanques (onde as matérias primas, produtos intermediários e produ-
tos finais são estocados) e unidades de processamento. Pode-se dizer, também, 
que tal planta enfrenta um cenário de elevado risco de acidentes, dado que as 
matérias primas e produtos processados por essa planta são altamente inflamá-
veis e bastante poluentes. A confiabilidade, como conceito geral, está associada à 
manutenção do funcionamento de um sistema, seja em condições normais, seja 
em condições adversas. 

A planta estudada possui uma Coordenação de Confiabilidade que, além 
de seu coordenador, conta com especialistas em disciplinas de projeto, operação, 
manutenção e inspeção, que realizam estudos técnicos relacionados à confiabili-
dade dos ativos físicos da planta. É atribuição principal desta unidade coordenar 
o processo de gestão de confiabilidade da planta, mantendo relacionamento 
harmonioso com diversas outras áreas, tais como a Engenharia, Operação, 
Manutenção, Otimização, entre outras, bem como com a Área Normativa da 
empresa.

É importante mencionar que, desde 2012, intensificou-se o relacio-
namento entre as plantas e a Área Normativa da empresa no tocante ao 
processo de gestão da confiabilidade. A partir desta data, a Área Normativa 
assumiu o objetivo de padronizar os conceitos e processos de gestão de 
confiabilidade e eficiência operacional em todas as plantas da empresa. 
Gradativamente, então, foram estabelecidos diretrizes, indicadores e metas 
e publicado um padrão do processo de gestão da confiabilidade, contem-
plando um conjunto de boas Práticas de Gestão Operacional a serem segui-
das pelas plantas. o cumprimento das boas Práticas de Gestão Operacional 
pelas plantas é, periodicamente, objeto de auditorias realizadas por equipes 
da Área Normativa.
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4.1 A estutruta de reuniões para coordenação do processo 
de gestão da confiabilidade

Frente aos anseios internos de melhoria de resultados e às novas deman-
das colocadas pela Área Normativa, a planta em questão, capitaneada por sua 
Coordenação de Confiabilidade e com apoio da equipe do projeto de extensão 
citada na introdução do capítulo, implementou um conjunto temporal e hie-
rarquicamente encadeado de reuniões de células, subcomissões e comissão para 
coordenar seu processo de gestão da confiabilidade. Estas células, subcomissões 
e comissão se dividem entre a Confiabilidade da Operação (que envolve a área 
de Produção e Unidades de Processamento), Integridade (que envolve áreas de 
Manutenção e Inspeção) e Eficiência (que envolve a área de Otimização). Esta 
divisão é, em boa medida, espelhada na estrutura organizacional da planta, e 
foi feita de forma a abranger os diversos assuntos de gestão de confiabilidade 
que devem ser tratados e devidamente encaminhados entre as diversas áreas. A 
estrutura resumida de reuniões está apresentada na Figura 1. 

Buscar-se-à, doravante, apresentar de forma resumida e compreensiva a 
lógica de reuniões e o processo decisório de confiabilidade na planta estudada.

Células de Operação 
(Produção e 
Unidades de 

Processamento)

Células de 
Integridade

Células de 
Eficiência

Célula 
Multidisciplinar de 

Confiabilidade

Subcomissão de 
Integridade

Subcomissão de 
Operação

Subcomissão de 
Eficiência

Comissão Diretiva 
de Confiabilidade

Figura 1 Estrutura resumida de reuniões de células, subcomissões e comissão 
de confiabilidade

A periodicidade das reuniões varia de acordo com a quantidade e a criti-
cidade dos assuntos a serem tratados em cada reunião. Dois importantes vetores 
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guiam os assuntos pautados nestas reuniões periódicas: 1) o acompanhamento 
do Plano de Confiabilidade da Planta (realizado anualmente) e 2) o acompa-
nhamento das boas Práticas de Gestão Operacional padronizadas pela Área 
Normativa, objeto principal de análise deste capítulo. 

As células são instâncias decisórias de primeiro nível, pois nelas participam 
atores das áreas setoriais mais próximos do trabalho operacional da planta, bem 
como um representante da Coordenação de Confiabilidade. Tais reuniões ocorrem 
semanalmente, no caso das células de Operação, ou mensalmente, no caso das 
Células de Integridade e Eficiência. Os objetivos gerais destas células são acom-
panhar o andamento de ações propostas em reunião anterior; garantir o cumpri-
mento das Práticas de Gestão Operacional, monitorando indicadores pertinentes; 
monitorar o andamento das ações do Plano de Confiabilidade pertinentes; e reali-
zar e monitorar a disseminação de ocorrências relevantes (relatórios de tratamento 
de anomalias, ações de abrangência, diálogos de segurança, entre outros).

Há uma célula multidisciplinar de confiabilidade, que ocorre a cada seis 
semanas, reunindo o Coordenador de Confiabilidade, gerentes setoriais e coor-
denadores das áreas de operação, integridade e eficiência, bem como outros espe-
cialistas sob demanda. Esta reunião não possui pauta fixa de assuntos a serem 
tratados, tampouco de indicadores a serem analisados. Cabe ao Coordenador de 
Confiabilidade verificar com as gerências envolvidas em cada uma das células de 
confiabilidade os problemas multidisciplinares (aqueles cuja resolução não será 
possível sem colaboração entre atores de diferentes áreas setoriais), consolidando 
a pauta e divulgando entre os colaboradores convocados para a reunião.

As reuniões de subcomissão são convocadas mensalmente pelos gerentes 
das áreas envolvidas, tendo participação de todos os gerentes/coordenadores seto-
riais de sua equipe, Coordenador de Confiabilidade e outros colaboradores que 
se fizerem necessários para tratar algum item da pauta da reunião. Os objetivos 
gerais dessas subcomissões são acompanhar o andamento das ações propostas nas 
reuniões anteriores; discutir problemas encaminhados e assegurar a eficácia dos 
planos de ação desenvolvidos ao nível de Célula; assegurar a implantação das ações 
do Plano de Confiabilidade; e assegurar o conhecimento das ocorrências relevan-
tes pelas equipes, nos prazos determinados pela Coordenação de Confiabilidade.

Por fim, a comissão diretiva de confiabilidade, última instância decisó-
ria, é um fórum quinzenal convocado pela Gerência Geral da planta, com par-
ticipação do Coordenador de Confiabilidade, Gerente de Operação, Gerente de 
Otimização, Gerente de Engenharia, Gerente de Manutenção outros colaborado-
res que se fizerem necessários para tratar algum item da pauta da reunião. Os obje-
tivos dessa reunião são acompanhar o andamento das ações propostas nas reuniões 
anteriores; consolidar, revisar e assegurar a realização do Plano de Confiabilidade; 
assegurar o cumprimento das Práticas de Gestão Operacional; analisar problemas 
multidisciplinares trazidos e proposições feitas pelas subcomissões.
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4.2 Encadeamento entre as reuniões

Um relevante desafio para implementação da estrutura de reuniões para 
gestão da confiabilidade consistiu em definir um fluxo de encaminhamento de 
decisões entre as instâncias decisórias. Este desafio se deve à grande quanti-
dade de indicadores de confiabilidade – associados às já mencionadas Práticas de 
Gestão Operacional - que são acompanhados em cada uma das reuniões.

A título de exemplificação, há cinco Células de Operação (uma para cada 
unidade de produção / processamento), e em cada uma delas é feito acom-
panhamento da evolução de cerca de 30 indicadores associados às Práticas de 
Gestão Operacional. No total, então, são acompanhados cerca de 150 indi-
cadores nas Células de Operação, semanalmente. A Figura 2 exemplifica um 
painel de indicadores acompanhado em uma reunião. Considerando essa vasta 
gama de indicadores, foi necessário estabelecer formas de triar informações que 
apontem problemas de confiabilidade para levá-las como ponto de pauta de 
instâncias decisórias superiores (no exemplo, a Subcomissão de Confiabilidade).

Figura 2 Exemplo de painel de acompanhamento de indicadores

O artefato elaborado tratou desse desafio estabelecendo metas e crité-
rios de encaminhamento dos indicadores para priorizar discussões que devem 
migrar entre instâncias decisórias. As metas de cada indicador são referências de 
valores para que cada área possa melhorar continuamente (ou manter) os resul-
tados em níveis satisfatórios para os objetivos de confiabilidade da planta. Os 
critérios de encaminhamento – menos rígidos que as metas - têm por objetivo 
principal garantir o fluxo de informações do processo decisório, encadeando as 
instâncias das células, das células multidisciplinares e subcomissões. o critério 
de encaminhamento é usado para determinar quais indicadores acompanhados 
periodicamente na Célula devem entrar na pauta das instâncias decisórias supe-
riores (toda vez que um critério de encaminhamento for “quebrado” por semanas 
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consecutivas, a avaliação do indicador deve entrar na pauta de instâncias decisó-
rias superiores). Em suma, o critério de encaminhamento permite aos Gestores 
Setoriais triar, a partir de um amplo espectro de informações, aquelas situações 
problemáticas críticas, que merecem atenção de instâncias decisórias superiores. 
o critério de encaminhamento permite, consequentemente, a melhor definição 
das pautas de discussão nas Subcomissões e Célula Multidisciplinar, garantindo 
o encadeamento do fluxo decisório entre as reuniões de diferentes níveis.

A Figura 3 exemplifica este mecanismo para o indicador “Número de 
Alarmes por Operador por Hora”, avaliado em uma das Células de Operação 
durante 24 semanas. Entre as semanas 13 e 15 (S13 e S15), houve uma piora 
significativa dos resultados deste indicador, que ultrapassou seguidamente 
o valor estabelecido como critério de encaminhamento. Por este motivo, na 
semana 15 tal assunto foi levado à instância superior de decisão, a Subcomissão 
de Operação, que concentrou esforços para 1) identificar e tratar causas dos 
alarmes e 2) identificar os bad actors (‘alarmes que mais alarmam’) e tratar os 
que eram falsos (neste caso, foram abertas ordens de serviço para revisão dos set 
points dos indicadores). Esta decisão tomada na Subcomissão de Operação foi 
responsável pelo retorno do nível do indicador abaixo do critério de encami-
nhamento a partir da semana 18, com pequenas transposições nas semanas 19 e 
21, conforme pode ser observado na Figura 3, mas que não foram consideradas 
relevantes para serem levadas à Subcomissão. É relevante ressaltar, também, que 
metas e critérios de encaminhamento evoluem no decorrer do tempo, de forma 
a desafiar os participantes das reuniões a melhorar continuamente.

Figura 3 Exemplo de indicador acompanhado em uma célula de operação
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4.3 Síntese e resultados avaliados

Em síntese, portanto, os mecanismos de coordenação implementados 
para melhoria da gestão da confiabilidade funcionam da seguinte forma:

1. Há um conjunto de reuniões semanais/ mensais de Células de Operação, 
Integridade e Eficiência, nas quais, dentre outros assuntos em pauta, os 
Gerentes Setoriais de cada área acompanham junto às suas equipes os in-
dicadores de confiabilidade associados às Práticas de Gestão Operacionais;

2. A reunião das Subcomissões de Operação, Integridade e Eficiência 
ocorrem mensalmente. Na semana anterior à reunião da Subcomissão, 
o Gerente Setorial de cada Célula fica responsável por analisar o his-
tórico de cada indicador nas últimas 4 semanas (desde a última reu-
nião com a Subcomissão). 

3. Critérios foram estabelecidos para definir as decisões de encaminha-
mento que devem ser tomadas pelos Gerentes Setoriais, em função 
do acompanhamento periódico dos indicadores. Uma vez que um 
determinado indicador “quebrou” um critério de encaminhamento 
nas últimas 4 semanas, a discussão de seu resultado deverá ser enca-
minhada à instância decisória superior (Subcomissão ou Célula 
Multidisciplinar, dependendo dos motivos da quebra);

4. Questões relevantes não resolvidas no âmbito das Células ou 
Subcomissões são levadas à Comissão Diretiva de Confiabilidade, 
que conta com a participação do Gerente Geral da planta.

Um estudo piloto de avaliação da estrutura implementada constatou que, 
de sete indicadores acompanhados durante o período do piloto (24 semanas), 
cinco apresentaram tendência de melhoria, um se manteve estável e um apre-
sentou tendência de piora – embora este tenha se mantido dentro do critério de 
encaminhamento proposto. Avaliou-se, portanto, que de forma geral a estrutura 
implementada trouxe resultados positivos, por estabelecer valores de referência 
para avaliação dos indicadores (“metas” e “critérios de encaminhamento”) que, 
disciplinadamente acompanhados durante as semanas, embasaram as decisões 
tomadas por diversos atores da planta. As decisões tomadas gradualmente, por 
sua vez, causaram as melhorias de resultados dos indicadores acompanhados. 

5. Considerações Finais
Este capítulo apresentou, portanto, de que forma uma planta de pro-

cesso contínuo brasileira estruturou sua gestão da confiabilidade através de 
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uma lógica de reuniões periódicas e encadeadas. A avaliação realizada consta-
tou que o conjunto de reuniões periódicas e encadeadas tornou sistemática a 
avaliação de métricas de confiabilidade, levando as decisões a serem tomadas 
aos tomadores de decisão corretos e em tempos oportunos, contribuindo para 
a melhoria da gestão da confiabilidade na planta. Este caso pode servir de refe-
rência para outras aplicações no setor petroquímico. Ademais, este capítulo 
apresentou uma sucinta revisão da literatura sobre confiabilidade e confiabili-
dade organizacional.
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20.  A utilização do Benchmarking 
com uma ferramenta de gestão 
organizacional e competitiva 
nas empresas fornecedoras da 
indústria de E&P de óleo e gás

Camilla Campos Martins da Silva; Fredjoger Barbosa Mendes;  
Rodolfo Cardoso 

(Departamento de Engenharia, Universidade Federal Fluminense/UFF,  
Rio das Ostras, Rio de Janeiro, Brasil)

Objetivo
A turbulência do cenário econômico exige mudança de paradigmas e rees-

truturação de estratégias para que as empresas atuantes no setor de óleo e gás 
enfrentem o desafio de ajustar seus negócios e reduzir significativamente seus 
custos. Diante desse cenário, alimentado por uma elevada competitividade, o 
benchmarking surge como uma técnica relevante para ajudar as organizações na 
obtenção de informações necessárias para promover a inovação, implementar o 
Kaizen e, consequentemente, obter uma vantagem competitiva na concorrência 
global. o presente capítulo apresenta os benefícios da utilização dessa ferramenta 
como um instrumento de gestão organizacional no setor de óleo e gás e sua impor-
tância na obtenção de uma margem competitiva, conceito chave para o sucesso de 
uma organização. Além disso, analisa a troca de experiências e aprendizado entre 
diferentes empresas podem gerar uma percepção de melhorias e oportunidades 
que ainda podem ser exploradas, a fim de estimular um ambiente colaborativo 
entre as mesmas, através da apresentação de um estudo referente ao workshop de 
boas práticas regido pela maior empresa petrolífera do Brasil.

1. Introdução
Diante de um cenário mundial onde a globalização e o contexto do 

ambiente de negócios são alimentados por uma elevada competitividade, 
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práticas como a busca pela excelência e a melhoria contínua nos modelos de 
gestão são cada vez mais necessárias e mandatórias. A palavra de comando 
nas operações industriais, em termos globais, sempre foi competitividade, a 
grande diferença é que antes, “ser competitivo” era um fator de diferenciação, 
e hoje, é um fator de sobrevivência (PORTER, 1990, CALMANOVICI, 
2011).

A indústria de óleo e gás possui uma grande importância no cenário eco-
nômico mundial, já que o petróleo, seu principal recurso, possui ampla influ-
ência nas relações geopolíticas contemporâneas, sendo a matriz energética base 
da sociedade industrial. o alto grau de competitividade da indústria petrolífera 
é acompanhado pela predominância da internacionalização de suas atividades, 
estando fortemente associada a fatores como grau de verticalização organizacio-
nal, altos investimentos em tecnologia, grandes economias de escala e significa-
tivos investimentos em logística (BARROS, 2007; ACCENTURE, 2016).

Entretanto, o excesso de oferta de petróleo nos últimos anos implicou 
numa redução drástica dos preços, afetando, diretamente, as estratégias dos 
principais agentes do mercado internacional, e conseqüentemente, a viabilidade 
econômica e a continuidade da expansão da produção nas áreas de custo mais 
elevado na indústria, como a exploração do Pré-sal. Essa realidade materializou-
se como o grande paradoxo atual vivido pela indústria de petróleo brasileira: 
Possuir poços com alta capacidade produtiva, porém com custos extremamente 
elevados e com uma maior complexidade para exploração (IBP, 2016; PARRY, 
2015).

A turbulência do cenário econômico exige mudança de paradigmas e 
reestruturação de estratégias para que as empresas atuantes nesse setor enfren-
tem o desafio de ajustar seus negócios e reduza significativamente seus cus-
tos. Dentro desse contexto, a necessidade de inovação, aumento da eficiência, 
melhoria na qualidade, dentre outros resultados que influenciam diretamente os 
lucros obtidos, se tornam ainda mais relevante para a sobrevivência da empresa 
(ACCENTURE, 2016; KEUER et al., 2016). 

Para que as empresas do setor de óleo e gás alcance esses resultados, 
é necessário encontrar ferramentas estratégicas que permitam aproveitar o 
conhecimento, resolver problemas e facilitar aprendizagem organizacional. 
Assim, o benchmarking é apresentado como uma das técnicas-chave para aju-
dar as organizações a se tornarem mais “orientadas para a aprendizagem” e 
responsivas às mudanças, incentivando a busca e implementação das melho-
res práticas, a fim de melhorar sua performance e estimular a inovação. o 
benchmarking vai além do nível operacional, envolvendo uma ampla gama de 
níveis de cadeia de valor, estratégicos, operacionais e de projetos, o que inten-
sifica a necessidade de sua aplicação em tempos turbulentos, para a obtenção 
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de uma vantagem competitiva na concorrência global. Afirmar que as empre-
sas petrolíferas podem valer-se do benchmarking como ferramenta de melho-
ria de performance pode fundamentar-se em Leibfried e Mcnair (1994):

“A pergunta a ser formulada não é “por que deveríamos praticar o benchmarking?”, 
mas “Como conseguimos não fazê-lo?” Em uma era de mudanças aceleradas, com-
petição global crescente e tolerância reduzida para a ineficiência e falta de eficácia, 
o benchmarking não é uma atividade opcional; ele é necessário em todos os níveis da 
organização, todos os dias”.

Por conseguinte, o presente artigo pretende analisar e explicitar as vanta-
gens da utilização do benchmarking como uma ferramenta de gestão organiza-
cional e competitiva no setor de óleo e gás. Como metodologia realizou-se uma 
pesquisa exploratória, a partir de um levantamento bibliográfico e uma análise 
de caso, através da apresentação de um estudo referente ao workshop de boas 
práticas regido pela maior empresa petrolífera do Brasil. Tal evento tem como 
finalidade promover o benchmarking e a divulgação de lições aprendidas, através 
de uma rede colaborativa na cadeia de fornecedores, que entre si, são empresas 
concorrentes. Além disso, serão explicitadas as principais boas práticas realizadas 
no setor de óleo e gás nos últimos tempos, considerando as inovações apresen-
tadas no programa. 

2. Referencial Teórico

2.1 Indústria de Petróleo e Gás e o segmento de Exploração 
e Produção 

A indústria de petróleo e gás do Brasil engloba uma grande quantidade de 
empresas que se diferenciam pela diversidade de operações existentes nesse setor, 
representando grande parte do PIB brasileiro, com uma participação de 13% 
nos dias atuais (PETROBRAS, 2016). Além disso, o setor de Petróleo e Gás 
tem importância ímpar na economia mundial, suprindo a demanda energética 
global em 51% (MME, 2016). 

De acordo com a ANP (2016), o consumo mundial de petróleo foi de 
95,008 milhões de barris/dia em 2015, com uma participação de países distri-
buída como indica a figura 1. 
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Fonte: ANP, (2016)

Figura 1 Participação de países selecionados no consumo mundial de 
petróleo – 2015

Essa indústria é considerada a atividade produtiva mais influente orga-
nizada em toda a história, sendo de grande importância para a sociedade. A 
mesma lida com uma tecnologia de alto valor agregado, devido a sua operação 
em ambientes extremamente complexos e agressivos e pode ser dividida em três 
principais segmentos: upstream, midstream e dowstream (IBP, 2016). 

2.1.1 Exploração e produção de petróleo e gás

O segmento de upstream, também conhecido com setor de exploração e 
produção de petróleo e gás, constitui a base da indústria do petróleo, atraindo 
o maior número de investimentos para sua execução (ANP, 2016). De acordo 
com a IBP (2016), atualmente, as companhias têm investido de forma intensa 
nesse segmento no Brasil, com valores que ultrapassam o patamar de 77 bilhões 
por ano, tendo em vista a crescente demanda por energia. Como consequên-
cia, o país se beneficia por meio da geração de empregos, da criação de novas 
tecnologias e da demanda de bens e serviços da longa e diversificada cadeia de 
fornecedores nacional. 
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A atividade de exploração e produção de petróleo e gás é definida por Jahn 
(2008) como o conjunto de atividades de desenvolvimento do campo petrolífero 
relacionadas com uma demanda específica, em sua maioria com estreita ligação 
com a geologia. A cadeia de valor de E&P engloba três atividades principais: 
exploração, desenvolvimento e produção, as quais possuem fornecedores especí-
ficos de equipamentos e serviços para atender suas diferentes demandas. 

2.1.2 Fornecedores da Indústria de E&P e a Competitividade 
do Setor

O setor de equipamentos e serviços de exploração e produção de petróleo 
e gás também conhecidos como “fornecedores da indústria de E&P”, pode ser 
segmentado em oito áreas diferentes, as quais foram descritas na figura 2: 

Fonte: Elaborado pelo autor com base no Bain & Company (2009)

Figura 2 Cadeia de produtiva de petróleo e gás

A cadeia de fornecedores voltada para a indústria de óleo e gás é basicamente 
uma cadeia que envolve empresas com inúmeros ativos e competências, os quais 
foram obtidos com estratégias e esforços distintos. Esses esforços sempre estão direta-
mente correlacionados com a forma com que a empresa capta as oportunidades exter-
nas, levando em consideração os riscos existentes. Todavia, a organização não está 
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isolada no mercado, assim, para adquirir competências, é necessário firmar parcerias 
e relacionamentos de cooperação com outras empresas do ramo. Isso acontece, pois a 
indústria de petróleo envolve setores de alta intensidade de conhecimento, o que gera 
a necessidade de maior interação entre as firmas e regimes setoriais de acumulação de 
conhecimento da indústria (BAIN&COMPANY, 2009; IPEA, 2010).

Dentro do segmento de bens de capital é válido ressaltar a importância da 
demanda de equipamentos e serviços associados aos setores de subsea no Brasil. 
Este segmento, levando em consideração a exploração e produção de petróleo, 
e com maior capacidade de gerar benefícios externos para a economia brasileira 
(PETROBRAS, 2016, BNDES, 2014). 

Entretanto, os investimentos na indústria de petróleo e gás tendem a alter-
nar picos e vales ao longo do tempo, o que provoca fortes variações na demanda 
por estes equipamentos e serviços. Esse comportamento impacta, diretamente, 
os fornecedores muito dependentes da demanda do setor, os quais, se dimen-
sionados para atender o pico de demanda, devem operar com capacidade ociosa 
elevada ao longo do ciclo, e, se dimensionados para a demanda média, perdem 
mercado e abrem espaço para a entrada de concorrentes, sobretudo do exterior, 
nos momentos de demanda mais elevada (BNDES, 2014; CNI, 2012).

2.2 O Benchmarking

O benchmarking é considerado uma das ferramentas de gestão mais efi-
cazes para transferência de conhecimento e inovação entre as organizações e 
por esse motivo vem sendo amplamente difundido (CAMP, 2004). Em 2014, 
foi considerada a segunda ferramenta mais utilizada no mundo, e desde o ano 
2000, se mantém entre as quatro primeiras, como pode ser visto na figura 3:

Fonte: Bain & Company, 2015.

Figura 3 Ferramentas de Gestão mais utilizadas do mundo.
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Essa ferramenta surgiu no início de 1979, quando as operações de manu-
fatura da Xerox adotaram um novo processo para examinar seus custos unitários 
de fabricação e compará-lo com o de copiadoras concorrentes em termos de 
suas capacidades operacionais, características e peças mecânicas. Desde então, a 
aplicação bem sucedida dessa ferramenta gradualmente se espalhou para outras 
operações (CAMP, 1989 apud LEIBFRIED E MCNAIR, 1994; PANWAR et 
al., 2013). De acordo com David T. Kearns, presidente da xerox corporation, o 
Benchmarking é um “Processo continuo de medir produtos, serviços e práticas 
em relação aos mais acirrados concorrentes, ou aquelas empresas reconhecidas 
como líderes do ramo” (LEIBFRIED; MCNAIR, 1994).

Diversos autores, dentre eles, Ribeiro e Cabral (2006), Anand e Kodali 
(2008), Moriarty e Smallman (2009), Asrofah, Zailane e Fernando (2010), 
Panwar et al. (2013) e Taschner (2016), citam a definição de benchmarking 
elaborada por Camp (1989), que explica, de forma bem simples, que o ben-
chmarking é um ferramenta de gestão que busca as melhores práticas da indús-
tria, as quais, após serem implementadas, levarão a empresa a um desempenho 
excepcional. Porém o mesmo autor enfatiza, posteriormente, que essa definição 
pode ser leiga, caso a implementação não seja realizada de forma inovadora, 
pois é exatamente esse fator que representa o “algo a mais” do benchmarking 
(LEIBFRIED; MCNAIR, 1994).

Essa ferramenta provoca um ciclo de mudança reforçador, que elimina 
as práticas ineficientes criando uma forma objetiva de avaliá-las. Através de sua 
aplicação e da identificação de oportunidades de melhoria para seus processos e 
produtos, a empresa é capaz de ganhar vantagens competitivas necessárias para 
sua permanência no mercado (ANAND; KODALI, 2008; HINTON et al., 
2000).

É importante lembrar que, frequentemente, práticas e desempenho 
sofrem mudanças devido a diversos fatores internos e externos à organiza-
ção. Portanto, as organizações devem adotar o benchmarking como um pro-
cesso sistemático e contínuo de aprendizagem, adaptação e implementação 
das melhores práticas para alcançar um desempenho superior, considerando as 
características específicas da empresa. o benchmarking encoraja uma empresa 
a abrir-se a novos métodos, ideias e práticas para melhoria dos seus processos 
(MORIARTY; SMALLMAN, 2009; ASROFAH, ZAILANE e FERNANDO, 
2010, PANWAR et al., 2013).

Desta forma, ao refletir sobre o benchmarking, deve-se reconhecer que 
sempre há lugar para melhoria. É necessário que todos os envolvidos estejam 
propensos a aprender com os outros, lembrando que as mudanças precisam levar 
em conta os interesses de todos os investidores (LEIBFRIED; MCNAIR, 1994; 
MORIARTY; SMALLMAN, 2009, ASROFAH, ZAILANE e FERNANDO, 
2010).
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2.2.1 Tipos de Benchmarking

Há enumeras abordagem a respeito dos tipos de benchmarking existentes 
e suas classificações. De uma forma global, existem duas vertentes principais 
de benchmarking: Interno e Externo. (JOINT COMMISSION, 2012 apud 
VEEN-BERKX et al., 2016).

O benchmarking externo, possui uma visão para fora da organização, de 
forma a identificar quais empresas realizam a mesma atividade, a qual se deseja 
melhorar internamente. Essa empresa pode ser concorrentes diretos, líderes da 
indústria, ou até mesmo uma companhia que trabalha em um negócio comple-
tamente diferente, porém que conduz uma função específica excepcionalmente 
bem. Enquanto o benchmarking interno está voltado para dentro da companhia, 
centrado na medição de desempenho e na disseminação de boas práticas entre 
as unidades de uma mesma empresa (VEEN-BERKX et al., 2016; PANWAR 
et al., 2013).

Para a seleção do tipo de benchmarking mais apropriado para aplicação em 
uma determinada organização, alguns fatores e condições importantes devem 
ser considerados, como: a interdependência e o grau de colaboração existente 
entre as empresas envolvidas, o número de parceiros de benchmarking e o estágio 
de desenvolvimento destas empresas, o grau de confiança mútua e, principal-
mente, os objetivos e planos estratégicos da empresa (FONG et al., 1998 apud 
ANAND; KODALI 2008). 

A principal ideia é que a empresa com quem as análises de benchmarking 
serão realizadas, sendo esta parte ou não da companhia, seja a melhor no pro-
cesso estudado e possua boas práticas que poderão ser compartilhadas. No geral, 
todos os tipos de benchmarking visam examinar e identificar lacunas existentes 
nos processos, a partir da perspectiva de melhorar o desempenho dos mesmos 
(VEEN-BERKX et al., 2016; TASCHNER, 2016). 

2.2.2 Benchmarking Externo 

A aplicação de uma ideia que já existe sob uma realidade diferente, com 
premissas distintas, resulta em um novo conjunto de práticas e conhecimento. 
A essência do benchmarking externo não está focada na exortação “conheça o 
teu inimigo”. Na verdade, o seu foco está nos processos adotados pelos concor-
rentes, além das tendências do setor, para identificar, constantemente, opor-
tunidades de melhoria que podem ser aplicadas na empresa (LEIBFRIED e 
MCNAIR, 1994). 

É importante salientar, que o benchmarking é gerador de ação e não uma 
simples comparação da posição da sua empresa com os seus concorrentes, for-
necendo as informações necessárias para o alcance, e depois ultrapassagem, 
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das empresas que estão competindo pelos seus clientes (WIREMAN, 2012, 
LEIBFRIED e MCNAIR, 1994).

Como estudado, o benchmarking externo pode ser dividido em quatro 
categorias diferentes, as quais serão explicitadas a seguir:

·	 Benchmarking Competitivo: centra-se na comparação com empre-
sas que têm produtos e processos similares e que estão em concor-
rência direta. Se um determinado concorrente consegue entregar um 
produto com um lead time inferior ao nosso, ele detém vantagem 
competitiva. Conhecer esse fato não é confortador, mas sem dúvi-
da, gerador de ação (ASROFAH, ZAILANE e FERNANDO, 2010; 
LEIBFRIED e MCNAIR, 1994).

·	 Benchmarking funcional: É usado quando os parceiros de ben-
chmarking são empresas que não atuam no mesmo segmento indus-
trial, porém são reconhecidas como as melhores em uma determinada 
função, a qual possui certa similaridade com alguma das atividades 
ou processos internos, sendo possível a adaptação da boa prática. 
(Hollings, 1992 apud PANWAR et al., 2013). 

·	 Benchmarking genérico: o benchmarking genérico consiste em ter 
parceiros de benchmarking de indústrias não relacionadas em países 
iguais ou diferentes (Jain et al., 2008 apud PANWAR et al., 2013). 
A principal vantagem do benchmarking genérico é que ele fornece 
acesso às melhores práticas empregadas em qualquer indústria, inde-
pendentemente de produtos ou serviços. 

·	 Benchmarking colaborativo: Esse tipo de benchmarking envolve 
mais do que apenas comparar o desempenho: as organizações com-
partilham suas ideias, lições aprendidas, projetos de processo e 
intervenções, dentre outros. Esta abordagem implica a formação 
de uma rede voluntária que cooperem na realização do estudo de 
benchmarking e se comprometam para que o compartilhamento 
de boas práticas seja realizado, normalmente iniciada por um res-
peitado terceiro agente. (ASROFAH, ZAILANE e FERNANDO, 
2010).

2.2.3 Benchmarking e a vantagem competitiva

O benchmarking é fortemente utilizado nas empresas como uma fer-
ramenta para a obtenção das informações necessárias para apoiar a melhoria 
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contínua e obter a vantagem competitiva. Isso porque, essa ferramenta incor-
pora a busca pela excelência e o derradeiro objetivo de ser o melhor de todos 
(RIBEIRO e CABRAL, 2006; ASROFAH, ZAILANE e FERNANDO, 2010; 
WIREMAN, 2012).

A vantagem competitiva é obtida quando uma organização desenvolve ou 
adquire um conjunto de atributos que influenciam na escolha do cliente pelo 
produto ou serviço oferecido pela empresa, em detrimento dos fornecidos pelos 
seus concorrentes. Utilizando o conceito de Porter (2004) pode-se indicar dois 
tipos básicos de vantagem competitiva, a liderança no custo e a diferenciação, os 
quais possuem quatro elementos fundamentais: inovação, eficiência, qualidade 
e resposta ao clinte do cliente, como pode ser visto na figura 4 (CARPENTER 
ET AL., 2011). 

Fonte: Elaborado pelo autor com base no Carpenter et al. (2011)

Figura 4 Elementos fundamentais da vantagem competitiva

Dentro desse contexto, o benchmarking é um dos mais  
eficiente meios para alcançar esses elementos fundamentais para obten-
ção de uma vantagem competitiva. Isso porque essa ferramenta propor-
ciona uma visão das coordenadas e os detalhes imprescindíveis para a 
implementação de boas práticas, capacitando a empresa para atingir um 
salto no  desempenho dos processos e gerar maior valor para seus clientes 
(ASROFAH, ZAILANE e FERNANDO, 2010, LEIBFRIED e MCNAIR, 
1994).
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Tendo em vista a necessidade de superação do desempenho dos com-
petidores, a análises de lacunas, é considerado essencial para a atingir as estra-
tégias competitivas estipuladas para se obter um margem competitiva, já que 
esta permite visualizar a posição atual da empresa e estabelecer metas futuras, 
para ultrapassar seus concorrentes. (WIREMAN, 2012), como apresentado na 
figura 5:

Fonte: Elaborado pelo autor com base no Wireman (2012)

Figura 5 Análise de lacunas 

O objetivo final, não é apenas atingir o nível do atual líder, mas sim, 
superá-lo, obtendo a posição de liderança, como propõe a ferramenta de ben-
chmarking. Para isso é necessário que a empresa invista em melhoria contínua, 
de forma a não apenas implementar as boas práticas, mas inová-las. Isso irá 
fazer com que, o desempenho da empresa exceda o desempenho do seu concor-
rente. Neste momento, representado na figura 5, como T2, a empresa se torna a 
empresa de melhores práticas no segmento proposto, conquistando a tão dese-
jada margem competitiva.
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2.2.4 Principais benefícios do Benchmarking para as empresas 
fornecedoras de bens e serviços no setor de exploração e 
produção

Considerando a ótica da competitividade, a cadeia de fornecedores de 
bens e serviços apresenta características específicas que necessitam de tratativas 
efetivas para garantir que as empresas que fazem parte desse segmento da indús-
tria de exploração e produção de óleo e gás, alcancem uma vantagem competi-
tiva sustentável e garantam sua sobrevivência em um panorama tão dinâmico e 
instável.

De acordo com Porter, os principais fatores competitivos para o setor 
energético são descritos na figura 6:

Fonte: Elaborado pelo autor com base no Bain & Company (2009)

Figura 6 Fatores competitivos do setor energético

Analisando a figura 6, temos que a geração e transferência de conhecimento, 
fator diretamente ligado à capacidade de inovação da empresa, influencia direta-
mente competitividade do setor energético. Esse fator também acaba sendo uma 
das maiores fraquezas dos fornecedores de bens e serviços, já que estes possuem 
uma limitada capacitação para geração de inovação e disseminação de conheci-
mento ao longo da cadeia, o que reflete em escassez de mão-de-obra qualificada, 
desperdício de tempo e dinheiro reinventando o que já existe, e incapacidade de 
mudança. De modo geral, as empresas desse setor atribuem pouca importância às 
atividades relacionadas à propagação do conhecimento (CNI, 2012). 

De uma forma geral, a transferência de conhecimento e o compartilha-
mento de boas práticas, característico do benchmarking, geram múltiplos bene-
fícios que poderão trazer melhorias significativas nos processos de uma empresa 
em âmbito global (CAMP, 2004). Porém, ao focalizar empresas fornecedoras 
de bens e serviços no setor de exploração e produção, existem benefícios que 
merecem destaque, devido às particularidades do setor. São eles: 
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Tabela 1 Benefícios do Benchmarking para empresas fornecedoras no setor 
de óleo e gás

Benefícios do Benchmarking Influência nas Empresas

Aumento da produtividade 
e qualidades dos processos e 
produtos

Influência direta na obtenção de vantagem competitiva 
para a empresa. Nesse ambiente, devido à alta competitivi-
dade, a eficiência nos processos e a qualidade dos produtos 
são essenciais para a sua sobrevivência. o Benchmarking 
permite a implementação de boas práticas que irão melho-
rar os processos, podendo gerar melhoria na produtividade 
e na qualidade dos mesmos.

Melhoria da aprendizagem, 
estimulo à criatividade e 
inovação

Esse item está diretamente ligado ao estimulo à inovação, 
sendo este um dos principais fatores competitivos, lista-
do por Porter. Através do conhecimento dos processos 
externos, os funcionários conseguem visualizar e aprender 
maneiras de melhorar seus próprios processos. Além disso, 
uma boa prática externa pode ser aperfeiçoada e adaptada à 
realidade da empresa, incentivando assim, a criatividade, e 
gerando inovação, item essencial para as empresas do setor 
de óleo e gás.

Melhoria da satisfação do 
cliente

A melhoria dos métodos e da eficiência da operação da 
empresa pode influenciar diretamente a satisfação do clien-
te, sendo esta uma medida primordial no setor e que deve 
ser usada como um “benchmark”. Além disso, conhecer 
as melhores práticas do mercado, permite à empresa obter 
informações sobre o que mais agrada seus clientes, para, 
posteriormente, implementar tais práticas nos seus serviços.

Redução dos custos e desper-
dícios através da experiência 
dos outros

Esse item é um dos principais benefícios para as empresas 
desse segmento. Através da comparação das melhores prá-
ticas da indústria, e das experiências dos outros é possível 
identificar melhorias, das quais alguém já fez a parte do 
trabalho “burro” necessário. o grande negócio é “aprender 
com os erros dos outros”, unido ao “não reinventar uma 
solução que já existe”. Através do benchmarking, não é 
necessário começar do zero para identificar métodos mais 
eficientes de trabalho e procedimentos, o que reduz tempo 
e dinheiro.

Ferramenta estratégica e Po-
tencial de crescimento

Através do benchmarking, é possível obter um salto sobre 
os concorrentes usando novas estratégias encontradas, já 
que a busca e implementação de boas práticas estimulam a 
empresa a sempre olhar para o melhor da indústria, a fim 
de pensar “fora da caixa”. A prática de olhar fora de suas pa-
redes para potenciais áreas de crescimento estimuladas pelo 
benchmarking permite que a organização seja uma empresa 
orientada para o futuro, perfil exigido para a sobrevivência 
das empresas fornecedoras no setor de óleo e gás.
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Benefícios do Benchmarking Influência nas Empresas

Cultura de Melhoria Contí-
nua

 A identificação e implementação de melhores práticas, 
continuamente, cria um estado de melhoria contínua de 
forma automática. o benchmarking busca constantemente o 
aperfeiçoamento gradual, evitando a extinção ou a revolta 
radical. Além disso, essa ferramenta é um processo de 
avaliação de desempenho corrente, de fixação de objetivos 
futuros e de identificação de áreas de aperfeiçoamento e 
mudança, o que estimula a cultura Kaizen.

Aumento da performance e 
metas realistas

O benchmarking identifica lacunas no desempenho e opor-
tunidades de aperfeiçoamento, a fim de lançar uma nova 
luz sobre os métodos antigos. Muitas vezes, as organiza-
ções estabelecem metas baseadas em tendências passadas e 
padrões internos estabelecidos. o benchmarking força a or-
ganização a tomar uma nova abordagem para a definição de 
metas com base em uma perspectiva mais ampla, incluindo 
a perspectiva externa, o fator mais crítico que impulsiona as 
expectativas dos clientes.

Entendimento dos pontos 
fortes e fracos em relação aos 
concorrentes

É fundamental que as empresas fornecedoras de produtos 
e serviços, para adquirir uma vantagem competitiva 
sustentável, conheçam a si mesmo, seus concorrentes e as 
empresas líderes. As organizações precisam saber onde elas 
devem melhorar em relação aos seus concorrentes e buscar 
essa melhoria através do estudo de práticas realizadas 
pelas empresas líderes em determinado assunto, de forma 
a estuda-las e adapta-las, gerando assim valor aos seus 
processos.

Superação da cegueira do 
paradigma e minimização a 
resistência à mudança

O benchmarking trata-se de um instrumento gerencial de 
mudança, eliminando a “cegueira do paradigma” existente 
nas empresas desse setor. Cegueira do paradigma pode 
ser resumida como a incapacidade de mudar a maneira 
de pensar e fazer as coisas, considerando algumas manei-
ras como as melhores maneiras, apenas pelo fato de que 
as coisas sempre foram feitas dessa forma. Além disso, o 
benchmarking também abre um leque para novos métodos, 
ideias e ferramentas, possibilitando a melhoria dos proces-
sos através das mudanças realizadas.

Fonte: Elaborado pelo autor com base no Camp (2004), Bain&Company (2009), CNI 
(2012), Adebanjo (2010), Asrofah, Zailane e Fernando (2010)

Através da análise da tabela 1, é possível perceber que muitos são os bene-
fícios que podem ser gerados através da implementação de um programa de 
benchmarking em uma empresa de exploração e produção de petróleo, princi-
palmente diante do panorama vivido nos dias atuais, onde sobreviver se tornou 
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a meta para muitas organizações. Devemos entender que a pergunta a ser for-
mulada não é “por que deveríamos praticar o benchmarking nas empresas forne-
cedoras do setor de óleo e gás?”, mas “Como conseguimos não fazê-lo?”.

3. Estudo de caso: Workshop de boas práticas 
na cadeia de fornecedores da maior empresa 
petrolífera do Brasil

3.1 Introdução

A maior empresa petrolífera do Brasil, possui uma série de fornecedores 
que dependem fortemente da sua demanda gerada pelos serviços e produtos. 
Devido a isso, o impacto dessa organização sobre seus fornecedores é especial-
mente relevante para o desenvolvimento do país, já que este possui um mercado 
interno relativamente grande, quando comparado com a média dos países em 
desenvolvimento. Por sua vez, deve ser recordado que a sustentabilidade do seu 
crescimento no médio e longo prazo depende da geração de conhecimento e da 
capacidade de transformar este conhecimento em novos produtos e processos, 
ou seja, da capacidade de gerar inovações tecnológicas (IPEA, 2010). 

Dentro desse contexto, a parceria e colaboração entre as empresas de 
petróleo são cada vez mais importantes para a evolução da área de Exploração e 
Produção (E&P), em particular em meio ao cenário atual de crise econômica e 
de baixos preços do petróleo. Esse estudo de caso visa apresentar um workshop 
de benchmarking colaborativo organizado pela maior empresa petrolífera do 
Brasil, voltado para propagação de boas práticas entre seus fornecedores de pro-
dutos e serviços de revestimento e completação no setor de E&P.

Esse workshop é um exemplo de construção de uma rede colaborativa, 
que permite o compartilhamento de conhecimento, experiências e boas práti-
cas entre fornecedores, concorrentes diretos ou não. Este ambiente colaborativo 
pode ser de grande valia para geração de novas ideias e adoção de melhores práti-
cas nos processos. Essa estratégia possibilitou uma intensa troca de experiências 
e transferência de tecnologia, incrementando a competitividade da Empresa em 
nível global e gerando inovação para o setor. 

3.2 Objetivo

O objetivo do workshop foi promover o compartilhamento das melho-
res práticas realizadas no setor de completação da exploração e produção de 



Aplicações e Boas Práticas

371

petróleo, a fim de estimular a troca de conhecimento, e consequentemente a 
inovação e a competitividade entre as maiores empresas fornecedoras de produ-
tos e serviços do setor.

3.3 Perfil das empresas envolvidas

As empresas envolvidas no workshop dividem-se em 2 tipos principais: 
o cliente e os fornecedores. o cliente foi o responsável pela organização e exe-
cução do evento, estimulando seus fornecedores a participarem de forma ativa 
do mesmo. o forte impacto desse cliente em específico para a demanda de seus 
fornecedores acaba por itensificar o comprometimento deste no compartilha-
mento de conhecimento com as demais empresas envolvidas, as quais podem 
ser concorrentes diretos ou indiretos. Os nomes das empresas envolvidas serão 
preservados, sendo representados por siglas. 

3.3.1 Cliente

O cliente estudado é a maior empresas petrolífera do Brasil. É uma 
empresa de sociedade anônima de capital aberto, cujo acionista majoritário é 
o governo brasileiro, atua como uma empresa integrada de energia nos seguin-
tes setores: exploração e produção, refino, comercialização, transporte, petro-
química, distribuição de derivados, gás natural, energia elétrica, gás-química e 
biocombustíveis.

3.3.2 Fornecedores

Os fornecedores participantes fornecem serviços e equipamentos de 
revestimento e cimentação para o setor de exploração e produção na indús-
tria de óleo e gás. São empresas de grande porte, com filiais espalhadas pelo 
mundo e com grande tempo de mercado. Essas empresas também possui uma 
significativo grau de dependência do seu cliente principal no mercado bra-
sileiro, sendo o contrato existente pelas partes um dos pontos essencias para 
a sobrevivência da atividade das mesmas no país. Ao todo foram 7 empresas 
selecionadas.

3.4 Metodologia

A metodologia para a realização do workshop de boas práticas foi divi-
dida em três etapas principais, como propõe a figura 7:
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Fonte: Elaborado pelo autor com base nos passos do evento

Figura 7 Metodologia proposta

A concepção da rede colaborativa, primeira fase da metodologia, 
envolve principalmente a decisão do setor de atuação e das empresas que 
serão selecionadas para participação do evento e da rede de colaboração. 
Busca-se saber quais são as principais necessidades dos fornecedores em ter-
mos de conhecimento e levantar ideias e boas práticas geradas nas empresas. 
Além disso, nessa etapa, todo o escopo e estratégias de condução do grupo 
será delimitado.

A preparação do workshop de boas práticas engloba a seleção das melho-
res boas práticas das empresas fornecedoras, já conhecidas na primeira etapa. 
Além disso, os pré-requisitos para a participação das empresas é apresentado, 
juntamente com a agenda do evento. Cada empresa fornecedora será responsá-
vel por produzir seu próprio material, levando em consideração as regras pré-es-
tabelecidas pelo cliente. 

A terceira e última etapa é a realização do workshop de boas prá-
ticas, no qual as boas práticas selecionadas são apresentadas para todo 
grupo colaborativo, e sugestões e dúvidas são levantadas pelos participan-
tes durante o evento. Todo material apresentado é compartilhado entre as 
empresas, abrindo espaço para possíveis dúvidas e trocas de informação a 
respeito das boas práticas. Além disso, lições aprendidas são apresentadas, a 
fim de evitar que as demais empresas cometam o mesmo erro já cometido 
anteriormente.
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3.5 Aplicação

Foram selecionados ao todo 7 fornecedores de produtos e serviços de 
completação no setor de óleo e gás. Dentre eles estão as empresas mais influentes 
no setor. A escolha levou em consideração obter um mix dos diferentes produtos 
oferecidos e serviços prestrados, o grau de experiência e inovação das empresas e 
o nível das melhorias e boas práticas realizadas nos últimos tempos.

Foram selecionados 28 boas práticas para serem apresentadas, referentes 
à quatro sessões de discussão: Tubulares, cimentação, colunas de assentamento e 
ferramentas de manuseio, apresentada na figura 8. A seleção levou em conside-
ram os resultados e melhorias obtidos através da implementação destas.

Fonte: Elaborado pelo autor 

Figura 8 – Boas práticas do Workshop

O workshop foi aberto para a participação de todos os funcionários da 
empresa cliente e para todos os funcionários inscritos pelas fornecedoras. A 
decisão destes, ficou por conta da própria empresa. o evento teve duração de 
dois dias, e cada apresentação teve a duração média de 15 minutos com mais 
10 minutos para dúvidas. No final de cada dia, as discussões sobre os principais 
pontos eram realizadas. 
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O evento ocorreu no auditorio do cliente. o compartilhamentos das ideias 
e boas práticas se deu através de apresentações realizadas pelos fornecedores, 
seguidas de discussões e debates. Todo material apresentado foi compartilhado 
entre as empresa da rede colaborativa 

4. Análise do estudo de caso: Conclusão do 
artigo
De acordo com a teoria estudada, o benchmarking encoraja uma empresa 

a abrir-se a novos métodos, ideias e práticas para possível adaptação e melho-
ria dos seus processos. Nessa vertente, o workshop trouxe a possibilidade e o 
estímulo para que esse compartilhamento de conhecimento, de fato, aconte-
cesse. Toda a metodologia proposta e os passos de execução tiveram como foco 
fazer com que os fornecedores envolvidos pensassem “fora da caixa”, de forma 
a observar que existem boas práticas no mercado, antes não conhecidas, que 
podem trazer beneficíos e mudanças positivas nos seus processos.

Uma das principais dificuldades da execução do Benchmarking, também 
foi muito bem trabalhada no workshop: A resistência que as empresas possuem 
para compartilhar as próprias boas práticas com seus competidores diretos. Um 
dos principais pontos para que essa resistência fosse eliminada foi a importân-
cia e influência do cliente e o intenso comprometimento deste com o projeto. 
Como explícito na teoria, para que uma rede colaborativa realmente traga os 
resultados esperados, ela normalmente é iniciada por um respeitado terceiro 
agente, que no caso do Workshop, foi o cliente P, que executou suas funções e 
responsabilidades de forma exemplar.

Também nessa linha, o andamento do workshop demonstrou a necessi-
dade de se atentar para o atendimento das expectativas do cliente como preza o 
Benchmarking. o evento também foi uma oportunidade para as empresas estrei-
tarem seu relacionamento com o cliente e expor que aprenderam com os seus 
erros, através da apresentação de lições aprendidas, e que ao invés de estagnarem 
em um problema, solucionaram o mesmo, gerando inovação para o cliente. 

Outro ponto que merece destaque foi a preocupação com a organiza-
ção e seleção dos assuntos que atendessem as necessidades dos envolvidos do 
workshop, o que alinhou-se ao fato da necessidade de ter um objetivo clara-
mente definido e uma aplicabilidade desejada dos envolvidos, para a realização 
do benchmarking.

No geral, como principais resultados, o workshop permitiu a abertura 
para a realização de um benchmarking entre as empresas, estimulando a inova-
ção através da implementação e aprimoramento das práticas apresentadas. Esse 
fluxo de informação e conhecimento é de extrema importância para o cliente, 
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pois além de estreitar a distância com seus fornecedores, melhorando a comu-
nicação, estabelece um competitividade entre os mesmos. Todo esse fluxo gera 
aprendizado, o que por sua vez, tras melhorias nos serviços oferecidos para o 
cliente, gerando valor para o mesmo.

Através do workshop de boas práticas foi possível estabelecer um troca de 
informação em relação às principais boas práticas do setor entre os fornecedores 
de produtos e serviços de revestimento e cimentação. Isso refletiu na propagação 
do conhecimento para todos os envolvidos na rede colaborativa, como propõe 
a figura 9:

Fonte: Elaborado pelo autor 

Figura 9 Rede colaborativa

A figura 9, explicita o cliente como o centro da rede colaborativa, sendo 
o ponto de encontro e o  principal responsável para que os resultados esperados 
pela realização do workshop fossem alcançados.

5. Conclusão
O estudo permitiu explicitar a importância e os benefícios da utilização 

da ferramenta de benchmarking como um instrumento estratégico que pode 
promover a melhoria contínua nos processos das organizações do setor de óleo 
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e gás. Essa ferramenta, ainda não muito explorada nas empresas petrolíferas 
atuantes no Brasil, pode ser o fator chave para a obtenção de uma vantagem 
competitiva nesse setor. 

Tanto o ambiente em que as empresas de óleo e gás estão imersas, quanto 
o seu perfil, em específico das empresas fornecedoras de equipamentos e serviços 
de exploração e produção, foram explorados. A alta variabilidade e instabilidade 
das demandas, o alto grau de dependência em relação ao cliente Petrobras, a 
queda dos preços de Petróleo, dentre outras características existentes, intensi-
ficam a necessidade da utilização de ferramentas que tragam saltos de perfor-
mance para as companhias. 

É importante salientar que, para que o Benchmarking seja imple-
mentado de forma efetiva, é necessário que os envolvidos estejam sempre 
propensos a apreder com os outros, de forma a enxergar continuamente 
oportunidades de melhoria em seus processos, já que sempre haverá espaço 
para inovação. A grande ideia é “pensar fora da caixa”, “ultrapassando as 
paredes da organização” e não se prender a pensamentos e métodos internos. 

Todo esse fluxo de informação gera aprendizado, o qual pode ser apli-
cado diretamente nos processos da empresa, para intencionalmente, melhorar 
os serviços oferecidos ao cliente, protagonista principal de qualquer negócio. 
o benchmarking está em busca de “ser o melhor dos melhores” e “alcançar a 
excelência competitiva”, e isso só é possível quando as ações estão conectadas ao 
atendimento às expectativas do cliente. 

 Além disso, o artigo também abordou sobre a necessidade e vantagens 
de firmar parcerias de benchmarking e relacionamentos de cooperação nesse 
mercado, o qual envolve setores de alta intensidade de conhecimento, através 
da apresentação de um estudo de caso sobre um workshop de boas práticas 
regido pela maior empresa petrolífera do Brasil. Esse estudo demonstrou ótimos 
resultados quanto à eficiência da propagação do conhecimento e ideias entre as 
empresas fornecedoras estudadas. Além disso, evidenciou o quanto essa geração 
de inovação nos fornecedores, agrega valor ao cliente, através do estímulo à 
competitividade.
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21.  Aplicação da análise quantitativa 
de risco para planejamento 
urbano: um caso da instalação de 
terminal de derivados de pétroleo 

Luis Gustavo Zelaya Cruz; Elie Chahdan Mounzer;  
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(Departamento de Engenharia, Universidade Federal Fluminense/UFF,  
Rio das Ostras, Rio de Janeiro, Brasil)
Maria Fernanda Zelaya Correia  

(Universidade Federal do Rio de Janeiro/COPPE/UFRJ, Rio de Janeiro, Brasil)

Objetivo
Neste capítulo é desenvolvido o estudo preliminar de análise da vulne-

rabilidade conforme a estrutura de Análise Quantitativa de Risco (AQR) para 
um terminal de armazenamento de derivados e petróleo operando em uma área 
urbana que demanda ampliação de projeto ao Estado. o objetivo é avaliar os 
principais riscos do empreendimento original e calcular a magnitude de impacto 
dos principais cenários para alteração do projeto e demonstrar a importância do 
planejamento urbano baseado no cálculo do risco para áreas de significativa 
sensibilidade devido à dinâmica social para gerar qualidade de vida.

1. Introdução
A instalação de unidades industriais que manipulam produtos deriva-

dos de petróleo em áreas próximas a comunidades e residências requer severa 
avaliação pelo poder público em razão das possíveis interferências ambientais 
provocadas por falhas operacionais que geram acidentes. 

Acidentes de grande porte como discutido por Horng et al., (2005) ocor-
rem muitas vezes sem aviso, principalmente em razão da complexidade dos sis-
temas de produção atuais e a maior probabilidade de conduzir perdas de maior 
extensão, além dos limites da empresa. 

Uma das principais questões é a localização de unidades e sistemas produ-
tivos que fabricam, processam e transportam materiais e substâncias classificadas 
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como perigosas, que têm características de processo de projeto a capacidade de 
formar eventos acidentais com consequências de significativa magnitude em 
ambientes de maior sensibilidade ambiental.

Na avaliação de acidentes cabe se apropriar da definição de Sadler 
(1996) apud Guimarães et al., (2012) que faz a análise dos impactos ambien-
tais e a aplicação do princípio da prevenção para identificar, prever, avaliar 
e mitigar os efeitos relevantes nos planos biofísico, sociais e econômicos, 
decorrentes de obras e projetos, que estão associados a potenciais pertur-
bações no ambiente. Os desvios operacionais ocorrem e demandam ações 
específicas de resposta.

Nesse processo de avaliação das ações antrópicas é empregada a Análise 
Quantitativa de Risco (AQR) que tem a finalidade de apresentar os riscos para 
serem utilizadas medidas de gerenciamento para prevenção de perdas e a tomada 
de ações efetivas. 

Bernechea et al., (2013) discute que o estudo de AQR é amplamente 
utilizado no planejamento e na avaliação de riscos como um dos critérios com 
especial impacto e aplicação no planejamento do uso do solo em diversos países.

O objetivo deste capítulo é apresentar os riscos do empreendimento de 
armazenamento de combustíveis derivados de petróleo e demonstrar os efeitos 
da modificação de projeto considerando as características locacionais da dinâ-
mica social da área de influência no cálculo da tolerabilidade dos riscos. 

A demonstração da metodologia AQR como um dos critérios de suporte 
no planejamento urbano é apresentada por meio da simulação de um conjunto 
de cenários de acidentes com a integração das formas de apresentação dos riscos 
tecnológicos e ambientais. 

2. Acidentes industriais e prevenção
A finalidade dos estudos AQR é determinar a frequência de ocorrência 

de todos os eventos acidentais postulados e a respectiva magnitude de consequ-
ência nas áreas vulneráveis. Empreendimentos em sites que apresentam signi-
ficativa densidade populacional, por análise dedutiva linear, apresentam assim 
maior risco em razão da maior sensibilidade ambiental e social, e deste modo 
maior rigor deve ser conduzido na análise. 

As questões levantadas sobre os estudos de análise de risco e as normas de 
segurança é que as regulamentações ainda não conseguem evitar acidentes e as 
respectivas perdas como discutido por Horng, et al. (2005). 

A resposta para essa questão pode estar associada à afirmação Jelemensky 
et al., (2004), que a principal desvantagem da identificação do perigo para pro-
ceder estudos de riscos é que estão baseadas principalmente em informações de 
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classe qualitativa, e não contém a robustez necessária para representar a comple-
xidade dos processos químicos em um sistema industrial de produção.

Os registros de históricos de acidentes com a formação de significativos 
efeitos que resultam em consequências com danos que ocasionam perdas na 
sociedade são demonstrados de várias formas. Vazamento em sistemas de arma-
zenagem de produtos com dispersão de nuvem tóxica ou irritante, formação de 
incêndio e explosão são os eventos primários conhecidos que liberam massa e 
energia no ambiente.

O acidente ocorrido em Buncefield no ano de 2008 no terminal de 
armazenagem de derivados de petróleo é um clássico registro do histórico que 
endossa a importância de estudos com maior rigor para validar a implantação de 
indústrias classificadas como alto potencial de risco próximo às áreas residenciais 
ou em parque industriais. 

Hebert (2010) ressalta que mesmo a após a promulgação em 1999 das 
regulações de prevenção de acidentes a COMAH – Control Major Accidents 
Hazardous, implantada no Reino Unido e após a diretiva Seveso II, aprovada 
na Europa, o acidente provocou dezenas de mortes e severas perdas econômicas.

A diretiva Seveso II estabelece que seja apresentado um plano para a ins-
talação industrial de modo a assegurar que os objetivos dos programas de pre-
venção de acidentes e as respostas às consequências sejam implantados e devida-
mente gerenciados (DELVOSALLE et al., 2011). 

Em Sengupta (2014) também é demonstrado que os acidentes amplia-
dos trouxeram um consenso da necessidade de princípios do planejamento para 
incorporar estratégias de redução do risco e ações de mitigação com consistên-
cia metodológica e científica. Principalmente para obter melhores resultados na 
prevenção de perdas e no planejamento operacional da unidade de processo em 
áreas geográficas específicas com proximidade às comunidades.

As normas para aprovação de empreendimentos no Brasil são definidas 
pelos órgãos de licenciamento ambiental que estabelecem os critérios para ava-
liação de estudos de projetos apresentados ao empreendedor por meio do docu-
mento TR (termos de referência) (CESTESB, 2011). Cada estado brasileiro 
possui critérios próprios de análise de projeto para desenvolver o estudo de risco 
e apresenta os parâmetros com foco no risco humano para uso no planejamento.

3. Estrutura do método AQR
O estudo de AQR é desenvolvido com a identificação de falhas do sis-

tema e a estimativa das consequências de forma sistemática na planta industrial. 
A delimitação dos sistemas e a caracterização de processo com o diagnós-

tico das operações é a fase inicial do método e tem a finalidade de reconhecer o 
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ambiente e obter as informações de processo. Delvosalle et al., (2011) discute 
que nessa fase a função é obter dados de equipamentos, substâncias envolvidas e 
dados de processos que possam contribuir para a formação do risco.

Na fase de identificação do perigo são avaliadas as tipologias de falhas 
onde são utilizadas a experiência dos especialistas, banco de dados de falhas de 
projetos e sistemas semelhantes, além de fichas de informação de segurança de 
produtos químicos (FISPQ´s) das substâncias manipuladas. o resultado é um 
conjunto de cenários com as classes de risco obtidas pela matriz de risco F x S 
(frequência x severidade) que compõe o estudo qualitativo de Análise Preliminar 
de Risco (APR).

A avaliação quantitativa é desenvolvida para um grupo de n cenários 
específicos, hipóteses acidentais, definidos como eventos críticos no estudo.

Nesta etapa são utilizadas a técnica de árvore de eventos para determinar 
a probabilidade de ocorrência dos cenários de acidente e a árvore de falhas para 
a análise do desdobramento dos eventos básicos de falha como proposto em 
CETESB (2011). Os resultados obtidos para a totalidade dos eventos, associa-
dos aos produtos de modelagem e simulação de cenários de acidentes no estudo 
de consequência e análise de vulnerabilidade, resultam no cálculo do risco indi-
vidual e social do projeto para verificação da tolerabilidade dos riscos (Figura 1).

A apresentação dos riscos é definida pelo cálculo do Risco Social através da 
curva de distribuição acumulativa F-N e do Risco Individual por meio da curva 
de iso-risco que são classicamente apresentadas na forma gráficos como discu-
tido em Kosmowski (2006), Ronza et al. (2006), CETESB (2011), Jelemensky 
et al. (2004), Lees (2005), AIChE (2000) e Bernechea (2013). As alterações 
do projeto de processo são efetuadas até atingir o padrão de tolerabilidade com 
posterior manutenção do nível de risco com o programa de gerenciamento de 
risco (PGR).

O Risco Social (RS) é o somatório dos efeitos de cada enésimo acidente 
e a respectiva probabilidade de morte da população exposta na área vulnerável 
como descrito em AIChE, (2000) e em Jelemensky et al., (2004) de acordo com 
a equação:

∑
=

⋅=
n

nk
kk NFRS

..1

As variáveis são descritas na seguinte forma:

a. n = número total de acidentes críticos postulados na análise de risco;
b. Fk = frequência de ocorrência do k enésimo cenário de acidente;
c. Nk = Número de fatalidade resultante devido a ocorrência do cenário 

k que afeta a população.
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Figura 1 Metodologia de Análise de Risco

A exposição do indivíduo presente em uma área específica afetada pelo 
acidente é definida pelo Risco Individual (RI) e representa a probabilidade de 
fatalidade no espaço geográfico, coordenada (x,y) no entorno do projeto con-
forme demonstrado por Jelemensky et al., (2004):
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∑
=

⋅=
n

ni
iiyx fyxPRI

..1
),( ),(

Onde:

a. P(x,y)i = probabilidade condicional de fatalidade para um indivíduo 
presente no local (x,y), região geográfica da área vulnerável para o 
cenário acidental i;

b. n = Número total de cenários acidentais considerada na análise de 
risco;

c. fi = frequência de ocorrência do cenário acidental que provocou a 
fatalidade no indivíduo.

A frequência de ocorrência (fi) de cada cenário acidental é obtida por 
meio da análise de frequência da potencial falha e tipo de cenário demostrada 
na equação:

∑
=

⋅=
M

Mm
mimi PFf

..1
,

As variáveis da equação são explicitadas da seguinte forma:

a. Pi,m = Probabilidade condicional de que caso ocorra falha na planta, 
a condição m acarretará um acidente i;

b. M = Número total de cenários acidentais na planta;
c. Fm = frequência de acidente m com dano na planta, onde Fm é 

definido:

∑
=

⋅=
Ev

Evk
mkkm PfF

..1
,

As variáveis da nova equação no modelo são:

a. Ev = Número total de evento iniciadores de acidentes que originam 
as falhas; 

b. Pk,m = Probabilidade condicional no caso de ocorrer evento inicia-
dor k que gera dano na planta industrial;

c. fk = frequência de ocorrência do evento iniciador que representa a 
frequência de falhas de equipamentos, sistemas, erros operacionais e 
outros desvios de projeto. 
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4. Avaliação dos riscos do terminal de 
armazenagem de combustíveis

4.1 Dados gerais do empreendimento 

O estudo de risco tem o escopo de avaliar os riscos do terminal de arma-
zenagem de combustíveis e tem a concepção de projeto para operar 5 tipos 
diferentes de substâncias inflamáveis em 10 tanques e dois tipos de caminhões 
container de transporte que apresentam diferentes capacidades armazenagem. 
Os limites do sistema estão restritos a área de tancagem e aos caminhões tanques 
e o duto de 8” de diâmetro que conecta a bomba do cais de atracação aos tan-
ques no parque de armazenagem. Na Tabela 1 são apresentadas as informações 
principais de projeto utilizadas no estudo.

Tabela 1 Tipo e inventário de produtos por containers

Tanque Insumo Inventário (m3)

TQ-01 Diesel 2500
TQ-02 Diesel 2500
TQ-03 Biodiesel 2500
TQ-04 Diesel 2500
TQ-05 Etanol 2500
TQ-06 Etanol 2500
TQ-07 Gasolina 2500
TQ-08 Gasolina 2500
TQ-09 Diesel 5000
TQ-10 Diesel 5000

Monotrem Todos insumos 25
Bitrem Todos insumos 45

4.2 Dados ambientais – área de influência indireta

A instalação da unidade industrial é proposta em uma região litorânea 
que apresenta uma população na área de influência indireta do projeto. A dis-
tribuição populacional foi estimada por meio da identificação de 6 setores espe-
cíficos conforme o zoneamento demonstrado na Figura 2 com o detalhamento 
do parque de tanques.
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A dinâmica populacional na região foi estabelecida por meio do 
modelo apresentado em Green Book – TNO (1989), Population Data, 
Presence indoors/ outdoors, day/night, que utiliza os fatores de exposição 
da população em relação às áreas externas das residências (outdoor) pre-
sentes no local. As áreas pesquisadas e classificadas em 6 setores (Figura 
2) são utilizadas para estimar o quantitativo populacional e os tipos de 
atividades no entorno para subsidiar o cálculo da população exposta (out-
door) que corresponde ao fator de exposição de 39% para o período diurno 
e 5% no período noturno (Tabela 2). Os dados apresentados na tabela 
têm fundamental peso para subsidiar o cálculo do risco para aplicação no 
planejamento.

Figura 2 Área de influência direta do projeto com área do terminal de 
tancagem em destaque e a área externa com distribuição setorial de ocupações 
residenciais e estabelecimento comerciais
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Tabela 2 Pesquisa da dinâmica social da área de influência indireta das 
vizinhanças do projeto

Área de 
Pesquisa

Número de 
residências / 

estabelecimentos 
Comerciais

Estimativa do total 
da população

Exposição Indoor da 
população

Exposição Outdoor 
da população

Diurno Noturno Diurno Noturno Diurno Noturno

Setor A 27 108 195 75 185 33 10

Setor B 86 387 697 267 662 120 35

Setor C 24 96 44 66 42 30 2

Setor D 15 60 70 41 67 19 4

Setor E 24 120 216 83 205 37 11

Setor F 22 88 158 61 150 27 8

4.3 Dados meteorológicos 

Os dados meteorológicos utilizados na construção de cenários e pesquisa 
de áreas vulneráveis são descritos na Tabela 3. As informações foram referenda-
das pelo manual de CETESB (2011) que estabelece as condições críticas para 
simulação na ausência de dados meteorológicos locais.

Foram definidas duas classes de estabilidade atmosférica C (Ligeiramente 
instável) e E (Estável) para dois períodos de dia que são as condições críticas 
para parâmetros de dispersão. 

Tabela 3 Dados meteorológicos para simulação de cenários de acidentes

Parâmetro meteorológico Diurno Noturno

Velocidade de vento (m/s) 3 3
UR (%) 80 80
Temperatura (oC) 25 20
Classe atmosférica de Pasquill - Guifford C E
Distribuição da Direção do Vento (%), 8 direções 12,5 12,5

Fonte: CETESB (2011)

4.4 Identificação dos perigos e seleção de cenários para 
modelagem e simulação

A metodologia aplicada de APR para identificação de perigos e especifi-
cação dos cenários de acidentes caracterizou 41 hipóteses acidentais gerando um 
total de 30 Riscos Menores e 11 Riscos Moderados. Na Tabela 4 são descritos 
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os 6 eventos iniciadores considerado críticos obtidos das planilhas de APR par 
pesquisa dos efeitos físicos de acidentes.

Tabela 4 Lista de cenários para avaliação quantitativa de riscos 

Número da Hipótese 
acidental Cenário de Acidente

1 Vazamento de combustível no tanque de armazeno devido a furo

2 Vazamento de combustível no tanque de armazeno devido a trans-
bordo ou ruptura de tanque

3 Vazamento de combustível no duto de 8” devido a furo/trinca/
fissura equivalente a 2”

4 Vazamento de combustível no duto de 8” devido a ruptura de 
linha

5
Vazamento de combustível na linha de combustível com conexão 
no caminhão devido a ruptura do braço de carga de 6” de diâme-
tro

6 Vazamento de combustível no caminhão tanque devido ruptura 
do container ou transbordo 

4.5 Construção da árvore de evento e árvores de falhas 

A pesquisa da magnitude das consequências dos acidentes no terminal 
de combustíveis é determinada por meio das equações probit que representa a 
probabilidade de impacto apresentadas em AIChE (2000) e Jelemensky et al. 
(2004). 

Os parâmetros de consequência adotados na análise são fluxo térmico 
relativo ao incêndio em poça líquida (Pool Fire) com 50% de fatalidade, 
onda de sobrepressão devido à explosão (UVCE – Unconfined Vapour Cloud 
Explosion) com 50% de fatalidade e a concentração de substância na atmos-
fera de acordo com o Limite Inferior Inflamabilidade (LII) da substância 
para incêndio em nuvem (Flash Fire) que representa 100% de fatalidade. 

Não foram postulados a formação acidentes com formação de Bleve/Fire 
ball no projeto, pois os tanques não operam pressurizados de forma a gerar o 
tipo de evento. 

A árvore de eventos de acidentes para o vazamento é apresentada na 
Figura 3 para demonstração da cadeia de possíveis cenários e posterior cálculo 
da probabilidade.
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P=0.1
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Figura 3 Árvore de eventos

A árvore de falhas é utilizada no cálculo do evento de topo, vazamento 
de combustível, foi obtida por meio dos dados do HSE (2012), Failure rate 
and event data for use within land use planning risk assessments, para o desen-
volvimento do evento e do relatório ENED (2009), Background Information 
Appendix to Handbook Failure Frequencies 2009. 

A estrutura da árvore de falha para o evento de vazamento relativa a 
hipótese (2) é representada na Figuras 4 como o modelo adotado na análise.

f= 5,0E-6 ev/ano

1

Ruptura do Tanque 
de Combustível

f= 3,5E-7 ev/ano

Colapso do 
Tanque

Árvore de falha
para ruptura 

f= 2,8E-5 ev/ano

Transbordo do 
Tanque

Árvore de falha
para transbordo 

 

Árvore de falha
para colapso 

(2) Vazamento de Combustível 
F = 3,34E-05 ev/ano

2 3

Figura 4 Árvore de falha (tanque) 
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4.6 Modelagem e simulação de cenários de acidentes

Os resultados da simulação de 72 cenários são apresentados na Tabela 5 
com os valores do raio de impacto de acidente, condições atmosféricas e frequ-
ência de ocorrência de cenário.

5. Discussão de resultados 
A aplicação da técnica APR na unidade de armazenagem identificou 6 

eventos iniciadores para determinar o nível de exposição da população local no 
entorno do empreendimento. 

Foram gerados 72 cenários para simulação tendo como base o tanque de 
diesel de maior capacidade, duto de transferência de produto e o caminhão tanque 
para o cálculo do risco e a vulnerabilidade da área de influência indireta do projeto.

Os riscos individuais apresentados no gráfico da Figura 5 demonstram 
que não existem diferenças significativas nas condições de simulação no período 
noturno e diurno em relação às classes de estabilidade atmosférica e velocidade 
de vento: 3,0 / C e 2,0 /E.

Os resultados demonstram que dos 72 cenários simulados, apenas 7 apresen-
tam raio de impacto menor que 50 m de distância do termo fonte (tanque de óleo 
diesel TQ-09), ou seja, os cerca de 90% dos cenários de consequência de acidentes 
são além dos limites da empresa afetando várias áreas sensíveis para esse tanque.

Desenvolvendo as simulações para as duas condições de classes atmos-
féricas no período diurno e noturno o empreendimento não atende ao critério 
de segurança, pois o valor do risco de 1E-4 evento/ano está no raio de ação da 
ordem de 50 m de distância da empresa e afeta uma área sensível com um grupo 
de residência fora dos limites a unidade de tancagem.
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Figura 5 Curva de iso-risco – Risco Individual
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Um critério de cálculo de análise utilizando o risco individual acumulado 
associados à área de influência é que nenhuma ocupação residencial ou esta-
belecimento comercial deve estar sobre a curva ou tangente ao perfil da curva 
referente ao valor limite de 1E-4 eventos/ano.

A discussão apresentada por Bernechea e Viger (2013) para a análise de 
critérios de aceitabilidade do risco individual em alguns países demonstra que 
na Holanda e na Espanha é adotado o valor de 10E-6, no Reino Unido são ado-
tados os mesmos critérios, mas requer a identificação de 3 zonas: zona interna 
definida para valor de RI maior que 10E-5 eventos/ano, uma zona intermediá-
ria para valores maiores que 10E-6 eventos/ano e uma zona externa para riscos 
individuais maiores 3,0E-7 eventos /ano. 

Esses critérios demonstram claramente que o empreendimento não 
atende o padrão de tolerabilidade dos riscos face as condições socioambientais. 

No planejamento da instalação de unidades perigosas é avaliada curva 
F-N que representa o padrão de distribuição de todos riscos postulados no pro-
jeto na qual a população é exposta. A distribuição acumulativa dos riscos é plo-
tada no gráfico para comparação de 3 regiões de tolerabilidade de risco:

a. Região tolerável: compreende a área abaixo da curva de Alarp infe-
rior;

b. Região de redução de risco tanto quanto for possível (ALARP): entre 
as curvas de Alarp inferior e superior;

c. Região não tolerável? compreende a área acima do perfil da curva de 
Alarp superior 

Os resultados apresentados na Figura 6 demonstram que para condições 
de dinâmica de social apenas a exposição noturna outdoor atende plenamente 
o critério de tolerabilidade dos riscos, pois o padrão de distribuição do risco 
acumulativo se encontra na zona de riscos toleráveis.

Na análise do risco social (RS) sem fator de exposição e exposição diurna 
o empreendimento não atende ao padrão da curva CETESB (2011) utilizado 
como modelo de tolerabilidade dos riscos.

6. Conclusões
A Análise Quantitativa de Risco (AQR) é um método consistente para 

avaliação da instalação de empreendimentos em áreas sensíveis, pois atua como 
ferramenta de suporte no diagnóstico e no cálculo do risco para compor um 
dos critérios do planejamento do espaço territorial urbano que é prevenção de 
perdas econômicas, ambientais e sociais. 
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Figura 6 Curva FN para avaliação da tolerabilidade dos riscos 

No estudo de AQR é estruturado com a representação dos riscos pela 
curva de iso-risco (Risco Individual) e pela curva F-N (Risco Social) que defi-
nem o grau de exposição da população na área de influência do projeto frente 
aos eventos acidentais identificados.

Uma das principais limitações do método AQR está na fase inicial que 
contempla as avaliações qualitativas que podem reduzir o rigor de análise para 
prevenção de perda 

Os diferentes critérios de análise para uso no planejamento urbano devem 
ser claramente explicitados para oferecer credibilidade de análise e garantir que 
o conjunto de cenários de acidentes representem a totalidade de riscos para a 
composição das curvas F-N e iso-risco. 

Os resultados demonstrados no estudo da área de tancagem de combus-
tíveis derivados de petróleo confirmam a utilização do estudo quantitativo de 
risco e a importância de normas e procedimentos com apresentação de critérios 
de aprovação de empreendimentos para prevenção de perdas e garantia da segu-
rança operacional.

7. Referências
AIChE. Guidelines for Chemical Process Quantitative Risk Analysis. 2a. Edição, American 

Institute of Chemical Engineers, New York: 2000.

BERNECHEA, E. J.; VIGER J. A. Design optimization of hazardous substance storage 
facilities to minimize project risk. Safety Science, n. 51, p. 49–62, 2013



Aplicações e Boas Práticas

395

BERNECHEA, E. J.; VÍLCHEZB, J. A.; ARNALDOS A, J. A model for estimating the 
impact of the domino effect on accident frequencies in quantitative risk assessments of storage facili-
ties. Process Safety and Environmental Protection, Vol. 91, n. 6, p. 423–437, 2013.

CETESB. Norma Técnica CETESB - P4.261 – Risco de Acidente de Origem Tecnológica - 
Método para decisão e termos de referência- Caderno Executivo, 2ª Edição, Diário Oficial do Estado 
de São Paulo – Caderno Executivo I, Vol. 124, Poder Executivo, Seção I, p. 83. 2011.

DELVOSALLE, C.; FIÉVEZ C.; CORNIL, N.; NOURRY, J.; SERVRANCKX, L.; 
TAMBOUR, F. Influence of new generic frequencies on the QRA calculations for land use planning 
purposes in Walloon region (Belgium). Journal of Loss Prevention in the Process Industries, Vol. 24. 
p. 214-218, 2011.

GUIMARÃES, S. T. de L.; CARPI JUNIOR, S.; GODOY, M. B. R. B.; TAVARES, 
A. C. Gestão de Áreas de Riscos e Desastres Ambientais, 1ª. Edição IGCE/UNESP/RIO CLARO. 
Programa de Pós-Graduação em Geografia – IGCE, 2012.

HERBERT, I. The UK Buncefield incident e the view from a UK risk assessment engineer. 
Journal of Loss Prevention in the Process Industries, Vol. 23. p. 913-920, 2010.

HORNG, J. J.; LINA, Y, S.; SHUB, C. M.; TSAIA, E. Using consequence analysis 
on some chlorine operation hazards and their possible effects on neighborhoods in central Taiwan. 
Journal of Loss Prevention in the Process Industries, Vol. 18. p. 474-489, 2005. 

KOSMOWSKI, K. T. Functional safety concept for hazardous systems and new challenges. 
Journal of Loss Prevention in the Process Industries, Vol. 19, p. 298–305, 2006

LEES, Frank P.  Lees’ Loss Prevention in the Process Industries – Hazard Identification, 
Assesment Control. 3a Ed, USA: Elsevier Butterworth Heinemann, Vol. 1. 2005.

MARHAVILAS, P. K; KOULOURIOTIS, D.; GEMEN V. Risk analysis and assessment 
methodologies in the work sites: On a review, classification and comparative study of the scientific 
literature of the period 2000 – 2009. Journal of Loss Prevention in the Process Industries. n. 24. 
p. 477 – 523. 2011.

RONZA, A.; CAROL, S.; ESPEJO, V.; VILCHEZ, J. A. B.; ARNALDOS, J. A quan-
titative risk analysis approach to port hydrocarbon logistics. Journal of Hazardous Materials. v. 128. 
p. 10–24, 2006; 

 SENGUPTA, A. Land use planning in India. Loss Prevention Bulletin. n. 240, p.17. 
2014.

XU, J. H.; FAN, Y. An individual risk assessment framework for high-pressure natural gas 
wells with hydrogen sulphide, applied to a case study in China. Safety Science, n. 68 p. 14 –23, 
2014.



Lean Six Sigma na Indústria de Óleo e Gás

396

22.  Implementação de um sistema de 
medição de desempenho através de 
uma abordagem six sigma aplicado 
ao gerenciamento do sistema bop

Filipe Brandão Martins; Bruno Acioli de Matos;  
Cristiano Venâncio Xavier; Rodolfo Cardoso 

 (Departamento de Engenharia, Universidade Federal Fluminense/UFF,  
Rio das Ostras, Rio de Janeiro, Brasil)

Objetivo
A constante evolução da indústria do petróleo vem exigido do mercado 

uma concepção cada vez mais competitiva, na utilização de novas tecnologias, 
profissionais mais qualificados, lidando com cobranças mais rigorosas dos clien-
tes e órgãos regulamentadores relacionados à gestão das unidades marítimas; 
principalmente nos controles e segurança dos poços perfurados. Dentro desse 
contexto, este capítulo visa atuar na estratégia de gerenciamento do principal 
sistema de controle e segurança de poços (BOP - Blow-out Preventer), através de 
conceitos de gestão, modelagem de processo e medição de desempenho, com 
utilização da abordagem Six Sigma. Este conceito é amplamente utilizado em 
grandes indústrias de manufaturas e comprovadamente eficazes em linhas de 
produção. Este estudo consiste na criação de um modelo de gestão de medição 
de desempenho para o Sistema BOP, utilizando a prática DMAIC e com o auxí-
lio de ferramentas de melhoria de processos como: SIPOC, padronização das 
operações, BSC, e gestão à vista, baseados nas necessidades dos clientes internos 
e externos.

1. Introdução
Após o acidente com a plataforma Deep Horizon no Golfo do México em 

2010, os órgãos regulamentadores e agentes da indústria de óleo e gás elevaram 
o nível de exigência pelo gerenciamento dos maiores riscos do setor. Ao anali-
sar as causas técnicas e organizacionais que levaram a este evento, membros do 
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CCRM (Center for Catastrophic Risk Management) verificaram que os princi-
pais fatores estavam relacionados à problemas de gerenciamento das manuten-
ções, teste do Blowout Preventer e dos seus sistemas de backup (CSB, 2014). 

Este equipamento, denominado BOP, é a segunda e principal barreira 
de proteção do poço, havendo a perda de controle das pressões hidrostáticas, 
permitindo o fechamento, circulação do poço no caso de um eventual desbalan-
ceamento/diferença entre a pressão da coluna de lama e a pressão hidrostática 
do poço. Um dos maiores riscos durante o processo de perfuração de um poço 
é o influxo descontrolado de óleo/gás da formação para a superfície (blowout). 
Segundo Martins et al. (2015), o BOP deve estar íntegro e com os seus con-
troles prontos para desempenhar qualquer função em uma situação de emer-
gência, caso contrário, há a possibilidade de ocorrência de acidentes de grandes 
proporções. 

Além de acidentes de grande escala causados por falhas no sistema BOP, 
os autores destacam que a baixa confiabilidade do principal equipamento de 
controle e segurança de poços pode levar à execução de manutenções correti-
vas não planejadas (Non-production Time), com impacto direto na disponi-
bilidade do equipamento e consequente perda financeira para a organização. 
Seu impacto é tão grande que o BOP chega a ser responsável pelo maior tempo 
de indisponibilidade das sondas com 13.449 horas de interrupções, que repre-
sentam 59% de downtime, de acordo com um estudo realizado pela Petrobras 
(2004), conforme apresentado na figura 1.

Fonte: Adaptado Petrobras, 2014

Figura 1 Falha de equipamento das unidades em operação para Petrobras no 
ano de 2014
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Este índice elevado pode ser explicado pelo contexto no qual o BOP 
está inserido, incluindo o acesso limitado ao equipamento e falhas que são 
diretamente influenciadas pelas ações de fatores críticos como: má qualidade 
da manutenção realizada, má qualidade do fluído utilizado para operação do 
equipamento, tempo disponível para realização da manutenção requerida do 
equipamento, água do mar, correnteza e pressões hidrostáticas. Por se tratar 
de um item tão crítico para a segurança de todo o sistema, é fundamental um 
acompanhamento das suas operações e dos seus eventos críticos.

De acordo com as Boas Práticas de Gestão da Agencia Nacional de 
Petróleo (ANP) “O Operador da Instalação conduzirá sua prática de gestão de 
modo a estabelecer indicadores de desempenho e metas que avaliem a eficácia 
do sistema de gerenciamento da segurança operacional e promovam a melhoria 
contínua das condições de segurança das Instalações”, (ANP, 2007, pag. 11). A 
agência reguladora afirma que esses indicadores de desempenho precisam ser 
proativos para que possam permitir a avaliação das condições que possam dar 
início ou contribuir para a ocorrência de acidentes.

Seguindo essa lógica, o presente trabalho busca definir modelo de gestão 
para o Sistema BOP e implementar um conjunto de indicadores de desempe-
nho do departamento, utilizando conceitos de Lean Manufacturing. Com este 
sistema de medição, espera-se reduzir o tempo de indisponibilidade do Blowout 
Preventer, aumentando a eficácia do equipamento e melhorando os índices de 
segurança das operações.

2. Método de Trabalho
O artigo tomou como referência o modelo DMAIC e ferramentas utiliza-

das nos conceitos de Six Sigma, como BSC (Balanced Scorecard); SIPOC (mape-
amento de processos – Supplier, Input, Process, Output, Customer), Gestão à 
vista e padronização das operações. A figura 2 resume cada etapa implementada:

3. Elaboração do Sistema de medição de 
desempenho do Sistema BOP
Para a definição dos processos críticos e implementação do modelo de 

gestão com os indicadores, foram necessários realizar os seguintes passos: iden-
tificar a estrutura da empresa e suas atividades primárias e de apoio, os indica-
dores e objetivos principais (BSC) da companhia, elaborar o modelo de negócio 
(SIPOC), identificar as necessidades dos clientes e normas seguidas. A figura 
3 mostra o modelo desenvolvido após a realização dos passos descritos. Este 
modelo será detalhado ao longo do artigo.



Aplicações e Boas Práticas

399

Fonte: Autor, 2016

Figura 2 Metodologia DMAIC utilizada na elaboração do modelo dSistema 
de medição de desempenho do Sistema BOP

Fonte: Autor, 2016

Figura 3 Visão geral do modelo de Sistema de medição de desempenho do 
Sistema BOP
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Definição da cadeia de valor

Para a definição dos processos com fornecedores e clientes do departa-
mento, houve a necessidade da identificação das atividades principais e auxilia-
res da empresa. Foi utilizado o conceito de cadeia de valor que, segundo Porter 
(1989), auxilia a empresa na compreensão e identificação de suas atividades 
específicas e de como estas poderiam obter vantagem competitiva em relação aos 
seus concorrentes, ou seja, sendo um conjunto de atividades que geram custos 
e criam valor para o cliente. A cadeia de valor é exibida na figura 4, tendo sido 
desenvolvida por meio de um projeto de assessoria na estruturação da empresa 
em 2016, com a participação dos principais gestores de cada departamento 
estratégico da empresa.

Fonte: Adaptada empresa, 2016

Figura 4 Cadeia de valor da empresa

Para se obter um conjunto de indicadores, de acordo com Hernandes, 
Cruz e Falcão (2000), a seleção deve estar de acordo com a visão, missão e 
estratégia organizacional, seguindo um processo hierárquico top-down. o BSC 
mostra-se então uma importante ferramenta de gestão estratégica para traduzir 
a missão e visão da empresa, auxiliando no desmembramento das metas até a 
níveis operacionais. 

Prieto et al. (2006) destacam que o BSC deve levar à criação de uma rede 
de indicadores de desempenho que precisam atingir todos os níveis organizacio-
nais, tornando assim, uma ferramenta para comunicar e promover o compro-
metimento geral com a estratégia da corporação.
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Diante disto, foi utilizado o BSC da empresa, obtendo seus indica-
dores estratégicos e objetivos principais. Dentre eles foram destacados os 
que seriam desdobrados para níveis operacionais, conforme apresentado na 
figura 5.

Fonte: Adaptado da empresa, 2016

Figura 5 Indicadores do Balance Scorecard da empresa

Definição do modelo de negócio

A partir da identificação da estrutura organizacional da empresa, apli-
cou-se a ferramenta SIPOC na elaboração de um modelo de negócio que, 
segundo Cristina et al., ([S.d.]), busca identificar todos os elementos rele-
vantes de um projeto antes do seu início exibindo as inter-relações que exis-
tem no processo, além de evidenciar as suas interfaces e o impacto delas 
na qualidade do output. Andrade et al.(2012) explicam que a sigla SIPOC 
tem origem nos termos em inglês: Suppliers (fornecedores), Inputs (insu-
mos), Process (processo), Outputs (produtos obtidos na saída) e Customers 
(consumidores).

Este modelo de negócio foi um dos resultados obtidos de um projeto 
de educação continuada em gestão que, de acordo com Martins (2015), teve 
como objetivo aumentar o conhecimento em gestão de forma a contribuir para 
o planejamento e controle das atividades realizadas no departamento. Para isto, 
foram realizados quatro workshops divididos em três etapas com a participação 
da gerencia e supervisores de bordo.

Macroprocessos do Sistema BOP

Os macroprocessos principais do Sistema BOP são processo de manu-
tenção, os quais são desmembrados em: (a) planejamento e execução da manu-
tenção entre poços, (b) processos de operação de descida e subida do BOP, (c) 
monitoramento e (d) testes com o equipamento conectado à cabeça de poço, 
conforme exibido na figura 6.
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Fonte: Autor, 2016

Figura 6 Macroprocessos principais da gestão do Sistema BOP

Os macroprocessos de suporte definidos para auxiliar os processos prin-
cipais são: Análise de falha, gestão da documentação, gestão de estoque e gestão 
de mudanças e riscos. Estes macroprocessos são destacados na figura 7. 

Fonte: Autor, 2016

Figura 7 Macroprocessos de suporte a gestão do Sistema BOP
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Para cada macroprocesso desse foram identificados os fornecedores, 
inputs, outputs (produtos) e os clientes (internos e externos).

Identificação da necessidade dos clientes 

Durante a análise da necessidade dos clientes, foram selecionados os 
itens cobrados em auditorias externas pelo principal operador (Petrobras) da 
empresa, pelo órgão regulador (Agência Nacional de Petróleo) e em auditorias 
internas do Sistema de Gestão Integrado (SGI) da Empresa nos anos de 2015 e 
2016. Estas auditorias foram baseadas nas 17 Práticas de Gestão do Sistema de 
Gerenciamento de Segurança Operacional (SGSO) da ANP. 

Com a análise de cada prática de gestão, com ênfase nos principais itens 
de não conformidades, foram definidas quais práticas seriam utilizadas na defi-
nição dos indicadores, conforme lista abaixo:

	PG 03: Qualificação, treinamento e desempenho do pessoal
	PG 06: Monitoramento e Melhoria Continua do Desempenho
	PG 08: Gestão da informação e da Documentação
	PG 12: Identificação e análise de risco
	PG 13: Integridade Mecânica
	PG 15: Procedimentos Operacionais
	PG 16: Gerenciamento de Mudanças

Foram consultadas também normas de gestão e técnicas nacionais e inter-
nacionais, utilizadaspor alguns clientes multinacionais. As principais normas 
consultadas estão destacadas abaixo:

	ISO 9000: Sistema de Gestão da Qualidade (Fundamentos e Vocabu-
lário)

	ISO 9001: Sistema de Gestão da Qualidade (Requisitos)
	API Q2: Requisitos de Sistemas de Gestão de Qualidade para 

Organizações de prestação de serviços para a indústria de Petróleo e Gás. 
	API 53 Standard: Blowout Prevention Equipment Systems for 

Drilling Wells

Definição e implementação dos indicadores

A partir do modelo de negócio das necessidades dos clientes, da compa-
nhia e das práticas de gestão utilizados, foram definidos os indicadores drivers e 
outcomes. A figura 8 resume a metodologia utilizada.
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Fonte: Autor, 2016

Figura 8 Metodologia para definição dos indicadores

Os indicadores drivers (leading), conforme Campos (2004), são chamados 
também de itens de verificação e servem para medir o desempenho dos processos. 
Os outcomes são indicadores de fim, que tem como características ser menos geren-
ciáveis. A ABPMP (2013) chama de indicadores de resultado os quais demonstram 
o monitoramento do efeito. Para Campos (2004), estes indicadores são chamados de 
itens de controle. A figura 9 exibe o quadro resumo referente ao alinhamento entre 
os processos, outputs, necessidade dos clientes e BSC com os indicadores propostos.

Fonte: Autor, 2016

Figura 9 – Definição dos indicadores drivers e outcomes
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A periodicidade dos indicadores drivers foi definida pelo tipo de processo 
e sua frequência de acontecimentos. Para os processos principais, a periodici-
dade estipulada foi mensal e para os processos de suporte anual. A figura 10 
mostra o resumo de todos os indicadores:

Fonte: Autor, 2016

Figura 10 Resumo dos indicadores do Sistema BOP

4. Análise de desempenho, identificação e 
priorização dos processos a serem tratados
Iniciadas as medições de desempenho através dos indicadores implemen-

tados durante o ano de 2015/2016. Os resultados foram analisados com o obje-
tivo de identificar as melhorias nos processos. Utilizou-se o indicador de gestão 
do Sistema BOP (TGDS BOP), que abrange todos os processos, para definir 
quais dos processos havia a maior necessidade de implementação de melho-
rias. Este indicador é extraído através de uma verificação realizada anualmente 
a bordo junto com o supervisor do departamento, supervisores e técnicos de 
manutenção.

Para esta análise, o TGDS BOP foi subdividido em “documentação” 
(manuais, certificados e data-books), “registros” (manutenção, operação e teste), 
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“manutenção” (integridade mecânica), “NR-13” e “estoque”. A figura 11 mos-
tra o resultado da frota após a conclusão de uma rodada completa em todas as 
unidades offshore da empresa.

Fonte: Autor, 2016

Figura 11 Resultado da TGDS BOP em toda frota da companhia

Com base nos resultados, identificaram-se os processos que estavam com 
pior desempenho, a fim de priorizá-los para a implementação de melhorias. 
Conforme identificado no gráfico, os registros de manutenção, operação e testes 
entre poços, testes com o BOP conectado e registro de parâmetros diários obti-
veram o pior resultado com 74% de atendimento. 

5. Implementação de melhorias para eliminação 
dos problemas dos processos priorizados
As melhorias foram focadas nos processos de manutenção e operação 

entre poços relacionados aos: processo com o BOP conectado (testes, controles 
e rondas diárias) e na reformulação da verificação anual, a qual abrange todos os 
processos do Sistema BOP.

Revisão dos planos e procedimentos de manutenção e 
operação entre poços

Para melhorar o desempenho dos registros de operação, controles 
das manutenções e de testes entre poços, foi necessário a revisão de todas as 
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manutenções entre poços e procedimentos operacionais de teste e descida do 
BOP com o objetivo de melhorar as descrições e padronização dos registros. Ao 
todo foram 439 documentos elaborados / revisados:

	317 planos de manutenção 
	65 procedimentos operacionais e elaborados 
	48 formulários, dentre eles o Checklist de preparação do BOP, o qual 

consta todas manutenções e testes necessários.

Elaboração do processo de planejamento entre poços

Para o planejamento da manutenção entre poços foi elaborado um work-
flow, auxiliando no processo de planejamento, programação das manutenções e 
teste do BOP. Como o gerenciamento dos materiais e recursos necessários, com 
o envolvimento e validação dos departamentos de engenharia e gerência opera-
cional. A figura 12 mostra o fluxo em detalhe. 

Fonte: Autor, 2016

Figura 12 Fluxo de trabalho referente ao planejamento entre poços do BOP

Implementação do Projeto de planejamento entre poços

Para melhorar o planejamento e execução das manutenções e testes, utili-
zou-se a ferramenta Project. Cada plano de manutenção foi inserido no projeto 
e então estipulado os recursos e tempo necessários, a melhor sequência a ser 
realizada, bem como os serviços realizados paralelamente. A figura 13 exibe um 
projeto de planejamento realizado no project. 
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Medição de desempenho da manutenção, teste e operação 
entre poços

Para a medição do desempenho da execução das manutenções e testes do 
Sistema BOP, bem como a operação de descida e conexão do mesmo, foi elabo-
rado um indicador por evento de entre poços para cada unidade da frota. Este 
indicador também exibe as tarefas não realizadas, porém gerenciadas através de 
análises de risco e, por fim, o número de dias de entre poços em cada unidade. 
A figura 14 exibe um exemplo do indicador entre poços.

Id Nome da tarefa Duração Início Término

1
2 Manutenção e teste entre poços 69 hrs Sex 13/01/17 Seg 16/01/17
3 Teste de EDS e sistema Backup 13 hrs Sex 13/01/17 Sex 13/01/17
8 Pressurizar o BOP e verificar se há vazamentos 2 hrs Sex 13/01/17 Sáb 14/01/17
9 Manutenção do BOP na superfície (Geral) 20 hrs Sáb 14/01/17 Sáb 14/01/17

10 Anulares 0,5 hrs Sáb 14/01/17 Sáb 14/01/17
13 Stabs 2 hrs Sáb 14/01/17 Sáb 14/01/17
18 Mandril 0,25 hrs Sáb 14/01/17 Sáb 14/01/17
20 Mangueiras de acionamento 6 hrs Sáb 14/01/17 Sáb 14/01/17
23 Shuttle valves 6 hrs Sáb 14/01/17 Sáb 14/01/17
25 Linhas rígidas e conexões 1 hr Sáb 14/01/17 Sáb 14/01/17
29 Acumuladores de fundo 12,25 hrs Sáb 14/01/17 Sáb 14/01/17
33 Filtros 1,5 hrs Sáb 14/01/17 Sáb 14/01/17
38 PODs 2 hrs Sáb 14/01/17 Sáb 14/01/17
41 Riser adapter 0,5 hrs Sáb 14/01/17 Sáb 14/01/17
45 Geral 0,25 hrs Sáb 14/01/17 Sáb 14/01/17
48 Manutenção das gavetas do BOP 12 hrs Sáb 14/01/17 Dom 15/01/17
58 Revisão do wellhead Connector 4 hrs Sáb 14/01/17 Sáb 14/01/17
73 Revisão do Riser Connector 4 hrs Sáb 14/01/17 Sáb 14/01/17
88 Revisão das válvulas submarinas 6 hrs Sáb 14/01/17 Dom 15/01/17
98 Teste de Pressão e funcional com BOP na superfície22 hrs Dom 15/01/17 Seg 16/01/17

104 Revisão da Slip Joint 2,75 hrs Sex 13/01/17 Sex 13/01/17
116 Revisão do Sistema do Diverter 4,75 hrs Sex 13/01/17 Sex 13/01/17
117 Diverter Housing 0,75 hrs Sex 13/01/17 Sex 13/01/17
121 Diverter Skid 1 hr Sex 13/01/17 Sex 13/01/17
126 Diverter 0,75 hrs Sex 13/01/17 Sex 13/01/17
130 Running Tool 1 hr Sex 13/01/17 Sex 13/01/17
134 Flex Joint Superior 0,75 hrs Sex 13/01/17 Sex 13/01/17
138 Flow Selector 0,5 hrs Sex 13/01/17 Sex 13/01/17
140 Revisão dos Risers running tools 2 hrs Sex 13/01/17 Sex 13/01/17
151 Revisão dos Risers 12 hrs Sex 13/01/17 Sáb 14/01/17
164 Revisão do anel do tensionador 0,75 hrs Sáb 14/01/17 Sáb 14/01/17
168 Revisão do Spider / Gimbal 1,5 hrs Sáb 14/01/17 Sáb 14/01/17
174 Revisão dos carretéis 2,5 hrs Sáb 14/01/17 Sáb 14/01/17
182 Controle de descida de bop 0 hrs Seg 16/01/17 Seg 16/01/17 16/01

6 12 18 0 6 12 18 0 6 12 18 0 6 12 18 0 6 12 18 0 6 12 18 0 6 12 18 0 6 12 18 0 6 12 18 0 6 12
Sex, 13/Jan Sáb, 14/Jan Dom, 15/Jan Seg, 16/Jan Ter, 17/Jan Qua, 18/Jan Qui, 19/Jan Sex, 20/Jan Sáb, 21/Jan Dom, 22/Jan

Fonte: Autor, 2017

Figura 13 Projeto do planejamento entre poços do BOP

Fonte: Autor, 2016

Figura 14 Indicadores das manutenções e testes entre poços
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Onde:
PFE – Testes de Pressão, Funcional e Estanqueidade
SJ – Testes de pressão e comutação da Slip Joint
E&B – Testes de EDS e Sistemas Backups
CDB –  Controle de descida do BOP (Drift test, testes de linha, inspeção 

de riser, etc)
CON –  Manutenções dos conectores (PN anel, silicone, setas, selos anti- 

hidrato, etc)
MP – Manutenções preventivas entre poços
APR – Itens com Análise Preliminar de Risco 
BW – Entre poços (Between Wells)

Monitoramento diário do Sistema BOP 

Para a implementação dos indicadores de monitoramento diário do 
Sistema BOP. Identificou-se todos os monitoramentos e itens das rondas diárias 
de cada sonda. Analisados também o atendimento e qualidade dos mesmos. 
Com todo o material coletado da frota, estipulou-se um padrão de informações 
importantes a serem checados durante as operações com o BOP conectado. Em 
seguida, foi elaborado um formulário padrão, o qual alimentaria diariamente o 
Sistema de gestão da empresa, com dados de monitoramento e controle diário; 
conforme exibido na figura 15. Assim, todos os envolvidos teriam acesso as 
principais informações do Sistema BOP diariamente, auxiliando no gerencia-
mento e ações caso fosse identificada alguma anormalidade. 

Fonte: Autor, 2016

Figura 15 Quadro de informações e indicadores de parâmetros diários do 
Sistema BOP
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Reformulação do indicador de gestão do Sistema BOP 
(TGDS BOP)

Para melhorar a medição do desempenho geral dos processos, realizou-se 
uma reformulação nos itens verificados e da metodologia de avaliação e medi-
ção. Para isto, utilizou-se o histórico dos itens solicitados em auditorias externas 
e internas, experiências com problemas anteriores e boas práticas da indústria, 
totalizando mais de 700 itens a serem analisados em cada unidade, conforme 
divisão exibida na tabela 2:

Tabela 2 Divisão e itens da verificação anual

Fonte: Autor, 2016

O indicador de gestão do Sistema de BOP foi desmembrado em indica-
dores específicos conforme detalhado na tabela 3

6. Controle do desempenho dos processos e 
resultados 
Para garantir a eficiência no controle do desempenho e resultados e tam-

bém para facilitar o acesso as essas informações foram realizadas algumas ações, 
descritas a seguir:
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Tabela 3 Indicadores específicos da verificação anual

Fonte: Autor, 2016

6.1 Implementação dos indicadores no Sistema de Gestão 
Integrado da empresa 

Após a implementação das melhorias, foi iniciado o processo de gestão 
à vista, com os indicadores disponibilizados no sistema da empresa. Desta 
forma, qualquer pessoa poderia analisar o desempenho em todos os pro-
cessos, comparando a performance da gestão do departamento e entre as 
unidades. 

6.2 Implementação do processo de verificação anual para 
coleta do indicador de Gestão do Sistema BOP (TGDS 
BOP)

Estabeleceu-se um processo de verificação anual para a coleta do indi-
cador de gestão do Sistema BOP (TGDS BOP). Este incluí desde o envio do 
formulário a bordo até a elaboração do relatório da verificação, disponibilização 
dos indicadores no sistema da empresa, análise e plano de ação junto à gerencia 
da unidade, conforme figura 16.
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Fonte: Autor, 2016

Figura 16 Processo da verificação anual do indicador de Gestão do Sistema 
BOP (TGDS BOP)

7. Análise e divulgação periódica dos indicadores
Os indicadores relacionados aos processos principais, coletados mensal-

mente e por eventos entre poços, foram incluídos nas reuniões periódicas de 
gestão da companhia e os relacionados aos processos auxiliares e o indicador 
de gestão do sistema BOP (TGDS BOP), coletados anualmente, exibidos na 
reunião com a diretoria da empresa. 

Para divulgação dos resultados, estipulou-se um veículo de comunicação 
da empresa para exibir os resultados dos indicadores periodicamente.

8. Conclusão 
Em face da importância do sistema BOP no controle e segurança dos 

poços, preservação do meio ambiente, segurança operacional e das altas perdas 
financeiras com paradas de sonda (downtime), o estudo permitiu por meio dos 
conceitos de gestão, modelagem de processos e medição de desempenho, com 
utilização da abordagem Six Sigma, identificar os principais processos e seus 
gaps, implementando melhorias e estabelecendo indicadores de desempenho 
de forma abrangente a todos os processos do departamento responsáveis pela 
gestão do Sistema BOP. 

Para isso, foram analisados os objetivos, metas e indicadores estratégicos 
da empresa, assim como as principais necessidades dos clientes e de forma a 
elaborar indicadores que atendessem a demanda de ambos. 
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Este sistema permitiu, durante o ano de 2015 e 2016, identificar 436 
pontos de melhoria nos processos e controles do departamento e implementou 
196 ações de melhorias, como revisões / elaborações de documentos, criação 
de processos e novos indicadores, contribuindo para a melhoria contínua do 
Sistema BOP.

Adicionalmente, este modelo serviu para avaliar o nível de gerencia-
mento de cada equipe das sondas e propor melhorias para o desenvolvimento 
dos mesmos. 
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Objetivo
Este capítulo tem o objetivo de diagnosticar o nível de maturidade das 

empresas que são certificadas pelo Sistema de Gestão da Qualidade Automotivo 
ISO TS 16949: 2009 e se elas são consideradas Classes Mundiais, identificando 
os pontos fortes e fracos da gestão de cada uma das analisadas, visando fornecer 
subsídios para oportunidades de melhoria em seu Sistema de Gestão. o método 
de estudo utilizado será por meio do Questionário de Benchmarking Industrial 
do Instituto Euvaldo Lodi de Santa Catarina (IEL/ SC), utilizando o Método 
de Diagnóstico de Empresas (MDE). o estudo será feito por análise quantitativa 
referente ao grau de maturidade das empresas analisadas pelo método de Análise 
de Correlação Grey.

1. Introdução
A ISO TS 16949 é uma especificação técnica que representa um sistema 

de gestão da qualidade para a indústria automotiva global para alcançar níveis 
de classes mundiais da qualidade do produto, produtividade, competitividade 
e melhoria contínua (KARTHA, 2004; ZAKUAN et al., 2009). Uma ISO TS 
representa um acordo entre os membros de um comitê técnico, a qual é aceita 
para publicação e aprovada por 2/3 dos membros deste comitê por voto (ISO 
TS 16949, 2009). Johnson et al. (2017) diz se não conseguimos medir não con-
seguimos melhorar. Para este sistema de Gestão, a ISO TS 16949 (2009) solicita 
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que a alta direção assegure a eficácia e a eficiência dos processos determinados 
pela organização. Eficácia é atender as atividades planejadas e eficiência é a rela-
ção entre o resultado alcançado e os recursos usados (ISO 9000, 2005). A ISO 
TS 16949 é uma especificação técnica muito importante para o setor automo-
tivo. Por isso, neste trabalho será verificado se as empresas que são certificadas na 
ISO TS 16949: 2009 são classificadas como Classes Mundiais e se não são, qual 
é o nível de maturidade das empresas em questão. o nível de maturidade é pos-
sível ser visto pelo Questionário de Benchmarking Industrial. o Benchmarking 
Industrial é uma ferramenta que foi criada pela London Business School, em 
parceria com a IBM, que juntamente com a CBI (Confederation of British 
Industry) possuem um Programa Internacional de Benchmarking. Após a sua 
análise será realizada uma analogia ao Boxe para verificar o nível de maturidade 
das quatro empresas estudadas e por meio da Análise de Correlação Grey será 
verificado os pontos fortes e fracos das quatro empresas analisadas.

O objetivo do trabalho é adaptar e aplicar um roteiro ba-seado no Método 
de Diagnóstico de Empresa para diagnosti-car o nível de maturidade das empre-
sas que são certificadas pelo Sistema de Gestão da Qualidade Automotivo ISO 
TS 16949: 2009 e verificar o quanto as organizações, amostra limitada a qua-
tro no mesmo segmento de manufatura, são consideradas Classes Mundiais, 
segundo os indicadores do Benchmarking Industrial.

Esta pesquisa delimita-se ao estudo da verificação somente de empresas 
certificadas no Sistema de Gestão da Qualidade Automotivo ISO TS 16949. 
População escolhida serão empresas de peças e material a granel para a indústria 
automotiva brasileira. o tamanho da amostra será de quatro empresas certificadas 
na ISO TS 16949 e será realizada até 2013 pelo método estudo de caso, usando 
um Questionário com os Indicadores de Prática e Performance. o questionário 
será enviado por e-mail para as empresas escolhidas para coleta de dados e será 
direcionado aos gestores das empresas, quem responderão a pesquisa.

Por muitos anos, comitês técnicos trabalhavam para ali-nhar os padrões 
automotivos e a norma ISO 9001 para um único sistema tendo agora uma espe-
cificação técnica, a ISO TS 16949 2009 (HERNANDEZ, 2010). A ISO desen-
volveu muitos outros padrões e que alguns são padrões de gestão da qualidade 
customizadas para as necessidades de setores específicos da indústria como a 
indústria automotiva, enquanto outros são estruturalmente modelados na ISO 
9001 (SINGH et al, 2011). o objetivo da ISO TS 16949 é desenvolver um 
sistema de gerenciamento da qualidade que promova melhoria contínua, enfa-
tizando a prevenção de defeitos, redução da variação e desperdícios da cadeia de 
suprimentos. (ISO TS 16949, 2009). ISO TS 16949 é um World Automotive 
Standard, o que equivale a QS 9000, é um padrão que define requisitos de qua-
lidade para os fornecedores. (ESTORILIO, 2010) e se destina para dar maior 
foco na qualidade (SROUFE & CURKOVIC 2008). A especificação técnica 
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ISO TS 16949 é o cumprimento de determinadas práticas, de modo a garantir 
um nível consistente de qualidade do produto e uma qualidade de classe mun-
dial e é razoável esperar que as empresas que buscam a ISO TS 16949 nos próxi-
mos anos encarem o certificado como uma ferramenta de mercado. (KARTHA, 
2004). Esta especificação técnica define os requisitos do sistema de gestão da 
qualidade para o setor de produtos automotivos relacionados (BEVILACQUA 
et al, 2011). A ISO TS 16949 especifica requisitos do Sistema da Qualidade 
para o desenvolvimento do projeto, produção, instalação e reposição de produ-
tos automotivos relacionados (RODRÍGUEZ-ROCHA et al, 2009, p.  100). 
Esta especifi-cação técnica evita auditorias de certificações múltiplas e provê 
uma abordagem comum para um sistema de gestão da qualidade automotivo 
(ISO TS 16949, 2009). Benefícios adicionais da ISO TS 16949, elogiado por 
uma das empresas do estudo de Sroufe & Curkovic (2008) foi que a empresa 
informou uma sinalização da melhoria da imagem de quali-dade em relação 
aos clientes potenciais, a empresa cresceu, aumentaram as vendas, a garantia da 
qualidade e mantiveram os negócios atuais. No trabalho de Joshi et al (2013) 
menciona que os entrevistados em sua pesquisa disseram que só alcan-çaram 
nível de qualidade na entrega por possuírem certifica-ções de classe mundial, 
como a ISO TS 16949 e outros sis-temas de gestão.

A contribuição científica é identificar se empresas certifi-cadas no Sistema 
de Gestão da Qualidade Automotivo ISO TS 16949 são reconhecidas como 
Classes Mundiais. Também será identificado pontos fracos com base na pes-
quisa realizada, detectando as lacunas para as empresas analisadas chegarem ao 
nível de Classe Mundial.

1.1 Método de pesquisa

A natureza da pesquisa será básica e é aquela que procura o progresso 
científico, a ampliação de conhecimentos teóricos, sem a preocupação de utili-
zá-los na prática. É a pesquisa formal, tendo em vista generalizações, princípios, 
leis e tem por meta o “conhecimento pelo conhecimento”. o método a ser utili-
zado é o conceitual teórico, o qual obtém discussões conceituais a partir da lite-
ratura, revisões bibliográficas e modelagens conceituais. o método também uti-
lizado será estudo de caso. o estudo de caso é um trabalho de caráter empírico, 
que investiga um dado fenômeno dentro de um contexto real contemporâneo 
por meio de análise apro-fundada de um ou mais objetos de análise (casos). o 
instrumental utilizado será questionário elaborado pelo IEL/SC para obtenção 
dos dados das empresas, o qual será preenchido pelas empresas participantes 
(MIGUEL, 2010). 

A pesquisa com base no objetivo será a exploratória. Se-gundo Miguel 
(2010), o tipo exploratório é utilizado quando se deseja generalizar os resultados 
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para diferentes grupos. De acordo com Oliveira, Marins e Dalcol (2009) a abor-
dagem será qualitativa e quantitativa, quanto aos dados, pois o instrumental 
utilizado proporcionará esta abordagem aos dados coletados. Os dados qualita-
tivos serão do tipo dados nominais e ordinais. Os ordinais, pois são dados que 
podem ser ordenados como por exemplo grau de satisfação, o qual pode receber 
as seguintes respostas: muito satisfeito, satisfeito e não satisfeito. E os nominais 
são dados cujas respostas não podem ser ordenadas, como por exemplo marca 
do último carro adquirido o qual pode ser Honda, Ford, GM ou outros. Os 
dados quantitativos utilizados serão dados discretos, os quais são gerados através 
de contagens, como número de filhos de uma família, por exemplo. o planeja-
mento da pesquisa será uma pesquisa observacional, o qual envolve coleta de 
dados de interesse, em indivíduos de um ou mais grupos, mas sem intervenção. 
Quanto a forma de obtenção dos dados será transversal, que são dados refe-
rentes a um período. Será levado em consideração da classificação da pesquisa 
observacional o levantamento amostral, o qual precisa definir a população alvo 
e a população amostrada e identificar a unidade amostral e a unidade de infor-
mação. o tipo de plano amostral escolhido é o probabilístico com amostragem 
de conglomerados do Brasil.

2. Fundamentação Teórica

2.1 Conceito de Qualidade

Qualidade é o grau no qual um conjunto de características inerentes atende re-
quisitos e pode ser usado com adjetivos tais como má, boa ou excelente (ABNT 
NBR ISO 9000, 2005). 

Deming (1982) diz que qualidade só pode ser definida por quem a avalia, 
pois para quem trabalha em uma produção, Qualidade está relacionada ao seu 
desempenho no processo produtivo, fazendo ele se orgulhar do que faz. 

Juran (1995) diz que Qualidade é adequação ao uso e um dos métodos 
de medi-la é baseado na frequência de deficiências (número de defeitos, número 
de erros, número de falhas de campo, horas de retrabalho, custo da má quali-
dade) por oportunidades de deficiências (número de unidades produzidas, total 
de horas trabalhadas, número de unidades vendidas, faturamento de vendas), 
porém essa medição depende do produto ou serviço realizado, pois às vezes a 
análise está com ótimos resultados, mas a empresa está perdendo o cliente.

Crosby (1999) diz que Qualidade é a conformidade com os requisi-
tos, por isso a não conformidade detectada é a ausência de Qualidade. Para 
ele a qualidade é tangível e pode ser me-didas em custos, os quais podem ser 
divididos em avaliação, prevenção e falhas internas e externas: os custos da 
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qualidade. Também lançou o conceito do Zero Defeito, o qual é uma medida 
de desempenho e tem a intenção de acertar desde a primeira vez (CROSBY, 
1999; CARVALHO et al, 2005). Isso significa que é melhor concentrar em 
evitar os defeitos ao invés de apenas encontrá-los e corrigi-los. Baseado neste 
conceito Gan et al (2012) diz que para atender esses requisitos de qualidade, a 
análise de confiabilidade deveria incluir tanto operações de projeto quanto de 
processo. Wei et al. (2010) também menciona em seu trabalho que conceitos 
de qualidade deveriam ser incorporados no projeto de processo e que apenas no 
monitoramento da qualidade no nível opera-cional não é suficiente. 

Já Ilkay e Aslan (2012) menciona que a Qualidade deveria ser conside-
rada um caminho sistemático visando um Sistema de Gestão da Qualidade.

Relacionando-se a serviços para Lãs Casas (2006) Quali-dade é a capaci-
dade de proporcionar satisfação, pois não basta agradar o consumidor, é neces-
sário encantá-lo, supe-rando suas expectativas na satisfação de necessidades, na 
resolução de problemas ou no fornecimento de benefícios e Sarkar et al (2011) 
menciona que organizações estão procurando por vários caminhos melhorar os 
serviços de qualidade para alcançar a satisfação do cliente.

2.1.1 Controle da Qualidade

Define-se controle da qualidade como um processo geren-cial durante o 
qual avalia-se o desempenho real, compara-se o desempenho real com a meta e 
atua-se nessas diferenças. Este conceito se refere a manter o “status quo”, a fim 
de manter o processo planejado de modo que continue capaz de atingir as metas 
operacionais (JURAN, 1995). 

O Controle de Qualidade convencional centralizava no desem-
penho baseado na especificação ou conhecido como pequena qualidade 
(VANICHCHINCHAI & IGEL, 2009). As mercadorias eram inspecionadas 
regularmente e mercadorias com alta qualidade eram marcadas com símbolos 
especiais (FISHER & NAIR, 2009). 

Note que o Controle da Qualidade tem um sentido equiva-lente a inspe-
ção do produto (JURAN, 1995). A Inspeção era mais usada no final da linha 
e era usada para ter certeza que os produtos enviados ao cliente tinham uma 
qualidade adequada.

Para se realizar o Controle da Qualidade era utilizado o “Princípio de 
Pareto” criado por Vilfredo Pareto (JURAN, 1997).

2.1.2 Garantia da Qualidade

Conforme Díaz et al (2012) a Garantia é usualmente defi-nida como a 
política aplicada aos clientes, onde produtos ou serviços comprados por eles são 
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ou devem ser trocados ou reparados se derem problemas durante um período de 
tempo depois que o produto foi vendido pelo fabricante. 

A Garantia é dada pela evidência objetiva, porém o tipo de evidência 
varia muito de acordo com as pessoas que pedem a garantia e com a natureza do 
produto. No caso de produtos naturais, vê-se a garantia pelo frescor dos vegetais 
por exem-plo. Já produtos manufaturados a evidência é por testes laboratoriais 
(JURAN & GRYNA, 1991).

Para Crosby (1999) a Garantia da Qualidade é induzir as pessoas, desde 
a Alta Direção até as camadas inferiores da organização, a fazer melhor tudo 
aquilo que devem fazer. 

Já os Dados de Garantia são obrigações contratuais incor-ridas pelo 
fabricante em conexão com a venda de um produto. A análise desses Dados de 
Garantia focam em procurar novos métodos para estimar o campo de confiabi-
lidade do produto e estimar reclamações de produtos em garantia dos históricos 
de garantia de uma empresa(WU, 2012).

2.1.3 Gestão da Qualidade

Conforme Zu et al (2010), a cultura organizacional é re-conhecida como 
sendo algo que gera efeito sobre a eficácia da implementação da Gestão da 
Qualidade e conforme Cagnazzo et al. (2010) empresas são exortadas a adotar 
ferramentas e técnicas de Gestão da Qualidade se desejam sobreviver e prosperar.

Já o termo Gestão da Qualidade é atividades coordenadas para dirigir e 
controlar uma organização no que diz respeito à qualidade, que inclue o estabe-
lecimento da política, dos objetivos, do planejamento, do controle, da garantia 
e da melhoria da qualidade (ABNT NBR ISO 9000, 2005). 

Para obter esta Gestão a ISO 9004 definiu-se os princípios de Gestão da 
Qualidade que estão relacionados a:

• Foco no Cliente, 
• Liderança, 
• Envolvimento de Pessoas,
• Abordagem por Processos,
• Abordagem Sistêmica de Gestão,
• Melhoria Contínua,
• Abordagem de Tomada de Decisões baseadas em Fatos
• Relações mutuamente Benéficas com Fornecedores 

Programas e práticas de gestão de qualidade tem definido décadas de pes-
quisa (WIENGARTEN & PAGELL, 2012). Inclusive, na pesquisa de Rahman 
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et al (2010) considera-se Gestão da Qualidade Total (TQM) e programas de 
gestão qualidade como duas práticas diferentes. As práticas de Ges-tão da 
Qualidade são projetadas para melhor orientar os recursos da manufatura e para 
melhorar a qualidade por meio de um maior controle no processo (por exemplo, 
SPC), melhorar a documentação (por exemplo, ISO 9001), ter maior coope-
ração e envolvimento (por exemplo, TQM), e ter esforços de melhoria mais 
profundos, por exemplo, seis-sigma (KULL & WACKER, 2010). 

2.1.4 Sistema de Gestão da Qualidade

Para Deming (1982) um sistema é uma série de funções ou atividades 
(subprocessos, estágios, etc) em um organismo que trabalham em conjunto em 
prol do objetivo do organismo, pois sem objetivo não se pode dizer que existe 
um sistema. 

Um Sistema de Gestão da Qualidade é um sistema de gestão para dirigir 
e controlar uma organização relacionada à quali-dade (ABNT NBR ISO 9000, 
2005) 

Conforme Mahmoud et al. (2011) em um contexto internacional com-
petitivo em crescimento, empresas constantemente precisam se adaptar e otimi-
zar suas ferramentas industriais para aumentar a sua produtividade por imple-
mentação de um Sistema de Gestão da Qualidade. 

Levine e Toffel (2010) diz que a implementação de um Sistema de Gestão 
da Qualidade em conformidade com a ISO 9001 implica em ter procedimentos 
operacionais documen-tados, treinamento, auditorias internas e procedimentos 
de ação corretiva.

Quando um sistema é implementado, ele depende de pro-cessos que for-
neçam produtos e serviços com ótima qualidade e que melhore continuamente, 
mesmo com condições de mudanças referentes às saídas do sistema e que resul-
tem em melhorias consistentes de qualidade (ILKAY & ASLAN, 2012).

2.1.5 Ciclo de PDCA

Em 1924, Walter A. Shewhart incrementou aos conceitos de qualidade 
gráficos de controle, incluiu conceitos estatísticos à realidade produtiva da 
empresa de telefonia Bell Telephones Laboratories e também propôs o ciclo 
PDCA, que direcionava a análise e solução de problemas (CARVALHO et al, 
2005).

Conforme Fisher e Nair (2009) pouco era registrado sobre como antes de 
Shewhart os métodos estatísticos eram usados para assegurar a Qualidade, quem 
propôs o ciclo de PDCA e os gráficos de controle. 
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Os autores Renier et al. e Azadeh et al (2012). falam à respeito da aplica-
ção do PDCA com a visão de melhoria contínua: Conforme Renier et al. (2011) 
o loop do PDCA de melhoria contínua diz respeito à otimização do ideal em 
sistemas; Azadeh et al (2012) também visualiza a melhoria contínua com o 
conceito do Ciclo de PDCA sendo uma característica muito importante para a 
integração de sistemas.

2.2 Benchmarking

Organizações tendem a imitar as melhores práticas da in-dústria, a 
fim de melhorar seu desempenho e manter sua competitividade e Isso exige 
que as empresas acompanhem de perto mudanças no ambiente empresa-
rial, avaliem novas tecnologias e melhorem práticas em sua própria indústria 
(PARAST &  ADAMS, 2012). o benchmarking foi considerada como uma 
das mais populares técnicas de gestão nos anos 1980 e 1990 e ganhou mui-
tos créditos por ajudar organizações a melhorarem sua vantagem competitiva 
(ADEBANJO et al, 2010).

O benchmarking como técnica foi desenvolvido nos Esta-dos Unidos na 
década de 70 (LAS CASAS, 2006) e a Xerox Corporation adotou pela primeira 
vez a técnica nesta década (LAI et al., 2011). o presidente da Xerox assustado 
como avanço dos japoneses no mercado de copiadoras, mandou uma equipe a 
campo para comparar seus produtos aos da concorrência oriental. Foi percebido 
que os japoneses eram mais baratos apesar de mais simples e por isso a Xerox 
co-meçou a mudar os seus produtos (LAS CASAS, 2006). 

Para Schefczyk (1993) companhias com benchmarking interno, as medi-
das baseadas em custos simples parecem ser adequadas para as análises. Para 
Serdar e Karaman (2011) o benchmarking é das mais poderosas abordagens de 
perfor-mances, pois provê uma sistemática estruturada para identi-ficar, classifi-
car e avaliar processos, atividades e performan-ces de empresas.

2.3 Benchmarking Industrial

No benchmarking industrial, o desenvolvimento de indi-cadores e sua 
agregação são meios para melhorar as operações de negócios e competitividade 
(GRUPP &  SCHUBERT, 2010). Schefczyk (1993) diz que o benchmarking 
industrial pode ser um caminho para identificar áreas de melhorias.

O Benchmarking Industrial é uma ferramenta que foi criada pela 
London Business School, em parceria com a IBM, que juntamente com a CBI 
(Confederation of British Industry) possuem um Programa Internacional de 
Benchmarking, e possuem um banco de dados com mais de 1000 empresas de 
34 países (IEL/SC, 2009).
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O Instituto Euvaldo Lodi de Santa Catarina – IEL/SC é uma Instituição 
credenciada pela Comparison International Ltda. com o objetivo de aplicar o 
Benchmarking Industrial no Brasil e credenciou uma rede de instituições mul-
tiplicadoras. Como benefícios para as empresas destacam-se a identifi-cação de 
pontos fortes e fracos de sua gestão, subsidiando as decisões de investimento e 
fornecendo informações estraté-gicas sobre o setor que atuam. Todas as informa-
ções sobre a empresa que contrata uma aplicação do Benchmarking Industrial 
são mantidas sob absoluto sigilo. Os dados individuais somente serão divulgados 
com autorização expressa da empresa. A empresa que participa deste programa 
dá um passo no processo de busca pela excelência industrial (IEL/SC, 2009).

O benchmarking industrial utiliza um questionário com questões de várias 
áreas da empresa analisada (CALADO, 2011). o Questionário do Benchmarking 
Industrial aplicado nesta pesquisa possui 80 questões, que são classificadas em 
indicadores de práticas e performance e divididas e avaliadas nas áreas, con-
forme figura 10.

Figura 10 Áreas de Avaliação pelo Benchmarking Industrial (IEL/SC, 
2009).

O processo de análise do benchmarking industrial não deve ser encarado 
como uma auditoria, mas sim, como um processo que auxilia a empresa a veri-
ficar sua posição perante líderes mundiais do seu setor de atuação, identificando 
suas potenciais oportunidades de melhorias e pontos fortes. o questionário pos-
sui um sistema de pontuação baseado em intervalos de 1 a 5 e são transforma-
dos em porcentagem, para apresentação nos gráficos de análise dos resultados 
(SEIBEL, 2004).

O benchmarking industrial é uma ferramenta de avaliação e comparação 
de práticas e performances em relação às líderes mundiais (IEL/SC, 2009). A 
análise comparando prática e performance permite que a empresa priorize suas 
ações de melhoria, adaptando as melhores práticas encontradas no setor, a fim 
de obter uma performance superior (SEIBEL, 2004. Se as notas dos indicadores 
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realmente refletirem a situação atual da empresa, serão encontradas oportuni-
dades de melhoria reais, mas se na avaliação houver uma nota alta em um indi-
cador que não condiz com a realidade poderá impedir a empresa de trabalhar 
nesse indicador para melhorá-lo. Quando os indicadores finais são analisados 
de acordo com os padrões de melhores práticas e performances, também são 
analisados com outras empresas que já tenham completado o mesmo processo 
de benchmarking (CALADO, 2011).

2.4 Empresa Classe Mundial

Um grande esforço é colocado em identificar as “melhores práticas” para 
apoiar as empresas a atingir maior desempenho (LAUGEN et al., 2005). Essas 
Best Practices são práticas utilizadas que tem efeito significativo no desempenho 
de companhias de melhor performance (LAUGEN et al., 2005).

Empresas com melhores práticas normalmente alcançam maior perfor-
mance de produção do que seus concorrentes (LIN, Y. et al., 2012). Por isso, 
conforme Motwani et al. (1994) muitas empresas de manufatura tem abraçado 
a filosofia de Manufatura Classe Mundial (WCM) e Kuula et al (2012) diz que 
as melhores práticas se resumem no conceito de World Class Manufacturing.

Voss e Blackmon (1996) definem práticas e performances de manufatura 
classe mundial:

• Prática de Classe Mundial é o processo estabelecido, que a empresa 
colocou em sua companhia para melhorar a maneira que ele executa 
seus negócios e;

• Performance de Classe Mundial, é a melhoria mensurá-vel em um 
processo de fabricação da empresa decorrentes da adoção de tais 
práticas.

A crescente pressão para a melhoria contínua e o desejo organizacional 
de alcançar a excelência empresarial, com alto desempenho, ou para se tornar 
uma Organização Classe Mundial, as empresas procuram tomar iniciativas de 
melhorias (THAWESAENGSKULTHAI, 2010). 

Conforme Harrison (1998) através da adoção de Práticas de Classe 
Mundial o desempenho dos negócios vai melhorar correspondentemente.

2.4.1 Analogia ao Boxe

Para uma análise do posicionamento de empresa referentes aos índices 
de práticas e performances, foi desenvolvida uma analogia com a habilidade e 
a performance dos lutadores de boxe, esporte popular na Inglaterra (SEIBEL, 
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2004). A ana-logia é baseada em estudos de benchmarking no Sistema Produtivo 
Classe Mundial desenvolvido na Europa pela London Business School (LBS), 
em cooperação com o grupo de consultores da empresa IBM da Inglaterra 
(SEIBEL, 2004).

O gráfico de práticas e performances facilita o estudo em função dos 
índices gerais obtidos pela aplicação do modelo de benchmarking (CALADO, 
2011).

A empresa recebe a denominação conforme a posição no diagrama de 
práticas (eixo das abscissas) e performances (eixo das ordenadas), (SEIBEL, 
2004) e conforme Hanson e Voss (1995) para caracterizar a maturidade indus-
trial é feita uma Analogia ao Boxe.

A escala no gráfico de práticas e performances varia de 0% a 100%, con-
forme Calado (2011). A posição de uma empresa no gráfico é definida pelas 
respostas às questões dos indica-dores do questionário, a partir das quais são 
calculados os índices gerais de práticas e performances.

Conforme Calado (2011), Seibel (2004) e conforme Hanson e Voss 
(1995) abaixo, encontram - se as definições de cada uma das categorias que 
definem o nível de maturidade das empresas:

• Empresa “Classe Mundial” é definida no modelo como aquela que al-
cançou um nível de práticas e performances igual ou superior a 80% 
do padrão descrito como Classe Mundial. São caracterizadas por ter 
implantado grande parte das melhores práticas disponíveis na indús-
tria e por serem competitivas no mercado internacional. Uma Em-
presa Classe Mundial é aquela que atingiu a excelência operacional e 
posiciona-se na liderança de seu setor, com condição de competir no 
mercado internacional.

• Empresas na categoria “Desafiadoras” estão classifica-das como 
empresas que obtiveram entre 60% e 80% nos índices de práticas e 
performances, porém não atingiram o nível Classe Mundial. 

• Empresas na categoria “Promissoras” apresentam níveis de práticas 
superiores a 60% mas ainda precisa melhorar os níveis de performan-
ces, pois são inferiores a 60%. São em-presas que têm investido na 
modernização e adoção de me-lhores práticas, porém ainda não obti-
veram o retorno devido. o desafio dessas empresas é melhorar suas 
performances por meio da utilização efetiva dos recursos instalados. 
Duas situ-ações são possíveis: as práticas foram implantadas recente-
mente e se está em período de aprendizado; as práticas foram implan-
tadas e persistem dificuldades operacionais, causadas por treinamento 
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deficiente dos colaboradores ou por adapta-ção incorreta à realidade 
do processo específico.

• Empresas na categoria “Vulneráveis” apresentam níveis de perfor-
mance melhor que 60%, mas sem ter as melhores práticas de uma 
forma duradoura. São empresas que, embora estejam obtendo resul-
tados satisfatórios, têm um índice de práticas muito baixo. Os resulta-
dos não são consistentes e sua posição é muito instável e difícil de ser 
sustentada a longo prazo, se as condições de competição vierem a se 
acirrarem. Algumas empresas com processos simples podem alcançar 
resultados superiores, com a implementação de melhores práticas. Em 
todos os casos, é necessário analisar se o alto desempenho está sendo 
obtido pela simplicidade do processo ou se a empresa está gerando 
custos para compensar inefici-ências operacionais, o que reduz a pro-
dutividade. Um exem-plo típico é quando empresas para cumprirem 
o prazo de entrega dado ao cliente, despacham os pedidos via aérea, 
para compensar atrasos no lead time; outro exemplo são empresas que 
operam com altos níveis de defeitos internos, mas utilizam a inspeção 
no final do processo para evitar que produtos defeituosos cheguem 
ao cliente. Nos dois casos, a empresa paga pelos custos da ineficiência 
operacional.

• Empresas na categoria “Contrapesos” possuem índices de práticas e 
performances entre 50% e 60%. Essas empresas estão muito aquém 
da excelência industrial e certamente lutam com uma competição 
internacional real e são tipicamente nichos de mercado que são de 
alguma forma protegidos.

• Empresas na categoria “Saco de Pancadas” é o grupo de mais baixa 
pontuação. As empresas dessa categoria têm pontuação inferior a 50% 
em práticas e performances. A situação delas é grave, e sua sobrevi-
vência está ameaçada na economia de mercado aberto. A estratégia de 
negócio deverá ser um método de sobrevivência.

2.5 Sistema Grey

A Análise de Correlação Grey (GRA), foi proposto pela primeira vez em 
1982 por Deng, Professor da Universidade Huazhong de Ciência e Tecnologia 
(ZHENG et al., 2010) . Sistema Grey (Grey System), está de acordo com o 
conceito da caixa preta: um conhecimento contido no sistema e des-conhecido 
e o sistema grey seleciona os scores. (CALADO, 2011; JU-LON, 1982).
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O Grau de Correlação Grey é uma espécie de análise quantitativa para 
a avaliação de alternativas (ZHANG et al., 2013) e é considerado como uma 
medida da similaridade de dados discretos que podem ser dispostas em uma 
ordem seqüencial (IP et al., 2009). Ele fornece uma abordagem alternativa 
para identificar as correlações entre os fatores (SONG & SHEPPERD, 2011) 
e se concentra no objeto da pesquisa (ZHU & HIPEL, 2012). É usado para 
descrever a força e a fraqueza, o tamanho e a forma da relação entre fatores 
(CALADO, 2011). 

A Teoria do Sistema Grey evita defeitos inerentes do método estatístico 
convencional (ACHERJEE et al., 2011). Na Teoria do Sistema Grey, avalia-se 
características de desempenhos múltiplos (LIN, H.-L., 2012) e de acordo com 
o grau de informação, se o sistema de informação é completamente conhecido, 
o sistema é chamado de sistema branco; se a informação é desconhecida, ele 
é chamado de sistema preto; se as informações são conhecidas parcialmente 
então o sistema é chamado de cinza, do inglês Grey (WEI, 2011). o Grau de 
Correlação Grey avaliado flutua de 0 até 1 e é igual a 1 se as duas sequências são 
identicamente coincidentes (CHEN et al., 2010).

Se os dados da amostra refletem a mesma situação mutativa de dois fato-
res, o seu Grau de Correlação é maior, ao contrário é menor (CALADO, 2011). 
Como exemplo a combinação de três projetos (A1; A2; A3) em conjunto com 
o método de corte proporciona a situação e projeto original (A4), um total de 
quatro projetos são analisados, conforme tabela 1, a qual possui dados quantita-
tivos e qualitativos (TIE-JUN; SHA, 2008).

Tabela 1 Índice técnico para avaliar as melhorias de projeto, (TIE-JUN; 
SHA, 2008)

Adotam-se números de forma estimada para quantificar X5 e X6 e reorga-
niza na tabela 2 todos os índices de forma quantitativa, os quais são dispostos em 
uma forma não-dimensional pelo método padronizado linear e ao mesmo tempo, 
todos os índices são unificados em um índice positivo (TIE-JUN; SHA, 2008).
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Tabela 2 Índice de avaliação,

Nesse momento, a maior parte ideal das amostras é X0 = (1, 1, 1, 1, 1, 1), 
devido à fórmula (1) calcula a diferença absoluta da amostra X0 e Xi.

Matriz 1

Utiliza-se a fórmula da matriz de diferença absoluta △.

Fórmula 1

E constitui a diferença do valor absoluto de x0 e xi na matriz 2 (DATTA et 
al. 2008).

Matriz 2

Uma vez calculado o △ (máx.) e △ (min.), é necessária a definição do 
peso, devido ao julgamento da importância. o peso representa o grau de impor-
tância da informação e defi-ne-se entre o valor zero e um, como uma variável 
que pertence aos números reais dentro do intervalo (0;1), de modo que a soma 
dos pesos equivalem a 1 (100%). 
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O △ (máx.) = 0.999, △ (min.) = 0 e conhecido o peso dos diversos índi-
ces (wj): 0,2, 0,2, 0,2, 0,1, 0,15, 0,15. Calculam-se o coeficiente de correlação, 
conforme fórmula 2.

Fórmula 2

O Δij é a diferença do valor absoluto de x0 e xi; r é o coeficiente de 
distinção: 0≤r≤1; Δmin é o menor valor de Δij ; Δmáx é o maior valor de Δij 
(DATTA et al., 2008).

O coeficiente distingue-se e adota-se o valor entre 0,1 e 0,5, atribui-se 
para o valor igual a 0,3, para se calcular o coeficiente de correlação da matriz 3. 

Matriz 3

Para calcular o grau de correlação aplica-se a fórmula 3.

Fórmula 3

Matriz 4

Calculado r1 = 0,4048, r2 = 0,5315, r3 = 0,6941, r4 = 0,6624, a sequên-
cia de conjunto da avaliação do projeto é:

A3> A4> A2> A1. Isso mostra que o A3 do projeto é o melhor plano. 
Segundo o Sistema Grey, na avaliação dos seis indi-cadores, pode-se saber que 
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“o uso da unificação e da caixa de material de mesma capacidade” é a melhor 
opção.

3. Metodo de diagnóstico de empresa

3.1 Etapas do MDE

Neste trabalho será utilizado somente o diagnóstico em-presarial por meio 
do Questionário de Benchmarking Indus-trial, do MDE criado por Calado 
(2011) com somente 14 das 24 etapas. As etapas e a descrição de cada uma das 
etapas do MDE é baseada no ciclo de PDCA – Plan, Do, Check, Action.

A fase Plan - Planejar é composta por 4 etapas no Método de Diagnóstico 
de Empresas, conforme segue:

• Etapa 1: Define-se o tema e a proposta preliminar da pesquisa a fim 
de aplicar o MDE. A pesquisa será realizada em 4 empresas relacio-
nadas ao setor de automotivo e que pos-suam a certificação ISO TS 
16949. A análise da empresa será por meio do Questionário de Ben-
chmarking Industrial.

• Etapa 2: Procede-se a uma revisão de literatura perti-nente, so-
bre Qualidade, ISO 9001, ISO TS 16949, Classe Mundial, Ben-
chmarking. Benchmarking Industrial, Método de Correlação Grey, a 
fim de alinhar com o objetivo da pes-quisa.

• Etapa 3: utiliza-se do método estudo de caso para a realização da 
pesquisa a fim de coletar os dados das empresas do setor automotivo.

• Etapa 4: Contato inicial com as empresas para a reali-zação do Diag-
nóstico por meio da explanação da proposta da pesquisa aos partici-
pantes, onde se esclarece por meio de uma Carta de Confidencialida-
de o projeto da pesquisa e que o diagnóstico proporcionará a empresa 
uma análise que auxiliará na tomada de decisões para melhorias nos 
processos, negócios e pessoas. o documento que será enviado, obtém 
o compromisso de sigilo das informações coletadas.

• Etapa 5: Identifica-se o participante da pesquisa, o qual coletará os 
dados da empresa internamente, preenchendo o questionário por 
meio de uma auto-avaliação e enviando a pesquisadora.

A fase Do - Fazer é composta por 1 etapa no Método de Diagnóstico 
de Empresas, que é a etapa 6, conforme segue:
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• Etapa 6: Coletam-se dados para a elaboração do diag-nóstico, por 
meio de questionário. É explicado ao respondente que este trabalho 
tem a finalidade de apoiar a tomada de decisão. A pessoa quem de-
verá responder o questionário terá que possuir o conhecimento dos 
dados da empresa, e como sugestão, o ideal seria o Representante da 
Direção, Gestores ou uma pessoa que cuida do Sistema de Gestão da 
Qualidade e estas atribuirão valores a cada questão de 1 à 5, conforme 
Questionário do Benchmarking Industrial.

A fase Check - Verificar é composta por 3 etapas no Método de 
Diagnóstico de Empresas, que são da etapa 7 à 9, conforme segue:

• Etapa 7: Elaboram-se os cálculos após o envio do Questionário pre-
enchido primeiramente para avaliação de cada empresa, nos quesitos 
de prática e performance nas 7 áreas do Benchmarking Industrial. 
Após o cálculo faz-se a classificação das empresas, conforme a ana-
logia à Luta de Boxe de acordo com o Benchmarking, para saber 
em qual nível de maturidade as empresas em questão se classificam. 
Também serão identificados os indicadores fortes e fracos de práticas 
e performance pelo método Grey nas 7 áreas do Benchmarking In-
dustrial;

• Etapa 8: Selecionam-se as questões recomendadas com alto desem-
penho de acordo com o Método Análise de Corre-lação Grey para 
diagnóstico.

• Etapa 9: Selecionam-se as questões recomendadas com baixo desem-
penho de acordo com o Método Análise de Cor-relação Grey para 
diagnóstico.

A fase Action - Agir é composta por 5 etapas no Método de Diagnóstico 
de Empresas, que são da etapa 10 à 14, conforme segue:

• Etapa 10: Planeja-se a apresentação dos resultados da pesquisa, por 
meio de envio de um relatório com os dados compilados aos respon-
dentes.

• Etapa 11: Resgata-se o problema que suscitou a inves-tigação, a fim 
de responder se as empresas que são certificadas na ISO TS 16949 se 
são classificadas como Classes Mundiais.

• Etapa 12: Confrontam-se os resultados obtidos com a teoria que deu 
suporte à investigação.
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• Etapa 13: Elabora-se o relatório final da pesquisa.

• Etapa 14: Divulgam-se os resultados da pesquisa.

3.2 Aplicação do Método Grey para Análise dos Pontos 
Fortes e Fracos

O Sistema Grey será usado para descrever os pontos fortes e pontos fra-
cos, das 4 empresas analisadas do setor automotivo.

Para se descrever a aplicação do Sistema Grey no MDE, foi escolhida uma 
das áreas da Manufatura Classe Mundial: a área de Qualidade Total.

 A combinação de um conjunto de 16 indicadores avaliados por gestores 
das 4 empresas, pelo método estudo de caso, durante o MDE são mostrados na 
tabela 11. 

Tabela 11 Indicadores pontuados pelas empresas na área da Qualidade Total

Indicadores Empresa A Empresa B Empresa C Empresa D

AD 1 3 5 2 4

AD 6 3 3 3 4

AD 8 3 3 1 3

OC 10 3 3 3 3

OC 5 3 3 4 3

OC 7 3 3 3 3

OC 9 3 3 3 3

Q 1 5 5 3 5

Q 10 5 5 1 4

Q 2 5 3 4 5

Q 3 1 5 3 3

Q 4 5 3 3 3

Q 5 5 5 1 4

Q 6 3 3 1 2

Q 8 3 3 3 4

Q 9 5 5 3 4

3.2.1 Pontos fortes e fracos da Área da Qualidade Total 

Após os dados da 4 empresas serem analisados pelo Sistema Grey, na área 
da Qualidade Total, identificaram-se os valores de ri, conforme tabela 13. 



Lean Six Sigma na Indústria de Óleo e Gás

432

Tabela 13 Valores de ri da Área da Qualidade Total

Sigla R Valor de R Indicador

Q 6 r14 0,320 Defeitos (internos)
AD 8 r3 0,342 Medidas de desempenho 

OC 10 r4 0,404 Ferramentas para resolução de problemas 
OC 7 r6 0,404 Uso sistemático de benchmarking
OC 9 r7 0,404 Orientação para o cliente 
AD 6 r2 0,446 Produtividade 
Q 8 r15 0,446 Relacionamento com Fornecedores 
Q 3 r11 0,524 Capabilidade do processo 

OC 5 r5 0,531 Envolvimento dos colaboradores
Q 4 r12 0,560 Confiabilidade do produto em serviço (defeitos externos)

AD 1 r1 0,561 Nível de satisfação do cliente 

Q 10 r9 0,697
Custos de refugo, retrabalho, reciclagem (incluindo 
segunda qualidade)

Q 5 r13 0,697 Custos de garantia 

Q 9 r16 0,759
Qualidade da produção inicial de um novo produto em 
relação ao especificado

Q 2 r10 0,844 Modelos e procedimentos da qualidade 
Q 1 r8 0,872 Visão da qualidade 

A sequência de conjunto da avaliação dos indicadores é: Q6 > AD8 > 
(OC10 = OC7 = OC9) > (AD6 = Q8) > Q3 > OC5 > Q4 > AD1 > (Q10 = 
Q5) > Q9 > Q2 > Q1.

Os pontos fortes calculados para a área da Qualidade Total são conforme 
segue:

• Visão da qualidade (Q1): as empresas mencionaram que possuem 
Mentalidade de Zero Defeitos e Qualidade Total; qualidade contro-
lada durante o processo, qualidade concebida para facilitar a fabrica-
ção; e que a qualidade é responsabilidade de todos. 

• Modelos e procedimentos da qualidade (Q2): mencio-naram que 
possuem Modelos abrangentes para gestão da qualidade e melhorias 
são seguidas, resultando em imple-mentação de planos de ação. 

Os pontos fracos calculados para a área da Qualidade Total são conforme 
segue:

• Defeitos (internos) (Q6): mencionaram que mais de 1% de defeitos 
(mais de 10.000 ppm), podem ocorrer em qualquer parte do processo.
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• Medidas de desempenho (AD8): mencionaram que so-mente com-
param custos e medidas não financeiras de resul-tados do processo 
como medidas de desempenho.

4. Resultados obtidos na pes-quisa

4.1 Demonstração do cálculo para a Realização da Analo-
gia ao Boxe

Para a demonstração da Analogia ao Boxe, será mostrado o cálculo refe-
rente a Empresa A.

Conforme os cálculos mostrados de Prática e Performance da área da 
Qualidade Total, abaixo encontra-se a tabela 8 com os cálculos das outras áreas 
do Benchmarking Industrial da Empresa A.

Tabela 8 Resultados das Áreas de Diagnóstico da Empresa A

Áreas de Diagnóstico Empresarial
Somatória dos 

Dados Obtidos pelo 
Respondente 

Somatória de 
 Pontuações 

 Possíveis 
%

Qualidade Total PR (%) 28 40 70%

Qualidade Total PF (%) 30 40 75%

Produção Enxuta PR (%) 35 55 64%

Produção Enxuta PF (%) 22 45 49%

Logística PR (%) 16 20 80%

Logística PF (%) 10 35 29%

Organização e Cultura PR (%) 32 50 64%

Organização e Cultura PF (%) 1 5 20%

Desenv. Novos Produtos PR (%) 36 50 72%

Desenv. Novos Produtos PF (%) 20 30 67%

Gestão da Inovação PR (%) 22 30 73%

Gestão da Inovação PF (%) 6 10 60%

Meio ambiente, Saúde e Seg PR (%) 38 40 95%

Meio ambiente, Saúde e Seg PF (%) 18 20 90%

Para se obter o Índice Geral de Prática e Performance da Empresa A, será 
demonstrado o cálculo de Prática, pois o de Performance é o mesmo. Foram 
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calculados todos os valores de PR, somando-se todos os dados obtidos pelo 
respondente referente a PR e depois dividindo-se pela somatória de pon-tuações 
possíveis de PR, conforme segue: (28 + 35 + 16 + 32 + 36 + 22 + 38)/ (40 + 55 
+ 20 + 50 + 50 + 30 + 40) = 207/ 285 * 100 = 73%. 

A tabela 10 mostra o índice geral de prática e performance das quatro 
empresas analisadas.

Áreas de  Diagnóstico  Empresarial Empresa A Empresa B Empresa C Empresa D

Índice Geral de Prática - PR (%) 73% 73% 69% 69%

Índice Geral de
Performance - PF (%) 58% 79% 56% 68%

4.1.1 Nível de Maturidade das empresas

O nível de maturidade das quatro empresas está conforme gráfico 12 da 
Analogia ao Boxe, referente as empresas A, B, C e D.

O gráfico de Analogia ao Boxe auxiliou por meio de uma visualização 
rápida mostrar em que ponto as empresas se classificavam quando plotava-se 
os pontos em percentual de práticas e performances. Também permitiu de uma 
forma visual realizar a comparação das empresas estudadas em um único gráfico.

Fazendo uma Analogia ao Boxe as empresas A, e C que participaram do 
estudo foram classificadas como Promissoras. Já as empresas B, e D foram classifi-
cadas como Desafiadoras. As empresas pesquisadas não são, portanto, classificadas.

Gráfico 12 Classificação das empresas analisadas

As empresas do Setor Automotivo certificadas na ISO TS 16949: 2009 
que foram analisadas na pesquisa mostram que ainda não são classificadas 
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como Classes Mundiais, mas estão próximas deste resultado, porque para ser 
Classe Mundial precisa obter no mínimo 80% de prática e 80% de perfor-
mance. Nota-se que as empresas classificadas como Desafiadoras estão mais 
perto de obter a classificação Classe Mundial. As empresas Promissoras pre-
cisam trabalhar um pouco mais nesta questão para também alcançarem este 
nível.

4.1.2 Intervalo de confiança das Empresas Pesquisadas

Nota – se pelo gráfico de intervalo de confiança que a em-presa B real-
mente possui uma melhor classificação com 95% de certeza, utilizando o sof-
tware Minitab. É possível verificar a mesma posição das outras empresas, con-
forme gráfico 13.

Gráfico 13 Intervalo de Confiança de 95% das Empresas A, B, C, e D.

As empresas A e C foram classificadas como Promissoras. As empresas 
B e D foram classificadas como Desafiadoras. Por meio dessas análises, nota-se 
que as empresas analisadas do Setor Automotivo certificadas na ISO TS 16949: 
2009 ainda não são classificadas como Classes Mundiais, mas estão próximas 
deste resultado, porque para ser Classe Mundial precisa obter no mínimo 80% 
de prática e 80% de performance. Nota-se que as empresas classificadas como 
Desafiadoras estão mais perto de obter a classificação Classe Mundial. As empre-
sas Promissoras precisam trabalhar um pouco mais nesta questão para também 
alcançarem este nível.
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A classificação como empresa Promissora para a Empresa A é pela razão 
de ter obtido nota de prática 73% e performance 58% que pela Analogia ao 
Boxe obtém-se essa classificação. De uma maneira geral, isso significa que ela 
precisa melhorar em seu gerenciamento, pois o grande problema está no método 
de gestão da empresa.

A classificação como empresa Desafiadora para a Empresa B é pela razão 
de ter obtido nota de prática 73% e performance 79%. De uma maneira geral, 
isso significa que ela precisa melhorar o método de realização das tarefas para 
obtenção dos resultados, pois o grande problema está no método de execução 
das atividades da empresa.

A classificação como empresa Promissora para a Empresa C é pela razão 
de ter obtido nota de prática 69% e performance 56%. De uma maneira geral, 
isso significa que ela precisa melhorar o método de realização das tarefas para 
obtenção dos resultados, pois o grande problema está no método de execução 
das atividades da empresa e melhorar em seu gerenciamento, pois o problema 
está no método de gestão da empresa.

A classificação como empresa Desafiadora para a Empresa D é pela razão 
de ter obtido nota de prática 69% e performance 68%. De uma maneira geral, 
isso significa que ela precisa melhorar o método de realização das tarefas para 
obtenção dos resultados, pois o grande problema está no método de execução 
das atividades da empresa e melhorar em seu gerenciamento, pois o problema 
está no método de gestão da empresa.

4.2 Análise do Método de Diagnóstico de Empresas

O MDE permitiu elaborar o delineamento de toda a pes-quisa, com 
a utilização do PDCA. Facilitou muito no desen-volvimento do estudo, pois 
mostrava o passo-a-passo a ser realizado. A fase de planejamento foi a fase mais 
demorada. Depois a fase de coleta de dados demorou o prazo definido com os 
respondentes com alguns dias de atraso, o que não atrapalhou o andamento da 
pesquisa. Na fase de verificação também não se estendeu muito neste período, 
porque a pes-quisadora já havia estudado o método de Correlação Grey para a 
realização dos cálculos. E a fase de ação foi um pouco complexa, pois havia a 
necessidade de sintetizar os dados para a elaboração do relatório.

Pelo fato da análise das empresas ser uma estudo de caso e não uma pes-
quisa-ação foi realizada a comparação dos dados das quatro empresas analisadas 
e obteve-se os pontos fortes e fracos de uma maneira geral e não de uma forma 
individual. Para a definição de pontos fortes e fracos de cada empresa a pesqui-
sadora precisaria de mais amostras internas de cada empresa para a análise de 
pontos fortes e fracos de uma maneira individual, porém sairia do foco desta 
pesquisa. 
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4.2.1 Análise dos dados de Práticas e Performances

Foi verificado que as empresas possuem notas melhores em práticas 
comparado às notas de performance. Isso significa que estas empresas são de 
atitudes, utilizam atividades, mé-todos e ferramentas conhecidos no mercado, 
porém possuem pouco gerenciamento. E se não mede, não se sabe o que deve 
ser melhorado ou corrigido para o gerenciamento contínuo da empresa. 

Nota-se que as empresas A e B obtiveram as melhores notas em práticas 
- 73%. As empresas C e D obtiveram os valores de práticas equivalentes a 69%. 

A empresa que possui a melhor performance é a empresa B com o valor 
de 79% e a empresa com o valor mais baixo é a empresa C com 56%.

A empresa B mostra que as práticas utilizadas, que são os métodos e fer-
ramentas aplicados, estão fazendo a empresa obter as melhores performances. 
Por isso, dentre as empresas analisadas esta é a que possui a melhor classifica-
ção – prática 73% e performance 79%.

4.2.2 Análise da Comparação ao Intervalo de confiança

Pelo cálculo do intervalo com 95% de confiança, obteve-se praticamente 
as mesmas classificações das empresas, com-parado aos dados obtidos no gráfico 
de Analogia ao Boxe. Logo, verifica-se que a gráfico do Intervalo de Confiança 
de 95% elaborado no software do Minitab corrobora com os dados obtidos no 
gráfico de Analogia ao Boxe.

4.2.3 Análise do Método de Correlação Grey

O cálculo por meio do Método de Correlação Grey auxiliou na definição 
dos pontos fortes e fracos das empresas analisadas. Os cálculos são fáceis de 
serem aplicados e foi utilizado o software Excell.

4.2.4 Análise dos Pontos Fortes e Fracos das Empresas 
Analisadas

Foi utilizado o método de correlação Grey para a definição de pontos for-
tes e fracos. Os Pontos Fortes e Fracos foram definidos para as quatro empresas 
analisadas, baseado no cálculo de r, por meio do Método de Correlação Grey. 
Os pontos fortes e fracos foram calculados nas sete áreas do Benchmarking 
Industrial, os quais foram obtidos por meio de cálculos pelo Método Grey para 
Qualidade Total, Organização e Cultura, Desenvolvimento de Novos Produtos, 
Gestão da Inovação, Logística, Meio Ambiente, Saúde e Segurança e Produção 
Enxuta das 4 empresas analisadas.
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5. Conclusão
Foi verificado que o nível de maturidade das empresas certificadas na ISO 

TS 16949 ainda não é Classe Mundial, porém falta pouco para a obtenção desta 
classificação. o nível de maturidade encontrado no estudo é a classificação como 
Promissoras e Desafiadoras, as quais estão próximas do nível Classe Mundial. 
Seria uma oportunidade para trabalhos futuros a verificação do nível de maturi-
dade das empresas certificadas em Sistemas de Gestão Integrados. Outra opor-
tunidade para trabalhos futuros seria identificar por que empresas certificadas na 
ISO TS 16949 possuem altos níveis de defeitos.
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